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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO LEGISLATIVO 007/2011  
 

“Concede licença a Parlamentar para tratar de 
interesse particular”.  

  
O Presidente da Câmara Municipal de Água Boa, Estado de Mato 
Grosso, Vereador Mauro Rosa da Silva, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos do § 1º do art. 98 do Regimento Interno e art. 35, 
Inciso II da Lei Orgânica: 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica licenciado pelo prazo de 120 (cento e vinte) por motivo 
de interesse particular, o Vereador, Senhor Marcos Junio Mendonça, 
nos termos do Artigo 35, Inciso II da Lei Orgânica Municipal. 
  
Parágrafo Único – Fica esta licença concedida sem ônus para o 
município, devendo retornar ao cargo a partir de 28 de outubro de 
2011. 
  
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  
Sala da Presidência, 1º de Julho de 2.011. 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Presidente 
  
JOSE ARI ZANDONÁ 
1º Secretário 
  
FRANCISCO BRAZ DAS NEVES COSTA 
Secretario Geral 

Publicado por: 
Francisco Braz Das Neves Costa 

Código Identificador:AF81630D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DA TP 07/2011 

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Água Boa, estado de Mato Grosso, torna público aos interessados que 
na Tomada de Preços nº. 007/2011 realizada no dia 13/07/2011, 
sagrou-se vencedor; ITEM 1 – TORRES E MOCCHETI 
SOCIEDADE MEDICA SS; ITEM 2 – CASA DE APOIO ARAUJO 
E NORONHA LTDA; ITEM 3 – CASA DE AMPARO A FAMILIA 
IDOSO, CRIANÇA E ADOLESCENTE - CAFICA.  

  
Água Boa, 13 de Julho de 2011  
  
CARINA MIGNOSO 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:8CDDA7F7 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - CC 005/2011 

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Água Boa, Estado de Mato Grosso, torna público que fará realizar-se 
na sala de Licitações; a seguinte Licitação regida pela Lei nº. 8.666/93 
de 21 de junho de 1993 e atualizada pela Lei nº. 8.883/94 e suas 
alterações posteriores. 
  
MODALIDADE: Concorrência nº. 005/2011. 
TIPO : Concorrência para obras. 
OBJETO:  Contratação de empresa para execução de obras de 
ampliação de duas salas de aula da Escola Municipal Vila Nova e 
execução de obras nova da Escola Municipal Guarujá. 
REALIZAÇÃO:  17/08/2011. 
HORAS: 09h00min. 
  
Os interessados poderão retirar o Edital completo, na sede da 
Prefeitura Municipal, situada à Avenida Planalto, nº. 410, Centro, 
Água Boa – MT, mediante o prévio recolhimento da importância de 
R$ 50,00 (Cinquenta Reais) na tesouraria municipal, que se refere ao 
custo efetivo da reprodução gráfica do Edital e despesas de 
publicação, no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 
17h30min, até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 
envelopes; mediante a apresentação de requerimento e apresentação 
do contrato social da empresa, RG e CPF dos proprietários da empresa 
requerente. 
  
Água Boa - MT, 14 de Julho de 2011. 

  
CARINA MIGNOSO 
Presidente da Comissão de Licitação. 
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Publicado por: 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 026/2011 PREGÃO 
PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 45/2011 

 
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de 
Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 
01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, engenheiro 
residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta 
cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72, em face 
do Pregão Presencial N.º 045/2011, RESOLVE Registrar o Preço da 
empresa MULTIPLA DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA - 
EPP, CNPJ nº 09.058.981/0001-00, com sede na Avenida Miguel 
Subtil, nº 14233, Bairro Cidade Alta, na cidade de Cuiabá - MT, neste 
ato representada pela Srª Débora Cantarella da Silva, brasileira, 
solteira, empresária, portadora do RG. nº. 1.261.194-8 SSP/MT e 
CPF. nº. 901.590.471-53, residente e domiciliado na Avenida 
Presidente Marques, nº 745, Apto 2801, Bairro Quilombo, na cidade 
de Cuiabá - MT, doravante denominada simplesmente 
FORNECEDORA, para prestação de serviços, nos termos do Edital 
de Licitação respectivo e do Termo de Referência anexo, sujeitando-
se as partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, a 
Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 
011/2011, e, sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados 
nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento 
de oxigênio medicinal, oxigênio industrial, acetileno e acessórios para 
os cilindros para atender a Secretaria Municipal de Saúde e Viação e 
Obras, nas características e quantitativos descritas no Anexo I do 
Edital do Pregão Nº 045/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
MULTIPLA DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA – EPP  
CNPJ nº 09.058.981/0001-00 
1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Item Descrição Unid Quant Vl. Unitário Vl. Total 

3 REGULADOR PARA OXIGENIO MED. 
COM FLUXOMETRO 

UN 10  R$ 185,00  R$  1.850,00 

4 FLUXOMETRO OXIGENIO 0/15L/M 
BILHA CURTA 

UN 15  R$  44,00  R$    660,00 

5 MASCARA  PARA 
OXIGENOTERAPIA AD. 
TRANSPARENTE 

UN 5  R$  47,00  R$    235,00 

6 UMIDIFICADOR  PARA  OXIGENIO  
COM  EXTENSAO E MASCARA 
ADULTO - FRASCO 

UN 12  R$  21,00  R$    252,00 

7 CARGA PARA CILINDRO DE 
OXIGENIO MEDICINAL 
(CAPACIDADE DE 10M3)- COM 
FORNECIMENTO DE CILINDRO EM 
REGIME DE COMODATO. 

M³ 1.500  R$  14,00  R$ 21.000,00 

8 CARGA  PARA CILINDRO DE 
OXIGENIO MEDICINAL 
(CAPACIDADE DE 3M3)- COM 
FORNECIMENTO DE CILINDRO EM 
REGIME DE COMODATO. 

M³ 30  R$  40,00  R$  1.200,00 

9 CARGA  PARA CILINDRO DE 
OXIGENIO MEDICINAL 
(CAPACIDADE DE 1M3)- COM 
FORNECIMENTO DE CILINDRO EM 
REGIME DE COMODATO. 

M³ 20  R$  70,00  R$  1.400,00 

Sub-Total:                   R$ 26.597,00 

2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS  

Item Descrição Unid Quant Vl. Unitário Vl. Total 

1 CARGA PARA ACETILENO COM 
CAPACIDADE DE 9KG 

KG 54  R$  40,00  R$  2.160,00 

2 CARGA PARA CILINDRO DE 
OXIGENIO MEDICINAL 
(CAPACIDADE DE 10M3) 
- COM FORNECIMENTO DE 
CILINDRO EM REGIME DE 
COMODATO. 

M³ 150  R$  14,00  R$  2.100,00 

Sub-Total:                   R$  4.260,00 

  
TOTAL GERAL:  

  
 R$ 30.857,00  

  
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 – O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do 
Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no 
Edital e no Termo de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal 
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas na respectiva nota de empenho. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitado, de acordo com os quantitativos 
solicitados no prazo Maximo de 5 (cinco) dias úteis. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo 
com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder os produtos, objeto desta Ata de Registro de Preços, 
dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e nos prazos 
previstos, bem como arcar com as penalidades previstas em lei e nesta 
Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para 
posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e 
Orçamento do Município de Alto Taquari a fim de efetivação do 
pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 
situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 
FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão 
com eles, ainda que ocorridos em dependências do Município de Alto 
Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto 
desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não 
conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 
objeto constante desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas 
pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de 
entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na 
realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular 
prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar 
justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município 
de Alto Taquari, para avaliação, que adotará as medidas cabíveis 
conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
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5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para 
assinatura do contrato, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e 
procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o 
PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em 
razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para 
as empresas optante do “SIMPLES” quando, por ocasião da 
apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante 
documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, 
extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à 
Contratada, mediante Ordem Bancária ou cheque, após a apresentação 
da respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA 
mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 
15º (décimo quinto) dia útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela 
autoridade competente, desde que não apresentem falhas ou 
incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 

8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar o respectiva contrato ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 
cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
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contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 
convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por 
meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a 
comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma 
via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-
1448. 
  
11.5.2 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo.         
  
Alto Taquari/MT, 01 de junho de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 018/2011 PREGÃO 

PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 34/2011 
 
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de 
Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 
01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, engenheiro 
residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta 
cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72 em face 
do Pregão Presencial Nº 034/2011, RESOLVE Registrar o Preço da 
empresa SULMEDI-COMÉRCIO DE  PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA , CNPJ: nº 92.536.010/0001-64, com sede 
à Rua Gotardo Mazzarolo nº 330 Centro, na cidade de Barão de 
Cotegipe – RS, neste ato representado pelo Srº Carlos Eduardo da 
Silva Junior, brasileiro, casado, comerciante, portador do RG. nº. 
12955477 – SSP/MT e CPF. nº. 697.396.251-34, residente e 
domiciliado na Rua Jornalista Amaro Figueredo Falcão, Qd. 05, Casa 
16, CPA 2, na cidade de Cuiabá - MT, a empresa STOCK 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA , CNPJ: 00.995.371/0001-50, 
com sede à Avenida Goianazes, S/N, Qd. 25 Lt 11 a 26, Distr. Agro-
Industrial, na cidade de Aparecida de Goiana – GO, neste ato 
representado pelo Srº Zanone Alves de Carvalho, brasileiro, solteiro, 
empresário, inscrito no CPF nº 592.344.311-20, RG nº 1.931.010 
SSP/GO, residente na Rua 01 nº 422, Apartamento 800 Setor Oeste na 
cidade de Goiânia – GO, e a empresa HERMOM HOSPITALAR 
LTDA, CNPJ: 02.578.778/0001-08, com sede a Avenida T-63, nº. 
4453, Bairro Anhanguera, na cidade de Goiânia – GO, neste ato 
representado pelo sócia Srª Marilda de Lima Souza Ferreira, 
brasileira, casada, empresária, portadora do RG. nº. 1516682 2ª via 
SPTC/GO e CPF. nº. 331.099.901-72, residente e domiciliado na 
Avenida Vasco dos Reis, Qd.60, Lt. 29, C-02, Jardim Vila Boa, na 
cidade de Goiânia – GO, a empresa DIMASTER – COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 02.520.829/0001-
40, com sede a Rua Vasco da Gama, nº. 33, Centro, na cidade de 
Barão de Cotegipe – RS, neste ato representado pelo Srº. Aldecir 
Maciak, brasileiro, casado, representante comercial, portador do RG. 
nº. 2058839735 e CPF. nº. 687.498.990-15, residente na Rua A 12B 
Edifício Renoir 89, Aptº. 404, Bairro Sagrada Família, na cidade de 
Rondonópolis – MT, a empresa CENTERMEDI – COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 03.652.030/0001-
70, com sede a Rod. BR-480, nº 795, Centro, na cidade de Barão de 
Cotegipe – RS, neste ato representado pelo Srº Reginaldo Araujo 
Costa, brasileiro, casado, representante comercial, portador do RG. nº 
0840.023.7 SSP/MT e CPF. nº 581.052.711-68, residente e 
domiciliado na Rua 480, Qd. 75 Lt. 5, Casa 03, na cidade de Várzea 
Grande – MT, e a empresa COMERCIAL CIRURGICA 
RIOCLARENSE LTDA, CNPJ: 67.729.178/0004-91, com sede a 
Rua da Saudade, nº. 45, Letra A, Campo Mogiana, na cidade de Poços 
de Caldas – MG, neste ato representado pelo Srº Alexandre Alves 
Guimarães, brasileiro, solteiro, representante comercial, residente e 
domiciliado a Rua 09, nº. 103, Jardim Petrópolis, na cidade de Cuiabá 
– MT, doravante denominada simplesmente FORNECEDORA, para 
a aquisição de medicamentos, nos termos do Edital de Licitação 
respectivo e do Termo de Referência anexo, sujeitando-se as partes às 
determinações da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, a Lei n. 10.520, de 
17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 011/2011, e, sendo 
observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
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1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para 
fornecimento parcelado de medicamentos, para atender a Secretaria de 
Saúde do Município de Alto Taquari nas características e 
quantitativos descritas no Anexo I do Edital do Pregão Nº 034/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
SULMEDI-COMÉRCIO DE  PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA  
CNPJ: nº 92.536.010/0001-64 
ITEM  DESCRIÇÃO UNID.  QTDE  VL. UNIT.   VL. TOTAL  

5 Metronidazol creme vaginal 5,0 % UN 500  R$ 1,09  R$ 545,00 

9 Rivotril 2,5mg /ml gotas UN 10  R$ 1,70  R$ 17,00 

11 Clor. naxolona 0,4 mg injetavel UN 300  R$ 8,49  R$ 2.547,00 

13 Tramadol 50 mg injetavel UN 2000  R$ 0,61  R$ 1.220,00 

18 Fenobarbital 100mg comprimido UN 400  R$ 0,04  R$ 16,00 

32 Biofrutose 10 ml injetavel UN 1100  R$ 1,20  R$ 1.320,00 

34 Cefotaxima 1g injetavel UN 500  R$ 1,60  R$ 800,00 

49 Cefalotina 1g injetavel UN 14000  R$ 1,09  R$ 15.260,00 

53 Amicacina 500mg injetavel UN 300  R$ 0,74  R$ 222,00 

58 
Betametasona acetato+ betametasona 
fosfato dissodico(celestone solupan) 
injetavel 

UN 3500  R$ 4,79  R$ 16.765,00 

61 Cloranfenicol 1 g injetavel UN 3000  R$ 0,99  R$ 2.970,00 

65 
Diclofenaco de sódio 75mg/ml 
injetavel 

UN 9000  R$ 0,20  R$ 1.800,00 

66 Dipirona injetavel UN 18000  R$ 0,21  R$ 3.780,00 

67 Efedrina 50mg/ml UN 300  R$ 1,43  R$ 429,00 

81 Hidrocortisona 500 mg injetavel UN 6000  R$ 2,04  R$ 12.240,00 

83 
Isoxsuprina (inibina) injetavel 
10mg/ml 

UN 200  R$ 12,40  R$ 2.480,00 

100 Sulfato de magnésio 50 % injetavel UN 500  R$ 0,65  R$ 325,00 

102 Terbutalina 0,5 mg injetavel UN 300  R$ 1,35  R$ 405,00 

106 Cloreto de sódio 0,9% 1000 ml* UN 15000  R$ 2,00  R$ 30.000,00 

107 Cloreto de sódio 0,9% 125 ml* UN 8000  R$ 1,34  R$ 10.720,00 

108 Cloreto de sódio 0,9% 250 ml* UN 9000  R$ 1,41  R$ 12.690,00 

109 Cloreto de sódio 0,9% 500 ml* UN 26000  R$ 1,78  R$ 46.280,00 

110 Soro glicofisiológico 500 ml* UN 9000  R$ 1,90  R$ 17.100,00 

111 Soro glicosado 500 ml* UN 8000  R$ 1,90  R$ 15.200,00 

112 Manitol 20% injetavel* UN 3200  R$ 3,60  R$ 11.520,00 

114 Soro ringer lactado 500 ml* UN 10000  R$ 2,04  R$ 20.400,00 

117 
Amoxilina + clavulanato de potassio 
susp 50mg/12,5mg/ml 

UN 2000  R$ 6,00  R$ 12.000,00 

126 Nitrofurazona pomada 2 mg/g 500 gr UN 120  R$ 4,44  R$ 532,80 

127 Tetraciclina + anfotericina b - pomada UN 1000  R$ 5,66  R$ 5.660,00 

133 Nistatina creme vaginal 25000 ui/g UN 3200  R$ 0,95  R$ 3.040,00 

139 Albendazol 10 ml 40 mg/ml UN 2400  R$ 0,45  R$ 1.080,00 

145 Metronidazol creme vaginal 5,0 % UN 4000  R$ 0,93  R$ 3.720,00 

154 
Fenobarbital 100 mg - comprimidos - 
unidade 

UN 24000  R$ 0,04  R$ 960,00 

164 Sertralina 25mg UN 15000  R$ 0,92  R$ 13.800,00 

168 Metoprolol 25 mg comprimido UN 10000  R$ 0,47  R$ 4.700,00 

171 Captopril 50 mg comprimidos UN 2E+05  R$ 0,02  R$ 3.200,00 

181 Nifedipino retard 20 mg comprimido UN 84000  R$ 0,04  R$ 3.360,00 

182 Enalapril 20 mg comprimidos UN 1E+05  R$ 0,02  R$ 2.600,00 

187 Hidróxido de alumínio sus. 100ml UN 1500  R$ 0,79  R$ 1.185,00 

194 
Buscopam composto gotas 
(escopolamina + Dipirona) 10ml 

UN 4000  R$ 1,14  R$ 4.560,00 

198 Metformina 500 mg comprimido UN 15000  R$ 0,05  R$ 750,00 

201 Permetrina locao 1% UN 2000  R$ 0,81  R$ 1.620,00 

202 Acetilcisteina xarope 20mg/ml UN 1000  R$ 6,50  R$ 6.500,00 

206 
Prednisolona, solução oral 1.34 mg/ml 
frasco 

UN 500  R$ 2,70  R$ 1.350,00 

211 Acebrofilina 10 mg/ml ad. frasco UN 1000  R$ 2,94  R$ 2.940,00 

217 Cerumin - removedor de cerume UN 320  R$ 9,35  R$ 2.992,00 

218 Tobramicina colírio UN 40  R$ 6,45  R$ 258,00 

219 Ciprofloxacino colírio UN 50  R$ 5,89  R$ 294,50 

231 
Diclofenaco de sodio 50 mg - 
comprimido 

UN 60000  R$ 0,02  R$ 1.200,00 

241 
Amoxilina po p/ suspensão oral 50 
mg/ml. 

UN 2000  R$ 0,97  R$ 1.940,00 

244 Cefalexina suspensão oral 50 mg/ml UN 1500  R$ 1,86  R$ 2.790,00 

252 
Amoxilina + clavulanato de potássio 
500mg + 125mg 

UN 7000  R$ 0,63  R$ 4.410,00 

253 Azitromicina 900 mg - suspensão UN 1500  R$ 3,35  R$ 5.025,00 

257 Inibina 10 mg cp UN 2000  R$ 2,45  R$ 4.900,00 

262 Methergim 02mg comprimidos UN 8000  R$ 0,50  R$ 4.000,00 

267 Sinvastatina 20 mg UN 28000  R$ 0,04  R$ 1.120,00 

268 Sinvastatina 20 mg UN 28000  R$ 0,04  R$ 1.120,00 

270 Acebrofilina 10 mg/ml ad. frasco UN 800  R$ 2,94  R$ 2.352,00 

273 Amoxicilina suspensão 60ml UN 800  R$ 0,97  R$ 776,00 

276 Atrovent 15ml spray UN 30  R$ 19,80  R$ 594,00 

280 
Buscopam composto gotas 
(escopolamina + dipirona) 10ml 

UN 400  R$ 1,21  R$ 484,00 

288 Fleet enema 130ml UN 150  R$ 3,99  R$ 598,50 

289 Hidróxido de alumínio sus. 100ml UN 1200  R$ 0,82  R$ 984,00 

291 Leite magnésio UN 150  R$ 4,10  R$ 615,00 

299 Sulfato ferroso gotas UN 150  R$ 0,50  R$ 75,00 

301 Clorexedina liquida UN 10  R$ 12,00  R$ 120,00 

304 Diclofeneco aerosol UN 10  R$ 19,98  R$ 199,80 

TOTAL          R$ 337.456,60  

 
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  
 CNPJ: 00.995.371/0001-50 
ITEM  DESCRIÇÃO UNID  QTDE  VL. UNIT.   VL. TOTAL  

3 Kollagenase pomada UN 1000  R$ 11,14 11.140,00 

7 Nistatina creme vaginal 25000 ui/g UN 1000  R$ 0,66 660,00 

8 Sulfadiazina de prata 1% pomada UN 800  R$ 1,70 1.360,00 

12 
Cloridrato de petidina 50mg/ml 
injetavel 

UN 300  R$ 1,03 309,00 

20 Flumazenil 0,5mg injetavel caixa UN 150  R$ 13,85 2.077,50 

21 Haloperidol 500mg/ml injetavel UN 300  R$ 0,31 93,00 

26 Tramal retard 100 mg UN 300  R$ 4,30 1.290,00 

33 Bromoprida 5 mg injetavel UN 13000  R$ 0,61 7.930,00 

35 Ceftriaxona sódica 1g IM UN 10000  R$ 0,84 8.400,00 

39 
Escopolamina buscopan simples 
20mg/ml injetavel 

UN 2800  R$ 0,38 1.064,00 

40 Fitomenadiona 10 mg/ml - injetavel UN 1000  R$ 0,50 500,00 

41 Furosemida 20 mg inj. UN 1400  R$ 0,21 294,00 

42 Hidralazina 50 mg/ml UN 200  R$ 3,28 656,00 

43 Ketamin s 50 mg/ml inj UN 200  R$ 33,90 6.780,00 

44 Metronidazol 500 mg injetavel UN 800  R$ 1,17 936,00 

45 Nootropil 200 mg/ml injetavel UN 400  R$ 1,80 720,00 

47 Oxacilina 500 mg injetavel UN 140  R$ 0,66 92,40 

48 Atropina injetavel 0,25 UN 500  R$ 0,24 120,00 

50 Cimetidina injetavel 500 mg UN 2000  R$ 0,20 400,00 

51 
Acido ascórbico (vitamina c) 
100mg/ml injetavel 

UN 1200  R$ 0,52 624,00 

54 Amicacina 50 mg injetavel UN 300  R$ 0,39 117,00 

55 Aminofilina 24 injetavel UN 450  R$ 0,37 166,50 

59 
Bipuvacaina pesada 0,5% + glicose 8% 
(raquianestesia) 

UN 500  R$ 1,65 825,00 

60 Bupivacaina injetavel 5% s/v UN 300  R$ 2,36 708,00 

72 Gentamicina 20 mg injetavel UN 4000  R$ 0,26 1.040,00 

73 Gentamicina 40 mg injetavel UN 2000  R$ 0,28 560,00 

74 Gentamicina 80 mg injetavel UN 2000  R$ 0,29 580,00 

75 Glicose 25% injetavel UN 2600  R$ 0,12 312,00 

82 Hidrocortisona 100 mg injetavel UN 2000  R$ 0,78 1.560,00 

84 Lidocaina 1% sem vaso injetavel UN 3000  R$ 1,59 4.770,00 

85 Lisador injetavel UN 3000  R$ 0,99 2.970,00 

86 
Metilergometrina maleato de 0,2 
mg/ml (methergin) injetavel 

UN 2000  R$ 1,06 2.120,00 

87 
Metoclopramida 10 mg/ml (plasil) 
injetavel 

UN 2000  R$ 0,17 340,00 

88 Misoprostol 50mg injetavel UN 1  R$ 7,20 7,20 

89 
Neostigmina (normasig) 0,5 mg/ml 
injetavel 

UN 100  R$ 0,69 69,00 

91 Oxitocina 5 ul/ml injetavel UN 1000  R$ 0,74 740,00 

95 Pentoxifilina(trental) 10mg/ml injetavel UN 300  R$ 1,37 411,00 

96 Polivitaminico (hiplex b) injetavel UN 5000  R$ 0,51 2.550,00 

97 Prometazina 50mg injetavel UN 2300  R$ 0,68 1.564,00 

98 Propofol 10 mg/ml injetavel 10ml UN 200  R$ 3,77 754,00 

99 Ranitidina 25 mg/ml injetavel UN 2300  R$ 0,21 483,00 

103 Hemoblock injetavel 250mg UN 800  R$ 2,64 2.112,00 

104 
Brometo de rocuranio pediátrico 
injetavel 

UN 5  R$ 35,50 177,50 

105 
Brometo de rocuranio 50 mg 
(10mg/ml) adulto injetavel 

UN 5  R$ 35,50 177,50 

113 Soro ringer 500ml* UN 4000  R$ 2,51 10.040,00 

125 Sulfadiazina de prata 1% pomada 50g UN 2000  R$ 1,64 3.280,00 

131 Miconazol creme vaginal 2% UN 1000  R$ 1,10 1.100,00 

141 Mebendazol 100 mg cmp UN 7000  R$ 0,03 210,00 

144 Metronidazol suspensão oral 40 mg/ml UN 3000  R$ 0,91 2.730,00 

148 Sais para reidratarão UN 6000  R$ 0,21 1.260,00 

150 Carbamazepina xpe 20 mg/ml frasco UN 60  R$ 5,16 309,60 

151 Clonazepan 0,5mg comp UN 10000  R$ 0,02 200,00 

156 Diazepam comprimidos 10 mg UN 32000  R$ 0,02 640,00 

161 Amitriptilina 25 mg comprimidos UN 35000  R$ 0,02 700,00 

180 Metildopa 500mg comprimidos UN 7000  R$ 0,10 700,00 

185 Losartana potassica 100mg UN 10000  R$ 0,16 1.600,00 

191 Bromoprida 4 mg/ml sol. Gts UN 5000  R$ 0,62 3.100,00 

196 Glimepirida 2 mg comprimido UN 40000  R$ 0,06 2.400,00 

210 Acebrofilina 5 mg/ml ped. frasco UN 1700  R$ 1,85 3.145,00 
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220 Alopurinol 300mg - comprimido UN 15000  R$ 0,08 1.200,00 

221 Complexo b - susp. oral UN 1200  R$ 1,11 1.332,00 

227 
Dipirona sódica solução oral 500 
mg/ml - frasco gts 

UN 5000  R$ 0,36 1.800,00 

234 Nimesulida 100 mg comp. UN 70000  R$ 0,03 2.100,00 

235 Nimesulida 50mg/ml gota UN 8000  R$ 0,53 4.240,00 

240 Amoxilina 500 mg cápsula UN 96000  R$ 0,05 4.800,00 

254 Dimeticona gotas 75mg UN 3000  R$ 0,49 1.470,00 

259 Dipirona comprimidos UN 10000  R$ 0,04 400,00 

260 Misoprostol comprimidos (citotec) UN 300  R$ 7,20 2.160,00 

269 Permangonato de potássio 100 mg UN 15000  R$ 0,04 600,00 

271 Acebrofilina 5 mg/ml ped. frasco UN 300  R$ 1,85 555,00 

274 Ampicilina 250mg suspensão UN 200  R$ 1,25 250,00 

278 Bromoprida 4 mg/ml sol. gts UN 800  R$ 0,62 496,00 

279 Brondilat liquido UN 200  R$ 1,92 384,00 

282 Colírio fluoresceina UN 20  R$ 7,65 153,00 

284 Dersani 100ml UN 200  R$ 3,69 738,00 

286 Dimeticona gotas 75mg UN 300  R$ 0,49 147,00 

287 Dipirona gotas UN 1500  R$ 0,36 540,00 

294 Neosoro liquido UN 150  R$ 2,11 316,50 

295 Nimesulida 50mg/ml gota UN 2000  R$ 0,53 1.060,00 

296 
Paracetamol solucao oral 200 mg/ml 
frasco 

UN 2000  R$ 0,35 700,00 

298 Sais para reidratarão UN 1000  R$ 0,21 210,00 

TOTAL          R$ 127.625,70  

 
HERMOM HOSPITALAR LTDA  
 CNPJ: 02.578.778/0001-08 
ITEM  DESCRIÇÃO UNID  QTDE  VL. UNIT.   VL. TOTAL  

14 Clorpromazina 5mg/ml injetavel UN 100  R$ 0,94 94,00 

19 Fenobarbital 200mg/ml injetavel UN 400  R$ 0,92 368,00 

25 
Nortriptilina, cloridrato de, cápsula de 
50 mg 

UN 800  R$ 0,12 96,00 

29 
Bolsa de colostomia :ileostomia 
drenavel opaca,recortavel 19-64mm 
caixa com 10 unidades 

UN 36  R$ 10,66 383,76 

30 Lincomicina 300 mg UN 1600  R$ 0,39 624,00 

116 Paracetamol gotas UN 4500  R$ 0,33 1.485,00 

118 Cefalexina sodica 500 mg capsula UN 35000  R$ 0,10 3.500,00 

119 
Sulfametoxazol + trimetoprima 400 
mg comp 

UN 25000  R$ 0,03 750,00 

120 
Sulfametoxazol + trimetoprima 
suspensão oral 40 mg + 8mg/ml 

UN 3000  R$ 0,68 2.040,00 

121 Azitromicina 500 mg - 1 cp UN 20000  R$ 0,32 6.400,00 

122 
Eritromicina, estearato 500mg - 
comprimido 

UN 5000  R$ 0,19 950,00 

123 Eritromicina suspensão oral 50 mg/ml UN 300  R$ 1,85 555,00 

124 Ciprofloxacino 500 mg comprimidos UN 36000  R$ 0,07 2.520,00 

128 Cetoconazol 200 comprimidos UN 5000  R$ 0,07 350,00 

132 Neomicina + bacitracina - pomada UN 4000  R$ 0,59 2.360,00 

135 
Kollagenase com cloranfenicol - 
pomada 

UN 500  R$ 10,39 5.195,00 

137 
Colírio anestésico 10ml tetracaína 1% 
+ fenilefrina 0,1% 

UN 10  R$ 6,79 67,90 

142 Mebendazol suspensão oral 20 mg/ml, UN 2500  R$ 0,41 1.025,00 

143 Tiabendazol suspensão oral 50 mg/ml UN 150  R$ 3,14 471,00 

146 Metronidazol 250 mg comprimidos UN 35000  R$ 0,02 700,00 

147 Secnidazol 1g comprimido UN 7000  R$ 0,29 2.030,00 

149 Carbamazepina 200 mg comp. UN 34000  R$ 0,03 1.020,00 

153 Fenitoina 100 mg comp UN 14000  R$ 0,05 700,00 

160 Clorpromazina 100 mg comprimidos UN 12000  R$ 0,08 960,00 

163 Fluoxetina 20mg UN 25000  R$ 0,03 750,00 

165 Biperideno 2mg cp UN 10000  R$ 0,06 600,00 

166 Digoxina 0,25 mg comprimidos. UN 15000  R$ 0,02 300,00 

170 Captopril 25 mg comprimidos UN 2E+05  R$ 0,02 4.200,00 

172 Isossorbida 5 mg UN 1000  R$ 0,02 20,00 

174 Furosemida 40 mg comprimidos UN 30000  R$ 0,02 600,00 

176 Hidroclorotiazida 50 mg comprimidos UN 17000  R$ 0,02 340,00 

177 Atenolol 25 mg comprimidos UN 20000  R$ 0,02 400,00 

178 Atenolol 50 mg comprimido UN 32000  R$ 0,02 640,00 

179 Atenolol 100 mg comprimidos UN 55000  R$ 0,03 1.650,00 

184 Losartana 50 mg comprimidos UN 1E+05  R$ 0,03 3.600,00 

186 
Hidróxido de magnésio + hidróxido 
de alumínio suspensão oral 100ml 

UN 1200  R$ 0,96 1.152,00 

188 Cinarizina 75 mg comprimidos UN 25000  R$ 0,03 750,00 

189 Omeprazol 20 mg cápsula UN 1E+05  R$ 0,04 4.800,00 

190 Ranitidina 150mg comprimido UN 30000  R$ 0,03 900,00 

193 Buscopam simples gotas 10ml UN 3000  R$ 1,19 3.570,00 

197 Metformina 850 mg comp UN 70000  R$ 0,03 2.100,00 

TOTAL          R$ 61.016,66  

  
  
  

DIMASTER – COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA  
 CNPJ: 02.520.829/0001-40 
ITEM  DESCRIÇÃO UNID  QTDE  VL. UNIT.  VL. TOTAL  

1 Cetoconazol 20 mg/g pomada UN 600  R$ 0,86 516,00 

22 Midazolam 5mg/ml injetavel UN 600  R$ 0,68 408,00 

31 Amiodarona 50 mg injetavel UN 600  R$ 0,93 558,00 

52 Adrenalina 1 mg UN 600  R$ 0,35 210,00 

56 Ampicilina 1g injetavel UN 500  R$ 0,81 405,00 

64 Dexametasona 4 mg injetavel UN 2000  R$ 0,37 740,00 

68 Epinefrina 1 gr injetavel UN 500  R$ 0,35 175,00 

69 
Escopolamina + dipirona (buscopam 
composto) 20mg+2,5mg/ml injetavel 

UN 12000  R$ 0,51 6.120,00 

71 
Ferro iii polimaltosado, hidróxido 
(noripurum)100 mg injetavel 

UN 600  R$ 7,89 4.734,00 

78 Heparina na (parinex) injetavel 500ui/ml UN 500  R$ 4,26 2.130,00 

92 Penicilina 1.200.000 ui injetavel UN 3000  R$ 0,69 2.070,00 

129 Cetoconazol 20 mg/g pomada UN 4000  R$ 0,86 3.440,00 

152 Clonazepam 2mg comp UN 15000  R$ 0,04 600,00 

157 Valproato de sódio 500mg UN 6000  R$ 0,35 2.100,00 

158 Diazepam comprimido 5mg UN 3500  R$ 0,02 70,00 

159 Haloperidol 5 mg comprimidos UN 18000  R$ 0,02 360,00 

162 Carbonato litio 300mg UN 9000  R$ 0,08 720,00 

169 Propranolol 40 mg comprimidos UN 60000  R$ 0,01 600,00 

175 Hidroclorotiazida 25 mg comprimido UN 65000  R$ 0,01 650,00 

192 Metoclopramida 10mg comp UN 5000  R$ 0,02 100,00 

195 Glibenclamida 5 mg comprimidos UN 56000  R$ 0,01 560,00 

204 Brometo ipatropio 0,25 mg - frasco UN 300  R$ 0,61 183,00 

209 Salbutamol xarope 2 mg/5ml - frasco UN 500  R$ 0,78 390,00 

213 
Etinilestradiol+levonorgestrel comprimido 
0,3 mg 

UN 80000  R$ 0,03 2.400,00 

214 Noretisterona 0,35 mg - comprimido UN 5000  R$ 0,17 850,00 

222 Complexo b  UN 12000  R$ 0,05 600,00 

223 Levotiroxina sódica 25 mcg - comprimido UN 25000  R$ 0,08 2.000,00 

224 Levotiroxina sódica 50mcg - comprimido UN 30000  R$ 0,08 2.400,00 

225 Levotiroxina sódica 100mcg - comprimido UN 22000  R$ 0,08 1.760,00 

230 
Nortriptilina, cloridrato de, cápsula de 50 
mg 

UN 4000  R$ 0,18 720,00 

232 Ibuprofeno 600mg comprimido UN 40000  R$ 0,05 2.000,00 

233 Ibuprofeno 200 mg UN 30000  R$ 0,10 3.000,00 

236 Dexametasona creme 0,1% 10g UN 3000  R$ 0,46 1.380,00 

237 Dexametasona susp. elixir 0,1 mg/ml UN 5000  R$ 0,85 4.250,00 

242 Ampicilina 500 mg comprimidos UN 10000  R$ 0,07 700,00 

249 Ambroxol xarope adulto UN 2000  R$ 0,80 1.600,00 

250 Ambroxol xarope pediátrico UN 2500  R$ 0,79 1.975,00 

272 Ambroxol xarope adulto UN 800  R$ 0,80 640,00 

275 Atrovent gotas UN 300  R$ 0,61 183,00 

293 Metronidazol suspensão oral 40 mg/ml UN 150  R$ 1,00 150,00 

297 Salbutamol xarope 2 mg/5ml - frasco UN 200  R$ 0,78 156,00 

303 Salbutamol aerosol UN 30  R$ 3,60 108,00 

TOTAL          R$ 54.195,00  

  
CENTERMEDI – COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA  
 CNPJ: 03.652.030/0001-70 
ITEM  DESCRIÇÃO UNID  QTDE  VL. UNIT.  VL. TOTAL  

2 Dexametasona creme 0,1% 10g UN 1000  R$ 0,42 420,00 

4 Lidocaina gel UN 1000  R$ 1,42 1.420,00 

10 Eptesan pomada oftálmica UN 30  R$ 7,78 233,40 

15 Diazepam comprimidos 10 mg UN 1100  R$ 0,02 22,00 

16 Diazepam comprimido 5mg UN 1100  R$ 0,02 22,00 

17 Fenitoina sodica 50mg/ml injetavel UN 100  R$ 0,53 53,00 

24 Morfina 10 mg injetavel UN 300  R$ 0,48 144,00 

27 Alprazolam 2 mg comprimidos UN 300  R$ 0,50 150,00 

28 
Cloridrato de venlafaxina 70 mg 
comprimido 

UN 500  R$ 0,54 270,00 

37 
Dimenidrato/cloridrato de piridroxina 
(dramim b6) 50mg +500mg injetavel 

UN 600  R$ 0,99 594,00 

62 Deslanosideo 0,2 injetavel UN 200  R$ 1,11 222,00 

70 
Etilfedrina,cloridrato(efortil) 7,5 mg 
injetavel 

UN 500  R$ 0,87 435,00 

77 Gluconato cálcio injet UN 50  R$ 0,77 38,50 

79 
Hidralazina cloridrato de nepresol 20mg 
injetavel 

UN 400  R$ 1,68 672,00 

80 
Hidralazina cloridrato de nepresol 20mg 
injetavel 

UN 400  R$ 1,68 672,00 

93 Penicilina 600.000 ui injetavel UN 3000  R$ 0,56 1.680,00 

101 Tilatil 20 mg injetavel UN 12000  R$ 2,68 32.160,00 

134 Nistatina suspensão oral 100.000 ui/ml UN 200  R$ 1,27 254,00 

136 Lidocaina 2% pomada gel. UN 3000  R$ 1,46 4.380,00 

183 Enalapril 10 mg comprimidos UN 21000  R$ 0,02 420,00 

203 Aminofilina 100 mg comprimidos UN 3000  R$ 0,02 60,00 

205 Fenoterol 5 mg/ml - 20 ml UN 300  R$ 1,39 417,00 
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207 Prednisona 20 mg UN 36000  R$ 0,05 1.800,00 

208 Prednisona 5 mg UN 20000  R$ 0,02 400,00 

215 Preservativo masculino UN 24000  R$ 0,12 2.880,00 

216 Otosynalar - solução otológica UN 350  R$ 6,09 2.131,50 

228 Paracetamol 500 mg - comprimido UN 72000  R$ 0,02 1.440,00 

243 Prometazina 25mg comprimido UN 10000  R$ 0,03 300,00 

246 Anlodipino 5 mg comprimido UN 15000  R$ 0,02 300,00 

247 Protetor solar fator 30 UN 300  R$ 7,00 2.100,00 

248 Acido fólico 5 mg - medicamento UN 50000  R$ 0,01 500,00 

255 Tramal retard 100 mg UN 3500  R$ 1,18 4.130,00 

256 Dactil ob comprimido 20mg UN 5000  R$ 0,40 2.000,00 

258 
Cloridrato de venlafaxina 70 mg 
comprimido 

UN 3000  R$ 0,55 1.650,00 

261 Hidralazina 50 mg comprimidos UN 3000  R$ 0,25 750,00 

277 Berotec gotas UN 200  R$ 1,39 278,00 

281 Colírio anestésico 10 ml UN 5  R$ 6,97 34,85 

283 Colírio nitrato de prata argirol 1% UN 130  R$ 8,04 1.045,20 

290 Label 120 ml (RANITIDINA ) UN 800  R$ 3,96 3.168,00 

292 Mebendazol suspensão oral 20 mg/ml, UN 150  R$ 0,46 69,00 

300 Vitelinato de prata 10% UN 5  R$ 8,04 40,20 

305 Protetor solar fator 30 UN 20  R$ 7,00 140,00 

 TOTAL          R$ 69.895,65  

  
COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA  
CNPJ: 67.729.178/0004-91 
ITEM  DESCRIÇÃO UNID.  QTDE  VL. UNIT.   VL. TOTAL  

6 Neomicina + bacitracina - pomada UN 1000  R$ 0,63 630,00 

23 Morfina 0,2 mg injetavel UN 600  R$ 0,96 576,00 

36 
Cloreto de potássio (kcl) 19,1% 10 ml 
- frasco 

UN 1800  R$ 0,14 252,00 

38 Dobutamina 250 mg injetavel UN 600  R$ 1,40 840,00 

46 Omeprazol 40 mg injetavel(oprazom) UN 2000  R$ 2,35 4.700,00 

57 Ampicilina 500mg injetavel UN 500  R$ 0,62 310,00 

63 Dexametasona 2 mg injetavel UN 2300  R$ 0,25 575,00 

76 Glicose 50% injetavel UN 2000  R$ 0,13 260,00 

90 Norepinefrina 8mg/ml UN 300  R$ 0,90 270,00 

94 
Penicilina cristalina 5.000.000 ui 
injetavel 

UN 3000  R$ 1,07 3.210,00 

115 
Acido acetil salicílico 100 mg 
comprimido 

UN 87000  R$ 0,01 870,00 

130 Fluconazol 150 mg comprimidos UN 13000  R$ 0,14 1.820,00 

138 Albendazol cmp 400mg UN 5200  R$ 0,12 624,00 

155 
Fenobarbital solução oral 40 mg/ml - 
frasco 

UN 240  R$ 1,50 360,00 

167 Amiodarona 200 mg comprimidos UN 5000  R$ 0,08 400,00 

173 Espironolactona 25 mg comprimidos UN 3000  R$ 0,09 270,00 

212 Ivermectina 6 mg UN 3000  R$ 0,30 900,00 

226 Transamim comprimido UN 2000  R$ 1,60 3.200,00 

238 Dexclorfeniramina xarope 0,4 mg/ml UN 4500  R$ 0,69 3.105,00 

239 
Dexclorfeniramina + betametasona - 
frasco 

UN 3000  R$ 1,88 5.640,00 

251 Norfloxacino 400mg comprimidos UN 20000  R$ 0,08 1.600,00 

285 
Dexclorfeniramina + betametasona - 
frasco 

UN 500  R$ 1,88 940,00 

TOTAL          R$ 31.352,00  

 
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do 
Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no 
Edital e no Termo de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal 
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas na respectiva nota de empenho. 
  
3.1.1 - Os medicamentos solicitados pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA deverão apresentar de forma provisória para que a 
CONTRATADA, através de sua servidora Andressa Sassaqui Ribeiro 
faça a conferência com o Termo de Referência, ocasião em que se 
dará ou não o recebimento em definitivo no prazo de 05 (cinco) dias. 
  
3.1.2 - Caso não se efetue o recebimento definitivo, a empresa será, 
unicamente, responsável pela retirada imediata dos objetos rejeitados, 
independentemente de notificação, uma vez que há prazo estipulado 
para tal, não recaindo obrigação alguma para o Município de Alto 
Taquari por eventual demora, ou, inclusive, pela falta de retirada dos 
objetos. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 

a) Fornecer os medicamentos solicitados, de acordo com os 
quantitativos solicitados, para conferência nas condições de entrega 
provisória, para posterior recebimento em definitivo. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo 
com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos medicamentos, objeto desta Ata 
de Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua 
proposta e nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades 
previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos medicamentos fornecidos, para 
posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e 
Orçamento do Município de Alto Taquari a fim de efetivação do 
pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 
situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 
FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão 
com eles, ainda que ocorridos em dependências do Município de Alto 
Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto 
desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não 
conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 
objeto constante desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas 
pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de 
entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na 
realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular 
prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar 
justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município 
de Alto Taquari, para avaliação, que adotará as medidas cabíveis 
conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e 
procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 
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sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o 
PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em 
razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para 
as empresas optantes do “SIMPLES” quando, por ocasião da 
apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante 
documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, 
extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à 
Contratada, mediante Ordem Bancária, apos a apresentação da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA 
mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 
10º (décimo) dia útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela 
autoridade competente, desde que não apresente falhas ou incorreções 
que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  

8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
Fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 
cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 
convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
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11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
apos regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por 
meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a 
comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma 
via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-
1448. 
  
11.5.3 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
Alto Taquari - MT, 12 de abril de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
SULMEDI-COMÉRCIO DE  PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA  
CNPJ: nº 92.536.010/0001-64 
  
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  
CNPJ: 00.995.371/0001-50 
  
HERMOM HOSPITALAR LTDA  
CNPJ: 02.578.778/0001-08 
  
DIMASTER – COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA  
CNPJ: 02.520.829/0001-40 
  
CENTERMEDI – COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA  
CNPJ: 03.652.030/0001-70 
  
COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA  
CNPJ: 67.729.178/0004-91 

  
TESTEMUNHAS:  
1. Assinatura: 
Nome: 
CPF: 
  
2.Assinatura: 
Nome: 
CPF: 
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:730CB100 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 017/2011 PREGÃO 

PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 32/2011 
 
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de 
Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 
01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, engenheiro 
residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta 
cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72 em face 
do Pregão Presencial Nº 032/2011, RESOLVE Registrar o Preço da 
empresa RJ HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 06.301.399/0001-27, 
com sede a Rua Pinheiro Chagas, nº. 135, Qd. 160 LT.10, Setor 
Sudoeste, na cidade de Goiânia – GO, neste ato representado pelo Srº 
Orlando Lima da Silveira, brasileiro, casado, portador do RG. nº 
1409094 SSP/GO e do CPF. nº. 173.125.821-68, residente e 
domiciliado na Rua Pinheiro Chagas, nº. 135, Qd. 160 LT.10, Setor 
Sudoeste, na cidade de Goiânia – GO, a empresa BRASIL 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, 
CNPJ: 07.344.150/0001-61, com sede na Avenida Mato Grosso, nº. 
380, Bairro Araes, na cidade de Cuiabá – MT, neste Ato representado 
pelo Srº. Marcelo Soares Fedrizzi, brasileiro, casado, comerciante, 
portador do RG. nº. 10269975 SSP/MT e CPF nº. 016.313.501-02, 
residente e domiciliado na Avenida Mato Grosso, nº. 380, Bairro 
Araes, na cidade de Cuiabá – MT, e a empresa MARTINS 
COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 
02.614.637/0001-01, com sede a Avenida Mutirão, nº. 2630, Qd. 78 
Lt. 16, Setor Bueno, na cidade de Goiânia – GO, Willian martins de 
castro, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF Nº. 
347.857.521-49, RG Nº. 967816 – SSP/GO, residente e domiciliado 
na Rua 08, Nº. 673, Apto 102 – Ed. Georgetti – Setor Oeste, na cidade 
de Goiânia – GO, a empresa SULMEDI-COMÉRCIO DE  
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA , CNPJ: nº 92.536.010/0001-
64, com sede à Rua Gotardo Mazzarolo nº 330 Centro, na cidade de 
Barão de Cotegipe – RS, neste ato representado pelo Srº Carlos 
Eduardo da Silva Junior, brasileiro, casado, comerciante, portador do 
RG. nº. 12955477 – SSP/MT e CPF. nº. 697.396.251-34, residente e 
domiciliado na Rua Jornalista Amaro Figueredo Falcão, Qd. 05, Casa 
16, CPA 2, na cidade de Cuiabá - MT, a empresa MAXLAB 
PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS E PESQUISAS LTDA – 
ME, CNPJ: 04.724.729/0001-61, com sede a Rua C-32, nº 449, Qd. 
24 Lt. 05, Jardim America, na cidade de Goiânia – GO, neste ato 
representado pela Srª Nilseth Rosa Nery de Oliveira, brasileira, 
casada, empresária, portadora do RG. nº. 2.135.868-2 DGPC-GO e 
CPF. nº. 693.789.321-34, residente e domiciliado na Rua Madri 26, 
Qd. 20, LT. 30, Jardins Madri, na cidade de Goiânia – GO, e a 
empresa UNI-FARMA CENTRO OESTE GESTÃO E 
COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 
08.139.622/0001-07, com sede na Avenida Senador Metelo, nº 65, 
Centro Sul, na cidade de Cuiabá – MT, neste ato representado pelo Srº 
Ismail Daniel Caetano, brasileiro, solteiro, analista de licitação, 
portador do RG. nº. 1898281 SSP/ES e CPF. nº. 107.792.707-03, 
residente e domiciliado na Rua 20, Edifício Solar dos Mendes, Apto 
25, Bairro Boa Esperança na cidade de Cuiabá – MT e a empresa 
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA , CNPJ: 
00.995.371/0001-50, com sede à Avenida Goianazes, S/N, Qd. 25 Lt 
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11 a 26, Distr. Agro-Industrial, na cidade de Aparecida de Goiana – 
GO, neste ato representada pelo Srº Zanone Alves de Carvalho, 
brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF nº 592.344.311-20, 
RG nº 1.931.010 SSP/GO, residente na Rua 01 nº 422 Apartamento 
800 Setor Oeste na cidade de Goiânia – GO, doravante denominada 
simplesmente FORNECEDORA, para a aquisição de correlatos 
hospitalares, nos termos do Edital de Licitação respectivo e do Termo 
de Referência anexo, sujeitando-se as partes às determinações da Lei 
n. 8.666/93 e suas alterações, a Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Decreto Municipal nº 011/2011, e, sendo observadas as bases e os 
fornecimentos indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para 
fornecimento parcelado de correlatos hospitalares para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde deste Município, nas características e 
quantitativos descritas no Anexo I do Edital do Pregão Nº 032/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
RJ HOSPITALAR LTDA  
CNPJ: 06.301.399/0001-27 
Item Unid. Quant. Descrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0001 UN 43.500 ABAIXADOR DE LINGUA  R$    0,02  R$     870,00 

0015 L 2.140 ALCOOL 70%  - 1 LT  R$    2,37  R$   5.071,80 

0016 UN 2.000 ALCOOL  ABSOLUTO 98%-  1 LT.  R$    2,71  R$   5.420,00 

0019 UN 270 
ALGODAO HIDROFILO 500 GR 
(ROLO) 

 R$    6,50  R$   1.755,00 

0021 UN 55 
APARELHO DE AFERIR PRESSAO 
ANEROIDE NYLON VELCRO 
ADULTO COM ESTETO. 

 R$   32,96  R$   1.812,80 

0026 UN 4.000 ATADURA GESSADA 15 CM X 3 M'  R$    1,25  R$   5.000,00 

0028 UN 5.000 ATADURA GESSADA  10 CM X 3 M  R$    0,85  R$   4.250,00 

0030 UN 4.000 ATADURA GESSADA 20 CM X 3 M  R$    2,00  R$   8.000,00 

0031 UN 400 
LAMINA DE BISTURI AÇO 
CARBONO NUM. 11 

 R$    0,11  R$      44,00 

0032 UN 600 
LAMINA DE BISTURI AÇO 
CARBONO N. 23 

 R$    0,11  R$      66,00 

0033 UN 170 
BOLSA P/ COLOSTOMIA TIPO 
CONVATEC 

 R$   11,07  R$   1.881,90 

0040 UN 5 TUBO ENDOTRAQUEAL N. 3,0  R$    1,19  R$       5,95 

0042 UN 5 
TUBO ENDOTRAQUEAL N. 5,0    
COM BALAO. 

 R$    1,69  R$       8,45 

0044 UN 5 
TUBO ENDOTRAQUEAL N. 6,0   
COM BALAO. 

 R$    1,69  R$       8,45 

0045 UN 5 
TUBO ENDOTRAQUEAL N. 7,0  COM 
BALAO. 

 R$    1,69  R$       8,45 

0046 UN 5 
TUBO ENDOTRAQUEAL N. 7,50   
COM BALAO. 

 R$    1,69  R$       8,45 

0059 UN 400 
EQUIPO PARA SOLUÇOES 
PARENTERAIS MICROGOTAS  COM 
INJETOR LATERAL 

 R$    0,65  R$     260,00 

0060 UN 90 

EQUIPO PARA INFUSAO DE 
SANGUE FLEXIVEL, COM 
LANCETA PERFURANTE PARA 
CONEXAO AO RECIPIENTE DE 
SANGUE, CAMARA DUPLA 
FLEXIVEL, SENDO A PRIMEIRA 
DOTADA DE FILTRO DE SANGUE 
PARA RETENÇAO DE COAGULOS, E 
A SEGUNDA PARA 
VISUALIZACOES CONTROLE 
GOTEJAMENTO. EXTENSAO EM 
PVC, CONTROLADOR DE FLUXO 
(GOTEJAMENTO) TIPO PINCA 
ROLETE, CONEXAO LUER PARA 
DISPOSITIVO  DE ACESSO VENOSO. 

 R$    2,91  R$     261,90 

0064 UN 2.400 
ESPECULO  TAM. G - VAGINAL, 
ESTERIL, DESCARTAVEL 

 R$    0,84  R$   2.016,00 

0065 UN 3.200 
ESPECULO TAM. M -  VAGINAL,  
ESTERIL, DESCARTAVEL. 

 R$    0,71  R$   2.272,00 

0067 UN 3.500 
ESPECULO  TAM. P - VAGINAL, 
ESTERIL, DESCARTAVEL. 

 R$    0,60  R$   2.100,00 

0073 UN 1.300 FITA AUTOCLAVE  R$    2,24  R$   2.912,00 

0076 UN 34 GEL P/ ULTRASOM 5 LT  R$   12,50  R$     425,00 

0082 UN 4.600 

LUVA ESTERIL  7 - PAR - LATEX DE 
BORRACHA NATURAL, COM PÓ 
BIO-ABSORVIVEL, ESTERILIZADAS 
POR IRRADIAÇÃO GAMA. 

 R$    0,84  R$   3.864,00 

0083 UN 4.600 

LUVA ESTERIL 8 - PAR - LATEX DE 
BORACHA NATURAL, COM PÓ BIO-
ABSORVIVEL, ESTERILIZADAS POR 
IRRADIAÇÃO GAMA. 

 R$    0,84  R$   3.864,00 

0084 UN 2.000 

LUVA ESTERIL 8,5 - PAR -  LATEX 
DE BORRACHA NATURAL, COM PÓ 
BIO-ABSORVIVEL, ESTERILIZADAS 
POR IRRADIAÇÃO GAMA - PARES. 

 R$    0,84  R$   1.680,00 

0100 UN 4.000 

LUVA ESTERIL 7,5 - PAR - LATEX 
DE BORRACHA NATURAL, COM PÓ 
BIO-ABSORVIVEL, ESTERILIZADAS 
POR IRRADIAÇÃO GAMA. 

 R$    0,84  R$   3.360,00 

0109 UN 42.000 
SERINGA  DESCARTAVEL 10ML S/ 
AGULHA 

 R$    0,20  R$   8.400,00 

0111 UN 16.000 
SERINGA DESCARTAVEL  3 ML S/ 
AGULHA 

 R$    0,09  R$   1.440,00 

0112 UN 25.000 
SERINGA DESCARTAVEL  5ML S/ 
AGULHA 

 R$    0,09  R$   2.250,00 

0113 UN 800 
SONDA  DE FOLEY  N. 14 - DUAS 
VIAS E BALAO 30 CC 

 R$    0,75  R$     600,00 

0114 UN 800 
SONDA DE FOLEY N16  DUAS VIAS 
E BALAO DE 30 CC 

 R$    0,75  R$     600,00 

0115 UN 800 
SONDA DE FOLEY N18 DUAS VIAS 
E BALAO DE 30 CC 

 R$    0,75  R$     600,00 

0116 UN 200 SONDA GASTRICA N. 12 ESTERIL  R$    0,56  R$     112,00 

0117 UN 300 SONDA GASTRICA N. 14 ESTERIL  R$    0,61  R$     183,00 

0119 UN 300 SONDA GASTRICA N. 18  ESTERIL  R$    0,71  R$     213,00 

0120 UN 300 SONDA GASTRICA N. 20 - ESTERIL  R$    0,80  R$     240,00 

0121 UN 300 SONDA GASTRICA N. 22  ESTERIL  R$    0,86  R$     258,00 

0122 UN 300 
SONDA NASOGASTRICA N. 10 
ESTERIL 

 R$    0,36  R$     108,00 

0124 UN 300 
SONDA NASOGASTRICA N. 8 - 
ESTERIL 

 R$    0,35  R$     105,00 

0126 UN 500 SONDA URETRAL N. 10 ESTERIL  R$    0,36  R$     180,00 

0135 UN 70 
TERMOMETRO  DE MERCURIO  - 
VIDRO 

 R$    2,04  R$     142,80 

0138 UN 5 
TERMOMETRO LINEAR COM CABO 
EXTENSOR 

 R$   48,45  R$     242,25 

0141 UN 20 
CANULA DE TRAQUEIOSTOMIA Nº 
7 

 R$    8,87  R$     177,40 

0142 UN 20 
CANULA DE TRAQUEIOSTOMIA Nº 
7,5 

 R$    8,87  R$     177,40 

0144 UN 15.000 CATETER NASAL  R$    0,38  R$   5.700,00 

0160 UN 5 
MANGUEIRA DE SILICONE PARA 
NEBULIZACAO 

 R$    4,72  R$      23,60 

0161 UN 100 
MASCARA DE NEBULIZACAO 
CONECTOR AMARELO 

 R$    5,81  R$     581,00 

0163 UN 20 
LACRE PARA CARRINHO DE 
EMERGENCIA 

 R$    0,12  R$       2,40 

0164 UN 5 

PAPEL KRAFT PARA EMBRULHO, 
EM PAPEL DE 40G/M2, MEDINDO 
60CM DE LARGURA, BOBINA COM 
NO MÍNIMO 08KG, RESISTENTE À 
ESTERILIZAÇÃO E AO MANUSEIO, 
COR FIXA, ATÓXICO. EMBALAGEM 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E DATA DE 
VALIDADE, COM REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. 
APRESENTAÇÃO: BOBINA. 

 R$   36,72  R$     183,60 

0166 UN 3.000 

PAPEL MILIMETRADO PARA 
ELETROCARDIOGRAMA 
COMPATIVEL COM O APARELHO 
DIXTAL 

 R$    0,26  R$     780,00 

0169 UN 500 
SONDA NASOGASTRICA N.12 - 
ESTERIL 

 R$    0,36  R$     180,00 

0175 UN 500 
FIO CIRURGICO CAT GUT 
CROMADO 5.0 -  AGULHA  2,0CM 
1/2 CIR. CILINDRICA 

 R$    1,81  R$     905,00 

0177 UN 400 

FIO CIRURGICO CAT GUT 
CROMADO 0 -  AGULHA  2,0CM 1/2 
CIR. CILINDRICA 
GINECOLOGIA/OBST. 

 R$    1,81  R$     724,00 

0179 UN 400 

FIO CIRURGICO CAT GUT 
CROMADO 1.0 -  AGULHA  5,0CM 
1/2 CIR. CILINDRICA 
GINECOLOGIA/OBST 

 R$    1,81  R$     724,00 

0181 UN 400 

FIO CIRURGICO CAT GUT 
CROMADO 2.0 -  AGULHA  4,0CM 
1/2 CIR. CILINDRICA 
GINECOLOGICA/OBST 

 R$    1,81  R$     724,00 

0183 UN 400 
FIO CIRURGICO CAT GUT 
CROMADO 3.0 -  AGULHA  4,0CM 
1/2 CIR. CILINDRICA 

 R$    1,81  R$     724,00 

0185 UN 400 
FIO CIRURGICO CAT GUT SIMPLES 
0 -  AGULHA  3,0CM 1/2 CIR. 
CILINDRICA GINECOLOGIA/OBST 

 R$    1,81  R$     724,00 

0187 UN 400 
FIO CIRURGICO CAT GUT SIMPLES 
2.0 -  AGULHA  4,0CM 1/2 CIR. 
CILINDRICA GINECOLOGIA/OBST 

 R$    1,81  R$     724,00 

0189 UN 400 
FIO CIRURGICO CAT GUT SIMPLES 
4-0  C/ AGULHA    3/8 - 3,0  CM 

 R$    1,81  R$     724,00 

0194 UN 500 
FIO CIRURGICO ALGODAO 2.0 C/ 
AGULHA 1/2 - 2,0 CM 

 R$    0,75  R$     375,00 

0195 UN 500 
FIO CIRURGICO LINHO 0 AGULHA 3 
CM 1/2 CILINDRICA 

 R$    0,83  R$     415,00 

0196 UN 500 

FIO CIRURGICO ACIDO 
POLIGLICOLICO  3-0 C/ AGULHA 3/8 
- 70 CM CILIND.  E CORPO 
ESTRIADO. 

 R$    4,25  R$   2.125,00 

0211 UN 500 FIO CIRURGICO  ALGODAO 0  R$    0,75  R$     375,00 
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C/AGULHA  3/8 - 70 CM 

TOTAL           R$  89.968,60  

  
BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE 
LTDA  
 CNPJ: 07.344.150/0001-61 
Item Unid. Quant. Descrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0002 UN 40.800 
CATETER INTRAVENOSO N. 22 
G 

 R$    0,44  R$  17.952,00 

0005 UN 40.000 
CATETER INTRAVENOSO N. 20 
G 

 R$    0,44  R$  17.600,00 

0006 UN 42.500 
CATETER INTRAVENOSO N. 24 
G 

 R$    0,44  R$  18.700,00 

0009 UN 35.800 
AGULHA DESCARTAVEL 
ESTEREO  13 / 4,5  CM 

 R$    0,03  R$   1.074,00 

0010 UN 56.000 
AGULHA DESCARTAVEL 
ESTEREO 25 / 7  CM 

 R$    0,03  R$   1.680,00 

0011 UN 42.100 
AGULHA  DESCARTAVEL 
ESTEREO 25 / 8 CM 

 R$    0,03  R$   1.263,00 

0017 UN 15.000 
AGULHA DESCARTAVEL 
HIPODERMICA 13X0,38 

 R$    0,03  R$     450,00 

0020 UN 200 ALMOTOLIA 500ML  R$    1,70  R$     340,00 

0022 UN 10 
APARELHO DE PRESSAO 
ANEROIDE NYLON VELCRO 
INFANTIL COM ESTETO. 

 R$   59,00  R$     590,00 

0034 UN 1 BOLSA DE COMPRESSA FRIA  R$   10,00  R$      10,00 

0035 UN 1 
BOLSA DE COMPRESSA 
QUENTE 

 R$   10,00  R$      10,00 

0078 UN 500 
GRAMPO DE CORDAO 
UMBILICAL 

 R$    0,45  R$     225,00 

0087 UN 12.000 
MASCARA COM ELASTICO 
DUPLO DESCARTAVEL -  
CAIXA C/50 UNID- ODONTO 

 R$    0,09  R$   1.080,00 

0090 UN 12 PAPEL CREPADO  R$   44,77  R$     537,24 

0102 UN 6.000 
SANITO BRANCO VOLUME DE 
100 L REFORÇADO. 

 R$    0,50  R$   3.000,00 

0103 UN 3.000 
SANITO BRANCO VOLUME DE 
60 L REFORÇADO 

 R$    0,39  R$   1.170,00 

0104 UN 6.000 SCALP N 19  R$    0,10  R$     600,00 

0105 UN 6.500 
DISPOSITIVO INTRAVENOSO 23 
G 

 R$    0,10  R$     650,00 

0106 UN 15.000 
DISPOSITIVO INTRAVENOSO 25 
G 

 R$    0,10  R$   1.500,00 

0107 UN 6.000 
DISPOSITIVO INTRAVENOSO 27 
G 

 R$    0,10  R$     600,00 

0108 UN 22.000 
SERINGA  DESCARTAVEL 1 ML 
S/ AGULHA 

 R$    0,10  R$   2.200,00 

0125 UN 2.000 
SONDA TRAQUEAL N. 06 - 
ESTERIL 

 R$    0,35  R$     700,00 

0145 UN 15 
COLETOR PARA SONDA 
NASOGASTRICA 

 R$   10,00  R$     150,00 

0148 UN 10 
DRENOS DE TORAX PEQUENO 
COM POTE COLETOR 1 LT 

 R$   18,00  R$     180,00 

0149 UN 10 
DRENOS DE TORAX MEDIO 
COM POTE COLETOR 1 LT 

 R$   18,00  R$     180,00 

0150 UN 10 
DRENOS DE TORAX GRANDE 
COM POTE COLETOR 1 LT 

 R$   18,00  R$     180,00 

0165 UN 2.000 
LENCOL DE  PAPEL 70 CM X 50 
M -ROLO 

 R$    3,94  R$   7.880,00 

TOTAL           R$  80.501,24  

  
MARTINS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA  
CNPJ: 02.614.637/0001-01 
Item Unid. Quant. Descrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0038 UN 5 TUBO ENDOTRAQUEAL N. 2,0  R$    1,16  R$       5,80 

0039 UN 5 TUBO ENDOTRAQUEAL N. 2,5  R$    1,16  R$       5,80 

0041 UN 5 
TUBO ENDOTRAQUEAL N. 4,0   
COM BALAO. 

 R$    1,64  R$       8,20 

0043 UN 5 
TUBO ENDOTRAQUEAL N. 8,0  
COM BALAO. 

 R$    1,65  R$       8,25 

0061 UN 8 
ESCOVA PLASTICA COM DUPLA 
FACE, ESTERIL - MATERIAL 
HOSPITALAR 

 R$    1,20  R$       9,60 

0168 UN 500 SONDA DE FOLEY N 12  R$    0,74  R$     370,00 

TOTAL           R$     407,65  

  
SULMEDI-COMÉRCIO DE  PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA  
CNPJ: nº 92.536.010/0001-64 
Item Unid. Quant. Descrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0008 L 360 AGUA OXIGENADA 10 VOL 1 L  R$    2,50  R$     900,00 

0012 UN 51.000 
AGULHA DESCARTAVEL 
ESTEREO  40 / 1,2  CM 

 R$    0,04  R$   2.040,00 

0013 UN 800 
AGULHA P/ RAQUIANESTESIA, 
ESPINAL DESCARTAVEL, 
ESTERIL 25G/90 MM 

 R$    4,15  R$   3.320,00 

0048 UN 830 
BOLSA COLETORA DE URINA 
SISTEMA FECHADO 2000 ML, 
ESTERIL 

 R$    2,14  R$   1.776,20 

0057 UN 5.000 
ELETRODO DESCARTAVEL 
PARA MONITORAÇAO 
CARDIACA. 

 R$    0,18  R$     900,00 

0063 UN 1.650 
ESPARADRAPO IMPERMEAVEL 
10 CM X  4,5 M. 

 R$    4,79  R$   7.903,50 

0074 UN 2.120 
FITA CREPE - MATERIAL 
HOSPITALAR 

 R$    1,70  R$   3.604,00 

0088 UN 3.000 
ESPARADRAPO MICROPORE 25 
X 10 

 R$    1,70  R$   5.100,00 

0199 UN 400 METOPROLOL INJETAVEL  R$   20,93  R$   8.372,00 

0200 UN 200 DACTIL OB COMPRIMIDO 20MG  R$    0,47  R$      94,00 

0208 UN 24.000 

LUVA DE LATEX 
PROCEDIMENTOS, TAMANHO G 
- PARA USO GERAL, 
DESCARTAVEL (CAIXA C/ 100 
UNIDADES) 

 R$    0,12  R$   2.880,00 

0209 UN 43.200 

LUVA DE LATEX 
PROCEDIMENTO, TAMANHO P - 
PARA USO GERAL, 
DESCARTAVEL (CAIXA C/ 100 
UNIDADES) 

 R$    0,14  R$   6.048,00 

TOTAL           R$  42.937,70  

 
MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS E PESQUISAS 
LTDA – ME  
CNPJ: 04.724.729/0001-61 
Item Unid. Quant. Descrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0079 UN 100 
INDICADOR BIOLOGICO 30 
UNIDADES 

 R$    8,79  R$     879,00 

0081 UN 1.500 

LAMINAS  FOSCA  NAO 
LAPIDADA HS5105 
PREVENTIVO CAIXA COM 50 
UNIDADES 26X76 

 R$    0,04  R$      60,00 

0091 UN 27 

EMBALAGEM PARA 
ESTERILIZAÇAO 15 CM DE 
LARGURA - CONTITUIDO POR 
FILME TERMOPLASTICO E 
PAPEL GRAU CIRURGICO 
BRANQUEADO, COM 
MARCADOR QUIMICO. 

 R$   10,17  R$     274,59 

0092 UN 27 

EMBALAGEM PARA 
ESTERILIZAÇAO 20 CM DE 
LARGURA, CONSTITUIDO POR 
FILME TERMOPLASTICO E 
PAPEL GRAU CIRURGICO 
BRANQUEADO, COM 
MARCADOR QUIMICO. 

 R$   21,12  R$     570,24 

0093 UN 23 

EMBALAGEM PARA 
ESTERILIZAÇÃO  10 CM DE 
LARGURA, CONSTITUIDO POR 
FILME TERMOPLASTICO E 
PAPEL GRAU CIRURGICO 
BRANQUEADO, COM 
MARCADOR QUIMICO. 

 R$    5,87  R$     135,01 

0110 UN 42.000 
SERINGA DESCARTAVEL 20 ML 
S/ AGULHA 

 R$    0,32  R$  13.440,00 

0157 UN 200 INTEGRADOR QUIMICO  R$    0,71  R$     142,00 

0170 UN 500 SONDA TRAQUEAL Nº 10  R$    0,41  R$     205,00 

0171 UN 300 SONDA TRAQUEAL Nº 8  R$    0,42  R$     126,00 

TOTAL           R$  15.831,84  

  
UNI-FARMA CENTRO OESTE GESTÃO E COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA  
CNPJ: 08.139.622/0001-07 
Item Unid. Quant. Descrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0003 UN 20.000 CATETER INTRAVENOSO N. 16 G  R$    0,69  R$  13.800,00 

0004 UN 20.000 CATETER INTRAVENOSO N. 18 G  R$    0,69  R$  13.800,00 

0025 UN 9.500 ATADURA CREPE 10CM  R$    0,25  R$   2.375,00 

0049 UN 12.000 
COMPRESSA CIRURGICA 
40X40CM 

 R$    1,17  R$  14.040,00 

0050 UN 8.000 
COMPRESSA  DE GAZE ESTERIL 
7,5  X 7,5 CM  PCTE C/ 10 UNID. 

 R$    0,43  R$   3.440,00 

0058 UN 21.500 
EQUIPO PARA SOLUÇOES 
PARENTERAIS  MACROGOTAS, 
COM INJETOR LATERAL 

 R$    0,88  R$  18.920,00 

0062 UN 1.200 

ESCOVA SECA PLASTICA DUPLA 
FACE,  NAO ESTERIL PARA ANTI-
SEPSIA PRE OPERATORIA DAS 
MAOS,CONSTITUIDA DE UMA 
ESCOVA DE POLIETILENO A UMA 
ESPONJA DE POLIURETANO, 
PRAZO DE VALIDADE IMPRESSO 
NA EMBALAGEM. 

 R$    1,19  R$   1.428,00 

0075 UN 5.800 
FITA PARA MEDIR GLICEMIA 
COMPATIVEL COM APARELHO 
ACCU CHECK ACTIVE 

 R$    0,59  R$   3.422,00 

0077 UN 2 GARROTE PCT C/ 15 MT  R$   10,30  R$      20,60 

0080 UN 3.300 
KIT CITOLOGIA ( ESCOVAL 
CERVICAL + ESPATULA DE 
MADEIRA MODELO AYRE) 

 R$    0,28  R$     924,00 

0096 UN 400 PULSEIRA  RN  R$    0,24  R$      96,00 

0118 UN 300 SONDA GASTRICA N. 16  ESTERIL  R$    0,68  R$     204,00 

0123 UN 300 
SONDA NASOGASTRICA  N. 16 
ESTERIL 

 R$    0,49  R$     147,00 
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0127 UN 400 SONDA URETRAL N 12 ESTERIL  R$    0,38  R$     152,00 

0128 UN 400 SONDA URETRAL N. 14 ESTERIL  R$    0,40  R$     160,00 

0129 UN 400 SONDA URETRAL N. 20 ESTERIL  R$    0,46  R$     184,00 

0130 UN 400 SONDA URETRAL N. 22 ESTERIL  R$    0,60  R$     240,00 

0131 UN 400 SONDA URETRAL N. 24 ESTERIL  R$    0,63  R$     252,00 

0132 UN 400 SONDA URETRAL N. 04 ESTERIL  R$    0,34  R$     136,00 

0133 UN 400 SONDA URETRAL N. 06 ESTERIL  R$    0,36  R$     144,00 

0134 UN 400 SONDA URETRAL N. 08 ESTERIL  R$    0,37  R$     148,00 

0143 UN 30 CATETER EPIDURAL 19GX36  R$   24,98  R$     749,40 

0146 UN 30.000 
COMPRESSA DE GAZE ESTERIL 
7,5 X7,5CM 

 R$    0,02  R$     600,00 

0153 UN 500 
FITA PARA MEDIR GLICEMIA 
COMPATIVEL COM APARELHO 
ACCU CHECK ACTIVE 

 R$    0,59  R$     295,00 

0158 UN 10 INTRACAT 0,7 MM/20,3 CM  R$   24,98  R$     249,80 

0159 UN 10 INTRACAT 1,7 MM/30,5 CM  R$   24,98  R$     249,80 

0162 UN 80 
INTRACATH (CATETER 
INTRAVENOSO CENTRAL) 0,7MM 
20,3CM AGULHA 

 R$   24,98  R$   1.998,40 

0167 UN 40 
RIODENE (NITROFURANTOINA 
0,2%) 1 LT 

 R$   33,60  R$   1.344,00 

0190 UN 500 
FIO CIRURGICO MONONYLON 3.0 
C/AGULHA 3/8 - 3,0 CM 

 R$    0,56  R$     280,00 

0191 UN 500 
FIO CIRURGICO MONONYLON 2.0 
C/AGULHA 3/8 - 3,0 CM 

 R$    0,56  R$     280,00 

0192 UN 500 
FIO CIRURGICO MONONYLON 4.0 
C/AGULHA 3/8 - 3,0 CM 

 R$    0,56  R$     280,00 

0193 UN 500 
FIO CIRURGICO MONONYLON 6.0 
C/AGULHA 3/8 - 3,0 CM 

 R$    0,56  R$     280,00 

0198 UN 500 
FIO CIRURGICO NYLON 5-0 
AGULHA 2 CM 3/8 TRIANGULAR 

 R$    0,56  R$     280,00 

TOTAL           R$  80.919,00  

  
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  
 CNPJ: 00.995.371/0001-50 
Item Unid. Quant. Descrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0007 UN 53.500 
AGUA DESTILADA PARA INJECAO 
10 ML 

 R$    0,09  R$   4.815,00 

0018 UN 2.010 ALCOOL IODADO -FRASCO  R$    5,37  R$  10.793,70 

0024 UN 39.000 APARELHO PARA TRICOTOMIA  R$    0,48  R$  18.720,00 

0027 UN 9.500 ATADURA CREPE 20CMX1,8M  R$    0,28  R$   2.660,00 

0029 UN 9.500 
ATADURA CREPE 15 CM X 3 M - 13 
FIOS CM3, RESISTENTE. 

 R$    0,43  R$   4.085,00 

0036 UN 30 
BULBO DE BORRACHA PARA 
ELETROCARDIOGRAMA 

 R$    3,50  R$     105,00 

0037 UN 15 

CANETA PARA 
ELETROCARDIOGRAMA 0.5 HI - TE 
POINT - COMPATIVEL COM 
APARELHO DIXTAL. 

 R$   27,00  R$     405,00 

0047 UN 65 
COLETOR DE URINA DESCARTAVEL 
INFANTIL, FEMININO 

 R$    0,13  R$       8,45 

0051 UN 10 COMPRESSA DE GAZE TIPO QUEIJO  R$   17,29  R$     172,90 

0052 UN 900 DESCARPAX  PEQUENO  R$    1,71  R$   1.539,00 

0053 UN 65 
DRENO DE PEN ROSE ESTERIL 
TAMANHO 1 

 R$    0,53  R$      34,45 

0054 UN 65 
DRENO DE PEN ROSE ESTERIL 
TAMANHO 2 

 R$    0,63  R$      40,95 

0055 UN 65 
DRENO DE PEN ROSE ESTERIL 
TAMANHO 3 

 R$    0,84  R$      54,60 

0056 UN 10 

DRENO DE SUCÇÃO ESTERIL - 
SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇÃO 
MEDIASTINAL PLEURAL COM 
CAPACIDADE 1000 ML 

 R$   13,95  R$     139,50 

0066 UN 10 ESPECULO NASAL DESCARTAVEL  R$    5,28  R$      52,80 

0068 UN 800 
FILME RAIO X  TAM. 18X24 CM - 
BASE VERDE 

 R$    0,37  R$     296,00 

0069 UN 800 
FILME RAIO  X  TAM 24X30 CM -  
BASE VERDE 

 R$    0,62  R$     496,00 

0070 UN 800 
FILME RAIO  X TAM 35X35 CM - 
BASE VERDE 

 R$    1,11  R$     888,00 

0071 UN 800 
FILME RAIO X  TAM. 35X43 CM - 
BASE VERDE 

 R$    1,30  R$   1.040,00 

0072 UN 80 
FILME PARA ULTRASSOM - UPP - 
110 HG - 110 MM X 18 M. 

 R$   78,00  R$   6.240,00 

0085 UN 10 
MALHA TUBULAR 15 X 10 CM 100% 
ALGODÃO 

 R$    9,25  R$      92,50 

0086 UN 200 
MASCARA DE NEBULIZAÇÃO DE 
CONECTOR VERDE. 

 R$    5,38  R$   1.076,00 

0094 UN 2.000 RESERVATIVO SEM LUBRIFICANTE  R$    0,15  R$     300,00 

0095 UN 2.000 
SAPATILHA ESTERILIZAVEL 100% 
ALGODAO, PARA CENTRO 
CIRURGICO - PAR. 

 R$    0,09  R$     180,00 

0097 UN 300 PVPI TOPICO  R$    8,05  R$   2.415,00 

0098 UN 300 PVPI DEGERMANTE  R$    9,59  R$   2.877,00 

0099 UN 100 
FIXADOR CELULAR SPRAY P/ 
LAMINAS 

 R$    2,40  R$     240,00 

0101 UN 40 
SABONETE LIQUIDO PEROLADO 5 
LT 

 R$   17,38  R$     695,20 

0136 UN 60 TERMOMETRO  DIGITAL  R$    8,27  R$     496,20 

0139 UN 20 CANULA DE GUEDEL ADULTO  R$    2,26  R$      45,20 

0140 UN 20 CANULA DE GUEDEL INFANTIL  R$    2,26  R$      45,20 

0147 UN 50 DETERGENTE ENZIMATICO  R$   14,08  R$     704,00 

0151 UN 10 

DRENO DE SUCÇÃO ESTERIL - 
SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇÃO 
MEDIASTINAL PLEURAL COM 
CAPACIDADE 1000 ML 

 R$   13,95  R$     139,50 

0152 UN 8.000 
FITA PARA MEDIR GLICOSE 
COMPATIVEL COM APARELHO 
TRUEREAD 

 R$    0,75  R$   6.000,00 

0172 UN 6 

TELA DE MARLEX CIRURGICA TAM. 
15X15 CM, QUE PODE SER 
REESTERILIZADA, 
CONFECCIONADA EM 100%  
PROLIPROPILENO  
MONOFILAMENTADO, NAO 
ABSORVIVEL E SINTETICO, 
ALONGAMENTO PROPRIO EM 
AMBOS OS SENTIDOS, PODENDO 
SER CORTADA EM QUALQUER 
FORMA, SEM RISCO DE DESFIAR- 
ESTERILIZADA POR OXIDO DE 
ETILENO OU RAIO GAMA- 
ADAPTAVE AO CRESCIMENTO DO 
ORGANISMO. 

 R$   66,97  R$     401,82 

0173 UN 5 TELA DE MARLEX 15X15 CM  R$   66,97  R$     334,85 

0174 UN 400 
FIO CIRURGICO CAT GUT 
CROMADO 4.0 -  AGULHA  2,0  1/2 
CIR CILINDRICA 

 R$    1,80  R$     720,00 

0176 UN 400 

FIO CIRURGICO CAT GUT 
CROMADO 0 -  AGULHA  4,0CM 1/2 
CIR. CILINDRICA 
GINECOLOGIA/OBSTRICIA 

 R$    1,80  R$     720,00 

0178 UN 400 

FIO CIRURGICO CAT GUT 
CROMADO 1 -  AGULHA  4,0CM 1/2 
CIR. CILINDRICA 
GINECOLOGIA/OBST 

 R$    1,80  R$     720,00 

0180 UN 400 
FIO CIRURGICO CAT GUT 
CROMADO 1 -  AGULHA  4,0CM 1/2 
CIR. CILINDRICA (INTESTINO) 

 R$    1,80  R$     720,00 

0182 UN 400 
FIO CIRURGICO CAT GUT 
CROMADO 3.0 -  AGULHA  3,0CM 1/2 
CIR. CILINDRICA 

 R$    1,80  R$     720,00 

0184 UN 400 
FIO CIRURGICO CAT GUT SIMPLES 0 
-  AGULHA  4,0CM 1/2 CIR. 
CILINDRICA GINECOLOGIA/OBS 

 R$    1,80  R$     720,00 

0186 UN 400 
FIO CIRURGICO CAT GUT SIMPLES 
1.0 -  AGULHA  4,0CM 1/2 CIR. 
CILINDRICA GINECOLOGIA/OBST 

 R$    1,80  R$     720,00 

0188 UN 400 
FIO CIRURGICO CAT GUT SIMPLES 
3.0 -  AGULHA  4,0CM 1/2 CIR. 
CILINDRICA 

 R$    1,80  R$     720,00 

0197 UN 500 
FIO CIRURGICO ACIDO 
POLIGLICOLICO 1 C/ AGULHA 1/2  
36,4 MM ( 70CM) . 

 R$    3,94  R$   1.970,00 

0201 UN 200 DRAMIM B6 COMPRIMIDOS  R$    0,11  R$      22,00 

0202 UN 300 FLORATIL ADULTO  R$    0,91  R$     273,00 

0203 UN 300 FLORATIL PEDIATRICO  R$    0,58  R$     174,00 

0204 UN 300 METOPROLOL 25 MG COMPRIMIDO  R$    0,58  R$     174,00 

0205 UN 20 
MISOPROSTOL COMPRIMIDOS 
(CITOTEC) 

 R$    7,21  R$     144,20 

0206 UN 300 INIBINA 10 MG  R$    2,70  R$     810,00 

0207 UN 300 
HIDRALAZINA CLORIDRATO DE 
NEPRESOL 20MG INJETAVEL 

 R$    3,10  R$     930,00 

0212 UN 400 

FIO CIRURGICO CAT GUT 
CROMADO 2.0 -  AGULHA  3,0CM 1/2 
CIR. CILINDRICA 
GINECOLOGIA/OBST 

 R$    1,80  R$     720,00 

0213 UN 25.000 

TOUCA DESCARTAVEL - COM 
ELASTICO, ALVEJADO, SEM 
ESTAMPA, BORDAS COM 
ACABAMENTO EM OVERLOCK, 
ALTA ABSORCAO. 

 R$    0,05  R$   1.250,00 

TOTAL           R$  80.856,02  

  
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do 
Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no 
Edital e no Termo de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal 
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas na respectiva nota de empenho. 
  
3.1.1 - Os materiais solicitados pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA deverão apresentar de forma provisória para que a 
CONTRATADA, através de um servidor designado pelo Secretário 
Municipal de Saúde faça a conferência com o Termo de Referência, 
ocasião em que se dará ou não o recebimento em definitivo no prazo 
de 05 (cinco) dias. 
  
3.1.2 - Caso não se efetue o recebimento definitivo, a empresa será, 
unicamente, responsável pela retirada imediata dos objetos rejeitados, 
independentemente de notificação, uma vez que há prazo estipulado 
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para tal, não recaindo obrigação alguma para o Município de Alto 
Taquari por eventual demora, ou, inclusive, pela falta de retirada dos 
objetos. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos 
solicitados, para conferência nas condições de entrega provisória, para 
posterior recebimento em definitivo. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo 
com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos materiais, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua 
proposta e nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades 
previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos materiais fornecidos, para 
posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e 
Orçamento do Município de Alto Taquari a fim de efetivação do 
pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 
situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 
FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão 
com eles, ainda que ocorridos em dependências do Município de Alto 
Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto 
desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não 
conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 
objeto constante desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas 
pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de 
entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na 
realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular 
prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar 
justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município 
de Alto Taquari, para avaliação, que adotará as medidas cabíveis 
conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  

5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e 
procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o 
PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em 
razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para 
as empresas optantes do “SIMPLES” quando, por ocasião da 
apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante 
documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, 
extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à 
Contratada, mediante Ordem Bancária, apos a apresentação da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA 
mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 
10º (décimo) dia útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela 
autoridade competente, desde que não apresente falhas ou incorreções 
que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
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c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
Fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 
cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 

convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
apos regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por 
meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a 
comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma 
via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-
1448. 
  
11.5.3 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo.         
  
Alto Taquari - MT, 12 de abril de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
RJ HOSPITALAR LTDA  
CNPJ: 06.301.399/0001-27 
  
BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE 
LTDA  
CNPJ: 07.344.150/0001-61 
  
MARTINS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA  
CNPJ: 02.614.637/0001-01 
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SULMEDI-COMÉRCIO DE  PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA  
CNPJ: nº 92.536.010/0001-64 
  
MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS E PESQUISAS 
LTDA – ME  
CNPJ: 04.724.729/0001-61 
  
UNI-FARMA CENTRO OESTE GESTÃO E COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA  
CNPJ: 08.139.622/0001-07 
  
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  
CNPJ: 00.995.371/0001-50 
  
TESTEMUNHA: 
  
ASSINATURA: 
NOME: 
CPF: 
  
ASSINATURA: 
NOME: 
CPF: 
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:CB88E0C0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 016/2011 PREGÃO 

PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 31/2011 
 
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de 
Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 
01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, engenheiro 
residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta 
cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72 em face 
do Pregão Presencial Nº 031/2011, RESOLVE Registrar o Preço da 
empresa PRHODENT COM. E REPRES. DE PROD. HOSP E 
DENTARIOS LTDA, CNPJ Nº 93.327.161/0001-75, com sede a Rua 
Emilio de Re, nº. 40, Centro, Barão de Cotegipe - RS, neste ato 
representado pelo Srº Tutankamon Magnun Alves Galeano, brasileiro, 
solteiro, comerciante, portador do RG. nº. 001275071 SSP/MS e CPF 
nº. 006.513.751-50, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso, nº 
2746, Bairro Novo Horizonte, na cidade de Rondonópolis – MT, e a 
empresa RJ HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 06.301.399/0001-27, 
com sede a Rua Pinheiro Chagas, nº. 135, Qd. 160 LT.10, Setor 
Sudoeste, na cidade de Goiânia – GO, neste ato representado pelo Srº 
Orlando Lima da Silveira, brasileiro, casado, portador do RG. nº 
1409094 SSP/GO e do CPF. nº. 173.125.821-68, residente e 
domiciliado na Rua Pinheiro Chagas, nº. 135, Qd. 160 LT.10, Setor 
Sudoeste, na cidade de Goiânia – GO e a empresa BRASIL 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, 
CNPJ: 07.344.150/0001-61, com sede na Avenida Mato Grosso, nº. 
380, Bairro Araes, na cidade de Cuiabá – MT, neste Ato representado 
pelo Srº. Marcelo Soares Fedrizzi, brasileiro, casado, comerciante, 
portador do RG. nº. 10269975 SSP/MT e CPF nº. 016.313.501-02, 
residente e domiciliado na Avenida Mato Grosso, nº. 380, Bairro 
Araes, na cidade de Cuiabá – MT e a empresa MARTINS 
COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 
02.614.637/0001-01, com sede a Avenida Mutirão, nº. 2630, Qd. 78 
Lt. 16, Setor Bueno, na cidade de Goiânia – GO, doravante 
denominada simplesmente FORNECEDORA, para a aquisição 
Materiais e equipamentos Odontológicos, nos termos do Edital de 
Licitação respectivo e do Termo de Referência anexo, sujeitando-se as 
partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, a Lei n. 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 011/2011, e, 
sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata. 

1 - DO OBJETO 
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para 
fornecimento parcelado de Materiais e equipamentos Odontológicos 
para atender a Secretaria Municipal de Saúde deste Município, nas 
características e quantitativos descritas no Anexo I do Edital do 
Pregão Nº 031/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
PRHODENT COM. E REPRES. DE PROD. HOSP E 
DENTARIOS LTDA  
CNPJ Nº 93.327.161/0001-75 
Item Unid. Quant. Descrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0004 UN 40 
AGULHA CURTA 30G CAIXA 
C/100 

 R$     10,78  R$        431,20 

0007 UN 150 
ANESTESICO COM VASO 
CONSTRITOR CAIXA C/50 

 R$     18,61  R$      2.791,50 

0008 UN 40 
ANESTESICO SEM VASO 
CONSTRITOR CAIXA C/50 

 R$     21,84  R$        873,60 

0011 UN 550 GAZE - ODONTO  R$      0,03  R$         16,50 

0014 UN 50 
FIXADOR PARA RX - 
ODONTOLOGICO 475 ML 

 R$      3,92  R$        196,00 

0015 UN 50 
REVELADOR PARA RAIO X - 
ODONTOLOGICO 475 ML 

 R$      3,92  R$        196,00 

0016 UN 40 RESINA A2 Z250  TUBO 4 GR  R$     57,00  R$      2.280,00 

0017 UN 20 RESINA  A1 Z250 TUBO 4GR  R$     57,00  R$      1.140,00 

0018 UN 15 RESINA B1 Z250 TUBO 4 GR  R$     57,00  R$        855,00 

0019 UN 20 RESINA A3,5 Z250 TUBO 4 GR  R$     57,00  R$      1.140,00 

0021 UN 30 ANESTESICO TOPICO  R$      5,53  R$        165,90 

0022 UN 10 COLTOSOL - ODONTOLOGICO  R$      7,64  R$         76,40 

0023 UN 300 

ALGODAO ROLETE 
(ODONTOLOGICO) 100% 
ALGODAO CILINDRO 
COMPACTADO -PCT 25 GR 

 R$      1,03  R$        309,00 

0024 UN 3 
JOGO POSICIONADOR 
RADIOGRAFICO INFANTIL 
AUTOCLAVAVEL 

 R$     50,40  R$        151,20 

0025 UN 2 
JOGO POSICIONADOR 
RADIGRAFICO ADULTO 
AUTOCLAVAVEL 

 R$     50,40  R$        100,80 

0026 UN 20 
TIRAS ABRASIVAS 
ELETROLITICAS DE ACO INOX 
COM 12 UNIDADES - CAIXA 

 R$      5,88  R$        117,60 

0031 UN 200 ACIDO - ODONTOLOGICO  R$      1,03  R$        206,00 

0032 UN 15 
IONOMERO DE VIDRO PARA 
RESTAURACAO PO E LIQ 

 R$     16,00  R$        240,00 

0034 UN 50 
ESPELHO BUCAL N. 05  - SEM 
CABO. 

 R$      1,68  R$         84,00 

0036 UN 120 
PAPEL CARBONO 
ODONTOLOGICO- BLOCO 

 R$      2,52  R$        302,40 

0037 UN 30 
BROCA 1091 - 
ODONTOLOGICO 

 R$      1,05  R$         31,50 

0038 UN 30 
BROCA 1190 - 
ODONTOLOGICO 

 R$      1,05  R$         31,50 

0039 UN 30 
BROCA PARA POLIMENTO  N. 
3195F 

 R$      1,05  R$         31,50 

0042 UN 1500 
ESCOVA DENTAL INFANTIL - 
ODONTOLOGICO 

 R$      0,33  R$        495,00 

0043 UN 1500 
ESCOVA DENTAL ADULTO - 
ODONTOLOGICO 

 R$      0,35  R$        525,00 

0046 UN 15 
HIDROXIDO DE CALCIO BASE 
E CATALIZADOR 

 R$      9,30  R$        139,50 

0051 UN 1 

AVENTAL PROTETOR 
ODONTOLOGICO, 
CONFECCIONADO EM, 
BORRACHA PLUMBIFERA 
FLEXIVEL, DIMENSOES 
APROX. 770 X 600 X 0,55 MM; 
COM PROTETOR DE TIREOIDE, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇAO  DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE. 

 R$    128,60  R$        128,60 

0054 UN 8 
FORMOCRESOL - VIDRO - 
ODONTOLOGICO 

 R$      5,79  R$         46,32 

0055 UN 8 
TRICRESOL FORMALINA - 
ODONTO 

 R$      6,65  R$         53,20 

0057 UN 10 
CERA ROSA Nº 07 - 225 GR - 
CAIXA - ODONTOLOGICO 

 R$      7,35  R$         73,50 

0058 UN 2 LAMPARINA-ODONTOLOGICO  R$     12,60  R$         25,20 

0060 UN 20 
BROCA 1012 - 
ODONTOLOGICO 

 R$      1,05  R$         21,00 

0061 UN 20 
BROCA 1013 - 
ODONTOLOGICO 

 R$      1,05  R$         21,00 

0062 UN 20 
BROCA 1014 - 
ODONTOLOGICO 

 R$      1,05  R$         21,00 

0063 UN 20 BROCA DIAMANTADA 1011 -  R$      1,05  R$         21,00 
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ODONTOLOGICO 

0066 UN 6 
TIRA DE POLIESTER - CAIXA - 
ODONTOLOGICO 

 R$      0,98  R$          5,88 

0072 UN 25 
PELICULA RAIO X INFANTIL -  
CAIXA 100 UNID - 
ODONTOLOGICO 

 R$     96,98  R$      2.424,50 

0073 UN 40 
PELICULA RAIO X ADULTO - 
CAIXA C/ 150 UNID- 
ODONTOLOGICO 

 R$     71,89  R$      2.875,60 

0076 UN 100 
MICRO BRUSH - TUBO C/ 100 
UNID 

 R$      7,15  R$        715,00 

0077 UN 20 
LUBRIFICANTE PARA BAIXA 
ROTACAO - ODONTOLOGICO 

 R$     10,64  R$        212,80 

0078 UN 20 
LUBRIFICANTE PARA ALTA 
ROTACAO 

 R$     10,64  R$        212,80 

0082 UN 10 
LIMA 10  ODODONTICA - JOGO 
- ODONTOLOGICO 

 R$     15,90  R$        159,00 

0083 UN 10 
LIMA 8  ENDODONTICA - 
JOGO - ODONTOLOGICO 

 R$     15,90  R$        159,00 

0084 UN 10 
LIMA 6 ODONTOLOGICA - 
JOGO 

 R$     15,90  R$        159,00 

0086 UN 50 
CERA ROSA Nº 07 - 225 GR - 
CAIXA - ODONTOLOGICO 

 R$      7,35  R$        367,50 

0088 UN 5 
BROCA 3168F - 
ODONTOLOGICO 

 R$      1,05  R$          5,25 

0089 UN 5 
BROCA DIAMANTADA 1912 - 
ODONTOLOGICO 

 R$      1,05  R$          5,25 

0090 UN 5 
BROCA 1112FF - 
ODONTOLOGICO 

 R$      1,05  R$          5,25 

0097 UN 5 
LIMA TP KERR-FILE  25 MM 
45X80  - ODONTOLOGICA 

 R$     15,40  R$         77,00 

0099 UN 2 CALÇADOR DR PAIVA  R$      3,50  R$          7,00 

0101 UN 1 
PARAMONO CLOROFENOL 
CANFORADO 20 ML 

 R$      7,09  R$          7,09 

0104 UN 1 SERINGA DE VIDRO 10 ML  R$     22,00  R$         22,00 

0105 UN 2 
CANULA DE ASPIRAÇAO 
ENDODONTICA 

 R$     14,21  R$         28,42 

0106 UN 3 
CONE DE PAPEL ABS 15X40 
COMUM 

 R$     10,92  R$         32,76 

0107 UN 3 
CONE DE PAPEL ABS 45-80 
COMUM 

 R$     10,92  R$         32,76 

0117 UN 200 
EMBALAGEM PARA 
AUTOCLAVE AUTO SELANTE 
90X260M 

 R$      0,14  R$         28,00 

0121 UN 1000 FIO DENTAL 50 MTS  R$      1,04  R$      1.040,00 

0123 UN 10 PASTA PROFILATICA  R$      3,22  R$         32,20 

0127 UN 20 CERA UTILIDADE  R$      8,24  R$        164,80 

0129 UN 10 PAVIO DE LAMPARINA  R$      0,37  R$          3,70 

0130 UN 20 
BROCA DE ALTA ROTACAO Nº 
1034 

 R$      1,05  R$         21,00 

0132 UN 1 
CAMARA ESCURA PARA RX - 
CAIXA 

 R$    116,40  R$        116,40 

0133 UN 3 
KIT BROCA DE ACABAMENTO 
FINA 

 R$     25,20  R$         75,60 

0134 UN 3 
KIT BROCA DE ACABAMENTO 
ULTRA-FINA 

 R$     25,20  R$         75,60 

0136 UN 2 PEDRA PARA FIAR CURETA  R$     14,89  R$         29,78 

0138 UN 250 
CARTAO PARA RX  COM 6 
FUROS EM PLASTICO 

 R$      1,68  R$        420,00 

0139 UN 3 BROCA ESFERICA Nº 1016  R$      1,05  R$          3,15 

0140 UN 3 BROCA ESFERICA Nº 1016 HL  R$      1,05  R$          3,15 

0143 UN 4 
RESINA POLIMENO METIL 
METACRILATO - INCOLOR 

 R$     25,20  R$        100,80 

0146 UN 5 BROCA 1190 F  R$      1,05  R$          5,25 

0147 UN 5 BROCA 3195 F  R$      1,05  R$          5,25 

0148 UN 5 BROCA 3118 F  R$      1,05  R$          5,25 

0158 UN 1 
KIT ACADEMICO, 01 CANETA 
ALTA ROTACAO, MICRO 
MOTOR E CONTRA ANGULO 

 R$    932,00  R$        932,00 

0160 UN 1 
CADEIRA ODONTOLOGICA 
COM ESCOSTO DE CABECA, BI 
ARTICULADO 

 R$  5.550,00  R$      5.550,00 

0165 UN 30 
COLGADURA INDIVIDUAL 
PARA RX ODONTOLOGICO 

 R$      2,38  R$         71,40 

TOTAL           R$     29.535,11  

  
RJ HOSPITALAR LTDA  
 CNPJ: 06.301.399/0001-27 
Item Unid. Quant. Descrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0001 UN 25 
ADESIVO MAGIC BOND (DE) 4 
ML 

 R$     13,38  R$        334,50 

0003 UN 50 
BABADOR DESCARTAVEL E 
IMPERMEAVEL - CAIXA C/100 
UNID- ODONTOLOGICO 

 R$     12,77  R$        638,50 

0012 UN 50 
GORRO DESCARTAVEL PCT 
COM 100UND 

 R$      4,08  R$        204,00 

0013 UN 50 
MASCARA COM ELASTICO 
DUPLO DESCARTAVEL -  CAIXA 
C/50 UNID- ODONTO 

 R$      4,46  R$        223,00 

0033 UN 15 
TAÇAS PARA ACABAMENTO 
ENHANCE PARA RESINA     C/ 7 
UNID. 

 R$      2,93  R$         43,95 

0048 UN 300 
LUVA CIRURGICA LATEX 
ESTERIL COM PO TAM.7,0 

 R$      0,84  R$        252,00 

0050 L 220 ALCOOL 70% - ODONTOLOGICO  R$      2,41  R$        530,20 

0052 UN 20 

LIMA EXTIRPA NERVOS, 
FABRICADA EM AÇO ULTRA 
RESISTENTE, INSTRUMENTO DE 
CORTE PRECISO, ATENDENDO 
AS NORMAS ISO, COM ELEVADA 
RESISTENCIA A FRATURA E 
FLEXIBILIDADE PROGRESSIVA 
ACOMPANANDO A CURVATURA 
DO CANAL DO DENTE, PONTA 
CONICA, CONFORME AS 
NORMAS ISO E RIGOROSA 
CONCENTRICIDADE, JOGO COM 
10 UNIDADES 
APROXIMADAMENTE, 
CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO, 
LOTE, PROCEDENCIA REGISTRO 
NO MINISTERIO DA SAUDE E 
ESTAR DE ACORDO COM O 
CODIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR  - JOGO 

 R$     19,89  R$        397,80 

0067 UN 8 

CURETA GRACEY, N° 5/6, 
CONFECCIONADA EM AÇO 
INOX, COM CABO DE 8 MM, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇAO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE . 

 R$      7,79  R$         62,32 

0068 UN 8 

CURETA GRACEY N° 7/8, 
CONFECCIONADA EM AÇO 
INOX, COM CABO 8 MM, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇAO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE. 

 R$      7,79  R$         62,32 

0069 UN 8 

CURETA GRACEY, N° 11/12, 
CONFECCIONADA EM AÇO 
INOX, COM CABO DE 8 MM, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM CONTENDO 
DADOS DE DIENTIFICAÇAO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE. 

 R$      7,79  R$         62,32 

0070 UN 8 

CURETA GRACEY, N° 13/14 
CONFECCIONADA EM AÇO 
INOX, COM CABO DE 8 MM, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇAO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE. 

 R$      7,79  R$         62,32 

0074 KG 150 
GESSO PEDRA TIPO III 
AMARELO 

 R$      3,21  R$        481,50 

0093 UN 150 
GUTA PERCHA CALIB. 15-40  1ª 
SERIE 

 R$      0,15  R$         22,50 

0094 UN 150 
GUTA PERCHA CALIB 45-80 2ª 
SERIE 

 R$      0,15  R$         22,50 

0095 UN 15 GUTA PERCHA ACESSORIA B 7  R$      0,15  R$          2,25 

0096 UN 5 
LIMA TP K-FILE NITIFLEX 25 MM 
15-40 

 R$     28,89  R$        144,45 

0110 UN 2 LENTULO 15-40  R$     27,12  R$         54,24 

0119 UN 25 LAMINA DE BISTURI Nº 12  R$     10,27  R$        256,75 

0120 UN 20 LAMINA DE BISTURI Nº 15  R$     10,27  R$        205,40 

0125 UN 3 BROCA MAXI CUT  R$     51,30  R$        153,90 

0126 UN 30 BROCA MINI CUT  R$     51,30  R$      1.539,00 

0141 UN 1 
BROCA DE TUNGSTENIO MAX 
CUT 

 R$     51,32  R$         51,32 

0142 UN 4 
LIQUIDO ACRILICO  ALTO 
POLIMERIZANTE -1LT 

 R$     63,89  R$        255,56 

0151 UN 500 

LUVA DE LATEX 
PROCEDIMENTO, TAMANHO P - 
PARA USO GERAL, 
DESCARTAVEL (CAIXA C/ 100 
UNIDADES) 

 R$     14,50  R$      7.250,00 

0152 UN 12 

LUVA  DE LATEX 
PROCEDIMENTO, TAMANHO M - 
PARA USO GERAL, 
DESCARTAVEL (CAIXA C/ 100 
UNIDADES) 

 R$     14,50  R$        174,00 

0153 UN 2 

BANCO GIRATORIO -  MOCHO - 
A GAS  -  COM ENCOSTO EM 
FORMATO DE CORAÇAO 
INVERTIDO  - BASE COM 5 
RODIZIOS , REGULAGEM DE 
ALTURA E PROFUNDIDADE DO 
ENCOSTO, REGULAGEM DA 
ALTURA DO ASSENTO DE 46 A 
58 CM ATRAVES DE ALAVANCA, 
COR PRETA. 

 R$    274,95  R$        549,90 

0155 UN 1 

COMPRESSOR DE AR MEDICO 
ODONTOLOGICO COM 
GABINETE ACUSTICO 1HP 6, 
PES, 30LITROS, NSV 6/13, 110 
VOLT 

 R$  1.491,00  R$      1.491,00 

0157 UN 2 
APARELHO ULTRASON, MAIS 
JATO DE BICARBONATO 
ODONTOLOGICO 

 R$  1.591,00  R$      3.182,00 
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0159 UN 1 
MOCHO ODONTOLOGICO A 
GAS, 5 RODOZIOS, REGULAGEM 
DE ALTURA 

 R$    199,95  R$        199,95 

0164 UN 3 
MESA AUXILIAR COM 
RODOZIOS, 04 GAVETAS 

 R$    363,38  R$      1.090,14 

0166 UN 24 
MOLDEIRA PERFURADA EM 
ALUMINIO PARA MOLDAGEM 

 R$      3,88  R$         93,12 

0167 UN 2 

DESTILADOR DE AGUA EM 
VIDRO 4/H 58 X 20 X 44 CM , 220 
V 3.000 W,MONTAGEM PARA 
BANCADA OU PAREDE SISTEMA 
DUPLO DE PROTECAO CONTRA 
FALDA DE AGUA E 
SUPERAQUECIMENTO 

 R$    420,70  R$        841,40 

TOTAL           R$     20.934,11  

  
BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE 
LTDA  
 CNPJ: 07.344.150/0001-61 
Item Unid. Quant. Descrição  Vl. Unit.   Vl. Total    

0002 UN 10 

MOLDEIRA DESCARTAVEL 
PARA FLUOR. 
CONFECCIONADA EM CERA 
MALEÁVEL PARA PERFEITA 
ADAPTAÇÃO ÀS ARCADAS 
DENTÁRIAS, REVESTIDAS EM 
ESPUMA HIDRÓFILA OU DE 
POLIURETANO. TAMANHO 
PARA IDADE DE 3 A 6 ANOS 
(COR AMARELA). 
EMBALAGEM EM CAIXA COM 
100 UNIDADES 

 R$     32,39  R$        323,90   

0005 UN 35 
AGULHA LONGA 27G CAIXA 
C/100 

 R$     10,89  R$        381,15   

0006 UN 30 
AGULHA EXTRA CURTA 
CAIXA C/100 UNID 

 R$     12,30  R$        369,00   

0009 UN 350 
SUGADOR DESCARTAVEL - 
PACOTE C/50 UNID 

 R$      2,14  R$        749,00   

0010 UN 650 FIO DE SUTURA MONTADO 3-0  R$      0,66  R$        429,00   

0027 UN 30 MATRIZ 0,5 - ODONTOLOGICO  R$      0,94  R$         28,20   

0028 UN 3 
OCULOS PROTETOR ANTI 
EMBACANTE - 
ODONTOLOGICO 

 R$      3,39  R$         10,17   

0030 UN 20 GLUTARALDEIDO 5LTS  R$     22,90  R$        458,00 

0035 UN 50 
ESPELHO BUCAL NUM. 03 - 
SEM CABO 

 R$      1,81  R$         90,50   

0041 UN 20 

CABO DE BISTURI  REDONDO 
NR. 03 PARA LAMINA 
DESCARTAVEL DE NR  10 A 18, 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOX DE 1ª  QUALIDADE, 
EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE EM 
PLASTICO, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇAO, 
PROCEDENCIA E 
RASTREABILIDADE. 

 R$      3,90  R$         78,00   

0065 L 50 
AGUA OXIGENADA LIQ 10% - 
1000 ML - ODONTOLOGICO 

 R$      3,19  R$        159,50   

0115 UN 5 
ESPELHO BUCAL COM CABO 
DE INOX- ODONTOLOGICO 

 R$      3,48  R$         17,40   

0122 UN 600 
FICHA CLINICA DUPLA Nº 4 - 
ODONTOLOGICA 

 R$      0,12  R$         72,00   

0128 UN 2 PECA RETA  R$    231,19  R$        462,38   

0131 UN 1 AMALGAMADOR  R$    527,00  R$        527,00   

0135 UN 2 SERINGA TRIPLICE  R$     85,00  R$        170,00   

0154 UN 1 
AMALGAMADOR 
CAQPIRELAR DIGITAL - 
ODONTOLOGICO 

 R$    527,00  R$        527,00   

0156 UN 1 

APARELHO  DE RX,  ION 70, 
DIGITAL COM COLUNA 
MOVEL, MODELO 70KV, FOCO 
0,8X0,8MM, BRANCO 
ARTICULADO E 
BALANCEADO, BASE COM 
RODIZIO DISPLAY DIGITAL  E 
CHAVE LIGA/DESLIGA, 110 
VOLT 

 R$  3.200,00  R$      3.200,00   

0161 UN 1 AUTO CLAVE 19 LT  R$  2.293,00  R$      2.293,00   

0163 UN 3 
FOTO POLIMERIZADOR COM 
02 PONTEIRAS 

 R$    449,00  R$      1.347,00   

TOTAL           R$     11.692,20    

  
MARTINS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA  
 CNPJ: 02.614.637/0001-01 
Item Unid. Quant. Descrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0029 KG 15 PEDRA POMES  R$      2,20  R$         33,00 

0040 UN 25 
BROCA CARBIDE PARA CONTRA 
ANGULO ESFERICA C A 4 

 R$      1,36  R$         34,00 

0044 UN 6 FIO DENTAL 500 MTS  R$      5,27  R$         31,62 

0045 UN 10 HIDROXIDO DE CALCIO PO  R$      2,89  R$         28,90 

0049 UN 15 
POTE DAPPEN DE VIDRO USO 
ODONTOLOGICO,EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICACAO DO 

 R$      1,36  R$         20,40 

PRODUTO. 

0053 UN 5 
PLACA DE VIDRO 10MM-
ODONTOLOGICO 

 R$      4,25  R$         21,25 

0056 UN 10 
BROCA PARA OSSO Nº702 - 
ODONTOLOGICO 

 R$      5,90  R$         59,00 

0064 UN 10 
SELANTE FLUROSHIELD MATIZADO 
C/ 05 

 R$     32,90  R$        329,00 

0071 UN 10 OTOSPORIN - ODONTO  R$      7,90  R$         79,00 

0075 UN 50 
ALGINATO - PACOTE  L KG- 
ODONTOLOGICO 

 R$      8,90  R$        445,00 

0079 UN 100 
FLUOR TOPICO 500ML - 
ODONTOLOGICO 

 R$      3,23  R$        323,00 

0081 UN 3 CIMENTO SEALER 26  R$     37,32  R$        111,96 

0085 UN 250 PLACA BASE FINA DFL  R$      0,65  R$        162,50 

0087 UN 5 PRIME BOND 2.1 - ODONTO  R$     16,95  R$         84,75 

0091 UN 2 EUCALIPTOL - INODON  R$      6,70  R$         13,40 

0092 UN 2 CLORHEXIDINA 2% 100 ML  R$      9,69  R$         19,38 

0098 UN 1 ABRIDOR DE ORIFICIO 25 MM  R$     86,70  R$         86,70 

0100 UN 2 IODOFORMIO - INODON  R$      9,30  R$         18,60 

0102 UN 2 BROCA DE GATES N. 01 32 MM  R$      5,90  R$         11,80 

0103 UN 2 BROCA DE GATES N. 2 32 MM  R$      5,90  R$         11,80 

0108 UN 1 CITROL SOLVENTE DE GUTA  R$      8,95  R$          8,95 

0109 UN 5 LENTULO 25X40  25  MM  R$     25,90  R$        129,50 

0111 UN 2 
BROCA DE LARGO (PEESO) NUM. 01  
32  MM 

 R$      5,90  R$         11,80 

0112 UN 2 
BROCA DE LARGO (PEESO) NUM.02  
32 MM 

 R$      5,90  R$         11,80 

0113 UN 2 
BROCA DE LARGO (PEESO) NUM. 03 
32 MM 

 R$      5,90  R$         11,80 

0114 UN 2 
BROCA DE LARGO (PEESO) NUM. 04 
32MM 

 R$      5,90  R$         11,80 

0116 UN 10 
PASTILHA EVIDENCIADORA DE 
PLACA BACTERIANA 

 R$      9,00  R$         90,00 

0118 UN 200 
EMBALAGEM PARA AUTOCLAVE 
AUTO SELANTE 150X250M 

 R$      0,20  R$         40,00 

0124 UN 30 COLGADURA INDIVIDUAL PARA RX  R$      2,20  R$         66,00 

0137 UN 1 NEGATOSCOPIO SLIM PANORAMICO 
 R$    
114,67 

 R$        114,67 

0144 UN 200 PLACA BASE FINA  R$      0,65  R$        130,00 

0145 UN 1 
TORNEIRA ELETRONICA (COM 
SENSOR) PARA BANCADA 

 R$    
396,00 

 R$        396,00 

0150 UN 1500 
CREME DENTAL COM FLUOR 50 GR - 
COM MINIMO DE 1.500 PPM DE 
FLUOR, ACAO BACTERIANA. 

 R$      0,69  R$      1.035,00 

0162 UN 2 
GAVETEIRO ODONTOLOGICO 
CLINICO COM 6 GAVETAS, COM 
RODOZIOS 

 R$    
519,00 

 R$      1.038,00 

TOTAL           R$      5.020,38  

  
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do 
Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no 
Edital e no Termo de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal 
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas na respectiva nota de empenho. 
  
3.1.1 - Os produtos solicitados pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, deverão apresentar de forma provisória para que a 
CONTRATADA, através de um servidor designado pelo Secretário 
Municipal de Saúde faça a conferência com o Termo de Referência, 
ocasião em que se dará ou não o recebimento em definitivo no prazo 
de 05 (cinco) dias. 
  
3.1.2 - Caso não se efetue o recebimento definitivo, a empresa será, 
unicamente, responsável pela retirada imediata dos objetos rejeitados, 
independentemente de notificação, uma vez que há prazo estipulado 
para tal, não recaindo obrigação alguma para o Município de Alto 
Taquari por eventual demora, ou, inclusive, pela falta de retirada dos 
objetos. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos 
solicitados, para conferência nas condições de entrega provisória, para 
posterior recebimento em definitivo. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo 
com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
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4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos produtos, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua 
proposta e nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades 
previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para 
posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e 
Orçamento do Município de Alto Taquari a fim de efetivação do 
pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 
situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 
FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão 
com eles, ainda que ocorridos em dependências do Município de Alto 
Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto 
desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não 
conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 
objeto constante desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas 
pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de 
entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na 
realização ou qualquer outro motivos que impossibilite sua regular 
prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar 
justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município 
de Alto Taquari, para avaliação, que adotará as medidas cabíveis 
conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e 
procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o 
PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em 
razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para 
as empresas optantes do “SIMPLES” quando, por ocasião da 
apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante 
documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, 
extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 

6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à 
Contratada, mediante Ordem Bancária, apos a apresentação da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA 
mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 
10º (décimo) dia útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela 
autoridade competente, desde que não apresente falhas ou incorreções 
que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
as disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
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11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
Fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 
cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 
convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
  

11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
apos regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por 
meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a 
comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma 
via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-
1448. 
  
11.5.3 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo.         
  
Alto Taquari - MT, 05 de abril de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
PRHODENT COM. E REPRES. DE PROD. HOSP E 
DENTARIOS LTDA  
CNPJ Nº 93.327.161/0001-75 
  
RJ HOSPITALAR LTDA  
CNPJ: 06.301.399/0001-27 
  
BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE 
LTDA  
 CNPJ: 07.344.150/0001-61 
  
MARTINS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA  
 CNPJ: 02.614.637/0001-01 
  
TESTEMUNHAS:  
  
1.      Assinatura:  
Nome: 
CPF:       
  
2.Assinatura: 
Nome: 
CPF: 
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:1596CC81 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 014/2011 PREGÃO 
PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 29/2011 
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O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de 
Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 
01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, engenheiro 
residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta 
cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72 em face 
do Pregão Presencial Nº 026/2011, RESOLVE Registrar o Preço da 
empresa D.M.P. PNEUS ACESSÓRIOS LTDA, CNPJ: 
37.549.524/0006-50, com sede à Avenida Macário Subtil de Oliveira, 
nº 1526, Centro, na cidade de Alto Taquari – MT, neste ato 
representado pelo Srº Odirley Tiago Alves, brasileiro, solteiro, gerente 
comercial, portador do RG. nº. 001.039.925 SSP/MS e CPF. nº. 
807.141.371-20, residente e domiciliado na Avenida Coronel Macário 
Subtil de Oliveira, nº 1.526/fundos, Centro, nesta cidade de Alto 
Taquari – MT, e a empresa PAULO APARECIDO RAINHA - ME 
CNPJ: 04.860.939/0001-87, com sede na Rua Altino Pereira de Souza 
nº 1641, Centro, na Cidade de Alto Taquari, neste ato representado 
pelo Sr. Paulo Marcio da Silva Rainha, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador do RG n.º 0617340-3 SSP/MT e devidamente 
inscrito no CPF n.º 496.044.731-15 residente e domiciliado na Rua 
General Osório, nº. 695, Centro, na cidade de Alto Araguaia – MT, e a 
empresa ESTOPAS MIL PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA – 
EPP, CNPJ: 11.978.499/0001-22, com sede a Rua Mar Vermelho, n/s, 
Quadra 03 Lote 08, Jardim Industrial Atlântico, na cidade de Várzea 
Grande – MT, neste ato representado pelo  Srº. Elton Alexandre 
Bueno Costa, brasileiro, casado, comerciante, portador do RG. nº 
59222856 SSP/PR e CPF nº. 874.542.629-53, residente e domiciliado 
na Rua Mar Vermelho, quadra, 03, lote 08, Jardim Industrial 
Atlântico, na cidade de Várzea Grande – MT, doravante denominada 
simplesmente FORNECEDORA, para aquisição óleos lubrificantes, 
graxa lubrificante, material de limpeza (solupan, estopa), nos termos 
do Edital de Licitação respectivo e do Termo de Referência anexo, 
sujeitando-se as partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas 
alterações, a Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 
nº 011/2011, e, sendo observadas as bases e os fornecimentos 
indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para 
FORNECIMENTO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, GRAXA 
LUBRIFICANTE, MATERIAL DE LIMPEZA (SOLUPAN, 
ESTOPA), PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DA PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE ALTO TAQUARI, nas características e 
quantitativos descritas no Anexo I do Edital do Pregão Nº 029/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
D.M.P. PNEUS ACESSÓRIOS LTDA 
CNPJ: 37.549.524/0006-50 
Item Unid Quant Decrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0001 UN 15 
OLEO 10W30 API GL4-
BALDE 20LTS 

 R$   187,00  R$   2.805,00 

0002 UN 30 
OLEO HIDRAULICO 10W  
API CF 4 

 R$   129,00  R$   3.870,00 

0003 UN 15 
OLEO HIDRAULICO-ANTI 
DESGASTANTES  68 AP 
BALDE 20LTS 

 R$   114,00  R$   1.710,00 

0004 UN 5 
OLEO TRANSMISSAO 
VERMELHINHO TM TIPO A 
SUFIXO A BALDE 20 LTS 

 R$   199,50  R$     997,50 

0006 UN 3 
OLEO WBF 100 API GL4-
BALDE 20LTS 

 R$   174,50  R$     523,50 

0017 UN 12 
OLEO HIDRAULICO 20W30 
SE BALDE 20 LTS 

 R$   182,00  R$   2.184,00 

0018 UN 10 
OLEO 90 API GL5-BALDE 
20LTS 

 R$   175,00  R$   1.750,00 

0019 UN 10 
OLEO LUBRIFICANTE 140  
GL5 BD 20 LTS 

 R$   172,00  R$   1.720,00 

0020 UN 10 
OLEO 90 API GL5-BALDE 
20LTS 

 R$   175,00  R$   1.750,00 

0021 UN 3 
OLEO TRANSMISSAO 
VERMELHINHO TM TIPO A 
SUFIXO A BALDE 20 LTS 

 R$   199,50  R$     598,50 

0022 UN 10 
OLEO LUBRIFICANTE 140  
GL5 BD 20 LTS 

 R$   172,00  R$   1.720,00 

0034 UN 15 
OLEO 10W30 API GL4-
BALDE 20LTS 

 R$   187,00  R$   2.805,00 

0035 UN 30 
OLEO HIDRAULICO 10W  
API CF 4 

 R$   129,00  R$   3.870,00 

0036 UN 15 
OLEO HIDRAULICO-ANTI 
DESGASTANTES  68 AP 
BALDE 20LTS 

 R$   114,00  R$   1.710,00 

0037 UN 5 
OLEO TRANSMISSAO 
VERMELHINHO TM TIPO A 
SUFIXO A BALDE 20 LTS 

 R$   199,50  R$     997,50 

0039 UN 3 
OLEO WBF 100 API GL4-
BALDE 20LTS 

 R$   174,50  R$     523,50 

0053 UN 10 
OLEO 90 API GL5-BALDE 
20LTS 

 R$   175,00  R$   1.750,00 

0054 UN 12 
OLEO HIDRAULICO 20W30 
SE BALDE 20 LTS 

 R$   182,00  R$   2.184,00 

0055 UN 10 
OLEO LUBRIFICANTE 140  
GL5 BD 20 LTS 

 R$   172,00  R$   1.720,00 

0056 UN 216 
LUBRIFICANTE 15W40 API 
CH 4 - MOTOR A DIESEL 
1000 ML 

 R$    10,50  R$   2.268,00 

TOTAL           R$  37.456,50  

  
PAULO APARECIDO RAINHA – ME  
CNPJ: 04.860.939/0001-87 
Item Unid Quant Decrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0005 UN 70 
OLEO LUBRIFICANTE 15W40-
X TURBO-CI 4CH4CG4 BD 20 

 R$   164,00  R$  11.480,00 

0007 UN 80 FLUIDO DE FREIO 40X500ML  R$    10,15  R$     812,00 

0011 UN 1 

GRAXA P ROLAMENTO API-
NLGL 2 INH 170A COM 
BISSULFETO DE 
MOLIBDENIO 170 KGS 

 R$ 1.779,00  R$   1.779,00 

0023 UN 30 
OLEO LUBRIFICANTE 15W40-
X TURBO-CI 4CH4CG4 BD 20 

 R$   164,00  R$   4.920,00 

0024 UN 40 FLUIDO DE FREIO 40X500ML  R$    10,15  R$     406,00 

0028 UN 1 

GRAXA P ROLAMENTO API-
NLGL 2 INH 170A COM 
BISSULFETO DE 
MOLIBDENIO 170 KGS 

 R$ 1.779,00  R$   1.779,00 

0038 UN 50 
OLEO LUBRIFICANTE 15W40-
X TURBO-CI 4CH4CG4 BD 20 

 R$   164,00  R$   8.200,00 

0040 UN 80 FLUIDO DE FREIO 40X500ML  R$    10,15  R$     812,00 

0045 UN 24 OLEO DO MOTOR 20W50 CH  R$     9,75  R$     234,00 

0046 UN 1 

GRAXA P ROLAMENTO API-
NLGL 2 INH 170A COM 
BISSULFETO DE 
MOLIBDENIO 170 KGS 

 R$ 1.779,00  R$   1.779,00 

0052 UN 30 
OLEO ADITIVO ESPECIAL -
200 ML 

 R$    83,50  R$   2.505,00 

0057 UN 144 

OLEO SEMI-SINTETICO K 
15W40 SL MOTOR A 
GASOLINA/ALCOOL - 1000 
ML 

 R$    14,65  R$   2.109,60 

0060 UN 10 FLUIDO DE   FREIO  R$    10,15  R$     101,50 

 TOTAL           R$  36.917,10  

  
ESTOPAS MIL PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA – EPP  
CNPJ: 11.978.499/0001-22 
Item Unid Quant Decrição  Vl. Unit.   Vl. Total  

0008 UN 1 SOLUPAN 200 LTS  R$   345,00  R$     345,00 

0009 UN 3 ATIVADO 200LTS  R$   345,00  R$   1.035,00 

0010 UN 1 
SHAMPOO AMARELO BD 
200LTS 

 R$   345,00  R$     345,00 

0012 UN 3 
CERA AUTOMOTIVA 
GALAO 3,600KG 

 R$    93,00  R$     279,00 

0013 UN 1 ESTOPA 50KG  R$    74,00  R$      74,00 

0014 UN 30 
ESTOPA BRANCA - SACO 
1KG 

 R$     9,90  R$     297,00 

0015 UN 1 
SPRAY ANTIFERRUGEM 
24X1 

 R$   116,85  R$     116,85 

0016 UN 24 GRAFITE SPRAY 100 ML  R$     8,85  R$     212,40 

0025 UN 1 SOLUPAN 200 LTS  R$   345,00  R$     345,00 

0026 UN 2 ATIVADO 200LTS  R$   345,00  R$     690,00 

0027 UN 1 
SHAMPOO AMARELO BD 
200LTS 

 R$   345,00  R$     345,00 

0029 UN 3 
CERA AUTOMOTIVA 
GALAO 3,600KG 

 R$    93,00  R$     279,00 

0030 UN 1 ESTOPA 50KG  R$    74,00  R$      74,00 

0031 UN 30 
ESTOPA BRANCA - SACO 
1KG 

 R$     9,90  R$     297,00 

0032 UN 3 
SPRAY ANTIFERRUGEM 
24X1 

 R$   116,85  R$     350,55 

0033 UN 24 GRAFITE SPRAY 100 ML  R$     8,85  R$     212,40 

0041 UN 1 SOLUPAN 200 LTS  R$   345,00  R$     345,00 

0042 UN 3 ATIVADO 200LTS  R$   345,00  R$   1.035,00 

0043 UN 1 
SHAMPOO AMARELO BD 
200LTS 

 R$   345,00  R$     345,00 

0044 UN 2 OLEO 2 TEMPO 12X500 ML  R$    76,00  R$     152,00 
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0047 UN 2 
CERA AUTOMOTIVA 
GALAO 3,600KG 

 R$    93,00  R$     186,00 

0048 UN 1 ESTOPA 50KG  R$    74,00  R$      74,00 

0049 UN 20 
ESTOPA BRANCA - SACO 
1KG 

 R$     9,90  R$     198,00 

0050 UN 1 
SPRAY ANTIFERRUGEM 
24X1 

 R$   116,85  R$     116,85 

0051 UN 24 GRAFITE SPRAY 100 ML  R$     8,85  R$     212,40 

0058 UN 96 
OLEO 10W40 API CH4 GL - 
1000 ML 

 R$    16,00  R$   1.536,00 

0059 UN 40 OLEO 20W50 SJ - 1000 ML  R$     9,58  R$     383,20 

TOTAL           R$   9.880,65  

  
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do 
Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no 
Edital e no Termo de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal 
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas na respectiva nota de empenho. 
  
3.1.1 - Os produtos solicitados pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, deverão apresentar de forma provisória para que o 
Coordenador de Viação e Obras Odenir Gomes de Souza faça a 
conferência com o Termo de Referência, ocasião em que se dará ou 
não o recebimento em definitivo no prazo de 05 (cinco) dias. 
  
3.1.2 - Caso não se efetue o recebimento definitivo, a empresa será, 
unicamente, responsável pela retirada imediata dos objetos rejeitados, 
independentemente de notificação, uma vez que há prazo estipulado 
para tal, não recaindo obrigação alguma para o Município de Alto 
Taquari por eventual demora, ou, inclusive, pela falta de retirada dos 
objetos. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos produtos, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua 
proposta e nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades 
previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para 
posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e 
Orçamento do Município de Alto Taquari a fim de efetivação do 
pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 
situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 
FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão 
com eles, ainda que ocorridos em dependências do Município de Alto 
Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto 
desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não 
conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 
objeto constante desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas 
pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de 
entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na 
realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular 
prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar 
justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município 

de Alto Taquari, para avaliação, que adotará as medidas cabíveis 
conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e 
procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o 
PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em 
razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para 
as empresas optante do “SIMPLES” quando, por ocasião da 
apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante 
documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, 
extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à 
Contratada, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA 
mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 
10º (décimo) dia útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela 
autoridade competente, desde que não apresentem falhas ou 
incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
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6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 
cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  

e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 
convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por 
meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a 
comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma 
via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-
1448. 
  
11.5.2 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
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E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo.         
  
Alto Taquari - MT, 04 de abril de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
D.M.P. PNEUS ACESSÓRIOS LTDA 
 CNPJ: 37.549.524/0006-50 
  
PAULO APARECIDO RAINHA – ME  
CNPJ: 04.860.939/0001-87 
  
ESTOPAS MIL PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA – EPP  
CNPJ: 11.978.499/0001-22 
  
  
TESTEMUNHAS:  
  
1.      Assinatura: 
Nome: 
CPF:                 
 2. Assinatura:  
Nome: 
CPF: 

                                                      
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:C161A9A0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 013/2011 PREGÃO 

PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2011 
 
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de 
Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 
01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, engenheiro 
residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta 
cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72 em face 
do Pregão Presencial Nº 026/2011, RESOLVE Registrar o Preço da 
empresa D.M.P. PNEUS ACESSÓRIOS LTDA, CNPJ: 
37.549.524/0006-50, com sede à Avenida Macário Subtil de Oliveira, 
nº 1526, Centro, na cidade de Alto Taquari – MT, neste ato 
representado pelo Srº Odirley Tiago Alves, brasileiro, solteiro, gerente 
comercial, portador do RG. nº. 001.039.925 SSP/MS e CPF. nº. 
807.141.371-20, residente e domiciliado na Avenida Coronel Macário 
Subtil de Oliveira, nº 1.526/fundos, Centro, nesta cidade de Alto 
Taquari – MT, e a empresa AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA , 
CNPJ: 37.525.771/0006-17, com sede a Avenida Presidente Médici, 
nº 3225, Bairro Cidade Salmem, na cidade de Rondonópolis – MT, 
neste ato representado pelo Sócio Srº Antonio Donizete Aguilera, 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG. nº 027785-1 SSP/MT 
e CPF. nº. 140.539.001-82, residente e domiciliado na Avenida 
Brasília, nº 316, Bairro Jardim das Américas, na cidade de Cuiabá – 
MT, doravante denominado simplesmente FORNECEDOR, para a 
aquisição de pneus e acessórios, nos termos do Edital de Licitação 
respectivo e do Termo de Referência anexo, sujeitando-se as partes às 
determinações da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, a Lei n. 10.520, de 
17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 011/2011, e, sendo 
observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para 
FORNECIMENTO DE PNEUS E ACESSÓRIOS PARA ATENDER 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ALTO 

TAQUARI nas características e quantitativos descritas no Anexo I do 
Edital do Pregão Nº 026/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
D.M.P. PNEUS ACESSÓRIOS LTDA 
 CNPJ: 37.549.524/0006-50 
ITEM  UNID.  QUANT.  DESCRIÇÃO VL.UNIT.  VL.TOTAL  

0001 UN 30 
PNEU 1000X20 FG 85 
MISTO RADIAL 

 R$ 1.009,00  R$ 30.270,00 

0004 UN 4 PNEU 1400X24 G2/L2  R$ 1.479,00  R$ 5.916,00 

0005 UN 20 
PNEU 275X80X22 5FG 85 
MISTO LISO RADIAL 

 R$ 1.122,00  R$ 22.440,00 

0007 UN 4 
PNEU 750X16 
BORRACHUDO 

 R$ 419,00  R$ 1.676,00 

0020 UN 10 
PNEU 1100 X 22 LISO 
COMUM 

 R$ 889,00  R$ 8.890,00 

0022 UN 16 
PNEU 1000X20 FG 85 
MISTO RADIAL 

 R$ 1.009,00  R$ 16.144,00 

0023 UN 4 
PNEU 1000X20 LISO 
RADIAL 

 R$ 1.009,00  R$ 4.036,00 

0027 UN 22 CAMARA 1100X22  R$ 94,00  R$ 2.068,00 

0029 UN 24 CAMARA 900X20  R$ 66,00  R$ 1.584,00 

0030 UN 6 
CAMARA DE AR ARO 17,5 
215/75R 

 R$ 55,00  R$ 330,00 

0039 UN 28 
PNEU 1000X20 FG 85 
MISTO RADIAL 

 R$ 1.009,00  R$ 28.252,00 

0041 UN 4 PNEU 1400X24 G2/L2  R$ 1.479,00  R$ 5.916,00 

0042 UN 8 PNEU 10X16.5 L4  R$ 750,00  R$ 6.000,00 

0043 UN 4 
PNEU 700X16 
BORRACHUDO 

 R$ 269,00  R$ 1.076,00 

0045 UN 4 PNEU 750X16 LISO  R$ 309,00  R$ 1.236,00 

0052 UN 10 CAMARA 900X20  R$ 66,00  R$ 660,00 

0066 UN 12 PNEU 225/70 R15  R$ 540,00  R$ 6.480,00 

0067 UN 6 CAMARA DE AR ARO 15  R$ 52,00  R$ 312,00 

0069 UN 50 PNEU 165X70 R13  R$ 129,00  R$ 6.450,00 

0070 UN 12 RODA ARO 13  R$ 135,00  R$ 1.620,00 

0071 UN 6 
RODA ARO 15 COM 5 
FUROS 

 R$ 215,00  R$ 1.290,00 

0073 UN 4 CAMARA DE AR ARO 15  R$ 52,00  R$ 208,00 

TOTAL         152.854,00 

  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA  
CNPJ: 37.525.771/0006-17 
ITEM  UNID.  QUANT.  DESCRIÇÃO VL.UNIT.  VL.TOTAL  

0002 UN 2 
PNEU 17,5X25 PR 16E 
3/L3 

 R$ 2.000,00  R$ 4.000,00 

0003 UN 4 
PNEU 17,5X25 PR16 L3/L2 
G2 

 R$ 2.040,00  R$ 8.160,00 

0006 UN 4 
PNEU 265X75X16 
RADIAL 

 R$ 486,00  R$ 1.944,00 

0008 UN 1 PNEU 18X4X34  R$ 2.047,00  R$ 2.047,00 

0009 UN 30 CAMARA 1000X20  R$ 78,00  R$ 2.340,00 

0010 UN 8 CAMARA 17,5X25  R$ 177,00  R$ 1.416,00 

0011 UN 6 CAMARA 1400X24  R$ 145,00  R$ 870,00 

0012 UN 10 CAMARA 700/16  R$ 27,00  R$ 270,00 

0013 UN 2 CAMARA 18X4X34  R$ 220,00  R$ 440,00 

0014 UN 30 PROTETOR ARO 20  R$ 21,00  R$ 630,00 

0015 UN 10 
TIP TOP N VD 4 
DIAGONAL 

 R$ 3,00  R$ 30,00 

0016 UN 10 
TIP TOP N VD 5 
DIAGONAL 

 R$ 4,80  R$ 48,00 

0017 UN 10 
TIP TOP N VD 6 
DIAGONAL 

 R$ 8,80  R$ 88,00 

0018 UN 5 
TIP TOP N VD 7 
DIAGONAL 

 R$ 14,00  R$ 70,00 

0019 UN 5 
TIP TOP N VD 8 
DIAGONAL 

 R$ 20,00  R$ 100,00 

0021 UN 6 
PNEU 1100 X 22 LISO 
RADIAL 

 R$ 1.160,00  R$ 6.960,00 

0024 UN 16 
PNEU 900X20 MISTO 
RADIAL 

 R$ 840,00  R$ 13.440,00 

0025 UN 6 
PNEU 215/75R ARO 17,5 
MISTO 

 R$ 690,00  R$ 4.140,00 

0026 UN 6 
PNEU 195/75R ARO 16C 
MISTO 

 R$ 298,00  R$ 1.788,00 

0028 UN 32 CAMARA 1000X20  R$ 78,00  R$ 2.496,00 

0031 UN 6 
CAMARA DE AR ARO 
16C 195/75R 

 R$ 38,00  R$ 228,00 

0032 UN 50 PROTETOR ARO 20  R$ 21,00  R$ 1.050,00 

0033 UN 20 PROTETOR ARO 22  R$ 23,00  R$ 460,00 

0034 UN 6 PROTETOR ARO 17,5  R$ 160,00  R$ 960,00 

0035 UN 6 PROTETOR ARO 16C  R$ 14,00  R$ 84,00 
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0036 UN 25 
TIP TOP N VD 4 
DIAGONAL 

 R$ 3,00  R$ 75,00 

0037 UN 20 
TIP TOP N VD 5 
DIAGONAL 

 R$ 4,80  R$ 96,00 

0038 UN 15 
TIP TOP N VD 6 
DIAGONAL 

 R$ 8,80  R$ 132,00 

0040 UN 4 
PNEU 17,5X25 PR16 L3/L2 
G2 

 R$ 2.040,00  R$ 8.160,00 

0044 UN 8 PNEU 700X16 LISO  R$ 245,00  R$ 1.960,00 

0046 UN 1 PNEU 18X4X34  R$ 2.047,00  R$ 2.047,00 

0047 UN 4 PENU 175X70X13  R$ 129,51  R$ 518,04 

0048 UN 28 CAMARA 1000X20  R$ 78,00  R$ 2.184,00 

0049 UN 8 CAMARA 17,5X25  R$ 177,00  R$ 1.416,00 

0050 UN 6 CAMARA 1400X24  R$ 145,00  R$ 870,00 

0051 UN 20 CAMARA 700/16  R$ 27,00  R$ 540,00 

0053 UN 2 CAMARA 18X4X30  R$ 215,00  R$ 430,00 

0054 UN 4 CAMARA 175X70X13  R$ 16,50  R$ 66,00 

0055 UN 38 PROTETOR ARO 20  R$ 21,00  R$ 798,00 

0056 UN 10 PROTETOR ARO 16  R$ 14,00  R$ 140,00 

0057 UN 10 
TIP TOP N VD 4 
DIAGONAL 

 R$ 3,00  R$ 30,00 

0058 UN 10 
TIP TOP N VD 5 
DIAGONAL 

 R$ 4,80  R$ 48,00 

0059 UN 10 
TIP TOP N VD 6 
DIAGONAL 

 R$ 8,80  R$ 88,00 

0060 UN 5 
TIP TOP N VD 7 
DIAGONAL 

 R$ 14,00  R$ 70,00 

0061 UN 5 
TIP TOP N VD 8 
DIAGONAL 

 R$ 20,00  R$ 100,00 

0062 UN 20 
BICO PARA PNEU SEM 
CAMERA CURVO 
METAL ARO 22,5 

 R$ 9,00  R$ 180,00 

0063 UN 20 
BICO PARA PNEU SEM 
CAMERA RETO ARO 16 

 R$ 5,90  R$ 118,00 

0064 UN 8 PNEU 175/70 R13  R$ 129,51  R$ 1.036,08 

0065 UN 24 PNEU 235/75 R15  R$ 396,00  R$ 9.504,00 

0068 UN 40 PNEU 205/70 R15  R$ 335,00  R$ 13.400,00 

0072 UN 8 CAMARA DE AR ARO 13  R$ 16,50  R$ 132,00 

TOTAL         98.197,12 

 
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do 
Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no 
Edital e no Termo de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal 
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas na respectiva nota de empenho. 
  
3.1.1 - Os produtos solicitados pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, deverão apresentar de forma provisória para que o 
Coordenador de Viação e Obras Odenir Gomes de Souza faça a 
conferência com o Termo de Referência, ocasião em que se dará ou 
não o recebimento em definitivo no prazo de 05 (cinco) dias. 
  
3.1.2 - Caso não se efetue o recebimento definitivo, a empresa será, 
unicamente, responsável pela retirada imediata dos objetos rejeitados, 
independentemente de notificação, uma vez que há prazo estipulado 
para tal, não recaindo obrigação alguma para o Município de Alto 
Taquari por eventual demora, ou, inclusive, pela falta de retirada dos 
objetos. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos produtos, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua 
proposta e nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades 
previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para 
posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e 
Orçamento do Município de Alto Taquari a fim de efetivação do 
pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 
situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 
FGTS (CEF/CRF)”. 
  

4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão 
com eles, ainda que ocorridos em dependências do Município de Alto 
Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto 
desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não 
conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 
objeto constante desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas 
pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de 
entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na 
realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular 
prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar 
justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município 
de Alto Taquari, para avaliação, que adotará as medidas cabíveis 
conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e 
procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o 
PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em 
razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para 
as empresas optante do “SIMPLES” quando, por ocasião da 
apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante 
documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, 
extraído do CNPJ.  
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à 
Contratada, mediante Ordem Bancária ou cheque, após a apresentação 
da respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
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6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA 
mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 
10º (décimo) dia útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela 
autoridade competente, desde que não apresentem falhas ou 
incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  

a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 
cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 
convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por 
meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a 
comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma 
via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-
1448. 
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11.5.2 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
  
 Alto Taquari - MT, 01 de abril de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
D.M.P. PNEUS ACESSÓRIOS LTDA 
 CNPJ: 37.549.524/0006-50 
  
AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA  
CNPJ: 37.525.771/0006-17 
  
  
TESTEMUNHAS:  
  
1. Assinatura:_____________________  
Nome: 
CPF:  
2. Assinatura:_____________________  
NOME:  
CPF: 
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:F90E57D7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 012/2011 PREGÃO 

PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2011 
 
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de 
Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 
01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, engenheiro 
residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta 
cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72, em face 
do Pregão Presencial Nº. 024/2011, RESOLVE Registrar o Preço da 
empresa VIDAL VALDIR DOURADOS, CNPJ: 01.680.822/0001-23, 
com sede na Rua Alexandre Carvalho, nº 330, Centro, nesta cidade de 
Alto Taquari – MT neste ato representado pelo Srº. Vidal Valdir 
Dourados, brasileiro, casado, comerciante, portador do RG. nº. 
470.173 SSP/MT e CPF nº. 304.170.151-00, residente e domiciliado 
na Rua José Rodrigues, nº 558, Centro, nesta cidade de Alto Taquari - 
MT doravante denominada simplesmente FORNECEDORA, para 
aquisição de vidros lisos, blindex, temperados e canelados nos termos 

do Edital de Licitação respectivo e do Termo de Referência anexo, 
sujeitando-se as partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas 
alterações, a Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 
nº 011/2011, e, sendo observadas as bases e os fornecimentos 
indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para 
fornecimento parcelado de vidros lisos, blindex, temperados e 
canelados, para atender a diversas secretarias deste município, nas 
características e quantitativos descritas no Anexo I do Edital do 
Pregão Nº 024/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
VIDAL VALDIR DOURADOS 
CNPJ: 01.680.822/0001-23 
  
Item Unid. Quant. Descrição  Vl.Unit.   Vl. Total  

0001 M² 10 VIDRO LISO INCOLOR 3MM  R$   54,00  R$     540,00 

0002 M² 10 VIDRO LISO INCOLOR 4MM  R$   76,00  R$     760,00 

0003 M² 20 VIDRO LISO INCOLOR 5MM  R$   87,00  R$   1.740,00 

0004 M² 20 VIDRO LISO INCOLOR 6MM  R$   98,00  R$   1.960,00 

0005 M² 10 
VIDRO BLINDEX, 10MM 
FUME 

 R$  197,00  R$   1.970,00 

0006 M² 10 
VIDRO BLINDEX, 8MM 
TRANSPARENTE 

 R$  152,00  R$   1.520,00 

0007 M 10 
VIDRO TEMPERADO FUME 
08MM 

 R$  167,00  R$   1.670,00 

0008 M 20 
VIDRO TEMPERADO FUME 
10MM 

 R$  197,00  R$   3.940,00 

0009 UN 20 
VIDRO TEMPERADO FIXO 10 
MM 1,48X2,28 - VERDE 

 R$  197,00  R$   3.940,00 

0010 M 20 VIDRO FUME  R$   76,00  R$   1.520,00 

0011 M 20 VIDRO CANELADO  R$   45,00  R$     900,00 

0012 M 20 VIDRO LISO INCOLOR 2MM  R$   38,00  R$     760,00 

0013 M 15 VIDRO CANELADO 4 MM  R$     -    R$        -   

0014 M² 10 VIDRO LISO INCOLOR 3MM  R$   54,00  R$     540,00 

0015 M² 10 VIDRO LISO INCOLOR 4MM  R$   76,00  R$     760,00 

0016 M² 13 VIDRO LISO INCOLOR 5MM  R$   87,00  R$   1.131,00 

0017 M² 15 VIDRO LISO INCOLOR 6MM  R$   98,00  R$   1.470,00 

0018 M² 5 
VIDRO BLINDEX, 10MM 
FUME 

 R$  197,00  R$     985,00 

0019 M² 4 
VIDRO BLINDEX, 8MM 
TRANSPARENTE 

 R$  152,00  R$     608,00 

0020 M 2 
VIDRO TEMPERADO FUME 
08MM 

 R$  167,00  R$     334,00 

0021 M 9 
VIDRO TEMPERADO FUME 
10MM 

 R$  197,00  R$   1.773,00 

0022 UN 10 
VIDRO TEMPERADO FIXO 10 
MM 1,48X2,28 - VERDE 

 R$  197,00  R$   1.970,00 

0023 M 5 VIDRO FUME  R$   76,00  R$     380,00 

0024 M 5 VIDRO CANELADO  R$   45,00  R$     225,00 

0025 M 5 VIDRO LISO INCOLOR 2MM  R$   38,00  R$     190,00 

0026 M 15 VIDRO CANELADO 4 MM  R$     -    R$        -   

TOTAL ..........................    R$  31.586,00  

  
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do 
Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no 
Edital e no Termo de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal 
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas na respectiva nota de empenho. 
  
3.1.1 - Os produtos solicitados pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA,deverão apresentar de forma provisória para que a 
Pregoeira e Equipe de Apoio façam a conferência com o Termo de 
Referência, ocasião em que se dará ou não o recebimento em 
definitivo no prazo de 05 (cinco) dias. 
  
3.1.2 - Caso não se efetue o recebimento definitivo, a empresa será, 
unicamente, responsável pela retirada imediata dos objetos rejeitados, 
independentemente de notificação, uma vez que há prazo estipulado 
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para tal, não recaindo obrigação alguma para o Município de Alto 
Taquari por eventual demora, ou, inclusive, pela falta de retirada dos 
objetos. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos 
solicitados, para conferência pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio na 
condição de entrega provisória, para posterior recebimento em 
definitivo. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo 
com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos produtos, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua 
proposta e nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades 
previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para 
posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e 
Orçamento do Município de Alto Taquari a fim de efetivação do 
pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 
situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 
FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão 
com eles, ainda que ocorridos em dependências do Município de Alto 
Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto 
desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não 
conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 
objeto constante desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas 
pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de 
entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na 
realização ou qualquer outro motivos que impossibilite sua regular 
prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar 
justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município 
de Alto Taquari, para avaliação, que adotará as medidas cabíveis 
conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 024/2011 para 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  

5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e 
procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o 
PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em 
razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para 
as empresas optantes do “SIMPLES” quando, por ocasião da 
apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante 
documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, 
extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O pagamento será efetuado, até 10 (dez) dias apos emissão da 
nota fiscal, mediante a apresentação da requisição de compra/serviços. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA 
mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 
10º (décimo) dia útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela 
autoridade competente, desde que não apresente falhas ou incorreções 
que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipotese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
as disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 024/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
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8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
Fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 
cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 
convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 

11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
apos regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por 
meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a 
comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma 
via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-
1448. 
  
11.5.3 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo.         
  
Alto Taquari - MT, 31 de março de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
VIDAL VALDIR DOURADOS 
CNPJ: 01.680.822/0001-23 
  
TESTEMUNHAS:  
  
1.  Assinatura: 
Nome: 
CPF:                 
2. Assinatura:  
Nome: 
CPF: 
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 
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Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:09D81FC1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 48/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Pregoeira e 
equipe de apoio no uso de suas atribuições legais, regido pela portaria 
n° 237/2010 de 24/11/2010, torna público aos interessados que o 
PREGÃO PRESENCIAL N° 048/2011, cujo certame se deu às 
09h00min, do dia 29/06/2011; para o presente certame foi observado a 
porcentagem de desconto sobre a tabela de preços 
AUDATEX/MOLICAR, sagraram-se vencedores as proponentes: 
ALDAIR JOSÉ LERMEN – ME, para o lote 15 peças da marca 
Honda, com o percentual de 17,5% de desconto, lote 16 peças da 
marca Suzuki, com percentual de 16,5% de desconto, lote 18 peças 
Dynapac, com percentual de 58,5% de desconto, e lote 20 peças de 
Diversas Marcas, com percentual de 53,5% de desconto; PAULO 
APARECIDO RAINHA ME para o lote 12 peças da marca Iveco, 
com percentual de 63% de desconto, lote 14 peças da marca Dodge 
Ram, com percentual de 16,5% de desconto e lote 19 peças da marca 
Miller, com percentual de 58,5% de desconto; POLONI PEÇAS E 
TRATORES LTDA para o lote 08 peças da marca Caterpillar, com 
percentual de 68% de desconto e lote 11 peças da marca Massey 
Ferguson, com percentual de 48% de desconto; TATIANA 
SIQUEIRA SANTIAGO EPP, para o lote 01 peças da marca Fiat, 
com percentual de 42,5% de desconto, lote 02 peças da marca Ford, 
com percentual de 45,5% de desconto, lote 03 peças da marca 
Mercedes Benz, com percentual de 50% de desconto, lote 04 peças da 
marca Toyota, com percentual de 20,5% de desconto, lote 05 peças da 
marca Volkswagen, com percentual de 35,5% de desconto, lote 06 
peças da marca Volvo, com percentual de 22,5% de desconto, lote 09 
peças da marca Scania, com percentual de 31% de desconto e lote 17 
peças da marca GM, com percentual de 33,5% de desconto; F. A. DE 
ANDRADE DA SILVA & CIA LTDA – ME, para o lote 07, peças da 
marca New Holland, com percentual de 32,5%, de desconto, lote 10, 
peças da marca Case, percentual de 68% de desconto e lote 13, peças 
da marca Komatsu, com percentual de 58,5% de desconto. A licitação 
foi realizada com Registro de Preços, pelo critério do tipo maior 
percentual desconto linear por lote, sendo a presente contratação 
homologada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, em 13 
de julho de 2011. A pregoeira informa ainda, que a ata de registro de 
preços, na íntegra encontra-se com vistas franqueadas aos interessados 
a partir da data desta publicação, nos dias úteis no horário de 
expediente da Prefeitura Municipal ou pelo site: 
www.prefeituradealtotaquari.com.br. Maiores informações fone 
(66)3496-1575/1471 - Alto Taquari – MT, 13 de julho de 2011.  
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:3B23412C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 015/2011 PREGÃO 

PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 30/2011 
 
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário 
Subtil de Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no 
CNPJ Nº. 01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. Maurício Joel de Sá, brasileiro, casado, 
engenheiro residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 
943 – centro, nesta cidade, portador da cédula de identidade RG 
Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob o 
Nº. 604.771.489-72 em face do PREGÃO PRESENCIAL DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2011, RESOLVE Registrar o 
Preço da empresa ENIO MARTINS DE BORBA- ME, CNPJ Nº 
33.039.140/0001-22, com sede à Avenida Macário Subtil de 
Oliveira, nº 498, Centro, na cidade de Alto Taquari - MT, neste 
ato representado pelo Srº Enio Martins de Borba, brasileiro, 
casado, empresário, portador do RG nº 7015138196 e CPF nº 

313.730.700-72, residente na Avenida Macário Subtil de Oliveira, 
nº 498, Centro, na cidade de Alto Taquari - MT, doravante 
denominada simplesmente FORNECEDORA, para aquisição de 
Gás liquefeito de petróleo (GLP) e Botijão, nos termos do Edital 
de Licitação respectivo e do Termo de Referência anexo, 
sujeitando-se as partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas 
alterações, a Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 
Municipal nº 011/2011, e, sendo observadas as bases e os 
fornecimentos indicados nesta Ata.  
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para 
fornecimento de Gás liquefeito de petróleo (GLP) e Botijão, com 
entregas parceladas, para atender diversas secretarias do Município de 
Alto Taquari, nas características e quantitativos descritas no Anexo I 
do Edital do Pregão Nº 030/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
ENIO MARTINS DE BORBA- ME  
CNPJ Nº 33.039.140/0001-22 
ITEM  UNID  QUANT  DESCRIÇÃO VL. NITÁRIO  VL. TOTAL  

0001 UN 634 
GAS GLP ACONDICIONADO 
BOTIJAO 13 KG 

 R$ 35,50  R$ 22.507,00 

0002 UN 25 BOTIJAO DE VASILHAME 13KG  R$ 69,00  R$ 1.725,00 

0005 UN 210 
GAS GLP ACONDICIONADO 
BOTIJAO 45 KG 

 R$ 139,00  R$ 29.190,00 

0008 UN 8 BOTIJAO DE VASILHAME 45 KG  R$ 340,00  R$ 2.720,00 

TOTAL           R$ 56.142,00  

 
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do 
Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no 
Edital e no Termo de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal 
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas na respectiva nota de empenho. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos 
solicitados. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo 
com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos produtos, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua 
proposta e nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades 
previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para 
posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e 
Orçamento do Município de Alto Taquari a fim de efetivação do 
pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 
situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 
FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão 
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com eles, ainda que ocorridos em dependências do Município de Alto 
Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto 
desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não 
conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do 
objeto constante desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas 
pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de 
entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na 
realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular 
prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar 
justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município 
de Alto Taquari, para avaliação, que adotará as medidas cabíveis 
conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 
da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para 
retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e 
prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer 
irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e 
procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o 
PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em 
razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para 
as empresas optante do “SIMPLES” quando, por ocasião da 
apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante 
documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, 
extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à 
Contratada, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá 
comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão 
Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 
monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  

6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão 
acrescentados, nos prazos anteriormente fixados, os dias que passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA 
mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 
10º (décimo) dia útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela 
autoridade competente, desde que não apresentem falhas ou 
incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à 
retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a 
retenção na forma acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 
52 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Município de Alto Taquari, conforme o 
artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 
cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 
10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta 
fundação; 
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b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos 
da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, 
nas hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por 
cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os 
direitos do Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 
8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 
IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto 
Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem 
que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto 
contratado, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou 
cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração do 
Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta 
contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. 
Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não 
mais aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do 
contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato 
convocatório e nesta Ata de Registro de Preços, a qual consta as 
obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 
11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", 
facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos 
lances verbais ou da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou 
fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e 
será descredenciado, do sistema de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do 
Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por 
meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a 
comprovação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma 
via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-
1448. 
  
11.5.2 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas 
partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os 
fornecimentos que dele poderão advir, independentemente da 
quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 
previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro 
do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, 
assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
  
Alto Taquari - MT, 04 de abril de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
ENIO MARTINS DE BORBA- ME  
CNPJ Nº 33.039.140/0001-22 
  
TESTEMUNHAS:  
  
1. Assinatura:  
Nome: 
CPF: 
  
2.Assinatura: 
Nome:  
CPF: 
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:7A820214 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL 029/2011 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
PROCESSO LICITATÓRIO N° 042/2011  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2011 
A Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, comunica 
aos Interessados que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial 029/2011 no dia 27/07/2011 às 08:00 horas (Horário de 
Mato Grosso).Este pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 
0156/2008 e 0564/2010,Lei Federal 10.520/2002, com aplicação 
subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições 
Legais aplicáveis. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS MECANICAS 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessadosna 
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Apiacás - MT. 
Informações pelo telefone (66) 3593-1344- RAMAL –214. 

 
Publicado por: 

Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:F47BAB19 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL 030/2011 
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AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
PROCESSO LICITATÓRIO N° 043/2011  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2011 
A Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, comunica 
aos Interessados que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial 030/2011 no dia 28/07/2011 às 08:00 horas (Horário de 
Mato Grosso).Este pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 
0156/2008,Lei Federal 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei 
nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições Legais aplicáveis. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
PARA PEQUENAS REFORMAS. 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Apiacás - MT. 
Informações pelo telefone (66) 3593-1344- RAMAL –214. 

 
Publicado por: 

Noides Cenio da Silva 
Código Identificador:A583259A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL 030/2011 
 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
PROCESSO LICITATÓRIO N° 043/2011   
PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2011 
A Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, comunica 
aos Interessados que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial 030/2011 no dia 28/07/2011 às 08:00 horas (Horário  de 
Mato Grosso).Este pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 
0156/2008,Lei Federal 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei 
nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições Legais aplicáveis. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
PARA PEQUENAS REFORMAS. 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Apiacás - MT. 
Informações pelo telefone (66) 3593-1344- RAMAL –214. 

 
Publicado por: 

Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:8822D737 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
2ª ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

008/2011 
 
ORIGEM: PREGÃO/REGISTRO DE PREÇOS N° 012/2011 
   
A Prefeitura Municipal de Aripuanã – MT, através de sua Pregoeira 
torna público para conhecimento dos interessados que houve alteração 
do valor dos itens 09, 55, 62, 80, 112, 113, 142, 164 e 188 fornecidos 
pela empresa ADEMIR LIZZONI ME. Segue abaixo os novos 
valores: 
   
Seq Item Descrição Un Qtd Marca Valor Unit  

9 5568 ALHO KG 535 ***** 15,50 

55 17361 
CONDICIONADOR P/ CABELO 
350 ML 

UN 678 
GOTA 
DOURADA 

5,25 

62 14848 
CREME P/ PENTEAR CABELO 
300GR 

UN 150 
GOTA 
DOURADA 

4,35 

80 12644 FEIJAO TIPO 1 (PCT C/ 1KG) PCT 3.999 VÔ VITOR 3,00 

112 30623 
LEITE EM PO MODIFICADO – 
400G 

PCT 8.505 MARILU 3,20 

113 34080 
LEITE INTEGRAL (CX C/ 12 X 
1L) 

CX 1.180 LACBOM 31,90 

142 5561 
PAPEL HIGIENICO ( FARDO C/ 
16 PCT 4X1) 

FD 280 BRISA 25,00 

164 16858 SABAO EM PO 24X500G CX 123 ASSIM 53,90 

188 6177 SHAMPOO 350ML UN 693 
GOTA 
DOURADA 

4,50 

  
Aripuanã/MT, 14 de julho de 2011. 
 
  

ELSA HENKE 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elsa Henke 

Código Identificador:7282E3DA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE NOTIFICAÇÃO DA EMPRESA S.M. DE ALMEIDA 
E SILVA & CIA LTDA  

 
O Município de Barra do Bugres-MT, notifica a empresa S.M. DE 
ALMEIDA E SILVA & CIA LTDA, da decisão de Rescisão 
Unilateral e aplicações das penalidades contratuais dos Contratos de 
Fornecimento produtos de Gênero Alimentício sob nº 48/2010, 
116/2010 e seus Aditivos e Contrato 049/2011, reconhecendo o 
direito a ampla defesa e ao contraditório, nos termos do artigo 78, 
parágrafo único da Lei nº 8.666/93, determinando a notificação do 
recorrente para apresentação de Defesa Prévia, no prazo de 5 (cinco) 
dias sob pena de preclusão.  Sendo que os autos do presente processo 
administrativo nº 003/2011 encontram-se à disposição na Assessoria 
Jurídica desde Município. 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito municipal 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:17D90A75 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO.- PREGÃO PRESENCIAL N° 031/2011  
 
Ato: Aviso de Licitação. 
Modalidade: Pregão Presencial n° 031/2011. 
TIPO MENOR PREÇO – POR ITEM  
Data de abertura:  29/07/2011 – HORÁRIO 15h00. 
OBJETO:  Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 
Combustíveis diversos, tipo álcool, gasolina, óleo diesel e óleo 
lubrificante, para abastecimento dos veículos da frota da 
Prefeitura Municipal de Cáceres, conforme especificações e 
condições constantes no edital e seus anexos. 
Local e data: Cáceres/MT., 13 de julho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:38707723 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO.- PREGÃO PRESENCIAL N° 031/2011  
 
Ato: Aviso de Licitação. 
Modalidade: Pregão Presencial n° 031/2011. 
TIPO MENOR PREÇO – POR ITEM  
Data de abertura:  29/07/2011 – HORÁRIO 15h00. 
OBJETO:  Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 
Combustíveis diversos, tipo álcool, gasolina, óleo diesel e óleo 
lubrificante, para abastecimento dos veículos da frota da 
Prefeitura Municipal de Cáceres, conforme especificações e 
condições constantes no edital e seus anexos. 
Local e data: Cáceres/MT., 13 de julho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:63030480 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 289 DE 04 DE JULHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
15554, de 04 de julho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
ART. 1º - Nomear, a partir de 05 de julho de 2011, em consonância 
com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através da PREVI-CÁCERES – Lei 
Complementar nº. 62 de 12.12.05, o senhor WELITON 
APARECIDO DE MORAES , aprovado no Concurso Público de 
Provas e Títulos, homologado pelo Decreto nº. 460 de 04 de julho de 
2008 e convocado “sub júdice” em razão de decisão liminar 
concedida em ação de Mandado de Segurança, para exercer suas 
funções de Auxiliar de Serviços Gerais, 40 horas, na Secretaria de 
Educação do Município de Cáceres, Estado de Mato Grosso. 
  
ART. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 04 de julho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 04.07.2011 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:BB8CD8D4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 291 DE 07 DE JULHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE INTERINA , no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
15258, de 29 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E: 
  
ART.1º- Exonerar o Senhor ANTONIO JOSÉ DE MACEDO 
BERNARDES do cargo em Comissão de Coordenador de Pronto 
Atendimento Municipal da Secretaria de Saúde, Município de 
Cáceres, Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de julho de 2011. 
  
ART.2º-Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 07 de julho de 2011. 

   
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 

ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde Interina 
  
Afixado em: 07.07.2011. 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:F10B43AE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 292 DE 07 DE JULHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE INTERINA , no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
15589, de 04 de julho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º-Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado da 
servidora GLÁUCIA PAULA ACCORDI – Enfermeira – 40 horas, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 14 de julho de 
2011. 
  
Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 07 de julho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde Interina 

  
Afixado em: 07.07.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:4033907E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 293 DE 07 DE JULHO DE 2011 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE INTERINA , no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
15258, de 29 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
ART.1º- Nomear o Senhor ELOY APARECIDO MACIEL 
GARCIA  para exercer o cargo em Comissão de Coordenador de 
Pronto Atendimento Municipal da Secretaria de Saúde, Município de 
Cáceres, Estado de Mato Grosso, a partir de 01 de julho de 2011. 
  
ART.2º-Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 07 de julho de 2011. 
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TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 

   
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde Interina 
  
Afixado em: 07.07.2011 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:29E8B8E3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 294 DE 07 DE JULHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
15188, de 28 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
ART.1º- Prorrogar o mandato dos membros do Conselho Municipal 
de Educação de Cáceres - CMEC, pelo período de 90 (noventa) dias, a 
partir de 26 de junho de 2011. 
  
ART.2º-Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 07 de julho de 2011. 

  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 

  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 07.07.2011 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:A1E930E9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 295 DE 12 DE JULHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, e o 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
16005, de 08 de julho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º-Rescindir o Contrato por Prazo Determinado da servidora 
JUCIARA RODRIGUES SOUZA – Professora Licenciada em 
Pedagogia com Docência – 30 horas, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, a partir de 01 de julho de 2011. 
  
Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de julho de 2011. 

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 

  
Afixado em: 12.07.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:B99F62E8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 267 DE 16 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, e o 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL , no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
14194, de 14 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º- Fica convocada a VIII CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, a ser realizada nos dias 13 e 14 de julho 
de 2011, tendo como tema central: “Consolidar o SUAS e Valorizar 
seus Trabalhadores”. 
  
Art. 2º-As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal 
de Assistência Social – Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Art. 3º-Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 16 de junho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS  
Secretária Municipal de Ação Social 

  
Afixado em: 16.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:AC39845D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 287 DE 28 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, e o 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL , no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
14999, de 14 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º- Fica convocada a III CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
POLÍTICAS PARA AS MULHERES, a ser realizada nos dias 10, 
11 e 12 de agosto de 2011, tendo como temas: 
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I – “Análise da realidade municipal social, econômica, política, 
cultural e dos desafios para a construção da igualdade de gênero” ; e 
  
II – “Avaliação e aprimoramento das ações e políticas que integram 
o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres e definição de 
prioridades para a elaboração do Plano Municipal de Políticas para 
as Mulheres”. 
  
Art. 2º-As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal 
de Assistência Social – Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Art. 3º-Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 28 de junho de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS  
Secretária Municipal de Ação Social 

  
 Afixado em: 28.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:3E0E1A17 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 3702/2011. 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício pensão por 
morte a Sra. Alice Rodrigues Frois, em decorrência do 
falecimento do servidor inativo Sr. Belchior José 
Ferreira.” 

  
O Prefeito do Município de Campinápolis, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
 Considerando o Art. 40, §7º, inciso I da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, combinado 
com Art. 27, inciso I da Lei Municipal n.º 653 de 19 de fevereiro de 
2004; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício pensão por morte, em decorrência do 
falecimento do Sr. Belchior José Ferreira, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade RG n.° M-233.887 - SSP/MG e 
inscrito no CPF sob o n.º 182.354.506-82, inativo aposentado por 
invalidez conforme Acórdão n.º 2.227/2000 do TCE-MT, no cargo de 
Vigilante, Nível “04”, Classe “A”, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Assistência Social, com proventos Integrais, em favor da Sra. 
Alice Rodrigues Frois, brasileira, casada, portadora da cédula de 
identidade RG n.º 810.662, SSP/MT e CPF n.º 567.399.581-49, o 
equivalente a 100% (cem por cento), conforme processo 
administrativo do PREVI-CAMP, n.º 2011.07.0001P, a partir da data 
do seu falecimento, ocorrido em 22 de junho de 2011, até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a data de 22 de junho de 2011, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Campinápolis/MT, 07 de julho de 2011. 
 
ALTINO VIEIRA DE REZENDE FILHO   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:FE17B861 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 237, DE 12 DE JULHO DE 2011 

 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal 1.170/2007, de 09.05.07, 
e alterações posteriores, que dispõe sobre a reestruturação do 
FUNSEM – Fundo de Previdência dos Servidores Públicos 
Municipais de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, através do Memorando nº 499/2011,  
  
R E S O L V E 
  
1.   CONCEDER desvio de função, em virtude de licença para 
tratamento de saúde à servidora Municipal, IVONETE APARECIDA 
DOS SANTOS, Cargo Agente de Serviço, Especialidade Servente, 
lotada na Escola Municipal de Educação Infantil Itamarati Norte, com 
efeitos retroativos a 26 de junho de 2011, por tempo indeterminado. 
  
2. A servidora desempenhará suas atividades funcionais na função de 
Agente Educacional na Escola supra. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011.  
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
                        
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.  
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:B5C5180A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 238, DE 12 DE JULHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59 da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto no art. 24, inciso IV da Lei Municipal nº 
1.140, de 06 de setembro de 2006, e alterações posteriores, que 
institui a carreira dos profissionais do Sistema Único de Saúde do 
Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde através 
do Memorando nº. 615/2011, 
  
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER, com efeitos retroativos a 01 de julho de 2011, ao 
servidor EDSEL PEREIRA DOS SANTOS, o percentual de 50% 
(cinquenta por cento), a título de incentivo a produtividade pelo 
exercício de suas funções como Agente Operacional, Motorista de 
ambulância, em escala de plantão, desenvolvidos no Distrito Itanorte ,  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito 
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Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:1615BCC2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 239, DE 12 DE JULHO DE 2011 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59 da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto no art. 24, inciso IV da Lei Municipal nº 
1.140, de 06 de setembro de 2006, e alterações posteriores, que 
institui a carreira dos profissionais do Sistema Único de Saúde do 
Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde através 
do Memorando nº. 633/2011, 
  
  
R E S O L V E 
   
1. CONCEDER, com efeitos retroativos, a partir de 01 de julho de 
2011, aos servidores RODRIGO MELO JORGE DA CUNHA e 
ELIZETE SANTANA CERQUEIRA, cargo Agente de Saúde, 
Especialidade Agente Ambiental, o percentual de 50% (cinquenta por 
cento), a título de produtividade, pelo exercício de suas funções como 
supervisores de campo dos Agentes Ambientais. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:066D597D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 240, DE 12 DE JULHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59 da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal 1.130/2006, de 11.07.06 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Campo Novo do Parecis, 
Considerando o requerimento da servidora Gisele Cristina Fontes 
dos Santos, 
Considerando o período aquisitivo 05.03.02 a 04.03.11, 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER licença prêmio por assiduidade à Servidora 
Municipal, GISELE CRISTINA FONTES DOS SANTOS, efetiva no 
cargo de Especialista de Saúde, Especialidade Nutricionista, matrícula 
nº. 1532, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, do quadro de 
pessoal efetivo desta Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis. 
  
2. O período de gozo da licença concedida será de 3 meses com 
início em 11 de julho de 2011 e término em 10 de outubro de 2011. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de junho de 2011. 
  

MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:0D1D8297 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 241, DE 12 DE JULHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59 da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto no art. 58 da Lei Municipal nº 1.145, de 
09.11.06, que Reestrutura o Plano de Carreira dos Profissionais da 
Educação do Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a anuência da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, através do Memorando nº. 485, de 28 de junho de 2011, 
  
R E S O L V E 
  
1. REDUZIR, com efeitos retroativos, a partir de 07 de julho de 2011, 
a carga horária de 40 (quarenta) horas para 30 (trinta) horas, da 
Servidora Municipal MARIA APARECIDA DE ASSUNÇÃO, efetiva 
no cargo de Profª Lic. Plena em Pedagogia, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Hestha Beata Kettener Heidemann, do 
quadro de pessoal efetivo, da Prefeitura Municipal. 
  
2. Em face da redução da jornada de trabalho a remuneração deverá 
ser readequada a nova carga horária. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:CFB433E0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 242, DE 12 DE JULHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.130/2006, de 
11.07.06 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a realização do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos do serviço público municipal, conforme o disposto no 
Edital de Concurso Público nº. 001/2007, e sua homologação através 
do Decreto nº. 036/2008, prorrogado pelo Decreto Executivo nº. 075, 
de 01 de setembro de 2010, 
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Municipal, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR , a partir de 08 de julho, a Senhora DALILA PAMELA 
GONÇALVES NUNES, portadora do RG nº. 2061588-4 SSP/MT e 
CPF nº. 031.359.861-44, para ocupar o Cargo de Agente 
Administrativo, Especialidade Agente Administrativo, neste 
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município de Campo Novo do Parecis, Nível I, Classe A, do quadro 
de pessoal efetivo do Município.  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:7A6D9EBB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 243, DE 12 DE JULHO DE 2011 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.130/2006, de 
11.07.06 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a realização do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos do serviço público municipal, conforme o disposto no 
Edital de Concurso Público nº. 001/2007, e sua homologação através 
do Decreto nº. 036/2008, prorrogado pelo Decreto Executivo nº. 075, 
de 01 de setembro de 2010, 
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Municipal, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR , a partir de 11 de julho, o Senhor ELUAN VIANA DE 
SOUZA, portador do RG nº. 1638923-9 SSP/MT e CPF nº. 
009.397.151-63, para ocupar o Cargo de Agente Administrativo, 
Especialidade Agente Administrativo, neste município de Campo 
Novo do Parecis, Nível I, Classe A, do quadro de pessoal efetivo do 
Município.  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:63BF8E3E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 244, DE 12 DE JULHO DE 2011 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.130/2006, de 
11.07.06 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a realização do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos do serviço público municipal, conforme o disposto no 
Edital de Concurso Público nº. 001/2007, e sua homologação através 
do Decreto nº. 036/2008, prorrogado pelo Decreto Executivo nº. 075, 
de 01 de setembro de 2010, 

Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Municipal, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR , a partir de 11 de julho, o Senhor PABLO LUIZ 
NUNES DE FREITAS, portador do RG nº. 001.359.317 SSP/MS e 
CPF nº. 015.544.291-02, para ocupar o Cargo de Agente 
Administrativo, Especialidade Agente Administrativo, neste 
município de Campo Novo do Parecis, Nível I, Classe A, do quadro 
de pessoal efetivo do Município.  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:D0BB8D4B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 245, DE 12 DE JULHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.130/2006, de 
11.07.06 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a realização do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos do serviço público municipal, conforme o disposto no 
Edital de Concurso Público nº. 001/2007, e sua homologação através 
do Decreto nº. 036/2008, prorrogado pelo Decreto Executivo nº. 075, 
de 01 de setembro de 2010, 
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Municipal, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR , a partir desta data, a Senhora ELIZABETH ALVES 
DE ARAÚJO RAMOS, portadora do RG nº. 876.141 SSP/MT e CPF 
nº. 453.639.941-00, para ocupar o Cargo de Agente Administrativo, 
Especialidade Agente Administrativo, neste município de Campo 
Novo do Parecis, Nível I, Classe A, do quadro de pessoal efetivo do 
Município.  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:E550D354 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 246, DE 12 DE JULHO DE 2011 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
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Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.130/2006, de 
11.07.06 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a realização do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos do serviço público municipal, conforme o disposto no 
Edital de Concurso Público nº. 001/2007, e sua homologação através 
do Decreto nº. 036/2008, prorrogado pelo Decreto Executivo nº. 075, 
de 01 de setembro de 2010, 
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Municipal, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR , a partir desta data, a Senhora ELEN DAIANE SILVA 
DE BENTO, portadora do RG nº. 2087915-6SSP/MT e CPF nº. 
033.459.431-66, para ocupar o Cargo de Agente Administrativo, 
Especialidade Agente Administrativo, neste município de Campo 
Novo do Parecis, Nível I, Classe A, do quadro de pessoal efetivo do 
Município.  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:5D96DF7F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 247, DE 12 DE JULHO DE 2011 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.130/2006, de 
11.07.06 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a realização do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos do serviço público municipal, conforme o disposto no 
Edital de Concurso Público nº. 001/2007, e sua homologação através 
do Decreto nº. 036/2008, prorrogado pelo Decreto Executivo nº. 075, 
de 01 de setembro de 2010, 
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Municipal, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR , a partir desta data, a Senhora MARIA ESTHER 
AZAMBUJA TERRA, portadora do RG nº. 475.439 SSP/MT e CPF 
nº. 280.561.401-15, para ocupar o Cargo de Agente Administrativo, 
Especialidade Agente Administrativo, neste município de Campo 
Novo do Parecis, Nível I, Classe A, do quadro de pessoal efetivo do 
Município.  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:C3FF0618 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 248, DE 12 DE JULHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município, 
Considerando o disposto no art. 272 da Lei Municipal nº 1.130/2006 
– Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, que obriga a 
autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público 
promover a sua imediata apuração, 
Considerando a solicitação da Comissão Processo Administrativo 
Disciplinar nº 001/2010, através do Ofício nº 003-2011, 
  
  
R E S O L V E 

  
1. PRORROGAR, com efeitos retroativos, por mais 60 (sessenta) 
dias, o prazo de vigência do Processo Administrativo Disciplinar nº 
001/2010, instaurado através da Portaria nº 303/2010, de 09 de 
setembro de 2010, e alterações posteriores, nos termos da Lei 
Municipal nº 1.130/2006. 
  
2. O período da nova vigência tem seu início em 07 de julho de 
2011 e término em 06 de setembro de 2011. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:332FAC26 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 218, DE 29 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal 1.130/2006, de 11.07.06 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Campo Novo do Parecis e, dá outras providências, 
Considerando os laudos de Perícia Médica das servidoras abaixo 
elencadas, 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER licença para tratamento de saúde às servidoras 
Municipais abaixo elencadas pelo período que menciona. 
  

  
2. CONCEDER prorrogação do período de licença para tratamento 
de saúde às servidoras Municipais abaixo elencadas pelo período que 
menciona. 
  

NOME  CARGO PERÍODO 

Maria Luiza Ferreira Agente de Serviço 13.06.11 a 12.09.11 

Expedita Rodrigues da Silva Agente de Serviço 16.06.11 a 15.07.11 

Dalva Consuelo de Almeida Santana Profª Lic.Plena em Pedagogia 13.06.11 a 12.09.11 

Maria Angélica Karlinski Profª Lic.Plena em Pedagogia 09.05.11 a 12.07.11 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 
dias do mês de junho de 2011. 

  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:F7492275 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 222, DE 29 DE JUNHO DE 2011 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
Orgânica do Município: 
  
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER, com efeitos retroativos a 1º de junho de 2011, aos 
Servidores abaixo relacionados, percentuais a título de função 
gratificada, sobre seus vencimentos básicos mensais. 
  

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 29 
dias do mês de junho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
   
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:B18375A1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
L E I Nº. 1.424/2011 

 
Campo Novo do Parecis, 11 de julho de 2011. 
Autoria: Poder Executivo Municipal 
  

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO INTERNO E 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo dos 
Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
Operação de Crédito Interna até o limite de R$ 12.500.000,00 (doze 
milhões e quinhentos mil reais), junto à agência de fomento BNDES – 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, cujos 
recursos serão utilizados na implantação de obras de infraestrutura no 
Município de Campo Novo do Parecis, conforme Anexo I, parte 
integrante desta Lei. 

Parágrafo Único. O valor da Operação de Crédito está condicionado 
a obtenção pela municipalidade, de autorização para a sua realização, 
em cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao Endividamento 
Público através de Resoluções emanadas do Senado Federal e pela Lei 
Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000. 
  
Art. 2º. Para cumprimento do disposto no artigo anterior fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 10.500.000,00 (dez 
milhões, cento e quinhentos mil reais), com as seguintes classificações 
orçamentárias: 
  
I – Classificação 
Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
Unidade Orçamentária Departamento de Desenvolvimento Urbano 
Função Urbanismo 
SubFunção Infraestrutura Urbana 
Programa Desenvolvimento Sustentável 
Projeto Implantação de obras de infraestrutura na área urbana no 
Município de Campo Novo do Parecis. 
Detalhamento 
Código 07.002.15.251.0010.1143 
Elementos de Despesa 4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações R$ 
8.450.000,00 
  
II –  Classificação 
Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
Unidade Orçamentária Departamento do Sistema Viário 
Função Transporte 
SubFunção Transporte Rodoviário 
Programa Desenvolvimento Sustentável 
Projeto Elevação do Leito Carroçável das Estradas Municipais, 
com Recuperação de Pontes das Linhas Sucuruína e Santa Maria.  
Detalhamento 
Código 07.002.15.251.0010.1144 
Elementos de Despesa 4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações R$ 
800.000,00 
  
III – Classificação 
Órgão 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
Unidade Orçamentária Fundo Municipal de Apoio ao Esporte 
Função Desporto e Lazer 
SubFunção Desporto Comunitário 
Programa Formando Campões, Firmando Amizades. 
Projeto Implantação de obras de infraestrutura esportiva na Sede, 
Distritos e Bairros no Município de Campo Novo do Parecis. 
Detalhamento 
Código 06.002.27.812.0003.1145 
Elementos de Despesa 4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações R$ 
1.250.000,00 
  
Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 
Adicional Suplementar no Orçamento Geral do Município, no valor 
de R$ 2.000.000,00 (dois milhões reais), na seguinte classificação 
orçamentária: 
  
I – Classificação 
Órgão 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Unidade Orçamentária Gabinete da Secretaria de Administração 
Função Administração 
SubFunção Administração Geral 
Programa Gestão Pública Responsável 
Projeto Construção do Paço Municipal 
  
Detalhamento 
Código 03.001.04.122.0011.1034 
Elementos de Despesa 4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações R$ 
2.000.000,00 

  
Art. 4º Para dar cobertura aos créditos autorizados através dos artigos 
2º e 3º serão utilizados os recursos da Operação de Crédito de acordo 
com o art. 43, § 1º, IV da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 
1964. 
  

NOME  CARGO PERÍODO 

Darli Seibert Ventura Profª. Lic.Plena em Pedagogia 23.06.11 a 18.08.11 

Karita Jakelynne Alves Pagaiani Especialista da Saúde 24.05.11 a 25.07.11 

NOME  CARGO PERCENTUAL  

Luzemi Pereira Vieira Chefe de Divisão de Apoio Legislativo 20% 

Elton Fábio Suares Diretor Departamento de Educação 
Infantil 

10% 

Dalva Sonia Zatti Koczkoday Diretora Departamento de Educação 10% 



Mato Grosso , 15 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1258 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                40 
 

Art. 5º. As alterações constantes dos arts. 1º 2º e 3º desta Lei passam a 
integrar a Lei Municipal nº. 1.340, de 16 de dezembro de 2009, que 
dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2010 a 2013 e a Lei 
Municipal nº. 1.377 de 09 de julho de 2010, que dispõe sobre as 
diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2011 – LDO 
2011. 
Art. 6º. Anualmente, a partir do exercício financeiro vigente, o 
orçamento do Município consignará dotações próprias para a 
amortização do principal e dos acessórios da dívida ora 
contratada. 
  
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 11 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no lugar de costume, data supra. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 
  
ANEXO I  
INVESTIMENTOS A SEREM EXECUTADOS COM 
RECURSOS DE  
OPERAÇÃO DE CRÉDITO  
  
ÓRGÃO INFRAESTRUTURA URBANA  VALOR  

Infraestrutura Avenida Lions 
Internacional 

Iluminação e paisagismo de todo o 
complexo da Av. Lions, incluindo as 
Ruas Bahia e Goiás 

  
500.000,00 

Jardim 
das Palmeiras 

Pavimentação asfáltica, execução de 
sarjeta e meios-fios em diversas ruas 
do Jardim das Palmeiras 

  
5.000.000,00 

  Centro e Jardim 
N.S. Aparecida 

Aplicação de lama asfáltica e revisão 
de tubos de drenagem em diversas 
ruas do Centro Comercial 

  
600.000,00 

  Estação Rodoviária Pavimentação da Avenida Amapá 
para acesso à rotatória da Avenida 
André Maggi. 

  
1.000.000,00 

  Zona 
Rural 
Estradas Municipais 

Elevação do leito carroçável das 
estradas municipais, com recuperação 
de pontes das linhas: Sucuruina e 
Santa Maria 

  
  
800.000,00 

  Distrito Marechal 
Rondon 

Pavimentação asfáltica, execução de 
sarjeta e meios-fios em diversas ruas 
do Distrito 

  
400.000,00 

  Bairro Boa 
Esperança 

Revitalização asfáltica da Av. dos 
Trabalhadores 

450.000,00 

  Comunidade 
Guapirama 

Conclusão da construção do barracão 
comunitário 

70.000,00 

  Pólo Empresarial 
Parecis 

Pavimentação asfáltica 430.000,00 

Administração 
Central 

  Construção e Implantação da 1ª etapa 
do Paço Municipal 

  
2.000.000,00 

Esporte Centro e Bairro 
N.S. Aparecida 

Construção de arquibancadas no 
campo de futebol soçaite 

  
50.000,00 

  Alvorada Quadra de 
 cimento polido 

  
40.000,00 

  Bairro Boa 
Esperança 

Construção Campo soçaite com 
Iluminação e Alambrado; quadra 
cimento polido com iluminação e 
arquibancada 

  
250.000,00 

  Jardim 
Das Palmeiras 

Construção do almoxarifado no mini-
estádio 

  
70.000,00 

  Distrito Marechal 
Rondon 

Revitalização da quadra de areia 
e construção de vestiários 

  
100.000,00 

  Jardim Primavera Construção de praça de esportes no 
Bairro Jardim Primavera 

  
740.000,00 

  
TOTAL  

    12.500.000,00 

 
Publicado por: 

Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 
Código Identificador:40E84F87 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº. 1.425/2011 11 DE JULHO DE 2011. 
 
Autoria: Poder Executivo Municipal 
  

 “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
ALIENAR 18 (DEZOITO) LOTES URBANOS, 
LOCALIZADOS NO LOTEAMENTO DENOMINADO 
PINDORAMA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar 18 
(dezoito) lotes urbanos, localizados nas quadras 433, 435, 436, 437, 
438 e 439, no loteamento denominado Pindorama, neste Município. 
§ 1º. Os lotes das Quadras 433, 435, 436, 437, 438 e 439 se encontram 
registrados no Cartório de Registro de Imóveis de Campo Novo do 
Parecis/MT, na matrícula nº. 5.527, efetivada em 16.04.2010, 
conforme disposto no quadro de áreas, a seguir: 
 

  
  
Art. 2º. Os recursos obtidos com a alienação dos imóveis 
mencionados nesta Lei serão revertidos para o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Social, e aplicados em despesa de 
capital em conta bancária específica, conforme preceitua a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
  
Art. 3º. Integram a presente Lei as certidões de registro, croqui do 
quadro de áreas, memorial descritivo e laudo de avaliação de imóvel. 
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 11 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por 
afixação no lugar de costume, data supra. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:E33BB4EB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº. 1.426/2011 11 DE JULHO DE 2011. 
 
Autoria: Poder Executivo Municipal 
  

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
ADQUIRIR IMOVEL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, vem submeter à apreciação deste egrégio 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir uma 
área de 30 ha (trinta hectares), com localização à margem de rodovia 
estadual ou federal com pavimentação. 
  

QUADRO DE ÁREAS 

Quadra Lote Área (m²) Quadra Lote Área (m²) 

433 01 9.531,87 433 02 37.490,22 

435 04 10.000,00 435 07 42.097,83 

435 08 47.674,98 436 09 40.819,27 

437 01 38.872,56 437 02 38.978,00 

437 03 38.964,48 437 06 19.625,07 

437 07 19.809,31 437 08 66.671,67 

439 01 9.525,54 438 01 43.595,55 

439 07 9.106,58 439 04 9.349,69 

439 05 9.267,61 439 06 9.187,41 
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Art. 2º. A área de que trata o artigo anterior deverá atender em sua 
localização as seguintes especificações: 
I – ter proximidade de no mínimo 30 m (trinta metros) da rede de 
distribuição de alta tensão; 
II – possuir solo franco-argiloso; 
III – apresentar declividade suave e constante; 
IV – localizar-se a menos de 3.500m (três mil e quinhentos) metros do 
marco zero do município; 
V- possuir área com largura mínima de frente com a rodovia 
pavimentada em 320m (trezentos e vinte metros); 
VI – estar livre e desembaraçada de quaisquer ônus; 
VII – não possuir benfeitorias fixas, tais como, casas, barracões, 
mangueiros e outros; 
VIII – não poderá ter sido declarada área de reserva legal ou de 
preservação permanente. 
IX – estar a mais de 10 (dez) quilômetros de qualquer reserva 
indígena. 
  
Art. 3º. A aquisição de que trata a presente lei, será efetivada mediante 
processo licitatório, conforme prevê a Lei Federal nº. 8.666/1.993 e 
suas alterações posteriores. 
Parágrafo único. Caso não acudirem interessados à licitação o 
Município poderá desapropriar o imóvel que atenda aos fins 
propostos. 
  
Art. 4º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 
Adicional Especial no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais), com a seguinte classificação 
orçamentária: 
  
08– SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO E TURISMO  
003. Departamento de Economia, Agricultura e Pecuária 
22. Indústria 
661. Promoção Industrial 
0009. Geração de Emprego e Renda 
1.146. Implantação de Indústria para fomentar o PRODECAMPO 
4.5.90.61.00.00. Aquisição de Imóveis.................R$ 1.000.000,00 
  
Art. 5º. Para dar cobertura ao Crédito Adicional Especial aberto no 
artigo anterior serão utilizados como recurso provenientes de excesso 
de arrecadação, em conformidade com o art. 43, § 1º, II, da Lei 
Federal nº 4.320/64. 
  
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 11 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no lugar de costume, data supra. 
  
  
MÁRCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:5D7A8C6A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO EXECUTIVO Nº 059, DE 12 DE JULHO DE 2011. 

 
“DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 
CONFERENCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
PESSOA IDOSA DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT”. 

  

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 
Considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a 
implementação da Política Nacional do Idoso no Município, 
Considerando o interesse público, 
D E C R E T A 
  
Art. 1º Fica convocada a 1ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS-MT, a ser realizada nos dias 27 e 28 de julho de 2011, 
tendo como tema central “O compromisso de todos por um 
envelhecimento digno no Brasil”. 
  
Art. 2º. A Conferência será presidida pelo (a) Presidente do Conselho 
Municipal e Secretário Municipal de Trabalho e Assistência Social e 
na sua ausência, pelo (a) Vice-Presidente do Conselho Municipal ou 
representante legal. 
  
Art. 3º. A Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social expedirá 
mediante portaria a estrutura e composição da comissão organizadora, 
bem como o regimento interno e regulamento que norteara a 
conferência. 
  
Art. 4º. As despesas com a realização da 1ª CONFERÊNCIA 
MUNICIPAL DE DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE CAMPO 
NOVO DO PARECIS/MT ocorrerão a cargo dos recursos 
orçamentários próprios da Secretaria Municipal de Trabalho e Ação 
Social de Campo Novo do Parecis/MT e de outros recursos estadual e 
nacional destinados para este fim. 
  
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado por 
afixação no lugar de costume, data supra. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 
  
CLAUDIOMIRO BOTTIN  
Secretária Municipal de Trabalho e Ação Social 
  
MAURÍCIO FERREIRA MARTINS 
Presidente do Conselho Municipal do Idoso 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:F6910DDB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO EXECUTIVO Nº 060, DE 12 DE JULHO DE 2011. 

 
“DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 
CONFERENCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT”. 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 
Considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a 
implementação da Política de Assistência Social no Município, 
Considerando o interesse público, 
D E C R E T A 
  
Art. 1º Fica convocada a II  CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS-MT, a 
ser realizada no(s) dia(s) 27 e 28 de julho de 2011, tendo como tema 
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central: “ CONSOLIDAR O SUAS E VALORIZAR SEUS 
TRABALHADORES”. 
  
Art. 2º. A Conferência será presidida pelo (a) Presidente do Conselho 
Municipal de Assistência Social e Secretário Municipal de Trabalho e 
Assistência Social e na sua ausência, pelo (a) Vice-Presidente do 
Conselho Municipal ou representante legal. 
  
Art. 3º. A Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social expedirá 
mediante portaria a estrutura e composição da comissão organizadora, 
bem como o regimento interno e regulamento que norteará a 
conferência. 
  
Art. 4º. As despesas com a realização da II CONFERÊNCIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT ocorrerão a cargo dos recursos orçamentários próprios 
da Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social de Campo Novo 
do Parecis/MT e de outros recursos estadual e nacional destinados 
para este fim. 
  
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 
dias do mês de julho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado por 
afixação no lugar de costume, data supra. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 
  
CLAUDIOMIRO BOTTIN  
Secretária Municipal de Trabalho e Ação Social 
  
EVA JESUS REIS DE SOUZA 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:6973F877 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº. 1.725/2011, DE 13 DE JULHO DE 2011. 
 
LEI Nº. 1.725/2011, DE 13 DE JULHO DE 2011. 
Autor: Poder Executivo  

  
ALTERA A LEI Nº. 1.614/2010 (PPA EXERCÍCIO 
2011); A LEI Nº. 1.615/2010 (LDO EXERCÍCIO DE 
2011), E ABRE CRÉDITO ESPECIAL NA LEI Nº. 
1.626/2010 (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA 
2011) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:11E25EE9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 1.726/2011, DE 13 DE JULHO DE 2011. 

 
LEI Nº 1.726/2011, DE 13 DE JULHO DE 2011. 
Autor: Poder Executivo  

  
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO AO 
BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL – BNDES, ATRAVÉS DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, NA QUALIDADE 

DE AGENTE FINANCEIRO, A OFERECER 
GARANTIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
CORRELATAS. 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:50F99248 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº. 1.727/2011, DE 13 DE JULHO DE 2011. 

 
LEI Nº. 1.727/2011, DE 13 DE JULHO DE 2011. 
Autor: Poder Executivo 
  

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
A FIRMAR CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE CAMPO 
VERDE - APAE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:12A9F6C3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº. 1.728/2011, DE 13 DE JULHO DE 2011 

 
LEI Nº. 1.728/2011, DE 13 DE JULHO DE 2011. 
Autor: Poder Executivo 

  
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
A FIRMAR CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE VÍTIMAS DO 
ALCOOL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:9B7DCE88 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº. 1.729/2011, DE 13 DE JULHO 2011. 

 
LEI Nº. 1.729/2011, DE 13 DE JULHO 2011. 
Autor: Poder Executivo 

  
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
DESAFETAR E PERMUTAR LOTE N°. 17, DA 
QUADRA “G” DO LOTEAMENTO DENOMINADO 
BORDAS DO LAGO POR UM BARRACÃO PRÉ 
MOLDADO DE 360M², LOCALIZADO NO NÚCLEO 
URBANO DA AGROVILA JOÃO PONCE DE 
ARRUDA – QUADRA 20-L S/N°., E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:E3BE9EBB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 1.730/2011, DE 13 DE JULHO DE 2011. 

 
LEI Nº 1.730/2011, DE 13 DE JULHO DE 2011. 
Autor: Poder Legislativo 
                                                                                  

“AUTORIZA O PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
A UTILIZAR-SE DE MEIO ELETRÔNICO PARA A 
MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA JUNTO AO 
BANCO DO BRASIL”. 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:D7B74F2F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N. 001/2011  

 
NOVA DATA  
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A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitações, torna pública a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESAS PARA USO E EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE 
ESPAÇOS PÚBLICOS, na modalidade Concorrência n.001/2011, no 
dia 01 de agosto de 2011 ás 9 horas na sede da Prefeitura Municipal 
de Campo Verde. Demais informações através do site: 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a legislação 
vigente. 
Campo Verde – MT, 12 de julho de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:25691FAB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ABERTURA DO PREGÃO N.060/2011 - SERVIÇO DE 

EXAMES ULTRA SONOGRAFIA  
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA SERVIÇOS DE EXAMES DE ULTRA 
SONOGRAFIA OBTÉTRICAS E ULTRA-SONOGRAGRIAS 
GERAIS, na Modalidade Pregão nº 060/2011,  dia 27 de julho de 
2011 às 14 horas, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde. 
Solicitação de edital através do E-mail: 
compras@campoverde.mt.gov.br Em conformidade com a legislação 
vigente. 
Campo Verde, 14 de julho de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HUBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:E48EF6B2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
DELFINO JOSÉ FERNANDES requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, DA QUADRA 
05, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
SERGIO AUGUSTO COSTA PANICIO requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 09, 
DA QUADRA 06, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
SALETE TEREZINHA KUBLIK requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04, DA QUADRA 
09, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
WALDEMARINA HUET DE LIMA requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, DA QUADRA 
09, LOCALIZADO NA RUA CURITIBA, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 

normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 07 de julho de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:56288C5C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
RAQUEL MALVINA SCHENKEL FANCELLI requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, 
DA QUADRA 07, LOCALIZADO NA AVENIDA 
FLORIANÓPOLIS, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, 
CAMPO VERDE – MT. 
  
EDUARDO TURCK requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06, DA QUADRA 06, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
   
Campo Verde-MT, 21 de junho de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA  
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:1A15A2CA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
ALCINDO LUIZ LIBRELOTTO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 15, DA QUADRA 
07, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
ALCINDO LUIZ LIBRELOTTO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 17, DA QUADRA 
07, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
ALCINDO LUIZ LIBRELOTTO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 18, DA QUADRA 
07, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
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ALCINDO LUIZ LIBRELOTTO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 16, DA QUADRA 
07, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
LIANA MENDONÇA LIBRELOTTO requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 07, 
DA QUADRA 04, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO 
GROSSO, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO 
VERDE – MT. 
  
LIANA MENDONÇA LIBRELOTTO requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06, 
DA QUADRA 04, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO 
GROSSO, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO 
VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
   
Campo Verde-MT, 11 de julho de 2011.  
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:476491E1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
ESWALTER ZANETTI requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTES 1, 19 e 20, DA QUADRA 
09, LOCALIZADOS NA AVENIDA MATO GROSSO e LOTE 02 
DA Q 09 LOCALIZADO NA AVENIDA SÃO PAULO AMBOS DO 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
SEVERINO TORMAN SCALCON requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 17, E MAIS 7,5 DO 
LOTE 18, AMBOS DA QUADRA 04, LOCALIZADOS NA RUA 
BELO HORIZONTE, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, 
CAMPO VERDE – MT. 
  
SEVERINO TORMAN SCALCON requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, DA QUADRA 
04, LOCALIZADO NA AVENIDA FLORIANOPOLIS, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
SEVERINO TORMAN SCALCON requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 16, DA QUADRA 
04, LOCALIZADO NA RUA BELO HORIZONTE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ARISTIDES STEFFEN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 09, DA QUADRA 07, 
LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
GERALDINO FRANCISCO SCARIOT requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 19, 
DA QUADRA 12, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, 

LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 13 de julho de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:C5BFBAD9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 113/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: GILBERTO FRANCISCO PEREIRA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO, 
CANTOR “BETINHO”, PARA A APRESENTAÇÃO DURANTE 
AS FESTIVIDADES EM COMEMORAÇÃO AO 23º. 
ANIVERSÁRIO DE CAMPO VERDE.  
VALOR: R$ 3.700,00 
VIGÊNCIA: 30 DE JULHO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0481 – 
08.001.23.695.0029.2831.3390.36.00.00.00  

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:B65649E7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 114/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: BEZERRA & FERNANDES LTDA ME  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM A BANDA CHAMA D 
PARANÁ, PARA REALIZAÇÃO DE SHOWS DURANTE A 12ª 
EXPOVERDE 2011. 
VALOR: R$ 45.000,00 
VIGÊNCIA: 01 DE JULHO DE 2011 A 15 DE AGOSTO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  412- 
07.001.20.692.0027.2447.3390.39.00.00 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:1E67A157 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL 
REFERENTE AO CONTRATO Nº. 095/2011, CUJO OBJETO É 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 

DESARMADA, DURANTE A REALIZAÇÃO DA FESTA 
JUNINA, FESTIVAL DA CANÇÃ  

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE  
CONTRATADO: UNIVERSAL SEGURANÇA LTDA  
OBJETO: FICA ACRESCIDA A QUANTIA DE 05 (CINCO) 
SEGURANÇAS AO PRESENTE CONTRATO, PARA O DIA 
04/07/2011, EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE REFORÇO DA 
SEGURANÇA DESARMADA PARA AS FESTIVIDADES DE 
COMEMORAÇÃO AO 23º. ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO, 
EM RAZÃO DA REALIZAÇÃO DE SHOW DE NÍVEL 
NACIONAL, NOS TERMOS DO ART. 65, § 1°, DA LEI 
8666/1993 E CONFORME SOLICITAÇÃO ANEXA, 
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PASSANDO A CORRER COM OS VALORES E DOTAÇÃO, 
CONFORME TABELA ABAIXO: 
 

 
 DATA DE ASSINATURA: 01 DE JULHO DE 2011 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:A6AFC6A9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 115/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: SCHILKE COMÉRCIO E MATERIAIS 
HIDRÁULICOS LTDA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA SERVIÇO DE REFORMA GERAL DAS INSTALAÇÕES 
FÍSICAS DA PRAÇA DAS CRIANÇAS NO BAIRRO JUPIARA, 
COM OS SERVIÇOS DE CONSERTO DE PASTILHAS DO 
PARQUINHO, CONSERTO DE BANCOS, REFORMA DAS 
CALÇADAS E PINTURA.  
VALOR: R$ 7.900,00 
VIGÊNCIA: 30(TRINTA) DIAS  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
0288.06.001.15.452.0018.2378.3390.39.00.00.00 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:01E7881C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL 
REFERENTE AO CONTRATO Nº. 019/2011, CUJO OBJETO É 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DO PLANO 
LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL – PLHIS.  

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: T. ALVES – ARCA CONSULTORIA SOCIAL  
OBJETO: FICAM REPACTUADAS AS CLÁUSULAS QUARTA 
E ITEM 7.1 DA CLÁUSULA SÉTIMA DO CONTRATO 
ORIGINÁRIO EM RAZÃO DAS ORIENTAÇÕES DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL PARA APROVAÇÃO DO 
CONVÊNIO CELEBRADO COM O MUNICÍPIO, NOS 
TERMOS DO ART. 65, I, “A”, DA LEI 8666/1993 E 
CONFORME SOLICITAÇÃO ANEXA, OS QUAIS PASSAM A 
TER A SEGUINTE REDAÇÃO:  
  
O PRAZO PARA A CONCLUSÃO DOS TRABALHOS, 
OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É DE 150 (CENTO E 
CINQUENTA) DIAS, A CONTAR DA ORDEM DE INÍCIO DE 
SERVIÇO, CONFORME O CRONOGRAMA ABAIXO: 
 

 
7.1 - O PAGAMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DOS 
SERVIÇOS A QUE SE REFERE A PRESENTE LICITAÇÃO 
SERÁ REALIZADO EM FAVOR DA CONTRATADA 
ATRAVÉS DE ORDEM BANCÁRIA, MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL, DEVIDAMENTE 
ATESTADA(S) E VISADA(S) PELO SETOR/ÓRGÃO 
RESPONSÁVEL, OBEDECENDO AO SEGUINTE 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:  
A) PRIMEIRA PARCELA, NO VALOR DE 20% DO TOTAL, 
APÓS APROVAÇÃO DO ITEM 01 – R$ 8.980,00  
B) SEGUNDA PARCELA, NO VALOR DE 50% DO TOTAL, 
APÓS APROVAÇÃO DO ITEM 02 – R$ 22.450,00 

C) TERCEIRA PARCELA, NO VALOR DE 30% DO TOTAL, 
APÓS APROVAÇÃO DO ITEM 03 – R$ 13.470,00 
DATA DE ASSINATURA: 11 DE JULHO DE 2011 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:64E582FF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 226/2011 
 

SUMULA: “CONVOCA A VIII CONFERÊNCIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
CARLINDA/MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA , Prefeito Municipal 
de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a 
implementação da Política de Assistência Social no Município, 

  
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Fica convocada a VIII Conferência Municipal de 
Assistência Social, a ser realizada no dia 04 de Agosto de 2011, tendo 
como tema central: “Consolidar o SUAS e Valorizar seus 
Trabalhadores”. 
  
Artigo  2º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto 
correrão por conta de dotação própria do orçamento do Órgão Gestor 
Municipal. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário.  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  
Em 08 de julho de 2011.  
  
ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:CB91F949 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PROCESSO SELETIVO MUNICIPAL DE CARLINDA-MT  

 
Lista dos candidatos que estarão aptos à passar pela avaliação 
psicologica:  

  
Numero Candidato (a) Resultados da Prova 

Objetiva/Subjetiva 
Resultado final 

01 Alcino Pereira da Silva 4,8 Aprovado 

02 Amarildo de Faria 4,0 Aprovado 

03 Ana Lucia da Silva do Prado 3,4 Aprovada 

04 Angela Maria Paixão 4,0 Aprovada 

05 Claudemir Luiz Gomes 2,8 Aprovado 

06 Eder Augusto de Freitas 4,0 Aprovado 

07 Enelisia Rodrigues Ramos 4,0 Aprovada 

08 Ivanildo Aparecido Skura 3,6 Aprovado 

09 Maria da Guia Freitas Dias 3,0 Aprovada 

10 Maria Ines Rohling 2,5 Aprovada 

11 Maria Sueli Soares de Carvalho 3,7 Aprovada 

12 Monica Daniela Maçaneiro Não Compareceu Reprovada 

13 Osmar Luiz de Oliveira Não Compareceu Reprovado 

14 Weslei Carlos da Silva Moreira 1,60 Reprovado 

 
Publicado por: 

Luquezia Lopes Martins 
Código Identificador:69433010 

 

VALOR R$  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

987,50 0482-08.001.23.695.0029.2831.3390.39.00.00.00 

ITEM 01  PROPOSTA METODOLÓGICA  30 DIAS APÓS A ORDEM DE 
INÍCIO DE SERVIÇO  

ITEM 02  DIAGNÓSTICO DO SETOR 
HABITACIONAL  

120 DIAS APÓS A ORDEM DE 
INÍCIO DE SERVIÇO  

ITEM 03  ESTRATÉGIAS DE AÇÃO  150 DIAS APÓS A ORDEM DE 
INÍCIO DE SERVIÇO  
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

AVISO DE RESCISAO DE CONTRATO  
 
Contrato nº: 020/2011 
Contratado: Auto Escola Regional Ltda 
Contratante: Município de Cláudia 
Objeto: Prestação de serviços de transporte escolar rede 
municipal/estadual.  
Motivo:  Acordo de rescisão contratual amigável entre as partes 
resguardando a conveniência do Município de Cláudia-MT. 
Base Legal: Art. 79, II da Lei 8.666/93 DATA : 06/07/2011 
  
Contrato nº: 022/2011 
Contratado: Ademar Marina  
Contratante: Município de Cláudia 
Objeto: Prestação de serviços de transporte escolar rede 
municipal/estadual.  
Motivo : Acordo de rescisão contratual amigável entre as partes 
resguardando a conveniência do Município de Cláudia-MT. 
Base Legal: Art. 79, II da Lei 8.666/93 DATA : 06/07/2011 
  
Contrato nº: 050/2008 
Contratado: Pontual Construtora Ltda  
Contratante: Município de Cláudia 
Objeto: Obras de recuperação de estradas vicinais. 
Motivo : Acordo de rescisão contratual amigável entre as partes 
resguardando a conveniência do Município de Cláudia-MT. 
Base Legal: Art. 79, II da Lei 8.666/93 DATA : 28/11/2010 
  
LUIS ANTONIO COELHO CAMPANA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:16E38F44 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
ERRATA DE TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 053/2010  

 
ERRATA  

  
Fica retificado a numeração do Termo Aditivo do Contrato n. 
053/2010, cujo objeto é a contratação de empresa para execução de 50 
(cinqüenta) unidades habitacionais com 24,12 M2 de área construída 
cada, no município de Cláudia/MT, conforme Projeto, Planilha 
Orçamentária e Memorial Descritivo, onde se lê Terceiro Termo 
Aditivo do Contrato N° 053/2010, lê-se Quarto Termo Aditivo do 
Contrato N° 053/2010.Cláudia/MT, 14 de Julho de 2011. 
  
VILMAR GIACHINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:FF07ADC6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE CANCELAMENTO UNILATERAL  

 
ATA DE RESGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2011 - PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 016/2011 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
010/2011.  
  
A Prefeitura Municipal de Colider - MT, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fica cancelado, a partir de 
14/07/2011, o fornecimento dos Lotes nº 02, 04 e 05, da Ata de 
Registro de Preços nº 003/2011, na qual a empresa SULMEDI 
COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA  era 
detentora do direito de fornecimento dos itens descritos nos citados 

lotes. O presente cancelamento se dá por ato unilateral da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER  tendo em vista a 
infração ao disposto no Art. 78, inciso II e III da Lei 8.666/93 c/c o 
item 9.1 letra “a” e “c”, da mencionada Ata. Ficam ratificadas e 
mantidas em plena vigência Ata de Registro de Preços Original, 
assinada em 15/02/2011, que não conflitarem com o presente Termo 
de Cancelamento. 
  
Colider/MT, 14 de Julho de 2011 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Rosimara Pereira da Silva 

Código Identificador:61B1B8FA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO REGISTRO DE PREÇO (PRESENCIAL) Nº 052/2011 
– PMC 
  
PROCESSO:52702493/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz saber aos interessados que 
se fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS, com a finalidade de 
selecionar propostas para: futura e eventual aquisição de material de 
consumo(agua, gelo) e bens permanentes(tendas) para realização de 
eventos e audiências publicas, conforme especificações constantes do 
anexo I, parte integrante do edital. 
Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto 
Municipal nº. 160/2009, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. 
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 28 de JULHO de 2011, às 
08h00min (oito) horas, no Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Colniza - MT, quando os interessados deverão 
apresentar os envelopes nº. 01 - Propostas de Preços e nº. 02 - 
Documentos de Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, 
em separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que 
preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 
ato convocatório do certame. 
Os interessados, através de seus representantes legais, poderão 
credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, junto ao 
Pregoeiro, a partir das 08h00min horas do dia especificado no 
parágrafo anterior. 
 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado observado às condições constantes do 
edital. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Setor de 
Licitação ou pelo Site www.colniza.mt.gov.br, de segunda a sexta-
feira, no horário de 07h00min às 13h00min horas É necessário que, 
seja informado ao Departamento de Licitação via fax – (066) 3571-
1000 ou via E-MAIL prefeituracolniza@hotmail.com a retirada do 
mesmo, para que possamos comunicar possíveis alterações que se 
fizerem necessárias. Este setor de Licitação não se responsabilizará 
pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles 
interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do 
Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelos telefones (066) 3571- 1000 
ou 3571-1315. 
  
Colniza - MT 14 de JULHO de 2011. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Simone Cristina Roncaglia 

Código Identificador:06BC7573 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL N.º 019/2011 
De: 14.07.2011  

  
LANÇAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIA DECORRENTE DE PAVIMENTAÇÃO 
DA RUA PINHALZINHO, LEIDIER AMARAL E 
CRUZAMENTOS. 

  
A Prefeitura Municipal de Comodoro, Estado de Mato Grosso, 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor MARCELO 
BEDUSCHI, torna público, através do presente Edital, que efetuará o 
lançamento de Contribuição de Melhoria, em relação à obra de 
drenagem, terraplenagem, pavimentação asfáltica, meio fio e sarjetas, 
conforme Lei Municipal n° 859, de 26 de dezembro de 2005, que 
instituiu o Código Tributário Municipal, em relação a seguinte rua da 
cidade: 
  
BAIRRO NOVA VACARIA:  
  
Rua Pinhalzinho, Leidier Amaral e cruzamentos com área de 
1.441,71m², sendo em uma pista de 9,00m de largura e extensão 
160,19m², conforme memorial descritivo, que passa a fazer parte do 
presente edital, destacado no Anexo I, deste Edital. 
  
DA OBRA:  
  
Os serviços inerentes à obra são de responsabilidade do Município de 
Comodoro e sua execução a cargo da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Orçamento, cabendo aos beneficiados pela melhoria o 
pagamento de R$ 20.100,00 (vinte mil e cem reais), em relação ao 
total do custo da obra que resultou em R$ 77.000,43 (setenta e sete 
mil e quarenta e três centavos), tendo como fato gerador a valorização 
do imóvel que lhe acarreta real benefício, fixada pelo órgão 
fazendário, conforme ficha de avaliação subjetiva, que passa a fazer 
parte do presente Edital, destacado no Anexo II, deste Edital. 
  
  
DO CUSTO DA OBRA: 
  
O custo da obra é de 77.000,43 (setenta e sete mil e quarenta e três 
centavos), conforme demonstra o orçamento, que passa a fazer parte 
do presente Edital, destacado no Anexo III, deste Edital. 
  
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
  
A) O preço à vista, assim considerado o pagamento de uma só vez, 
devendo ser quitado na data indicada no aviso de lançamento, que terá 
um desconto de 20% (vinte por cento) sobre o valor efetivamente 
devido; 
B) Parcelamento, 12 (doze) ou 18 (dezoito) parcelas, cujo valor será 
expresso em número de Unidades Fiscal do Município, devendo ser 
quitadas com base no valor dessa unidade vigente nas datas indicadas 
nos avisos de lançamento. 
C) O pagamento feito em doze ou dezoito prestações não terá 
desconto. 
  
DA IMPUGNAÇÃO DO PRESENTE EDITAL:  
  
O prazo para a impugnação de qualquer dos elementos constantes no 
presente edital é de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do 
mesmo, e deverá conter os seguintes elementos: a qualificação do 
interessado, o número do contribuinte no cadastro respectivo, o 
endereço para receber a intimação, a matéria de fato ou de direito em 
que se fundamenta a prova do alegado, a indicação das diligências que 
pretenda sejam efetuadas, com os motivos que a justifiquem e o 
pedido formulado de modo claro e preciso. A impugnação deverá ser 
dirigida à Administração através de petição que servirá para o início 
do procedimento administrativo fiscal. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato 
Grosso, aos 14 dias do mês de julho de 2011. 

  
MARCELO BEDUSCHI 
prefeito municipal 

Publicado por: 
Carla Beatriz Guandalini 

Código Identificador:26C60807 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE DECLARAÇÃO RREO(8)  
 
COMUNICADO  

  
COMUNICO , para os devidos e legais efeitos, em cumprimento à 
legislação pertinente em vigor, com especificidade para o que consta 
no art. 37 da Constituição da República, no art. 48 da Lei 
Complementar Federal n.º 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF), e na Lei Orgânica do Município, no 
que couber, QUE O RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA RESPECTIVO AO 3.º  (TERCEIRO) 
BIMESTRE/2011, ESTÁ À DISPOSIÇÃO NOS MURAIS DO 
PODER LEGISLATIVO/CÂMARA MUNICIPAL E DO PODER 
EXECUTIVO/PREFEITURA MUNICIPAL, a partir desta data. 
É a expressão da verdade e dou fé. 
  
Comodoro, 13 de Julho de 2011. 
  
MARCELO BEDUSCHI 
prefeito municipal 

Publicado por: 
Carla Beatriz Guandalini 

Código Identificador:0971FF97 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE ADITIVOS  

 
2 º TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO Nº. 079/2011 Ao Contrato 
De Prestação De Serviços Técnicos Especializados Nº 002/2010 E 
Aditivo Nº 009/2011 
DATA: 01/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Sérgio Weber Silva Laet 

OBJETO: Supressão de valor do Contrato de Prestação de 
Serviços Técnicos Especializados nº002/2010 e Aditivo 
nº009/2011. 

DOTAÇÃO : 03.01.2.010.33.90.36 – 04.01.2.014.33.90.36 
  
2 º TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO Nº. 080/2011 Ao Contrato 
De Prestação De Serviços Profissionais Especializados Nº 005/2010 E 
Aditivo Nº 005/2011 
DATA: 01/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Durvalino Suriano dos Santos 

OBJETO: Supressão de valor do Contrato de Prestação de 
Serviços Profissionais Especializados 005/2010 e Aditivo 
nº005/2011. 

DOTAÇÃO : 11.01.2.066.33.90.36 
  
2 º TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO Nº. 081/2011 Ao Contrato 
De Prestação De Serviços Profissionais Especializados Nº 003/2010 E 
Aditivo Nº 003/2011 
DATA: 01/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: RONIE JACIR THOMAZI  

OBJETO: Supressão de valor do Contrato de Prestação de 
Serviços Profissionais Especializados 003/2010 e Aditivo nº 
003/2011. 

DOTAÇÃO : 03.01.2.010.33.90.36 
  

2 º TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO Nº. 082/2011 Ao 
Contrato De Prestação De Serviços Profissionais 
Especializados Nº 004/2010 E Aditivo Nº 004/2011 

DATA: 01/06/2011 
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CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: OTTO MARQUES DE SOUZA 

OBJETO: Supressão de valor do Contrato de Prestação de 
Serviços Profissionais Especializados nº004/2010 e Aditivo 
nº004/2011. 

DOTAÇÃO : 02.01.2.004.33.90.14 – 02.01.2.004.33.90.36 
  

1 º TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO Nº. 083/2011 Ao 
Contrato De Prestação De Serviços Nº 028/2011 

DATA: 01/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Projetos Engenharia e Consultoria Ltda - ME  

OBJETO: Supressão de valor do Contrato de Prestação de 
Serviços nº028/2011. 

DOTAÇÃO : 11.01.2.066.33.90.14 
  
4 º TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO Nº. 084/2011 Ao Contrato 
de Prestação de Serviços Transporte Escolar nº. 015/2011 
DATA: 01/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: J. C. ZUCKERT TURISMO - ME  
OBJETO: Supressão de valor do Contrato de Prestação de 
Serviços de Transporte Escolar nº 015/2011. 
DOTAÇÃO : 06.06.1.052.33.90.39 
  
1 º TERMO ADITIVO DE Nº. 085/2011 Ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº. 030/2011 
DATA: 01/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: DARCI CARRARRO  
OBJETO:  Aditivo de prorrogação de prazo do Contrato de Prestação 
de Serviços nº 030/2011. 
  
2 º TERMO ADITIVO Nº. 086/2011 Ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº. 074/2010 
DATA: 01/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Francisco Tasca - ME  
OBJETO: prorrogação de prazo do Contrato de Prestação de Serviços 
nº 074/2010, pelo período de mais 04 (quatro) meses, vigorando de 
09/06/2011 à 08/10/2011. 
  
1 º TERMO ADITIVO Nº. 087/2011 Ao Contrato Para Aquisição De 
Patrulha Mecanizada Nº 054/2011 
DATA: 10/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Parecis Máquinas Agrícolas Ltda  
OBJETO: Supressão de valor do Contrato para aquisição de 
Patrulha Mecanizada nº 054/2011. 
DOTAÇÃO : 05.01.1021.44.90.52 
  
1 º TERMO ADITIVO Nº. 088/2011 Ao Contrato de Prestação de 
Serviços de locação de software nº. 026/2011 
DATA: 10/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: ACPI – ASSESSORIA, CONSULTORIA, 
PLANEJAMENTO &  
INFORMÁTICA LTDA.  
OBJETO: Aditivo de Valor e de Objeto do Contrato de Prestação 
de Serviços de locação de software nº. 026/2011. 
DOTAÇÃO : 03.01.2.010.33.90.39 
  
1 º TERMO ADITIVO Nº. 089/2011 a Ata De Registro De Preços Nº. 
032/2010 
Contrato de Prestação de Serviços de locação de software nº. 
026/2011 
DATA: 10/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: M. A. CASTILHO & CIA LTDA – ME E L. 
ROSSI & CIA LTDA EPP  
OBJETO: prorrogação de prazo da ATA de Registro de Preços nº. 
032/2010, pelo período de mais 06 (seis) meses, vigorando de 
11/06/2011 à 09/12/2011. 
  

1 º TERMO ADITIVO Nº. 090/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº. 053/2011. 
DATA: 10/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: OSÉAS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 
- ME 
OBJETO: Alteração da Clausula Quinta, item 5.1 do Contrato de 
Prestação de Serviços nº. 053/2011. 
DOTAÇÃO : 06.06.1.060.33.90.39 – 08.01.2.052.33.90.39 
  
1 º TERMO ADITIVO Nº. 091/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº. 030/2011 
DATA: 17/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: DARCI CARRARO  
OBJETO: Aditivo de valor do Contrato de Prestação de Serviços nº. 
030/2011. 
DOTAÇÃO : 08.01.1.076.44.90.51 
  
3 º TERMO ADITIVO Nº. 092/2011 a ATA De Registro De Preços 
Nº. 026/2010  
DATA: 20/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: SULMEDI COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA  
OBJETO: Aditivo de valor da Ata de Registro de Preços nº 026/2010. 
  
4 º TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO Nº. 093/2011 a ATA De 
Registro De Preços Nº. 026/2010  
DATA: 20/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Comercial Cirúrgica Rioclarense Ltda 
OBJETO: Supressão do valor de R$ 240,00 (duzentos e quarenta 
reais), referente a 7.500 unidades do medicamente Carbamazepina 
200 mg comprimido, marca Neo Química – item 453, da Ata de 
Registro de Preços nº 026/2010, referente a autorização de 
fornecimento nº 823/2011. 
  
2 º TERMO ADITIVO Nº. 094/2011 a ATA De Registro De Preços 
Nº. 011/2010  
DATA: 29/06/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA: Comodoro Auto Peças Ltda - EPP 
OBJETO: Prorrogação de prazo da Ata de Registro de Preços nº. 
011/2010, pelo período de mais 06 (seis) meses. 

Publicado por: 
Carla Beatriz Guandalini 

Código Identificador:7DE7EF28 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE ERRATA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO/MT  
  
Foi publicado no dia 27 de Janeiro de 2011, no jornal Oficial dos 
Municípios do Estado do Mato Grosso na Página 33.  
  
Onde se lê: 
  
TERCEIRO TERMO ADITIVO Nº: 086/2010 ao contrato de 
Prestação de Serviços de informática nº 029/2009 e Aditivo nº 
075/2009 
DATA: 01/12/2010. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADO: Vivo S/A. 
OBJETO: Prorrogação de prazo e valor do contrato de serviços de 
telefonia móvel nº 011/2009 e aditivo nº 085/2009 e nº 012/2010. 
DOTAÇÃO: 03.01.2.010.33.90.39 
  
Leia-se: 
  
TERCEIRO TERMO ADITIVO Nº: 086/2010 ao contrato de 
Execução de Obras nº 079/2010 e Aditivo nº 081/2010. 
DATA: 01/12/2010. 
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CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADO: Nova Guia Construções Ltda. 
OBJETO: Anulação de valor do Contrato de Execução de Obras nº. 
079/2010 e Aditivo nº 081/2010, no montante de R$16.362,00 
(dezesseis mil trezentos e sessenta e dois reais), concernentes ao 
exercício de 2010, sendo a execução de Contratação de Serviços para 
recuperação de Estradas Vicinais Padrão Alimentadoras, no Projeto de 
Assentamento Granja I e II, bem como a prorrogação de prazo do 
referido Contrato, pelo período de mais 180 (cento e oitenta) dias, 
vigorando de 26/12/2010 à 25/06/2011, atendendo ao Convênio nº 
723065/2009/INCRA, sendo que serão empenhados no Orçamento 
Anual de 2011. 
DOTAÇÃO: 08.01.1.085.44.90.51. 
  
Foi publicado no dia 27 de Janeiro de 2011, no jornal Oficial dos 
Municípios do Estado do Mato Grosso na Página 36.  
  
Onde se lê: 
  
1º TERMO DE SUPRESSÃO Nº: 019/2010 - CANCELADA 
  
Leia-se: 
  
PRIMEIRO TERMO DE SUPRESSÃO Nº: 019/2010 A Ata de 
Registro de Preços nº 004/2010 e Aditivo nº 061/2010. 
DATA: 01/12/2010. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADO: Brasil Distribuidora de Produtos para a Saúde Ltda 
- ME. 
OBJETO: Supressão da Ata de Registro de Preços nº 004/2010 e 
Aditivo nº 061/2010. 
DOTAÇÃO: 07.02.2.038.33.90.30, 07.02.2.048.33.90.30, 
07.02.2.045.33.90.30. 

Publicado por: 
Carla Beatriz Guandalini 

Código Identificador:B3AA0AA7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO PR 021/2011 
 
A Prefeitura De Confresa, Estado de Mato Grosso, através de seu 
Pregoeiro, comunica que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial, Menor Preço 21/2011 no dia 26/07/2011 às 07:40 para o 
Registro de Preços para contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços gráficos para atender as necessidades das 
Secretarias de Educação, Administração, Assistência Social e Saúde, 
conforme Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93. O Edital está a disposição 
no setor de licitações no horário das 08:00 as 13:00.   
Confresa, 14 de julho de 2011 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:813E6F4D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TOMADA DE PREÇO N° 044/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna público que 
realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação na 
Modalidade Tomada de Preços n° 044/2011, tendo como Objeto: 
“AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA MOTOS”, com abertura no dia 02 
agosto de 2011 às 08:00 horas, em sua sede na Av. 20 de dezembro, 
n° 725, centro, na cidade de Cotriguaçu-MT., na sala de Licitações, 
podendo os interessados adquirirem pastas e informações no horário 

de expediente da Prefeitura, mediante o pagamento da taxa não 
reembolsável de R$20,00 (Vinte reais)+ taxa de expediente. 
Cotriguaçu/MT, 15 de julho de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:23318AA3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TOMADA DE PREÇO N° 045/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna público que 
realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação na 
Modalidade Tomada de Preços n° 045/2011, tendo como Objeto: 
“AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE”, com abertura no 
dia 02 agosto de 2011 às 09:00 horas, em sua sede na Av. 20 de 
dezembro, n° 725, centro, na cidade de Cotriguaçu-MT., na sala de 
Licitações, podendo os interessados adquirirem pastas e informações 
no horário de expediente da Prefeitura, mediante o pagamento da taxa 
não reembolsável de R$20,00 (Vinte reais)+ taxa de expediente. 
Cotriguaçu/MT, 15 de julho de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:869B6534 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TOMADA DE PREÇO N° 046/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna público que 
realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação na 
Modalidade Tomada de Preços n° 046/2011, tendo como Objeto: 
“LOCAÇÃO DE CAMINHÃO PARA TRANSPORTE DE 900 
TONELADAS DE PEDRA BRITA E PEDRISCO”, com abertura no 
dia 02 agosto de 2011 às 10:00 horas, em sua sede na Av. 20 de 
dezembro, n° 725, centro, na cidade de Cotriguaçu-MT., na sala de 
Licitações, podendo os interessados adquirirem pastas e informações 
no horário de expediente da Prefeitura, mediante o pagamento da taxa 
não reembolsável de R$20,00 (Vinte reais)+ taxa de expediente. 
Cotriguaçu/MT, 15 de julho de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:BC7ACCE9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
GABINETE DO PREFEITO 
RESOLUÇÃO Nº. 008/2011 

 
O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Diamantino, 
no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pela Lei nº. 240/97. 
Considerando o teor do Decreto nº. 035/2011, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º. Nomear os membros da Comissão Organizadora da VII 
Conferência Municipal da Assistência Social – Diamantino/MT, 
conforme segue: 
  
Segmento Governamental  
Representante da Secretaria Municipal de Promoção Social - Maria 
Odetes da Silva Gonçalves; 
Representante da Secretaria Municipal de Saúde – Eucenia de Souza 
Pinheiro; 
Representante da Secretaria Municipal de Educação – Cecília Maria 
da Silva; 
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Representante da Secretaria de Administração e Finanças – Juvenita 
Fátima da Costa; 
  
Segmento Sociedade Civil  
Representante da UDAC – Antonio Ferreira da Silva; 
Representante da Pastoral da Criança – Ana Regina Bortollo; 
Representante do Asilo São Roque – Frei Irineu; 
Representante Profissional da Área da Assistência Social - Maria 
Luiza Dias Ferreira; 
  
Equipe da Secretaria Municipal de Promoção Social 
Técnica – Ana Cristina dos Santos; 
Dinalva Vieira de Barros; 
Regina Santana Sampaio; 
Rafaela Divina Garcia de Arruda; 
  
Parágrafo Único – As despesas para realização da VII Conferência 
Municipal de Assistência Social correrão por conta da Dotação 
Orçamentária da Secretaria Municipal de Promoção Social, bem como 
prestará toda assistência necessária à organização da Conferência. 
  
Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.  
  
Diamantino, 14 de julho de 2011. 
  
ANTONIO FERREIRA DA SILVA  
Presidente do CMAS 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:34E5EF6B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
RESOLUÇÃO Nº. 001 /2011 

 
O Conselho dos Direitos da Pessoa Idosa de Diamantino, no uso de 
suas atribuições que lhes são conferidas pela Lei nº. 616/2006. 
Considerando o teor do Decreto nº.039/2011. 
  
Resolve:  
  
Art. 1º. Nomear os membros da Comissão Organizadora da II 
Conferência Municipal Dos Direitos da Pessoa Idosa – 
Diamantino/MT, conforme segue: 
  
Segmento Governamental  
Representante da Secretaria de Promoção Social – Dinalva Vieira de 
Barros; 
Representante da Secretaria Municipal de Obras – Jovenita de Fátima 
da Costa; 
  
Segmento Sociedade Civil  
Representante da Diocese – Irene Cocco Rubin; 
Representante do Asilo São Roque – Frei Irineu – 
  
Equipe da Secretaria Municipal de Promoção Social –  
Técnica – Ana Cristina dos Santos; 
Técnica - Maria Luiza Dias Ferreira; 
Kelma Demetides 
  
Parágrafo Único – As despesas para realização da VII Conferência 
Municipal de Assistência Social correrão por conta da Dotação 
Orçamentária da Secretaria Municipal de Promoção Social, bem como 
prestará toda assistência necessária à organização da Conferência. 
  
Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.  
  
Diamantino, 07 de junho de 2011. 
  
DINALVA VIEIRA DE BARROS 
Presidente do COMDIPI 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:87EA5167 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO  

 
GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N.644/2011  

 
“DISPÕE SOBRE DESTINAÇÃO DE UMA ÁREA 
DE TERRA URBANA PARA CONSTRUÇÃO DE 
CONJUNTO HABITACIONAL, DE INTERESSE 
SOCIAL”. 

  
O Prefeito Municipal de General Carneiro, Estado de Mato Grosso, o 
Sr. Juracy Resende da Cunha. No uso de suas atribuições legais, 
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou, sanciono a seguinte Lei, 
  
Art. 1ª- Fica destinado uma área de terra de 2.ha 7.995 (duas hectares 
e sete mil, novecentos e noventa e cinco metro quadrados), de 
Propriedade do Município, para construção de 50 (cinqüenta) casas 
Habitacionais, do Programa Meu Lar. 
  
Art. 2º- A área mencionada no Art. 1º encontra-se dentro dos 
seguintes limites de confrontações conforme azimute magnético, de 
122º19’11” e distancia de 188,20 metros, 193º10’40” 130,05 metros, 
264º03”39’201,39 metros, 15º57’07” 258,02 metros. 
  
Art. 3º- Esta Lei será implementada em consonância com a política 
Nacional de Habitação e com o sistema Nacional de habitação de 
interesse Social. 
  
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
General Carneiro, 08 de Julho de 2011. 

  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vanildo Menezes Pereira 

Código Identificador:80215341 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI COMPLEMENTAR N.010/2011 

  
INSTITUI A CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
GENERAL CARNEIRO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO, aprova e o 
Prefeito Municipal, JURACY RESENDE DA CUNHA sanciona a 
seguinte lei: 
  
TÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 1º Esta lei institui a Carreira dos Profissionais do Sistema Único 
de Saúde - SUS, do Poder Executivo Municipal. 
  
Art. 2º O Sistema Único de Saúde no Município de General Carneiro 
é gerido pelo Departamento Municipal Saúde de General Carneiro-
DMS/GC, instituição essencial para a garantia do direito à saúde e 
provedora das ações indispensáveis a seu pleno exercício, através de 
ações individuais e coletivas de promoção, prevenção, recuperação e 
reabilitação da saúde no âmbito do Município de General Carneiro. 
  
CAPÍTULO II  
DA FINALIDADE  
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Art. 3º Esta lei estabelece os princípios e as regras de qualificação 
profissional, habilitação para ingresso, regime de remuneração e 
estruturação dos cargos pertencentes à Carreira dos Profissionais do 
Sistema Único de Saúde no âmbito do Poder Executivo do Município 
de General Carneiro. 
  
Art. 4º Para os efeitos desta lei entende-se por Profissionais do 
Sistema Único de Saúde o conjunto de servidores ocupantes de cargos 
efetivos, os estáveis no Serviço Público Municipal e os 
Comissionados, que desempenham atividades de formulação, 
coordenação, organização, supervisão, avaliação e execução das ações 
e serviços do Sistema Único de Saúde, em conformidade com os 
perfis profissionais e ocupacionais necessários. 
  
Art. 5º Os Profissionais do Sistema Único de Saúde, pertencentes ao 
Quadro de Pessoal do DMS/GC, são regidos por esta lei. 
  
Art. 6º A Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde será 
única, abrangente, multiprofissional e desenvolver-se-á dentro dos 
padrões que integram as áreas de atuação do Sistema. 
  
TÍTULO II  
DA CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DO SUS 
  
CAPÍTULO I  
DA CONSTITUIÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL  
  
Art. 7º O quadro de pessoal do DMS/GC constitui-se dos servidores 
efetivos, e os estáveis no Serviço Público Municipal, que integram a 
Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde. 
  
§ 1º Integram também o Quadro de Pessoal do DMS/GC os cargos de 
provimento em comissão pertencentes à estrutura organizacional. 
  
§ 2º O quantitativo de cargos existentes consta do Anexo I desta lei. 
  
§ 3º É vedada a nomeação para cargo ou função de chefia, direção ou 
assessoramento na área de saúde, em qualquer nível da estrutura 
organizacional do DMS/GC, de proprietário, sócio majoritário ou 
pessoa que participe de direção, gerência ou administração de 
entidades que mantenham contratos ou convênios com o Sistema 
Único de Saúde, ou seja, por ele credenciada. 
  
Art. 8º Os cargos de provimento efetivo da Carreira dos Profissionais 
do Sistema Único de Saúde do Quadro de Pessoal do DMS/GC são 
organizados e observarão notadamente a: 
  
I - vinculação à natureza das atividades do DMS/GC e aos objetivos 
da Política de Saúde do Município de General Carneiro, respeitando-
se a habilitação exigida para ingresso no cargo, vinculada diretamente 
ao seu perfil profissional e ocupacional e a correspondente 
qualificação do servidor; 
II - sistema de formação de recursos humanos e institucionalização de 
programas de capacitação permanente do Quadro de Pessoal para o 
Sistema Único de Saúde, mediante integração operacional e curricular 
com as instituições de ensino nos diferentes graus de escolaridade; 
III - valorização do tempo integral e da dedicação exclusiva ao 
serviço; 
IV - adequação dos recursos humanos às necessidades específicas de 
cada região e de segmentos da população que requeiram atenção 
especial; 
V - aperfeiçoamento profissional e ocupacional mediante programas 
de educação continuada, formação de especialistas e treinamento em 
serviço; 
VI - provimento dos cargos em comissão e de funções gratificadas do 
Quadro de Pessoal do DMS/GC por Profissional de Carreira, com 
base em preceitos constitucionais, e em critérios técnicos e de 
experiência na área de atuação; 
VII - peculiaridades locos-regionais decorrentes do desenvolvimento 
socioeconômico, do nível de vida, da densidade demográfica, de 
distâncias geográficas e outras, 
VIII - especificidades do exercício profissional decorrente de 
responsabilidades e riscos oriundos do contato intenso e continuado 
com os usuários portadores de patologias de caráter especial; 

IX - investidura nos cargos de provimento efetivo da carreira através 
de aprovação prévia em concurso público de provas e/ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e complexidade do cargo, na forma 
prevista em lei; 
X - adoção de sistema de movimentação funcional na carreira, 
moldado no planejamento e na missão institucional, no 
desenvolvimento organizacional do DMS/GC, na motivação e na 
valorização dos Profissionais do Sistema Único de Saúde; 
XI - garantia da oferta contínua de programas de capacitação voltados 
para o desenvolvimento e fortalecimento gerencial do DMS/GC; 
XII - avaliação do desempenho funcional, mediante critérios que 
incorporem os aspectos da missão e dos valores institucionais do 
DMS, o fazer dos Profissionais do Sistema Único de Saúde e a 
qualidade dos serviços prestados aos usuários do SUS; 
XIII - garantia de ampla liberdade de organização no local de 
trabalho, de expressão de suas opiniões, de idéias, de crenças e de 
convicções político-ideológico; 
XIV - garantia de condições adequadas de trabalho.  
  
CAPÍTULO II  
DA CONSTITUIÇÃO DA CARREIRA  
  
Art. 9º A Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde é 
constituída de 04 (quatro) cargos: 
  
I - Profissional de Nível Superior do Sistema Único de Saúde; 
 II - Técnico do Sistema Único de Saúde; 
 III - Assistente do Sistema Único de Saúde; 
 IV - Apoio de Serviços do Sistema Único de Saúde. 
  
Art. 10º As atribuições de cada um dos cargos do Quadro de Pessoal 
do DMS/GC são assim descritas: 
  
 I - PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR DO SUS: as inerentes 
às ações e serviços que constituem o Sistema Único de Saúde, na sua 
dimensão técnico-científica, que requeiram escolaridade de nível 
superior diretamente vinculada ao perfil profissional e complexidade 
das atribuições exigidas para ingresso; 
II - TÉCNICO DO SUS: as inerentes às ações e serviços que 
constituem o Sistema Único de Saúde, na sua dimensão técnico-
profissional e que requeiram escolaridade de nível médio e/ou 
profissionalizante vinculado ao perfil profissional exigido para 
ingresso; 
III - ASSISTENTE DO SUS: as inerentes às ações e serviços do 
Sistema Único de Saúde, nas suas dimensões técnico-profissional e 
operacional, e que requeiram escolaridade de ensino médio e/ou 
profissionalizante de nível auxiliar vinculada ao perfil profissional 
e/ou ocupacional exigidos para ingresso; 
IV - APOIO DE SERVIÇOS DO SUS: as inerentes aos serviços que 
constituem o Sistema Único de Saúde, na sua dimensão operativa de 
atividades de manutenção de infra-estrutura e apoio administrativo 
que requeiram escolaridade mínima de ensino fundamental completo. 
  
Parágrafo único Considera-se, também, como atribuições dos cargos 
que compõem a Carreira dos Profissionais do Sistema Único de 
Saúde, as atividades decorrentes do exercício de cargos 
comissionados, constante da respectiva estrutura organizacional do 
DMS/GC. 
  
Art. 11º O perfil profissional e ocupacional, parte integrante de cada 
cargo devidamente identificado nos Anexos II, III, IV e V desta lei, 
vinculam-se diretamente à natureza do cargo decorrente da 
especificidade da habilitação exigida para o seu provimento, bem 
como da complexidade das atribuições a ele inerentes, originárias das 
ações e serviços que constituem o Sistema Único de Saúde. 
  
CAPÍTULO III  
DA SÉRIE DE CLASSES DOS CARGOS DA CARREIRA 
  
Art. 12 º A série de Classes dos Cargos que compõem a Carreira dos 
Profissionais do Sistema Único de Saúde estrutura-se em linha 
horizontal de acesso, em conformidade com o respectivo nível de 
habilitação e perfil profissional e ocupacional, identificada por letras 
maiúsculas assim descritas:  



Mato Grosso , 15 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1258 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                52 
 

I - PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR DO SUS: 
  
a) Classe A: habilitação em nível superior; 
b) Classe B: requisito da classe A, mais título de especialista lato 
sensu com no mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas; 
c) Classe C: Mestrado 
d) Classe D: Doutorado; 
  
II - TÉCNICO DO SUS: 
  
a) Classe A: habilitação em ensino médio ou nível técnico; 
b) Classe B: requisito da classe A, mais 260 (duzentas e sessenta) 
horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação 
profissional ou experiência mínima comprovada de 05 anos; 
c) Classe C: requisito da classe B, mais 360 (trezentas e sessenta horas 
de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação 
profissional ou especialização em nível técnico; 
d) Classe D: requisito da classe A, mais 01 (uma) habilitação em um 
curso superior de qualquer área; 
  
III - ASSISTENTE DO SUS: 
  
a) Classe A: habilitação em ensino médio; 
b) Classe B: requisito da classe A, mais habilitação profissionalizante 
de nível auxiliar ou 200 (duzentas) horas de cursos de 
aperfeiçoamento, qualificação e/ ou capacitação profissional ou 
experiência mínima de 05 anos de atuação na área; 
c) Classe C: requisito da classe B, mais 300 (trezentas) horas de 
cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional 
ou habilitação em ensino profissionalizante de nível técnico; 
d) Classe D: requisito da classe C, mais 400 (quatrocentas) horas de 
cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional 
ou um curso superior completo de qualquer área; 
  
IV - APOIO DE SERVIÇOS DO SUS: 
  
a) Classe A: habilitação em ensino fundamental; 
b) Classe B: requisito da classe A, mais 120 (cento e vinte) horas de 
cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional 
ou experiência mínima de 05 anos na área de atuação; 
c) Classe C: requisito da classe B, mais 200 (duzentas) horas de 
cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional 
ou ensino médio; 
d) Classe D: requisito da classe C, mais 280 (duzentas e oitenta) horas 
de curso de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação 
profissional ou um curso superior completo de qualquer área. 
  
§ 1º Cada Classe desdobra-se em 12 (doze) níveis, que constituem a 
linha vertical de progressão. 
  
§ 2o Os cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação 
profissional, serão conferidos e/ou reconhecidos por uma comissão 
constituída pelo Chefe do Departamento Municipal de Saúde para este 
fim com 
a participação paritária de membros do executivo e de representantes 
dos servidores da saúde e deverão obedecer, dentre outros, os 
seguintes requisitos à sua pontuação: 
a) carga horária mínima de 08 (oito) horas; 
b) serão computados apenas os cursos de aperfeiçoamento e/ou 
capacitação profissional, concluídos no máximo 10 (dez) anos 
anteriores à data do enquadramento. 
  
§ 3º A carga horária de cursos de aperfeiçoamento e/ou capacitação 
profissional contada para posicionamento na classe não será recontada 
para efeito de nova progressão horizontal. 
  
  
§ 4º O servidor que exercer as funções de preceptores ou instrutores 
em cursos do Programa de Qualificação Profissional na área de 
abrangência do SUS, que apresentar certificados com carga horária 
mínima exigida, receberá contagem dessa pontuação para fins de 
progressão horizontal. 
  
CAPÍTULO IV  

DAS FORMAS DE MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA  
  
Art. 13 º A movimentação funcional na Carreira dos Servidores do 
Sistema Único de Saúde dar-se-á em duas modalidades: 
  
I - por progressão horizontal; 
II - por progressão vertical. 
  
Seção I 
Da Progressão Horizontal 
  
Art. 14 º A progressão horizontal dos Profissionais do Sistema Único 
de Saúde dar-se-á de uma classe para outra imediatamente superior à 
que o servidor ocupa, na mesma série de classes do cargo, mediante 
comprovação da habilitação e/ou certificação de aperfeiçoamento, 
e/ou qualificação, e/ou capacitação profissional exigida para a 
respectiva classe, observado o cumprimento do intervalo mínimo de 
03 (três) anos da classe A para a classe B, mais 03 (três) anos da 
classe B para a C, e 03 (três) anos da classe C para a classe D. 
  
§ 1º O servidor que apresentar titularidade acima da exigida para a 
classe imediatamente superior, sem possuir o requisito específico para 
esta, terá direito às progressões horizontais, desde que cumpra o 
intervalo mínimo exigido em cada classe, até atingir a classe 
correspondente a sua titulação. 
  
§ 2º A progressão horizontal de que trata este artigo assegura ao 
servidor o direito de posicionar-se no mesmo nível da classe 
anteriormente ocupada, bem como o tempo de contagem decorrido na 
classe anterior. 
  
§ 3º Para a progressão horizontal, a diferença entre a classe A para a 
classe B é de 40%, de A para C é de 70% e de A para D é de 95% 
  
Seção II 
Da Progressão Vertical 
  
Art. 15º O ocupante de cargo da Carreira dos Profissionais do Sistema 
Único de Saúde terá direito à progressão vertical de um nível para 
outro subseqüente da mesma classe, desde que: 
  
I - aprovado em processo anual específico de avaliação de 
desempenho; 
II  - cumprido o intervalo de 03 (três) anos. 
  
§ 1º O tempo de efetivo exercício na Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional será computado ao final do estágio 
probatório, na proporção de 03 (três) anos para cada nível. 
  
§ 2º Decorrido o prazo previsto no inciso II deste artigo, se o órgão 
não realizar processo de avaliação de desempenho, a progressão 
vertical dar-se-á automaticamente. 
  
Art. 16º Para a progressão vertical, a diferença entre um nível e o 
imediatamente será de 3% (três por cento). 
  
TÍTULO III  
DO REGIME FUNCIONAL  
  
CAPÍTULO ÚNICO  
DO INGRESSO 
  
Art. 17 O ingresso na Carreira dos Profissionais do Sistema Único de 
Saúde obedecerá aos seguintes critérios: 
  
I - habilitação específica exigida para o provimento de cargo público; 
II  - escolaridade compatível com a natureza do cargo; e 
III  - registro profissional expedido por órgão competente, quando 
assim exigido. 
  
Seção I 
Do Concurso Público 
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Art. 18 Para o ingresso na Carreira dos Profissionais do Sistema 
Único de Saúde, exigir-se-á concurso público de provas ou de provas 
e títulos. 
  
Parágrafo único O julgamento dos títulos será efetuado de acordo 
com os critérios estabelecidos no edital respectivo. 
  
Art. 19 Fica assegurada à fiscalização, em todas as fases do certame, 
de representantes dos correspondentes Sindicatos Profissionais. 
  
Art. 20 As provas do concurso público para a carreira deverão 
abranger os aspectos de formação geral e formação específica, de 
acordo com a habilitação exigida pelo cargo. 
  
Seção II 
Do Enquadramento Inicial 
  
Art. 21 Ao entrar em exercício o servidor será enquadrado na Carreira 
dos Profissionais do Sistema Único de Saúde na Classe A, Nível 01 
(um) do respectivo cargo. 
  
§ 1º Nas situações em que o edital de abertura do concurso público 
exigir titulação específica de acordo com o perfil profissional, o 
enquadramento inicial do servidor será na classe correspondente à 
titulação exigida. 
  
§ 2º Ao servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do DMS/GC, que 
ingressar em novo cargo da Carreira dos Profissionais do SUS, será 
garantido o posicionamento no mesmo nível anteriormente ocupado, 
após cumprido o estágio probatório. 
  
TÍTULO IV  
DO SISTEMA DE DESENVOLVIMENTO DOS 
PROFISSIONAIS DO SUS 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 22 A Política de Recursos Humanos do DMS/GC, 
fundamentada nos princípios e regras consignados no art. 8º desta 
lei, terá seu eixo constitutivo consubstanciado num sistema de 
desenvolvimento dos profissionais do SUS, norteando-se, dentre 
outras, pelos seguintes objetivos: 
  
I - inserção direta de contextualização na Política Estadual e 
Municipal de Saúde de Mato Grosso; 
II - fortalecimento do SUS no Município de General Carneiro; 
III - melhoria da qualidade dos serviços prestados aos usuários do 
SUS; 
IV - enfoque dos profissionais como sujeito do processo social de 
construção permanente do SUS, favorecendo o desenvolvimento das 
suas capacidades/potencialidades e do compromisso ético e social 
com a saúde coletiva; 
V - fortalecimento e desenvolvimento gerencial dos profissionais do 
DMS/GC. 
  
Art. 23 O sistema de desenvolvimento dos profissionais do SUS 
constituir-se-á dos seguintes programas: 
  
I - Programa de Qualificação para o Sistema Único de Saúde; 
II  - Programa de Avaliação de Desempenho; 
III - Programa de Valorização do Servidor. 
  
§ 1º O DMS/GC, dentro de sua competência administrativa, poderá 
firmar convênios, protocolos de cooperação ou instrumentos 
equivalentes com instituições ou órgãos federais, estaduais ou 
municipais, com o objetivo de viabilizar a execução das ações do 
Programa de Qualificação Profissional de forma a racionalizar e 
integrar os recursos disponíveis. 
  
§ 2º Serão observadas, no Sistema de Desenvolvimento dos 
Profissionais do SUS, as Normas Regulamentadoras - NR, relativas a 
Acidentes e Doenças em Decorrência do Trabalho, Saúde 

Ocupacional e Prevenção de Risco Ambientais, de acordo com o 
regimento do Ministério do Trabalho. 
  
CAPÍTULO II  
DO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
PARA O SUS 
  
Art. 24 O Programa de Qualificação Profissional para o SUS será 
formulado em parceria, pela Escola de Saúde Pública do Estado de 
Mato Grosso, centro formador de recursos humanos para o SUS, e 
será submetido à aprovação do Chefe do Departamento Municipal de 
Saúde, devendo conter os seguintes objetivos: 
  
I - caráter permanente e atualizado da programação de forma a 
acompanhar a evolução do conhecimento e dos processos atinentes ao 
avanço tecnológico da área de saúde; 
II - universalidade no aspecto do conteúdo técnico-científico e 
profissional da qualificação, assim como da promoção humana do 
profissional do SUS como agente de transformação das práticas e 
modelos assistenciais; 
III - ser veículo de sistematização das ações e dos serviços do SUS 
inscritos na política de saúde do Estado de Mato Grosso; 
IV - ser instrumento de integração dos parceiros de gestão do SUS, no 
âmbito federal, estadual; 
V - formação de gerências profissionalizadas para o SUS; 
VI - descobrir valores e potenciais humanos para o desenvolvimento 
de novas atribuições necessárias ao desenvolvimento do SUS; 
VII - utilização de metodologias e recursos tecnológicos de ensino à 
distância que viabilizem a qualificação dos profissionais do SUS em 
todos os níveis e regiões geográficas do Estado. 
  
§ 1º Constitui parte integrante e indispensável do Programa de 
Qualificação Profissional para o SUS a sua avaliação permanente de 
forma a identificar a eficácia e o impacto da sua aplicação na melhoria 
das práticas e da qualidade dos serviços prestados aos usuários. 
  
§ 2º Caberá à Escola de Saúde Pública, em conjunto com as demais 
unidades do DMS/GC, elaborar a programação anual do Programa de 
Qualificação Profissional para o SUS, com os seus correspondentes 
conteúdos de formação e respectivos custos para fins de apreciação e 
aprovação do Secretário Municipal de Saúde. 
  
§ 3º O servidor beneficiado pelo Programa de Qualificação 
Profissional para o SUS deverá disponibilizar, no prazo e condições 
estabelecidas em regulamento, às informações e conhecimentos 
obtidos durante sua participação no Programa de Qualificação ou Pós-
Graduação, bem como se colocar à disposição da Escola de Saúde 
Pública para o repasse dos conhecimentos adquiridos. 
  
CAPÍTULO III  
DO PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO  
  
Art. 25 O Programa de Avaliação de Desempenho, parte integrante do 
Sistema de Desenvolvimento dos Profissionais do SUS, é o 
instrumento de unificação da Política de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de General Carneiro, devendo, na sua 
concepção, abranger critérios capazes de avaliar, na sua inteireza, a 
qualidade dos processos de trabalho em saúde, servindo ainda como 
retro alimentador do Programa de Qualificação para o SUS. 
  
Art. 26 A elaboração das normas disciplinadoras do Programa de 
Avaliação de Desempenho consubstanciada em legislação específica 
e, dentre outros, observará: 
  
I - o caráter processual, contínuo e anual do Programa de Avaliação 
de Desempenho; 
II - a abrangência do processo de avaliação, com fixação de 
indicadores de desempenho do servidor, que considerem não só a 
avaliação da sua chefia imediata, como também o processo e as 
condições de trabalho da sua unidade de lotação e a sua auto-
avaliação; 
III - a valorização do profissional do SUS, pela sua participação em 
atividades extra funcionais, assim consideradas aquelas pertinentes ao 
exercício de funções/atividades de relevância institucional, tais como, 
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execução de projetos, membros de comissões e de grupos de trabalho 
e instrutor e/ou coordenador de eventos originários do Programa de 
Qualificação Profissional para o SUS. 
  
CAPÍTULO IV  
DO PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR  
  
Art. 27 O Departamento Municipal de Saúde poderá instituir e 
regulamenta formas de premiação, destinadas ao servidor efetivo, 
estável, contratado temporariamente ou comissionado, por serviços 
prestados ao Sistema Único de Saúde no âmbito municipal, nas 
seguintes termos: 
  
I - por desempenho de resultado no exercício das funções, 
reconhecido por usuários e/ou servidores do Sistema Único de Saúde; 
II - pela apresentação de projetos, inventos, pesquisas científicas, 
publicações, entre outros, que contribuam para o Sistema Único de 
Saúde. 
  
Parágrafo único O prêmio de que trata o caput será regulamentado 
por Portaria do Chefe do Departamento Municipal de Saúde, mas não 
poderá ser representado por moeda corrente. 
TÍTULO V  
DA JORNADA DE TRABALHO E SISTEMA DE 
REMUNERAÇÃO E REAJUSTE DE SALÁRIO DOS 
PROFISSIONAIS DO SUS 
  
CAPÍTULO I  
DA JORNADA DE TRABALHO  
  
Art. 28 A jornada de trabalho dos servidores do DMS/GC será de 
30 (trinta) ou de 40 (quarenta) horas semanais, com exceção dos 
ocupantes de cargos com jornada especial de trabalho, fixada por 
lei federal que regulamente a profissão no âmbito nacional. 
  
§ 1º Para os Profissionais de Nível Superior do SUS, com perfil 
profissional médico, fica estabelecida também a jornada de trabalho 
de 20 (vinte) horas semanais. 
  
§ 2º O servidor deverá optar por uma das jornadas citadas neste artigo, 
mediante assinatura de termo de opção a ser encaminhado ao setor de 
recursos humanos da Prefeitura Municipal de General Carneiro no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da vigência desta lei. 
  
§ 3º Ao final de 12 (doze) meses, a contar da data de vigência da desta 
lei, o servidor terá o prazo de 60 (sessenta) dias para solicitar 
alteração da carga horária anteriormente escolhida. 
  
CAPÍTULO II  
DA REMUNERAÇÃO  
  
 Art. 29 O sistema de remuneração da Carreira dos Profissionais do 
SUS estrutura-se através de tabelas remuneratórias contendo os 
padrões de subsídios fixados em razão da natureza, grau de 
responsabilidade e complexidade e dos requisitos exigidos para 
ingresso em cada cargo da carreira dos Profissionais do SUS. 
  
Parágrafo único As tabelas remuneratórias dos subsídios dos cargos 
de Profissional de Nível Superior do SUS, Técnico do SUS, 
Assistente do SUS e Apoio de Serviços do SUS constam dos Anexos 
VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, e XV, desta l ei. 
  
Art. 30 O servidor pertencente à Carreira dos Profissionais do 
Sistema Único de Saúde, nomeado para o exercício de cargo 
comissionado, perceberá subsídio correspondente ao seu cargo, classe 
e nível em que se encontra posicionado, acrescido de um percentual, 
definido no Anexo VI, sobre o subsídio do último nível e da última 
classe da tabela de 40 (quarenta) horas semanais de seu cargo. 
  
§ 1º É facultado ao servidor optar pelo subsídio na forma do caput ou 
pelo vencimento do cargo comissionado. 
  
§ 2º O servidor não poderá ser remunerado pela participação em órgão 
de deliberação coletiva, vinculado a DMS/GC. 

Art. 31 Fica assegurado que 50% (cinqüenta) por cento dos cargos em 
comissão, de direção ou chefia, serão ocupados por servidores da 
Carreira dos Profissionais do SUS. 
  
Parágrafo único Os cargos em comissão de assessoramento não 
sofrerão reserva de preenchimento. 
  
Art. 32 Para exercer o cargo em comissão previsto no art.31, caput, o 
servidor deverá preencher os seguintes critérios: 
  
I - não estar em gozo de licença; 
II - estar lotado no DMS/GC; 
III  - não constar quaisquer punições em assentamento funcional nos 
últimos 24 (vinte e quatro) meses; 
IV  - possuir perfil profissional compatível ou correlato com as 
atividades inerentes ao cargo a ser exercido. 
  
CAPÍTULO III  
DO REAJUSTE SALARIAL  
  
Art. 33 O reajuste dos salários base dos profissionais do SUS, será 
reajustado sempre acompanhando a proporção do salário mínimo e na 
mesma data. 
  
§ 1º Este reajuste implicará no reajuste proporcional em todas as 
classes e níveis da tabela remuneratória dos servidores do DMS/GC. 
  
§ 2º As tabelas remuneratórias também deverão ser reajustadas caso 
haja um aumento salarial coletivo dos servidores da Prefeitura 
Municipal de General Carneiro. 
  
TÍTULO VI  
DOS INCENTIVOS E INDENIZAÇÕES  
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 34 Além do subsídio, o servidor do SUS poderá perceber: 
  
I - regime extraordinário de trabalho ou em escala de plantão; 
e deverá receber: 
I - indenização por insalubridade. 
  
§ 1º As indenizações estão vinculadas à unidade de concessão, 
devendo ser imediatamente suspensos quando o servidor dela, por 
qualquer motivo, se afastar ou for removido. 
  
Art. 35 As indenizações não serão incorporadas ao subsídio para 
quaisquer efeitos. 
  
Seção I 
Do Regime Extraordinário de Trabalho e Escala de Plantão 
  
Subseção I 
Do Regime Extraordinário de Trabalho 
  
Art. 36 Considera-se regime extraordinário de trabalho a jornada 
especial de trabalho que, pelas características e peculiaridades das 
atividades a serem executadas, decorrentes de imperiosa, temporária e 
comprovada necessidade do serviço exijam disponibilidade exclusiva 
do servidor para cumprimento de jornada de trabalho semanal de 40 
(quarenta) horas. 
  
§ 1º Incluem-se no regime extraordinário de trabalho as atividades 
específicas desenvolvidas por servidores fora de seu local de trabalho. 
  
§ 2º O disposto no caput deste artigo aplica-se somente aos servidores 
que cumprem jornada de 30 (trinta) horas semanais. 
  
Art. 37 O servidor em regime extraordinário de trabalho perceberá o 
valor previsto na tabela de 40 (quarenta) horas semanais, na classe e 
nível de seu enquadramento. 
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Art. 38 O acréscimo financeiro decorrente da concessão do Regime 
Extraordinário de Trabalho não poderá ultrapassar o limite de 20% 
(vinte por cento) do valor bruto mensal da folha de pagamento dos 
servidores do ativo DMS/GC. 
  
Art. 39 Os critérios e parâmetros para identificação das atividades 
específicas do regime extraordinário de trabalho são os seguintes: 
  
I - servidores designados por portaria da unidade para o exercício de 
funções, nas condições de responsáveis ou executores de planos de 
ação e/ou projetos prioritários constantes do Plano Municipal de 
Saúde respeitado o prazo estabelecido pela portaria; 
II - servidores que sejam designados por portaria do Chefe do 
Departamento Municipal de Saúde para comporem, na condição de 
membros, grupos de trabalho, comissões, cujas atribuições a eles 
conferidas atêm-se ao cumprimento de prazos legais ou fixados 
administrativamente, respeitado o prazo estabelecido pela portaria; 
III  - servidores na condição de responsáveis ou participantes de 
processos de implantação de novos serviços e/ou novas unidades da 
estrutura organizacional do DSMS/GC até o prazo máximo de 90 
(noventa) dias, prorrogáveis por igual período, mediante 
fundamentação específica. 
  
Art. 40 Excluem-se do regime extraordinário de trabalho os 
servidores que: 
  
I - cumprem jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais; 
II - forem nomeados para o exercício de cargo comissionado de 
qualquer natureza; 
III - forem enquadrados em regime de escala de plantão. 
  
Subseção II 
Da Escala de Plantão 
  
Art. 41 Considera-se escala de plantão a jornada especial de trabalho 
de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas semanais executada em áreas 
específicas das unidades do DMS/GC referidas no caput deste artigo, 
as quais, pela natureza de suas atribuições, exijam a convocação dos 
trabalhos de servidores, com a finalidade de manter o funcionamento 
de suas atividades, em caráter ininterrupto e diuturno de 24 (vinte e 
quatro) horas/dia, incluído sábados domingos e feriados. 
  
§ 1º Incluem-se na escala de plantão as atividades desenvolvidas por 
servidores em unidades hospitalares e ambulatoriais de assistência aos 
usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, pertencentes à estrutura 
do DMS/GC. 
  
§ 2º Os servidores em escala de plantão cumprirão jornada de 30 
(trinta) ou 40 (quarenta) horas semanais, distribuídas de acordo com a 
necessidade do serviço das áreas as quais estejam vinculados, exceto 
aqueles ocupantes de cargos, cujas jornadas de trabalho são fixadas 
por leis que regulamentam suas respectivas profissões. 
  
§ 3º Os servidores cuja jornada de trabalho é de 30 (trinta) horas 
semanais poderão ser incluídos na escala de plantão de 40 (quarenta) 
horas semanais. 
  
Art. 42 Fica assegurado aos servidores designados para exercer 
atividades em escala de plantão o pagamento do subsídio constante 
nos Anexos XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXI, XXII e X XIII, desta 
lei. 
  
Seção IV 
Da Insalubridade 
  
Art. 43 Aos servidores em exercício habitual em condições insalubres 
fica assegurada à indenização por insalubridade, de acordo com o grau 
mínimo, médio ou máximo a que estejam expostos. 
  
§ 1º A caracterização e a classificação da insalubridade far-se-ão 
através de perícia a ser realizada por Médico e/ou Engenheiro de 
Segurança e Medicina do Trabalho designado pelo DMS/GC. 
  
§ 2º O valor da indenização por insalubridade fica assim definido: 

I - grau mínimo de insalubridade: 5% (dez por cento) do dobro do 
menor subsídio da Carreira dos Profissionais do Sistema Único de 
Saúde; 
II - grau médio de insalubridade: 10% (vinte por cento) do dobro do 
menor subsídio da Carreira dos Profissionais do Sistema Único de 
Saúde; 
III - grau máximo de insalubridade: 20% (quarenta por cento) do 
dobro menor do subsídio da Carreira dos Profissionais do Sistema 
Único de Saúde. 
  
Art. 44 Cabe ao DSMS/GC promover ações para tornar o ambiente de 
trabalho dos profissionais do Sistema Único de Saúde seguro e 
salubre, independentemente da concessão da indenização prevista no 
art. 43 desta lei. 
  
Art. 44 Os locais de trabalho e os servidores que operam com Raios-
X ou substâncias radioativas serão mantidos sob controle permanente, 
de modo que as doses de radiação ionizante não ultrapassem o nível 
máximo previsto na legislação vigente. 
  
Art. 45 Todos os servidores que exerçam atividades insalubres serão 
submetidos a exame médico oficial a cada 12 (doze) meses, exceto os 
expostos à radiação ionizante e/ou substâncias tóxicas para os quais o 
prazo será de 06 (seis) meses. 
  
TÍTULO VII  
DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
Art. 46 Para atender situações excepcionais, relativas à prestação de 
serviços em unidades de saúde, o DMS/GC poderá celebrar contratos 
temporários desde que decorrentes das seguintes hipóteses: 
  
I - afastamentos e licenças previstas na legislação em vigor; 
II - criação ou ampliação de unidades e/ou serviços de saúde; 
III – falta de servidores concursados para o cargo. 
  
§ 1º A contratação temporária para substituição de servidores em 
licenças decorrentes de tratamento de saúde de pessoa da família e de 
acidente em serviço, só poderá ser autorizada se as referidas licenças 
forem superiores a 30 (trinta) dias consecutivos. 
  
§ 2º A contratação temporária observará os prazos de vigência 
estabelecidos na legislação em vigor. 
  
§ 3º O quantitativo de contratação temporária será limitado a 40% 
(quarenta por cento) dos cargos efetivos ocupados até 31 de dezembro 
do exercício anterior, observada a disponibilidade orçamentária e 
financeira para despesa de pessoal. 
  
Art. 47 A remuneração do servidor contratado temporariamente 
será correspondente ao nível inicial do cargo e classe 
correspondente da carreira correspondente 
  
TÍTULO VIII  
DA ACUMULAÇÃO  
  
Art. 48 Ressalvados os casos previstos na Constituição Federal, é 
vedada a acumulação de cargos públicos. 
  
Parágrafo único A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica 
condicionada à comprovação da compatibilidade de horários. 
  
Art. 49 O servidor não poderá exercer mais de um cargo em 
comissão. 
  
Art. 50 O servidor vinculado ao regime desta lei, que acumular 
licitamente dois cargos de carreira, quando investido em cargo de 
provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efetivos, 
recebendo a remuneração do cargo em comissão facultando-lhe a 
opção pela maior remuneração. 
  
Parágrafo único O afastamento previsto neste artigo ocorrerá apenas 
em relação a um dos cargos, se houver compatibilidade de horário. 
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Art. 51 Nos casos de interesse público, reconhecidos em decisão 
fundamentada do gestor estadual, havendo compatibilidade de 
horários e o desempenho de atribuições em horários distintos, poderá 
o servidor efetivo, estável ou contratado temporariamente, acumular 
um cargo comissionado e perceber subsídio integral. 
  
Parágrafo único A acumulação prevista no caput deste artigo 
somente será permitida na hipótese de dois cargos ou empregos 
privativos de profissionais de saúde, cujas profissões serão 
regulamentadas por lei federal em âmbito nacional. 
  
TITULO IX  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS. 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 52 Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 
política, nenhum servidor poderá se eximir do cumprimento de seus 
deveres. 
  
Art. 53 São assegurados aos servidores do DMS/GC os direitos de 
associação profissional ou sindical. 
  
§1º - É assegurado ao servidor o direito à licença sem remuneração 
para o desempenho de mandato em confederação, federação, 
associação de classe de âmbito nacional, sindicato representativo da 
categoria ou entidade fiscalizadora da profissão ou, ainda, para 
participar de gerência ou administração em sociedade cooperativa 
constituída por servidores públicos para prestar serviços a seus 
membros conforme disposto em regulamento e observados os 
seguintes limites: 
  
I - para entidades com até 200 (duzentos) associados, 1 (um) servidor; 
II - para entidades com 201 (duzentos e um) a 900 (novecentos) 
associados, 2 (dois) servidores; 
III - para entidades com mais de 900 (novecentos) associados, 3 (três) 
servidores. 
  
§ 2º - Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos 
de direção executiva ou representação nas referidas entidades, desde 
que cadastrados junto ao Setor de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração e/ou Departamento Municipal Saúde, 
sendo vedada a licença à suplentes. 
  
§ 3º - A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser 
prorrogada, no caso de reeleição, e por uma única vez. 
  
Art. 54 Para efeitos de comprovação da conclusão do curso de ensino 
fundamental ou médio será considerado o Certificado ou Diploma 
devidamente expedido ou convalidado por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação. 
  
Art. 55 Para efeitos de comprovação de curso superior ou de pós-
graduação será considerado Diploma, expedido ou convalidado por 
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação. 
  
Art. 56 Nos casos em que o diploma ou o certificado estiver em fase 
de expedição/registro, será considerado o atestado de conclusão 
acompanhado do respectivo histórico escolar, desde que o curso venha 
a ser concluído até 12 meses após a publicação desta lei. 
  
Parágrafo único Para cursos de graduação ou pós-graduação 
realizados fora do país, o prazo de que trata o caput é de 24 (vinte e 
quatro) meses. 
  
Art. 57 Os servidores beneficiados com o disposto no art. 59 terão 
prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data do 
enquadramento, para apresentarem o diploma ou certificado de 
conclusão do curso. 
  
Parágrafo único O servidor que não cumprir o disposto no caput terá 
sua progressão horizontal invalidada. 
  

Art. 58 O servidor que ingressar no Quadro de Pessoal do DMS/GC, 
a partir da data dos efeitos desta lei, terá direito à sua primeira 
movimentação funcional após adquirir estabilidade. 
  
CAPÍTULO II  
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
  
Art. 59 Os atuais servidores do DMS/GC permanecerão nas mesmas 
classes e níveis em que se encontram posicionados. 
  
§ 1º Não se aplica o disposto no caput aos servidores que já 
cumpriram o interstício exigido para progressão de classe, a contar do 
último enquadramento, observado o que dispõe o art. 14 desta lei. 
  
§ 2º Não se aplica o disposto no caput aos servidores que tiverem 
tempo de serviço necessário para o cumprimento dos interstícios 
exigidos para posicionamento na classe correspondente a sua 
formação, observado o que dispõe o art. 12 desta lei. 
  
Art. 60 O prazo para a próxima progressão vertical dos atuais 
servidores será contado a partir da data do seu último enquadramento 
de nível. 
  
Art. 61 O servidor que se encontrar afastado por licença sem 
remuneração, legalmente autorizada, só poderá ser enquadrado na 
presente lei quando oficialmente reassumir seu respectivo cargo. 
  
Art. 62 O servidor em gozo de licença remunerada somente poderá 
optar pela mudança de carga horária quando oficialmente retornar ao 
desempenho de suas funções. 
  
Parágrafo único Após o retorno ao desempenho de suas funções o 
servidor terá 30 (trinta) dias para optar pela mudança de carga horária. 
  
Art. 63 O servidor que se julgar prejudicado em seu enquadramento 
poderá dele recorrer, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data 
de publicação de seu enquadramento, mediante petição fundamentada 
e documentos comprobatórios que caracterizem os fatos alegados e 
possibilitem, se for o caso, a reconsideração do ato. 
  
Parágrafo único Constatando-se a procedência da retificação do 
enquadramento do servidor, esta será realizada com efeitos 
financeiros retroativos à data do enquadramento a que o servidor teria 
direito, nos termos desta lei. 
  
Art. 64 Assegura-se aos atuais servidores enquadrados na classe C, 
cujo critério de progressão foi transferido para a classe D, o direito de 
progressão para esta, desde que cumprido o interstício necessário. 
  
Parágrafo único Será aproveitado o interstício cumprido, a contar do 
último enquadramento. 
  
Art. 65 Os atuais servidores pertencentes à escala de nível superior, 
constante da alínea “b” do inciso II do art. 6º da Lei nº 6.170, de 06 de 
janeiro de 1993, que possuem tabela salarial própria em razão da 
jornada de trabalho de 20 (vinte) horas serão remunerados de 
conformidade com a tabela de subsídio constante no Anexo VII desta 
lei. 
  
§ 1º Ficam considerados em extinção à medida que vagarem os 
cargos, o regime de trabalho e a remuneração respectiva de que trata o 
caput deste artigo. 
  
§ 2º Aos servidores referidos no caput deste artigo fica permitida a 
opção pelas jornadas de trabalho de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas. 
  
CAPÍTULO III  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 66 Os efeitos da presente lei estendem-se ao pessoal inativo e 
pensionista do DMS/GC, sem prejuízo das normas regras 
previdenciárias inerentes ao regime previdenciário do Município de 
General Carneiro - MT. 
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Art. 67 Fica permitida a cessão de servidores pertencentes ao Quadro 
de Pessoal do DMS/GC aos órgãos e Poderes do Estado de Mato 
Grosso, da União, dos Estados e dos Municípios, por ato 
governamental. 
  
§ 1º O ônus da cessão do servidor de que trata o caput deste artigo 
será da entidade cessionária, salvo se para exercício de funções 
inerentes ao Sistema Único de Saúde. 
  
§ 2º O DMS/GC poderá celebrar convênios para cessão e/ou permuta 
de servidores com unidades de saúde federais, municipais e 
filantrópicas, para a execução de serviços do Sistema Único de Saúde. 
  
§ 3º Fica vedada à cessão do servidor do DMS/GC quando estiver no 
exercício de cargo comissionado, contratado temporariamente, em 
estágio probatório ou respondendo a processo administrativo ético ou 
disciplinar. 
  
§ 4º O servidor cedido nos termos do caput desta lei poderá ficar 
afastado pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogável por 
igual período. 
  
Art. 68 Ficam mantidos todos os cargos criados anteriores a esta lei, 
conforme quantitativo total constante do Anexo único da Lei 
complementar 04/90 desta lei. 
  
Art. 69 O Poder Executivo promoverá o enquadramento dos 
servidores no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da vigência desta 
lei. 
  
Art. 70 – Nos casos em que for omissa essa lei, aplica-se 
supletivamente, os dispositivos do Regime Jurídico único dos 
Servidores Públicos Municipais. 
  
Art. 71 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas 
as disposições em contrário. 
  
General Carneiro- MT, 11 de julho de 2011. 
  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
QUANTITATIVO DE CARGOS  
CARGOS QUANTIDADE  

PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR DO SUS 7 

TÉCNICO DO SUS 17 

ASSISTENTE DO SUS 28 

APOIO DE SERVIÇOS DO SUS 22 

  
ANEXO II  
PERFIS PROFISSIONAL E OCUPACIONAL  
PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR DO SUS 

CARGO PERFIL PROFISSIONAL  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
PROFISSIONAL DE NÍVEL 
SUPERIOR DO SUS 

  
Administrador 
Administrador Hospitalar 
Assistente Social 
Biólogo 
Biomédico 
Enfermeiro 
Engenheiro Sanitário 
Farmacêutico 
Farmacêutico Bioquímico 
Fisioterapeuta 
Fonoaudiólogo 
Médico 
Médico Veterinário 
Nutricionista 
Odontólogo 
Psicólogo 
Terapeuta Ocupacional 

  
ANEXO III  
PERFIS PROFISSIONAL E OCUPACIONAL  
TÉCNICO DO SUS 

CARGO PERFIL PROFISSIONAL  

  
  
  
  

 Citotécnico 
 Digitador 
 Histotécnico 
 Protesista 

  
  

TÉCNICO DO SUS 
  

 Técnico em Administração 
 Técnico em Enfermagem 
 Técnico em Higiene Dental 
 Técnico em Nutrição 
 Técnico em Patologia Clínica 
 Técnico em Radiologia 
 Técnico em Segurança do Trabalho 
 Técnico em Vigilância Sanitária e Vigilância Ambiental 
 Técnico em Ortopedia 
  

  
 ANEXO IV  
PERFIS PROFISSIONAL E OCUPACIONAL  
ASSISTENTE DO SUS 

CARGO PERFIL PROFISSIONAL  

  
  
  
ASSISTENTE DO SUS 

Agentes de Saúde 
Assistente de Administração 
Atendente de Consultório Dentário 
Atendente 
Auxiliar de Enfermagem 
Auxiliar de Patologia Clínica 
Auxiliar de Radiologia 
Auxiliar de Farmácia 
Auxiliar de Serviços Ortopédicos 
Motorista 

  
ANEXO V 
PERFIS PROFISSIONAL E OCUPACIONAL  
APOIO DE SERVIÇOS DO SUS 

CARGO PERFIL PROFISSIONAL  

  
  

- APOIO DE SERVIÇOS DO SUS 

Maqueiro 
Telefonista 
Auxiliar de Serviços Gerais 
Cozinheiro (a) 
Oficial de Manutenção 
Vigia 
Motoqueiro 

  
ANEXO VI  
CARGOS COMISSIONADOS 
CARGO PERCENTUAL SOBRE SUBSÍDIO 

DGA-1 50% 

DGA-2 45% 

DGA-3 42% 

DGA-4 40% 

DGA-5 38% 

DNS-1 35% 

DNS-2 32% 

DAS-4 30% 

DAS-3 25% 

DAS-2 20% 

DAS-1 10% 

  
20 HORAS 
ANEXO VII – PNS do SUS 20H 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 2.072,81   R$ 2.901,93   R$ 3.523,77   R$ 4.041,97  

2  R$ 2.134,99   R$ 2.988,99   R$ 3.629,48   R$ 4.163,23  

3  R$ 2.199,04   R$ 3.078,66   R$ 3.738,37   R$ 4.288,13  

4  R$ 2.265,01   R$ 3.171,02   R$ 3.850,52   R$ 4.416,77  

5  R$ 2.332,96   R$ 3.266,15   R$ 3.966,03   R$ 4.549,27  

6  R$ 2.402,95   R$ 3.364,13   R$ 4.085,02   R$ 4.685,75  

7  R$ 2.475,04   R$ 3.465,05   R$ 4.207,57   R$ 4.826,33  

8  R$ 2.549,29   R$ 3.569,01   R$ 4.333,79   R$ 4.971,11  

9  R$ 2.625,77   R$ 3.676,08   R$ 4.463,81   R$ 5.120,25  

10  R$ 2.704,54   R$ 3.786,36   R$ 4.597,72   R$ 5.273,86  

11  R$ 2.785,68   R$ 3.899,95   R$ 4.735,65   R$ 5.432,07  

12  R$ 2.869,25   R$ 4.016,95   R$ 4.877,72   R$ 5.595,03  

  
30 HORAS 
ANEXO VIII - PNS do SUS 30H 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 2.391,70   R$ 3.348,38   R$ 4.065,89   R$ 4.663,81  

2  R$ 2.463,45   R$ 3.448,83   R$ 4.187,86   R$ 4.803,73  

3  R$ 2.537,35   R$ 3.552,29   R$ 4.313,50   R$ 4.947,84  

4  R$ 2.613,47   R$ 3.658,86   R$ 4.442,91   R$ 5.096,27  

5  R$ 2.691,88   R$ 3.768,63   R$ 4.576,19   R$ 5.249,16  

6  R$ 2.772,63   R$ 3.881,69   R$ 4.713,48   R$ 5.406,64  

7  R$ 2.855,81   R$ 3.998,14   R$ 4.854,88   R$ 5.568,84  

8  R$ 2.941,49   R$ 4.118,08   R$ 5.000,53   R$ 5.735,90  

9  R$ 3.029,73   R$ 4.241,63   R$ 5.150,55   R$ 5.907,98  

10  R$ 3.120,62   R$ 4.368,87   R$ 5.305,06   R$ 6.085,22  

11  R$ 3.214,24   R$ 4.499,94   R$ 5.464,21   R$ 6.267,77  
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12  R$ 3.310,67   R$ 4.634,94   R$ 5.628,14   R$ 6.455,81  

  
ANEXO IX - TÉCNICO do SUS 30H 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 668,77   R$ 936,27   R$ 1.136,90   R$ 1.304,10  

2  R$ 688,83   R$ 964,36   R$ 1.171,01   R$ 1.343,21  

3  R$ 712,95   R$ 998,13   R$ 1.212,01   R$ 1.390,25  

4  R$ 730,79   R$ 1.023,10   R$ 1.242,34   R$ 1.425,04  

5  R$ 752,70   R$ 1.053,78   R$ 1.279,59   R$ 1.467,76  

6  R$ 775,29   R$ 1.085,40   R$ 1.317,99   R$ 1.511,81  

7  R$ 798,54   R$ 1.117,95   R$ 1.357,51   R$ 1.557,15  

8  R$ 822,50   R$ 1.151,50   R$ 1.398,25   R$ 1.603,87 

9  R$ 847,18   R$ 1.186,05   R$ 1.440,20   R$ 1.652,00  

10  R$ 872,59   R$ 1.221,62   R$ 1.483,40   R$ 1.701,55  

11  R$ 898,78   R$ 1.258,29   R$ 1.527,92   R$ 1.752,62  

12  R$ 925,73   R$ 1.296,02   R$ 1.573,74   R$ 1.805,17  

  
ANEXO X - ASSISTENTE do SUS 30H 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 584,00   R$ 817,60   R$ 992,80   R$ 1.138,80  

2  R$ 601,52   R$ 842,13   R$ 1.022,58   R$ 1.172,96  

3  R$ 619,56   R$ 867,39   R$ 1.053,25   R$ 1.208,14  

4  R$ 638,16   R$ 893,42   R$ 1.084,87   R$ 1.244,41  

5  R$ 657,29   R$ 920,21   R$ 1.117,39   R$ 1.281,72  

6  R$ 677,02   R$ 947,82   R$ 1.150,93   R$ 1.320,19  

7  R$ 697,33   R$ 976,26   R$ 1.185,46   R$ 1.359,79  

8  R$ 718,24   R$ 1.005,54   R$ 1.221,01   R$ 1.400,57  

9  R$ 739,80   R$ 850,76   R$ 1.257,66   R$ 1.442,61  

10  R$ 761,99   R$ 1.066,79   R$ 1.295,38   R$ 1.485,88  

11  R$ 784,85   R$ 1.098,79   R$ 1.334,25   R$ 1.530,46  

12  R$ 808,39   R$ 1.131,75   R$ 1.374,26   R$ 1.576,36  

  

  
40 HORAS 

  
ANEXO XIII - TÉCNICO do SUS 40H  

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 855,90   R$ 1.198,26   R$ 1.455,03   R$ 1.669,00  

2  R$ 922,54  R$ 1.291,55   R$ 1.568,31   R$ 1.798,95  

3  R$ 950,22  R$ 1.330,30   R$ 1.615,37   R$ 1.852,92  

4  R$ 978,73   R$ 1.370,22   R$ 1.663,84  R$ 1.908,52  

5  R$ 1.008,10   R$ 1.411,34   R$ 1.713,77   R$ 1.965,79  

6  R$ 1.038,34   R$ 1.453,67   R$ 1.765,17   R$ 2.024,76  

7 R$ 1.068,96  R$ 1.496,54   R$ 1.817,23   R$ 2.084,47  

8 R$ 1.101,57  R$ 1.542,19  R$ 1.872,66  R$ 2.148,06  

9  R$ 1.134,61   R$ 1.588,45   R$ 1.928,83   R$ 2.212,48  

10  R$ 1.168,66   R$ 1.636,12   R$ 1.986,72   R$ 2.278,88  

11  R$ 1.203,71  R$ 1.685,19   R$ 2.046,30   R$ 2.347,23  

12  R$ 1.239,83   R$ 1.735,76   R$ 2.107,71   R$ 2.417,66  

   

  

  
PLANTÃO 30 HORAS 

  
ANEXO XVII – PLANTÃO TÉCNICO do SUS - 30 HORAS  

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 610,63   R$ 854,88   R$ 1.038,06   R$ 1.190,72  

2  R$ 628,94   R$ 880,52   R$ 1.069,21   R$ 1.226,44  

3  R$ 647,81   R$ 906,94   R$ 1.101,28   R$ 1.263,24  

4  R$ 667,25   R$ 934,15   R$ 1.134,32   R$ 1.301,13  

5  R$ 687,26   R$ 962,17   R$ 1.168,35   R$ 1.340,17  

6  R$ 707,88   R$ 991,04   R$ 1.203,40   R$ 1.380,37  

7  R$ 729,12   R$ 1.020,77   R$ 1.239,50   R$ 1.421,78  

8  R$ 750,99   R$ 1.051,39   R$ 1.276,69   R$ 1.464,44  

9  R$ 773,52   R$ 1.082,93   R$ 1.314,99   R$ 1.508,37  

10  R$ 796,73   R$ 1.115,42   R$ 1.354,44   R$ 1.553,62  

11  R$ 820,63   R$ 1.148,88   R$ 1.395,07   R$ 1.600,23  

12  R$ 845,25   R$ 1.183,35   R$ 1.436,92   R$ 1.648,24  

  
 ANEXO XVIII – PLANTÃO ASSISTENTE do SUS - 30 HORAS 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 533,22   R$ 746,50   R$ 906,47   R$ 1.039,77  

2  R$ 549,21   R$ 768,90   R$ 933,66   R$ 1.070,97  

3  R$ 565,69   R$ 791,97   R$ 961,67   R$ 1.103,10  

4  R$ 582,66   R$ 815,73   R$ 990,52   R$ 1.136,19  

5  R$ 600,14   R$ 840,20   R$ 1.020,24   R$ 1.170,28  

6  R$ 618,15   R$ 865,40   R$ 1.050,85   R$ 1.205,38  

7  R$ 636,69   R$ 891,37   R$ 1.082,37   R$ 1.241,55  

8  R$ 655,79   R$ 918,11   R$ 1.114,84   R$ 1.278,79  

9  R$ 675,46   R$ 945,65   R$ 1.148,29   R$ 1.317,16  

ANEXO XI - APOIO do SUS 30H 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 498,59   R$ 698,03   R$ 847,60   R$ 972,25  

2  R$ 513,56   R$ 718,98   R$ 873,05   R$ 1.001,44  

3  R$ 528,97   R$ 740,55   R$ 899,25   R$ 1.031,49  

4  R$ 544,84   R$ 762,77   R$ 926,23   R$ 1.062,44  

5  R$ 561,18   R$ 785,65   R$ 954,01   R$ 1.094,30  

6  R$ 578,01   R$ 982,62   R$ 854,45   R$ 1.127,12  

7  R$ 595,36   R$ 833,50   R$ 1.012,11   R$ 1.160,95  

8  R$ 613,21   R$ 858,50   R$ 1.042,46   R$ 1.195,76  

9  R$ 631,61   R$ 884,26   R$ 1.073,74   R$ 1.231,64  

10  R$ 650,56   R$ 910,78   R$ 1.105,95   R$ 1.268,59  

11  R$ 670,07   R$ 938,10   R$ 1.139,12   R$ 1.306,64  

12  R$ 690,17   R$ 966,24   R$ 1.173,29   R$ 1.345,83  

ANEXO XII - PNS do SUS 40H 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 3.130,97   R$ 4.383,36   R$ 5.322,66   R$ 6.105,40  

2  R$ 3.224,90   R$ 4.514,86   R$ 5.482,34   R$ 6.288,56  

3  R$ 3.321,65   R$ 4.650,31   R$ 5.646,81   R$ 6.477,22  

4  R$ 3.421,30   R$ 4.789,82   R$ 5.816,21   R$ 6.671,54  

5  R$ 3.523,94   R$ 4.933,51   R$ 5.990,70   R$ 6.871,68  

6  R$ 3.629,66   R$ 5.081,52   R$ 6.170,42   R$ 7.077,83  

7  R$ 3.738,55   R$ 5.233,97   R$ 6.355,53   R$ 7.290,17  

8  R$ 3.850,70   R$ 5.390,98   R$ 6.546,20   R$ 7.508,87  

9  R$ 3.966,22   R$ 5.552,71   R$ 6.742,58   R$ 7.734,14  

10  R$ 4.085,21   R$ 5.719,30   R$ 6.944,86   R$ 7.966,16  

11  R$ 4.207,77   R$ 5.890,87   R$ 7.153,20   R$ 8.205,15  

12  R$ 4.334,00   R$ 6.067,60   R$ 7.367,80   R$ 8.451,30  

 ANEXO XIV - ASSISTENTE do SUS 40H 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 778,66   R$ 1.090,12   R$ 1.323,72   R$ 1.518,38  

2  R$ 802,03   R$ 1.122,84   R$ 1.363,45   R$ 1.563,95  

3  R$ 826,09   R$ 1.156,52   R$ 1.404,35   R$ 1.610,87  

4  R$ 850,87   R$ 1.191,21   R$ 1.446,47   R$ 1.659,19  

5  R$ 876,39   R$ 1.226,94   R$ 1.489,86   R$ 1.708,96  

6  R$ 902,69   R$ 1.263,76   R$ 1.534,57   R$ 1.760,24  

7  R$ 929,77   R$ 1.301,67   R$ 1.580,60   R$ 1.813,05  

8  R$ 957,66   R$ 1.340,72   R$ 1.628,02   R$ 1.867,43  

9  R$ 1.134,33   R$ 1.588,06   R$ 1.928,36   R$ 2.211,94  

10  R$ 1.015,97   R$ 1.422,35   R$ 1.727,14   R$ 1.981,14  

11  R$ 1.046,46   R$ 1.465,04   R$ 1.778,98   R$ 2.040,59  

12  R$ 1.077,86   R$ 1.509,00   R$ 1.832,36   R$ 2.101,82  

 ANEXO XV - APOIO do SUS 40H 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 665,63   R$ 931,88   R$ 1.131,57   R$ 1.297,97  

2  R$ 685,60   R$ 959,84   R$ 1.165,52   R$ 1.336,92  

3  R$ 706,16   R$ 988,62   R$ 1.200,47   R$ 1.377,01  

4  R$ 727,35   R$ 1.018,29   R$ 1.236,49   R$ 1.418,33 

5  R$ 749,17   R$ 1.048,83   R$ 1.273,58   R$ 1.460,88  

6  R$ 771,65   R$ 1.080,31   R$ 1.311,80   R$ 1.504,71  

7  R$ 794,79  R$ 1.112,70   R$ 1.351,14   R$ 1.549,84  

8  R$ 818,65   R$ 1.146,11   R$ 1.391,70   R$ 1.596,36  

9  R$ 843,20   R$ 1.180,48   R$ 1.433,44   R$ 1.644,24  

10  R$ 868,50   R$ 1.215,90   R$ 1.476,45   R$ 1.693,57  

11  R$ 894,56   R$ 1.252,38   R$ 1.520,75   R$ 1.744,39  

12  R$ 921,39   R$ 1.289,94   R$ 1.566,36   R$ 1.796,71  

ANEXO XVI – PLANTÃO PNS do SUS - 30 HORAS 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 2.511,28   R$ 3.515,80   R$ 4.269,18   R$ 4.897,00  

2  R$ 2.586,62   R$ 3.621,27   R$ 4.397,26   R$ 5.043,91  

3  R$ 2.664,22   R$ 3.729,91   R$ 4.529,18   R$ 5.195,23  

4  R$ 2.744,15   R$ 3.841,81   R$ 4.665,05   R$ 5.351,09  

5  R$ 2.826,47   R$ 3.957,06   R$ 4.805,00   R$ 5.511,62  

6  R$ 2.911,27   R$ 4.075,77   R$ 4.949,15   R$ 5.676,97  

7  R$ 2.998,60   R$ 4.198,05   R$ 5.097,63   R$ 5.847,28  

8  R$ 3.088,56   R$ 4.323,99   R$ 5.250,56   R$ 6.022,70  

9  R$ 3.181,22   R$ 4.453,71   R$ 5.408,07   R$ 6.203,38  

10  R$ 3.276,66   R$ 4.587,32   R$ 5.570,32   R$ 6.389,48  

11  R$ 3.374,96   R$ 4.724,94   R$ 5.737,42   R$ 6.581,16  

12  R$ 3.476,20   R$ 4.866,69   R$ 5.909,55   R$ 6.778,60  
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10  R$ 695,73   R$ 974,02   R$ 1.182,74   R$ 1.356,67  

11  R$ 716,60   R$ 1.003,24   R$ 1.218,22   R$ 1.397,37  

12  R$ 738,10   R$ 1.033,34   R$ 1.254,77   R$ 1.439,29  

  

  
PLANTÃO - 40 HORAS 

  

   

  
ANEXO XXIII - PLANTÃO APOIO DE SERVIÇOS do SUS - 40  HORAS 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 607,75   R$ 850,86   R$ 1.033,18   R$ 1.185,12  

2  R$ 625,99   R$ 876,38   R$ 1.064,18   R$ 1.220,67  

3  R$ 644,77   R$ 902,67   R$ 1.096,10   R$ 1.257,29  

4  R$ 664,11   R$ 929,75   R$ 1.128,98   R$ 1.295,01  

5  R$ 684,03   R$ 957,64   R$ 1.162,85   R$ 1.333,86  

6  R$ 704,55   R$ 986,37   R$ 1.197,74   R$ 1.373,88  

7  R$ 725,69   R$ 1.015,97   R$ 1.233,67   R$ 1.415,09  

8  R$ 747,46   R$ 1.046,44   R$ 1.270,68   R$ 1.457,55  

9  R$ 769,88   R$ 1.077,84   R$ 1.308,80   R$ 1.501,27  

10  R$ 792,98   R$ 1.110,17   R$ 1.348,07   R$ 1.546,31  

11  R$ 816,77   R$ 1.143,48   R$ 1.388,51   R$ 1.592,70  

12  R$ 841,27   R$ 1.177,78   R$ 1.430,16   R$ 1.640,48  

   
Publicado por: 

Vanildo Menezes Pereira 
Código Identificador:D4221DBA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

REGIMENTO INTERNO  
 
REGIMENTO INTERNO DA III CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, APROVADO NA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2011 DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE, REALIZADA NO DIA 22 
JUNHO DE 2011. 
  
CAPÍTULO I  
DO OBJETIVO  
  
Art.1º  A III Conferência Municipal de Saúde, convocada pelo, através 
do DECRETO Nº. 035, de 01 de junho de 2011, terá por objetivo 
avaliar e propor diretrizes à Política de Saúde, visando à consolidação 
do Sistema Único de Saúde – SUS, no município. 
  
CAPÍTULO II  
DA REALIZAÇÃO  
  
Art. 2º A realização da III Conferência Municipal de Saúde ocorrerá 
na etapa municipal. 
  
Parágrafo único Com o cumprimento da etapa municipal da III 
Conferência Municipal de Saúde, o relatório deve ser encaminhado à 
Comissão Organizadora da 7º Conferência Estadual, contendo as 
questões referentes as competências e responsabilidades da Gestão 
Municipal, Estadual e Federal do SUS. 
  
Art. 3º Os delegados e convidados devem reconhecer a precedência 
das questões de âmbito municipal, estadual e nacional e atuar sobre 
elas, em caráter analisador, formulador e propositivo. 
  
Art. 4º A etapa da III Conferência Municipal de Saúde será realizada 
no período de 14 de Julho de 2011. 
  
§ 1º Deverá ser assegurada a ampla participação dos segmentos 
sociais que atuam direta ou indiretamente, na area da saúde. 
  
§ 2º A III Conferência Municipal de Saúde será realizada em General 
Carneiro-MT, sob responsabilidade do Conselho Municipal de Saúde 
e do Departamento Municipal de Saúde. 

  
  
Art. 5º A III Conferência Municipal de Saúde, em consonância com a 
7º Conferência Estadual de Saúde e a 14º Conferência Nacional de 
Saúde, terá como tema “Todos usam o SUS! O SUS na seguridade 
Social, Política, Patrimônio do povo Brasileiro” com o seguinte eixo 
temático: 
  
I – Acesso e acolhimento com qualidade: um desafio para o SUS: 
- Política de Saúde na seguridade social, segundo os princípios da 
equidade, integralidade e universalidade; 
- Participação da comunidade no controle social; 
- Gestão do SUS (Financiamento; Pacto pela Saúde; e relação Público 
x Privado;Gestão do Sistema, do Trabalho e da Educação e Saúde. 

  
§ 1º Cada eixo temático será discutido em uma mesa-redonda 
específica, que contará com a participação de três expositores, e será 
feito debate com os delegados e convidados. 

  
Art. 6º Cada mesa-redonda observará, obrigatoriamente, o tema 
central e os temáticos e deverá ter em comum a análise dos seguintes 
aspectos : 

  
I- Posições dos diferentes segmentos sociais ; 

ANEXO XIX - PLANTÃO APOIO do SUS - 30 HORAS 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 455,24   R$ 637,34   R$ 773,91   R$ 887,72  

2  R$ 468,90   R$ 656,46   R$ 797,13   R$ 914,35  

3  R$ 482,97   R$ 676,15   R$ 821,04   R$ 941,78  

4  R$ 497,46   R$ 696,44   R$ 845,67   R$ 970,04  

5  R$ 512,38   R$ 717,33   R$ 871,04   R$ 999,14  

6  R$ 527,75   R$ 738,85   R$ 897,18   R$ 1.029,11  

7  R$ 543,58   R$ 761,02   R$ 924,09   R$ 1.059,99  

8  R$ 559,89   R$ 783,85   R$ 951,81   R$ 1.091,79  

9  R$ 576,69   R$ 807,36   R$ 980,37   R$ 1.124,54  

10  R$ 593,99   R$ 831,58   R$ 1.009,78   R$ 1.158,28  

11  R$ 611,81   R$ 856,53   R$ 1.040,07   R$ 1.193,02  

12  R$ 630,16   R$ 882,23   R$ 1.071,27   R$ 1.228,81  

ANEXO XX - PLANTÃO PNS do SUS - 40 HORAS 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 3.348,38   R$ 4.687,73   R$ 5.692,24   R$ 6.529,34  

2  R$ 3.448,83   R$ 4.828,36   R$ 5.863,01   R$ 6.725,22  

3  R$ 3.552,29   R$ 4.973,21   R$ 6.038,90   R$ 6.926,97  

4  R$ 3.658,86   R$ 5.122,41   R$ 6.220,07   R$ 7.134,78  

5  R$ 3.768,63   R$ 5.276,08   R$ 6.406,67   R$ 7.348,83  

6  R$ 3.881,69   R$ 5.434,36   R$ 6.598,87   R$ 7.569,29  

7  R$ 3.998,14   R$ 5.597,39   R$ 6.796,84   R$ 7.796,37  

8  R$ 4.118,08   R$ 5.765,32   R$ 7.000,74   R$ 8.030,26  

9  R$ 4.241,63   R$ 5.938,28   R$ 7.210,76   R$ 8.271,17  

10  R$ 4.368,87   R$ 6.116,42   R$ 7.427,09   R$ 8.519,31  

11  R$ 4.499,94   R$ 6.299,92   R$ 7.649,90   R$ 8.774,88  

12  R$ 4.634,94   R$ 6.488,91   R$ 7.879,40   R$ 9.038,13  

ANEXO XXI – PLANTÃO TÉCNICO do SUS - 40 HORAS 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 814,16   R$ 1.139,82   R$ 1.384,07   R$ 1.587,61  

2  R$ 838,59   R$ 1.174,02   R$ 1.425,60   R$ 1.635,24  

3  R$ 863,74   R$ 1.209,24   R$ 1.468,36   R$ 1.684,30  

4  R$ 889,66   R$ 1.245,52   R$ 1.512,41   R$ 1.734,83  

5  R$ 916,34   R$ 1.282,88   R$ 1.557,79   R$ 1.786,87  

6  R$ 943,84   R$ 1.321,37   R$ 1.604,52   R$ 1.840,48  

7  R$ 972,15   R$ 1.361,01   R$ 1.652,66   R$ 1.895,69  

8  R$ 1.001,31   R$ 1.401,84   R$ 1.702,24   R$ 1.952,56  

9  R$ 1.031,35   R$ 1.443,90   R$ 1.753,30   R$ 2.011,14  

10  R$ 1.062,29   R$ 1.487,21   R$ 1.805,90   R$ 2.071,47  

11  R$ 1.094,16   R$ 1.531,83   R$ 1.860,08   R$ 2.133,62  

12  R$ 1.126,99   R$ 1.577,78   R$ 1.915,88   R$ 2.197,63  

 ANEXO XXII - PLANTÃO ASSISTENTE do SUS - 40 HORAS 

NÍVEL  
CLASSE 

A B C D 

1  R$ 710,96   R$ 995,34   R$ 1.208,63   R$ 1.386,37  

2  R$ 732,29   R$ 1.025,20   R$ 1.244,89   R$ 1.427,96  

3  R$ 754,25   R$ 1.055,96   R$ 1.282,23   R$ 1.470,80  

4  R$ 776,88   R$ 1.087,63   R$ 1.320,70   R$ 1.514,92  

5  R$ 800,19   R$ 1.120,26   R$ 1.360,32   R$ 1.560,37  

6  R$ 824,19   R$ 1.153,87   R$ 1.401,13   R$ 1.607,18  

7  R$ 848,92   R$ 1.188,49   R$ 1.443,16   R$ 1.655,39  

8  R$ 874,39   R$ 1.224,14   R$ 1.486,46   R$ 1.705,06  

9  R$ 900,62   R$ 1.260,87   R$ 1.531,05   R$ 1.756,21  

10  R$ 927,64   R$ 1.298,69   R$ 1.576,98   R$ 1.808,89  

11  R$ 955,47   R$ 1.337,65   R$ 1.624,29   R$ 1.863,16  

12  R$ 984,13   R$ 1.377,78   R$ 1.673,02   R$ 1.919,06  
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II- Proposições das Conferências Municipais anteriores ; 
III- Conjuntura, considerando o programa e as propostas do atual 
governo ; 
IV- Atribuições e competencias das três esferas de governo, 
destacando-se as da esfera Municipal ; 
V- Apresentação de propostas de diretrizes ; 
VI- Medidas para participação e controle social. 
  
Art. 7º Com o objetivo de propiciar a participação ampla e 
democrática de todos os segmentos representes na Conferência e a 
obtenção de um Relatório Final que possa servir de orientação para o 
SUS nos anos subseqüentes, as mesas-redondas serão seguidas de 
trabalhos de grupo.  
  
CAPÍTULO IV  
DA ORGANIZAÇÃO  
  
Art. 11- A III Conferência Municipal de Saúde de General Carneiro 
será presidida pelo Chefe do Departamento Municipal de Saúde e, na 
sua ausência ou impedimento eventual, pelo Presidente do Conselho 
Municipal de Saúde. 
  
Art.12- Para a organização e desenvolvimento de suas atividades, a 
Conferência Municipal de Saúde contará com uma Comissão 
Organizadora. 
  
SEÇÃO I 
DA ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO 
ORGANIZADOR A 
  
Art. 13 A Comissão Organizadora da III Conferência Municipal de 
Saúde se constitui numa instância de decisões colegiadas e dividida na 
reunião do Conselho Municipal de Saúde, co a seguinte estrutura e 
composição: 
  
I – Comitê Executivo 
  
a) Coordenador Geral: Flávia Fonseca Vigato 
b) Secretário Geral: Valdeir Ferrari de Oliveira 
c) Relatoria: Renata Cristina do Carmo Pereira 
d) Relatoria adjunta: Divino Pereira de Jesus 
e) Comissão de Planejamento temático: Maria Aparecia Santana 
f) Comissão Administrativo-Orçamentário-Financiero: Sergio 
Busanello. 
  
II – Comitê Consultivo 
  
a) Membro do Conselho Municipal de Saúde Igrejas Evangélicas: 
Edivaldo Gomes Brito;  
b) Membro do Conselho Municipal de Saúde movimentos sociais e 
populares: Maria Goreth Leite. 
  

  
Parágrafo Único: O Comitê Consultivo tem como membros 
Usuários, Conselheiros do Conselho Municipal de Saúde. 
  
III – Comissão Eleitoral 

  
a) Presidente: Dirceny Teixeira de Araujo: Trabalhador da Saúde 
Nível Médio 
b) Secretário: Osmar Rodrigues Bakaraegiri: Etinia Indígena 
c) Membro: Márcia Conceição Costa: Movimentos Sociais e 
Populares 
d) Membro: Marcílio Viana Ferreira 
  
  
SEÇÃO II  
ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO ORGANIZADORA  
  
Art.14- A Comissão Organizadora da III Conferência Municipal de 
Saúde tem as seguintes atribuições : 
  
COORDENAÇÃO GERAL: 
  

I- Coordenar, supervisionar, dirigir e promover a realização da 
IIIConferência Municipal de Saúde, atendendo aos aspectos técnicos, 
politicos, administrativos e financeiros; 
  
II- Propor o Regimento Interno e a Programação da III Conferência 
Municipal de Saúde; 
  
III- Propor o roteiro da III Conferência Municipal de Saúde; 
  
IV- Propor os critérios e modalidades de participação e representação 
dos interessados, bem como, o local de realização da III Conferência 
Municipal de Saúde; 
  
  
V- Propor o plano de aplicação dos recursos financeiros relativos a 
Conferência e submetê-lo a aprovação do Departamento Municipal de 
Saúde e aprovação do Conselho Municipal de Saúde ; 
  
VI- Providenciar a prestação de contas dos recursos financeiros 
relativos a Conferência e submetê-lo a apreciação do Departamento 
Municipal de Saúde e aprovação do Pleno do Conselho Municipal de 
Saúde; 
  
VII- Designar relatores auxiliaries, conforme necessidade, 
essencialmente durante o evento da Conferência; 
  
VIII- Designar os integrantes das Comissões podendo ampliar o 
quadro técnico dessas assessorias sempre que houver necessidade; 
  
IX- Oficializar junto ao Conselho Municipal de Saúde, as proposições 
deliberadas na III Conferência Municipal de Saúde; 
  
X- Encaminhar a Comissão Organizadora da 6º Conferência Estadual 
de Saúde o relatório final da III Conferência Municipal de Saúde; 
  
XI- Publicar os fatos da III Conferência Municipal de Saúde. 

  
SECRATÁRIO GERAL: 
  
I- Coordenar a secretaria geral, estabelecendo normas e agenda de 
trabalho; 
II- Organizar a pauta das reuniões das comissões e encaminhar para 
divulgação aos interessados; 
III- Participar das reuniões ordinárias e extraordinárias das comissões; 
IV- Organizar e manter arquivos dos documentos recebidos e cópia 
dos documentos emitidos da III Confeência Municipal de Saúde; 
V- Encaminhar os documentos produzidos pelas comissões da III 
Conferência Municipal de Saúde, para providências e 
encaminhamentos; 
VI- Consolidar e sistematizar os relatórios dos grupos e prepará-los 
para a plenária final; 
VII- Requisitar coloboradores durante a conferencia; 
VIII- Elaborar orientação sobre o papel dos relatores, quando estes 
forem escolhidos nos grupos de trabalho; 
IX- Coordenar a elaboração de manifestações e organizar aprovadas 
na plenária; 
X- Elaborar o relatório da Conferencia- trabalho de grupo, plenária 
final com proposta deliberadas/aprovadas, delegados eleitos e entregar 
ao presidente do Conselho Municipal de Saúde no encerramento da 
Conferencia; 
XI- Elaborar e encaminhar o relatório para etapa Estadual 
  
RELATORIA: 
  
I- Planejar agenda de trabalho do comissão e programação da 
elaboração e entrega dos relatórios; 
II- Coordenar a comissão de relatoria com definição do papel; 
III- Estabelecer normas e elaborar a padronização de relatório para 
cada atividade da Conferencia Municipal de Saúde; 
IV- Articular permanentemente com as comissões temática e de 
informação, referente à qualificação dos relatórios a serem editados e 
publicados; 
V- Elaborar proposta do relatório final e apresentar a Comissão 
Organizadora, ao Gestor e ao Conselho Municipal d Saúde; 
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VI- Coordenar todos os trabalhos de relatórios referentes a III 
Conferencia Municipal de Saúde; 
VII- Consolidar e sistematizar os relatórios dos grupos e prepará-lo 
para a plenária final; 
VIII- Requisitar colaboradores durante a Conferencia; 
IX- Elaborar orientação sobre o papel dos relatores, qundo estes forem 
escolhidos nos grupos de trabalho; 
X- Coordenar a elaboração e manifestações e organizar aprovadas na 
plenária; 
XI- Elaborar o relatório da Conferencia- trabalho de grupo, plenária 
final com proposta deliberadas/aprovadas, delegados eleitos e entregar 
ao presidente do Conselho no encerramento da conferencia; 
XII- Elaborar e encaminhar o relatório para a etapa Estadual de 
acordo com o modelo enviado pela comissão da conferancia Estadual 
de Saúde; 
XIII- Elaboração do relatório final- anais da Conferencia Municipal 
de Saúde-documento contendo todos os momentos da Conferencia, 
abertura, exposições, debates, trabalhos de gupos, plenária final, 
propostas apresentadas, propostas aprovadas e com quantos votos, 
eleição, moções, participantes da Conferencia, imagens, material 
inormativo, atividades culturais, anexos (Regimento, regulamento, 
controle de frequencia, etc); 
XIV- Encaminhar e acompanhar juntamente com comissão de 
informação e temática o processo de editoração na gráfica ou setor de 
informática; 
XV- Validar o relatório final da Conferencia Municipal de Saúde e 
encaminha-lo ao Conselho, ao Gestor e demais pessoas e instituições 
das ter esferas de govero envolvidas com a saúde e o controle social. 
  
COMISSÃO DE PLANEJAMENTO TEMÁTICO: 
  
I- Elaborar normas e agenda de trabalho da comissão; 
II- Propor foco, tema e eixos temáticos; 
III- Propor número de participantes,espaço adequado para as 
atividades e carga horária da III conferencia Municipal de Saúde; 
IV- Elaborar matodologia dos trabalhos; 
V- Elaborar e selecionar textos de ubsído para debate; 
VI- Indicar e contatar conferencistas; 
VII- Estabelecer critérios para expedição de certificados; 
VIII- Propor juntamente com a relatoria modelo de relatório da 
Conferencia; 
IX- Cooperer na elaboração do relatório final; 
X- Fornecer apoio aos expositores e conferencistas; 
XI- Certificar a execução dos serviços e aquisição de materiais 
solicitados pela comissão. 
  
COMISSÃO ADMINISTRATIVO-ORÇAMENTÁRIO-
FINANCEIRO: 
  
I- Viabilizar condições para esenvolvimento dos trabalhos das 
comissões; 
II- Viabilizar locação de espaço com todo apoio logístico para 
execução os trabalhos; 
III- Viabilizar e acompanhar a intalação os serviços necessários, 
como: som ilumunação, locação/cedência de equipamentos áudio- 
visuais, banners, copiadora, computação, etc.; 
IV- Agilizar locação de serviços de filmagem, fotográfico, gravação 
sonoro, cerimonial, transporte e outros; 
V- Providenciar tomada de preços/orçamentos dos seriços e 
pagamento dos mesmos; 
VI- Monitorar os serviços de produção gráfica, digitação e outros; 
VII- Montar pastas da Conferência de acordo com modalidade dos 
participantes; 
VIII- Formatar, reproduzir, preencher e entregar os certificados; 
IX- Elaborar controle de frequencia, emitir e monitorar a lista de 
presença e demais ações de gestão deste documento; 
X- Mante em dia documentação refernte à organização e realização da 
Conferência Municipal de Saúde: ofícios, convites,autorizações, 
tomadas e preços, etc.; 
XI- Elaborar prstação de contas da Conferência Municipal de Saúde e 
juntamente com a coordenação geral apresentaraem ao gestor e 
Conselho de Saúde; 

XII- Entregar ao gestor executivo todos os documentos de custo, 
referentes ao processo de administração e financimento refente à 
Conferencia Municipal de Saúde; 
XIII- Certificar a execução de serviços, assim como controlar 
certificações das demais comissões. 
  
 CAPÍTULO V  
DOS DELEGADOS E REPRESENTAÇÕES 
  
Art.15- A III Conferência Municipal de Saúde deverá contar com a 
participação de representantes de órgãos públicos, entidades de classe, 
profissionais de saúde, entidades de representantes da sociedade civil 
organizada, usuários e pessoas interessadas a saúde, e, em particular, 
na atenção a saúde para a qualidade de vida. 
  
  
§ 1º A representação dos usuário na III Conferência Municipal de 
Saúde será paritária em relação ao conjunto dos representantes do 
governo, prestadores de serviços e trabalhadores de saúde, nos temos 
do 4º art. 1º da Lei nº. 8.142, de 28/12/1990 e conforme a Resolução 
nº 333/2003 do Conselho Nacional de Saúde, devendo ficar a 
dstribuição da seguinte forma: 

  
I- 25% ( vinte e cinco por cento ) dos participantes serão 
representantes dos trabalhadores de saúde; 
II- 25% ( vinte e cinco por cento ) dos participantes serão de 
prestadores de serviços de saúde; 
III- 50% ( cinqüenta por cento ) dos participantes serão representantes 
dos usuários do SUS. 
  
§ 2º A escolha dos delegados eleitos na Conferência Municipal de 
Saúde, para a etapa estadual, é de inteira responsabilidade do 
respectivo Plenário e deverá ser feita de forma democrática, de acordo 
com critérios de paridade e o número de vagas definido previamente 
pela Comissão Organizadora da 6º Conferência. 
  
Art. 16 Os participantes da III Conferência Municipal de Saúde se 
distribuirão em três categorias: 
  
I- delegados com direito a voz e voto; 
II- convidados com direito a voz; 
III- observadores. 
  
Art. 17 Serão delegados na III Conferência Municipal de Saúde os 
participantes candidatos e presentes, perfazendo um total de 04 ( 
quatro ) vagas. 
  
Parágrafo único Serão eleitos, na etapa municipal, delegados 
titulares e delegados suplentes de cada segmento, para a substituição 
de titulares em sua ausência, para participar da 7º Conferência 
Estadual de Saúde, cujo número e distribuição obedecerão a critério 
populacional e de paridade, especificados no Regimento Interno desta. 
  
Art. 18 Serão convidados para a III Conferência Municipal de Saúde 
representantes de órgãos, entidades, instituições municipais, estaduais 
e nacionais e personalidades municipais, estaduais e nacionais, com 
atuação de relevância na área de saúde e setores afins. 
  
Art. 19 Serão observadores, na III Conferência Municipal de Saúde, 
pessoas interessadas em acompanhar a realização da Conferência 
obedecendo a critérios de inscrição estabelecidos pela Comissão 
Organizadora. 
  
Parágrafo único Os participantes da III Conferência Municipal de 
Saúde, com deficiência e com necessidades por motivo de doença, 
deverão registrar na ficha de inscrição o tipo deficiência ou 
necessidade por motivo de doença, com o objetivo de se providenciar 
as condições necessaries a su participação. 
  
Art. 20 Os Delegados para a 7º Conferência Estadual de Saúde, serão 
eleitos na III Conferência Municipal de Saúde, no dia 14 de Julho de 
2011. 
  
§ 1º Fica estabelecida a participação dos delegados da seguinte forma  
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I- 2 (dois) delegados representantes do segmento usuário; 
II- 1 (um) delegado representante do segmento trabalhador da Saúde; 
III- 1 (um) delegado representante do segmento de gestores; 
  
Art. 21 Os delegados serão eleitos mediante escolha do grupo 
presente, com apuração imediata dos votos. 
  
Parágrafo único- Serão considerados eleitos os candidatos com 
maoir número de votos e em caso de impedimento da participação do 
delegado eleito, assume a vaga deste, o imediatamente mais votado do 
segmento, sendo que em todos os casos, quando houver empate seá 
utilizado o critério de maior idade. 
  
Art. 22 Os casos omissos neste Regimento, referentes ao proceso 
eleitoral, serão deliberados pela Comissão Organizadora da III 
Conferência Municipal de Saúde.  
  
CAPÍTULO VI  
DOS TRABALHOS  
Seção I 
Das Mesas Redondas 
  
Art. 23 As mesas redondas compostas pelos expositores e debatedores 
convidados será dirigida por um coordenador e um relator indicado 
pela Comissão Organizadora da Conferência . 
  
Art. 24 O debates será iniciado imediatamente após a exposição do 
tema e aberto ao Plenário da Conferência por 30 ( trinta ) minutos 
sendo permitida a prorrogação, de acordo com a deliberação do 
coordenador da mesa redonda. 
  
Art. 25 Será facultado a qualquer delegado ou participante , a 
manifestação oral, escrita e por gestos, durante o período de debate, 
mediante perguntas e observação pertinentes ao tema. 
  
Parágrafo único – O tempo máximo para cada intervenção será de 1 ( 
um ) minuto, sendo permitida a prorrogação, a critério do coordenador 
da mesa redonda. 
  
Art. 26 Os expositores das mesas redondas terão 10 ( dez ) minutos, 
prorrogáveis por 05 (cinco) minutos para apresentar a síntese do tema 
acordado previamente com a Comissão Organizadora da III 
Conferência Municipal de Saúde. 
  
SEÇÃO II  
DOS TRABALHOS EM GRUPO 
  
Art. 27 Os grupos de trabalho serão compostos por delegados e 
convidados que escolherão seu coordenador e relator com as 
atribuições de coordenar as discussões, controlar o tempo, estimular a 
participação e relatar as proposições seguindo o roteiro elaborado pela 
Comissão Organizadora. 
  
§ 1º Os grupos de trabalho contarão com facilitadores, designados 
pela comissão Organizadora, encarregados de mediar e assessorar o 
processo de relatoria das proposições e sínteses conclusivas dos 
grupos de trabalho. 
  
Parágrafo único – Constarão no relatório consolidado para 
apresentaçao à Plenária Final da Conferência as propostas que 
obtiverem, no mínimo 20% (vinte por cento) de aprovação de seus 
integrantes. 
  
SEÇÃO III  
DA PLENÁRIA FINAL  
  
Art. 28 Compete à Plenária Final da III Conferência Municipal de 
Saúde debater e aprovar o Relatório Final e as moções e 
manifestações apresentadas com assinatura dos delegados. 
  
Art. 29 Participarão na Plenária Final: 
  
a) Delegados com direito a voz e voto. 
b) Convidados com direito à voz. 

c) Observadores. 
  
Parágrafo único – Para facilitar o encaminhamento dos trabalhos, a 
Comissão Organizadora designará localizações específicas para 
delegados e demais membros participantes da Plenária Final. 
  
Art. 30 Os trabalhos serão coordenados e relatados por uma mesa 
diretora, da qual participarão membros designados pela Comissão 
Organizadora. 
  
Art. 31 A agenda da Plenária Final constará dos seguintes itens: 
a) Apreciação e aprovação do Relatório Final. 
b) Apreciação e aprovação das moções. 
  
Art. 32 A apreciação para aprovação do Relatório Final será 
encaminhada da seguinte forma: 
a) Será feita distribuição do Relatório Final com antecedência. 
b) Os delegados poderão solicitar o exame em destaque, de qualquer 
item do Relatório Final, que deverão ser registradas pela mesa no ato 
da leitura do relatório, identificando o delegado que destacou, para 
posterior apreciação. 
c) Os destaques serão submetidos à deliberação da Plenária Final, que 
decidirá sobre sua pertinência. 
d) Após a identificação do conjunto dos itens de destaque, será 
procedida a votação do Relatório Final com a ressalva dos destaques. 
e) Após a apreciação dos Relatório Final, serão chamadas as 
apresentações de destaque. 
f) Os propositores de destaque terão 02 (dois) minutos, 
improrrogáveis, para a defesa de seu ponto de vista. 
g) O Coordenador da Mesa Diretora concederá a palavra, por tempo 
igual ao delegado que se apresentar para fazer a defesa contrária, não 
sendo permitida, em qualquer hipótese a replica. 
h) Em seguida sera realizada a votaçãodo destaque pela Plenária 
Final. 
i) A aprovação das propostas em destaque sera por maioria simples 
dos delegados presentes na Plenária. 
j) Os destaques relativos apenas à redação, que não altere o sentido da 
proposta, deverão ser encaminhados à Mesa Diretora para agregar ao 
consolidado. 
  
Art. 33 As moções encaminhadas, exclusivamente, por delegados 
deverão ser apresentadas à secretaria da Comissão Organizadora da 
Conferência antes do término da Conferência do dia 14 de Julho de 
2011, redigidas em no máximo 20 (vinte) linhas. 
  
Parágrafo único – Cada moção deverá ser assinada por pelo menos 
04 (quatro) delegados. 
  
Art. 34 Encerrada a fase de apreciação do Relatório Final da 
Conferência, o coordenador dos trabalhos concederá a qualquer 
delegado defender pelo mesmo tempo, o ponto de vista contrário ao 
propositor da moção. 
  
Parágrafo único – A aprovação das moções será por maioria simples 
dos delegados presentes na Plenária. 
  
Art. 35 Concluídas as apreciações das moções, serão encerrados os 
trabalhos da Sessão Plenária Final da Conferência Municipal de 
Saúde. 
  
SEÇÃO IV 
DA METODOLOGIA  
PARA A ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL  
  
Art.8º  A Comissão Organizadora da procederá a consolidação do 
Relatório Final que será apresentado para análise dos grupos e 
Plenária Final da III Conferência Municipal, objetivando fundamentar 
o debate e orientar o conjunto de propostas para as esferas Municipais, 
Estadual e Federal. 
  
§ 1º As propostas discutidas nos grupos deverão ter a aprovação de, 
pelo menos, 20% ( vinte por cento ) dos seus menbros para comprem 
o relatório final do grupo. 
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§ 2º Os trabalhos em grupo acontecerão simultaneamente e contarão 
com coordenadores e relatores escolhidos pelo própio grupo e 
relatores adjuntos e facilitadores designados pela Comissão 
Organizadora. 
  
§ 3º Serão constituidos 3 (três) grupos de trabalho compostos por , no 
máximo 20 (vinte) delegados e convidados, que poderá contar com 
observadores, resguardada a paridade. 
  
§ 4º Cada grupo discutirá um eixo temático e poderá ser dividido em 
subgrupos de acordo com a demanda, sendo que o relatório final 
consolidará as propostas do grupo como um todo. 
  
§ 5º Compete a Plenária Final a aprovação do Relatório Final e das 
Moções apresentadas pelos delegados, de acordo com o que prescreve 
este Regimento. 
  
Art. 9º Nos trabalhos dos grupos devem ser tratados prioritariamente, 
os temas definidos neste Regimento. 
  
Art. 10º O relatório da Conferência Municipal de Saúde deverão ser 
encaminhados a Comissão Organizadora da 7º Conferência Estadual 
até 10 (dez ) dias antes da etapa estadual, observando critérios pré-
estabelecidos pela Comissão. 
  
CAPÍTULO VII  
DOS RECURSOS 
  
Art. 36 As despesas para a realização da III Conferência Municipal de 
Saúde, inclusive as da etapa Estadual e Nacional ocorrerão por conta 
da dotação orçamentária própria consignada ao Departamento 
Municipal de Saúde. 
  
§ 1º O Departamento Municipal de Saúde arcará com as despesas de 
locomoção da 7ª Conferência Estadual de Saúde. 
  
§ 2º O Departamento Municipal de Saúde não arcará com despesas 
relativas aos convidados e observadores. 
  
CAPÍTULO VIII  
DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art.37- Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela 
Comissão Organizadora da III Conferência Municipal de Saúde. 
Art. 38 - O presente Regimento Interno entrará em vigor na data da 
sua publicação, só podendo ser modificado por quorum qualificado de 
2/3 (dois terços) de seus Membros. 
Art. 39 - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
HOMOLOGO O PRESENTE REGIMENTO INTERNO DA III 
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE, APROVADA NA 6ª 
REUNIÃO ORDINÁRIA/2011 PELO CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE, EM 22 DE JUNHO DE 2011. 
  
General Carneiro-MT 22 De Junho De 2011 
  
JURACY REZENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vanildo Menezes Pereira 

Código Identificador:76878D13 

 
GABINETE DO PREFEITO 

REGIMENTO INTERNO  
 
REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ LOCAL DE 
ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE AÇÕES 
ARTICULADAS – PAR  
  
Art 1º O Comitê Local de acompanhamento do Plano de Ações 
Articuladas – PAR, órgão colegiado de caráter consultivo e de 
assessoramento, tem como função acompanhar a implementação e 
execução do Plano de Ações Articuladas – PAR, da rede Municipal de 
Ensino; 

Art 2º O Comitê Local de Acompanhamento do Plano de Ações 
Articuladas PAR é constituído por meio de Portaria da Prefeitura 
Municipal, por representantes do Conselho Municipal de Educação, 
da comunidade educacional, da sociedade civil e secretaria de 
educação. 
  
Art 3º Para constituir o Comitê Local de acompanhamento do PAR as 
instituições indicarão um representante titular e um suplente, que 
serão encaminhados pelo Departamento Municipal de Educação para 
publicação. 
  
§ 1º Os representantes terão mandato de 02 (dois) anos, permitida uma 
única recondução. 
§ 2º No caso de impedimento do titular seu suplente deverá por ele 
convocado. 
§ 3º Se a entidade não se fizer representada por três reuniões oriundas 
consecutivas, deverá ter início um novo processo de indicação, 
obedecendo-se os mesmos critérios descritos no caput, para 
complementação do mandato. 
  
Art 4º Para a garantia do funcionamento do Comitê local de 
acompanhamento do PAR fica estabelecido que os recursos 
necessários serão assegurados pelo poder público e por outras fontes 
complementares. 
§ 1º O Departamento Municipal de Educação fará constar em seu 
orçamento despesas relativas ao desempenho de ações do Comitê 
local de acompanhamento do PAR nos casos, por ele, deliberados 
como necessários. 
§ 2º Os representantes das diversas instituições não serão 
remunerados, sendo sua representação entendida como função pública 
de relevância social. 
§ 3º O Comitê local de acompanhamento do PAR poderá solicitar 
consultoria e assessorias técnicas em caso de necessidade. 
  
Art 5º  São objetivos do Comitê local de Acompanhamento do PAR: 
  
I. Promover articulação entre as políticas municipais de educação e as 
ações desenvolvidas no PAR indicando os procedimentos para mantê-
lo contextualizado com as demais políticas nestas nesta área, 
desenvolvidas pela União e pelos Municípios; 
II. Compatibilizar as ações desenvolvidas no PAR com as metas e 
objetivos propostos no Plano Municipal de educação. 
III. Avaliar o impacto das ações do PAR nos resultados de 
desempenho da Educação Municipal. 
  
Art 6º São competências do Comitê local de acompanhamento do 
PAR: 
  
I Acompanhar a implementação e execução do Plano de Ações 
Articuladas – PAR, da Rede Municipal de Ensino; 
II Analisar os relatórios de processo da execução do Plano de Ações 
Articuladas PAR, da Rede Municipal de Ensino; 
III Avaliar o desempenho e os resultados alcançados pelo Plano de 
Ações Articuladas – PAR, da Rede Municipal de Ensino; 
IV Contribuir para a divulgação do Plano de Ações Articuladas – 
PAR, da Rede Municipal de Ensino 
V Buscar articulação entre o Comitê Municipal 
  
Art 7º A estrutura do Comitê local de acompanhamento do PAR 
compreende: 
  
I – Plenário; 
II – Coordenação; 
III – Vice Coordenação; 
IV – Secretaria Executiva; 
  
Parágrafo único: na medida das necessidades serão criadas 
comissões temáticas. 
  
Art 8º O plenário é o órgão deliberativo do Comitê local de 
Acompanhamento do PAR com as seguintes atribuições: 
  
I – propor matérias para compor as pautas das reuniões; 
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II – debater sobre os assuntos que sejam submetidos à apreciação 
Comitê local de acompanhamento do PAR buscando otimizar as 
conclusões quer do ponto de vista técnico, quer do aspecto 
operacional; 
III – Apreciar, avaliar, emitir parecer e substituir as decisões do 
Comitê de acompanhamento do PAR; 
IV – aprovar ou rejeitar matéria que seja posta em votação pela 
coordenação; 
V – propor a Coordenação a convocação de sessões extraordinárias; 
VI – propor alterações no Regimento Interno com anuência de no 
mínimo dois terços das entidades que compõem o comitê. 
VII – Propor medidas para saneamento quando detectada 
irregularidades; 
VIII – Avaliar bimestralmente a execução das atividades realizadas no 
âmbito do PAR; 
IX – Solicitar ao Departamento Municipal de Educação os 
documentos que se fizerem necessários ao acompanhamento; 
X – Comunicar em última instância o MEC/FNDE, caso o 
Departamento Municipal de Educação seja comunicado oficialmente 
quando as irregularidades detectadas e providências não sejam 
tomadas; 
XI – Realizar análise comparativa do Plano de Ações Articuladas – 
PAR e Plano Municipal de Educação propondo ações necessárias à 
melhoria da educação no município. 
Emitir anualmente relatório circunstanciados sobre a implementação 
do PAR. 
§1º- O quorum necessário para reunião plenária do Comitê de 
Acompanhamento do PAR será de metade mais um das entidades que 
constitui; 
§ 2º - O Plenário reunir-se à ordinariamente bimestralmente conforme 
calendário anual que aprovar e, extraordinariamente, quando 
convocado pela Coordenação ou por metade mais um dos membros, 
com antecedência mínima de 07 (sete) dias; 
§ 3º - Será indispensável a realização de uma reunião especifica, no 
final de cada ano civil, para avaliar a execução do Plano Articulado de 
Ações; 
§ 4º Em caso de audiência não justificada pela entidade que constitui 
o Comitê de Acompanhamento do PAR , durante três reuniões 
consecutivas, a mesma deixará de ser contada para efeito de quorum 
na reunião subseqüente. 
§ 5º Nas reuniões ordinárias, não havendo quorum mínimo para 
liberação, far-se-à convocação de reunião extraordinária, com a 
mesma pauta, para o prazo de sete dias, com as entidades presentes. 
§ 6º Poderão convidados para as reuniões autoridades, especialistas, 
representantes de órgãos e entidades públicas ou privadas, para 
contribuição sobre a matéria em discussão e para participar dos 
debates. 
  
Art 8º Compete à coordenação: 
  
I – dar posse aos representantes titulares e suplentes; 
II – coordenar as reuniões; 
III – aprovar antecipadamente a pauta das reuniões; 
IV – baixar atos normativos visando o cumprimento das decisões do 
Plenário; 
V – estabelecer contatos com entidades e órgãos públicos e privados, 
tendo em vista assuntos de interesse do comitê local de 
Acompanhamento do PAR; 
VI – representar o Comitê de Acompanhamento do PAR ou designar 
representantes em reuniões ou eventos; 
VII – adotar todas as providências que se fizerem necessárias para o 
pleno funcionamento do Comitê local de acompanhamento do PAR. 
Comunicar oficialmente ao Departamento Municipal de Educação as 
decisões do plenário Parágrafo Único – A Coordenação será exercida 
por um membro do Comitê local de Acompanhamento do PAR e será 
eleita pelos seus pares. 
  
Art 9º Compete à vice coordenação sempre que a mesma estiver 
impedida de comparecer, ficando investida a mesma competência para 
atuar. 
  
Art 10º Compete a Secretaria Executiva: 
  

I – Convocar reuniões divulgando suas pautas com antecedência 
mínima de 07 (sete) dias; 
II – Acompanhar e dar suporte às reuniões plenárias; 
III – Elaborar atas e remetê-las aos membros do Comitê de 
Acompanhamento do PAR em no máximo 07 (sete) dias úteis após a 
reunião; 
IV – Providenciar a publicação de atos pertinentes às deliberações em 
plenária, quando for o caso; 
V – Dar suporte à execução de atividades do Comitê de 
Acompanhamento do PAR e de seus representantes; 
VI – Manter os arquivos a providenciar a divulgação das atividades e 
decisões do Comitê de Acompanhamento do PAR; 
VII – Cuidar da comunicação e das correspondências do Comitê local 
de Acompanhamento do PAR; 
Parágrafo Único – a função de Secretaria (o) Executiva (o) será 
exercida por um membro da Comissão Municipal de 
acompanhamento do PAR eleito pelos seus pares; 
  
Art 11º Os encaminhamentos das atividades a serem realizadas pelo 
Comitê de Acompanhamento do PAR serão aqueles deliberados por 
consenso de seus membros. 
  
§ 1º - Em caso de votação, vencerá a proposta aprovada por maioria 
simples dos membros presentes na reunião; 
§ 2º - O (a) Coordenador (a) voltará como os demais membros; 
§ 3º - Os assuntos discutidos no Comitê de Acompanhamento do PAR 
que serão registrados em atas que, depois de aprovadas, serão 
disponibilizadas ao público sempre que solicitado. 
  
Art 12º Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Comitê de 
Acompanhamento do PAR. 
  
Art 13º Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua 
publicação e terá vigência até 31 de Dezembro de 2014. 
  
General Carneiro – MT, 14 de Julho de 2.011 
  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vanildo Menezes Pereira 

Código Identificador:1C10F16B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.186/2011 

 
DISPÕE SOBRE APROVAÇÃO DO REGIMENTO 
INTERNO DO COMITÊ DO PLANO DE AÇÕES 
ARTICULADAS – PAR E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS.  

  
 JURACY RESENDE DA CUNHA, Prefeito Municipal de General 
Carneiro, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
  
R E S O L V E: 
  
Aprovar o Regimento Interno do Comitê Local de acompanhamento 
do Plano de Ações Articuladas, PAR da Prefeitura Municipal de 
General Carneiro – MT, e considerando a necessidade de normatizar o 
funcionamento do Comitê Local de Acompanhamento do PAR 
Municipal. 
  
Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno do Comitê local de 
acompanhamento do PAR em anexo. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.º - Revoga-se as disposições em contrário 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
General Carneiro – MT., 14 de Julho de 2.011 
  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Vanildo Menezes Pereira 

Código Identificador:021E6530 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  

 
PREVIGUAR 

PORTARIA 008/2011 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Idade a servidora Sra. Faustina de 
Lima Fracassi.”  

  
O Diretor Executivo do PREVIGUAR - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de 
Guarantã do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e; 
  
Considerando o Art. 40, §1º, inciso III, alínea “b”, da Constituição 
Federal com redação determinada pela E.C 41/2003, combinado com 
Art. 12, inciso III, alínea “b”, da Lei Municipal n.º 091 de 18 de maio 
de 2005, que rege a previdência municipal. Art. 89 da Lei 
Complementar n.º 031/1991, que dispõe sobre o estatuto do servidor 
público do município, Anexo II – Lotacionograma de Servidores de 
Nível Elementar da Lei Complementar n.º 114/2006 que dispõe sobre 
o quadro de cargos efetivos e comissionados da Prefeitura Municipal 
de Guarantã do Norte, com posterior reajuste dado pela Lei Municipal 
n.º 671/2008, que autoriza o poder executivo municipal proceder à 
reposição salarial para os servidores públicos do município, e 
posterior reajuste do salário mínimo nacional vigente; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Idade, a Sra. 
Faustina de Lima Fracassi, brasileira, casada, portadora da cédula de 
identidade RG n.º 707.301 SSP/MT e do CPF n.º 789.227.391-34, 
residente e domiciliada neste município, servidora efetiva no cargo de 
Auxiliar de Enfermagem, Classe “A”, Referência “I”, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, devidamente matriculada sob o n.º 
100012, com Proventos Proporcionais, conforme processo 
administrativo do PREVIGUAR, n.º 2011.02.0001P, a partir desta 
data até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a partir de 01 de julho de 2011, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Guarantã do Norte - MT, 01 de julho de 2011.  
  
CARLOS LIVINO DE MELO 
Diretor Executivo do PREVIGUAR  
  
Homologo: 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lourdes Bussolaro 

Código Identificador:D2B5F6F9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N° 

008/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Guiratinga, Estado de Mato Grosso, torna 
público para conhecimento dos interessados, o resultado da Tomada 

de Preços n°. 08/2011, que teve por objeto a contratação de empresa 
para execução de obra de ampliação e reforma do Cemitério 
Municipal conforme descrição no Anexo I do Edital. Foi vencedora a 
Empresa RIBEIRO DA SILVA & CANDIDO DOS SANTOS LTDA 
- ME conforme descrição abaixo: 

  

   
O Total geral Apurado neste certame Licitatório montou o valor total 
de R$: 335.303,43  
  
GUIRATINGA, 14 de Julho de 2011.  
  
GILMAR DOMINGOS MOCELLIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:1DB9A4B6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO TOMADA DE PREÇO 008/2011 

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Itanhangá (MT) torna público que na Licitação tipo TP 008/2011, 
instaurada para Contratação de empresa de engenharia elaboração 
de projetos arquitetônicos (inclusive, estruturais, elétrico e 
hidráulico), Projeto de Pavimentação Asfáltica, Projeto de Rede 
de Água, Rede de Esgotamento Sanitário, Sinalização Viária e 
Consultoria para elaboração de Plano Local Habitação Interesse 
Social (PLHIS), sagrou-se vencedora a empresa: BRAGA 
CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA - ME, que apresentou 
proposta no valor total de R$ 178.077,00 (Cento e Setenta e Oito Mil 
e Setenta e Sete Reais). Itanhangá/MT, 13 de julho de 2011. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:C0EA7C28 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DISPENSA 004/2011 
 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Itanhangá (MT) torna público que na Licitação tipo DISPENSA 
004/2011, instaurada para Aquisição de propostas da agricultura 
familiar destinados à alimentação escolar para o segundo 
semestre do exercício de 2011 no município de ITANHANGÁ/MT, 
conforme Lei 11.947/09 e Resolução FNDE nº. 38 de 16/07/2009, 
sagrou-se deserta por não haver interessados. Itanhangá/MT, 14 de 
julho de 2011. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:DBCE7302 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
RETIFICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 027/2011 

 
A Pregoeira juntamente com sua Equipe de Apoio da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá (MT), torna público que na Licitação tipo 
Pregão Presencial 027/2011, instaurada para Contratação de 
empresa com finalidade de aquisição de móveis e equipamentos 
permanente, conforme edital e seus anexos, reitifica Itens 4 e 5 os 
memos serão entregue: ar-condicionado 18.000 Btus e 24.000 Btus 
modelo Split até a Classe B. Itanhangá/MT 14 de Julho de 2011. 
  

Lote: 1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE AMPLIAÇÃO E 
REFROMA DO CEMITÉRIO 

5237 RIBEIRO DA SILVA & CANDIDO DOS SANTOS LTDA - ME 335.303,43 
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MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:4C8F8AFE 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2011  

 
A Prefeitura Municipal de Itanhangá-MT, com sede na Rua 
Florianópolis, s/n, centro – Itanhangá/MT, através de sua Pregoeira, 
torna público que encontra-se aberta Licitação na Modalidade Pregão 
Presencial, tipo menor preço por Lote, com finalidade de selecionar 
melhor propostas para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE GENEROS ALIMENTICIOS 
DESTINADOS AO CARDÁPIO DA MERENDA ESCOLAR 
OFERECIDA AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE ITANHANGÁ. 
Regem a presente licitação a lei Federal 10.520/02, subsidiariamente, 
a Lei 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. A abertura desta 
licitação ocorrerá no dia 27 de Julho de 2011, às 08:30hs (oito horas 
e trinta minutos), na sala de licitações da Prefeitura Municipal de 
Itanhangá, quando os interessados deverão apresentar dois envelopes 
nº 01 Proposta e nº 02 Documentos. As empresas interessadas, através 
de seus representantes legais, poderão credenciar-se, mediante 
apresentação de documentos, junto a Pregoeira, a partir das treze 
08:30 horas do dia especificado acima. O Edital completo poderá ser 
obtido pelos interessados no setor de licitações de segunda a sexta-
feira, no horário das 07:00 às 13:00 horas, dos dias úteis, ou pelo 
telefone (66) 3578-2500. Itanhangá(MT) 14 de Julho de 2011. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:F8662AA0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  

 
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE 

ITAÚBA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2011 

 
A Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Itaúba/MT, 
CONVOCA  os candidatos abaixo relacionados, aprovados no 
Concurso Público 001/2011 realizado em 22 de maio de 2011, para 
comparecerem no prazo de 30(trinta) dias, contados a partir da 
publicação do presente edital, no Departamento de Recursos 
Humanos, na sede da Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de 
Itaúba/MT, para apresentar documentos de habilitação abaixo 
relacionados para tomar posse em seus respectivos cargos: 
I- Exame de Aptidão Mental e de Saúde Física previsto no edital do 
concurso; 
II- Diploma de conclusão do curso relativo ao cargo concorrido, 
devidamente registrado (original) e cópia; 
III- Certidão negativa da justiça (civil e criminal) das cidades onde o 
candidato tenha residido nos últimos cinco anos; 
IV- Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo 
administrativo disciplinar, e que não foi demitido com justa causa e a 
bem do serviço público, no período de 5 (cinco) anos, nas esferas 
federal, estadual e municipal; 
V- 01 fotos 3x4 recente; 
VI- Título eleitoral (original) e cópia; 
VII- Certidão de nascimento ou casamento (original) e cópia; 
VIII- Certidão de nascimento dos filhos (original) e cópia; 
IX- Certificado de reservista (original) e cópia (se masculino); 
X-CPF (original) e cópia; 
XI- Documento de identidade (original) e cópia; 
XII- PIS ou PASEP (original) e cópia, no caso de já ter sido 
empregado; 
XIII- Declaração de bens e valores que compõe seu patrimônio; 
XIV- Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego 
ou função pública; 

XV- Comprovação que estar quite com as obrigações eleitorais. 
XVI- Comprovante residência 
XVII- Numero de conta do Banco do Brasil 
  

  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Fundação Hospitalar de Saúde 
Municipal de Itaúba/MT, convocar o(s) imediatamente posterior(s), 
obedecendo a ordem de classificação. 
  
Itaúba/MT, em 15 de julho de 2011. 
  
GENECI DA SILVA STURMER 
Presidente - Fhsmi 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:08316F50 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Itaúba/MT, CONVOCA os candidatos 
abaixo relacionados, aprovados no Concurso Público 001/2011 
realizado em 22 de maio de 2011, para comparecerem no prazo de 
30(trinta) dias, contados a partir da publicação do presente edital, no 
Departamento de Recursos Humanos, na sede da Prefeitura Municipal 
de Itaúba/MT, para apresentar documentos de habilitação abaixo 
relacionados para tomar posse em seus respectivos cargos: 
a) Exame de Aptidão Mental e de Saúde Física previsto no edital do 
concurso; 
b) Diploma de conclusão do curso relativo ao cargo concorrido, 
devidamente registrado (original) e cópia; 
c) Certidão negativa da justiça (civil e criminal) das cidades onde o 
candidato tenha residido nos últimos cinco anos; 
d) Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo 
administrativo disciplinar, e que não foi demitido com justa causa e a 
bem do serviço público, no período de 5 (cinco) anos, nas esferas 
federal, estadual e municipal; 
e) 01 fotos 3x4 recente; 
f)  Título eleitoral (original) e cópia; 
g)  Certidão de nascimento ou casamento (original) e cópia; 
h)  Certidão de nascimento dos filhos (original) e cópia; 
i)  Certificado de reservista (original) e cópia (se masculino); 
j)  CPF (original) e cópia; 
k) Documento de identidade (original) e cópia; 
l) PIS ou PASEP (original) e cópia, no caso de já ter sido empregado; 
m)  Declaração de bens e valores que compõe seu patrimônio; 
n) Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou 
função pública; 
o) Comprovação que estar quite com as obrigações eleitorais. 
  
NOME CARGO 

GILCIMAR DA SILVA AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL 

IVAIR GUSTAVO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

VALDIR MARQUES BARRIM AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA MERENDEIRA 

MARILENE DE FATIMA DE JESUS MERENDEIRA 

VALDIRENE APARECIDA DE CAMARGO MERENDEIRA 

ELIANA APARECIDA DA SILVA DUTRA MERENDEIRA 

JOSE RENI MONTANARI MOTORISTA 

ADÃO TONIAZZO S. JUNIOR MOTORISTA 

ANDRÉ VASCONCELOS DE AGUIAR MOTORISTA 

MAGNO CARLOS MAIA REIS MOTORISTA 

ANDRÉ SILVA DUTRA MOTORISTA 

CLODOALDO DOS SANTOS PRADO MOTORISTA 

CARLOS ANTONIO DA SILVA MOTORISTA 

JOSE PONTES RODRIGUES VIGIA 

JOÃO CARLOS DOS SANTOS ALVES VIGIA 

ADRIANA MARQUES BARRIM VIGIA 

VALDIRENE RIGO ZELADORA 

OLANDA DE SOUZA MARCIANO ZELADORA 

Nº INSC. NOME CARGO 

08 BENICIA MARIA DE OLIVEIRA VIGIA 

11 MARCIANO MESQUITA TEC. ENFERMAGEM 

15 SIVIANO LLOPIS ARRUDA TEC. ENFERMAGEM 

13 LUIZ CARLOS MENDES TEC. ENFERMAGEM 
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ELAINE CRISTINA SILVA DOS SANTOS ZELADORA 

ROSANGELA MELCHET CAVALCANTE 
ALVES 

ZELADORA 

ADRIANA DOS SANTOS OLIVEIRA ZELADORA 

MICHELI LUCIANE EIDT ZELADORA 

FRANCIELE GUILHEN ALUÍZIO ASSISTENTE TECNICO ADMINISTR. 

SILVIA SUEKO MENDES KANENOO ASSISTENTE TECNICO ADMINISTR. 

VINICIUS BIOTTO ASSISTENTE TECNICO ADMINISTR. 

JANAYNA PINHAS NANTES ASSISTENTE TECNICO ADMINISTR. 

EDICLÉIA LUCIA ARNHOLD ASSISTENTE TECNICO ADMINISTR. 

ALESON LUIZ NOTARI ASSISTENTE TECNICO ADMINISTR. 

RICARDO NOGUEIRA MORAIS ASSISTENTE TECNICO ADMINISTR. 

JOSIANE MACIEL ASSISTENTE TECNICO ADMINISTR. 

VILSON BLANK JUNIOR TECNICO OPERAÇÃO E MONITOR. EM 
COMPUTADOR 

ILDA MARIA AUGUSTO VAINAROSKI ASSISTENTE SOCIAL 

RICARDO ZEFERINO PEREIRA CONTROLADOR INTERNO 

ELEN CRISTIANE PERBONI ENFERMEIRA 

CRISLEIDE ANDRADE DE OLIVEIRA FISIOTERAPÊUTA 

CIBELE SOTINI FONOAUDIÓLOGA 

PRISCILA SVIERK NUTRICIONISTA 

EDER TURCI DIAS ODONTÓLOGO 

MARIA LUIZA SUSSAI PSICOLOGA 

ANA PAULA TOMIM DA SILVA TECNICO EM COMUNICAÇÃO E RELAÇÕES 
PÚBLICAS 

  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de 
Itaúba/MT, convocar o(s) imediatamente posterior(s), obedecendo a 
ordem de classificação. 
  
Itaúba/MT, em 15 de julho de 2011. 
  
RAIMUNDO ZANON 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:F3C5D96F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO N. 039/2011/2010 
 
A Prefeitura Municipal de Jaciara, através de Pregoeiro designado, 
torna público que, referente ao PREGÃO n.º. 039/2011 foram 
vencedoras as Empresas BRUSCHETTA E SCARPIM LTDA , no 
lote 01, ao valor global de R$ 235.825,90 (duzentos e trinta e cinco 
mil e oitocentos e vinte e cinco reais e noventa centavos) e 
FABIANA ARANDO  no lote 02, ao valor global de R$ 63.000,00 
(sessenta e três mil reais). Jaciara-MT, 14 de julho de 2011. 
  
MARCOS JOSÉ SOUZA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:03164732 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO  
 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 011/2011 
CONTRATANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUA A ESGOTO 
SANITÁRIO DA JUÍNA 
CONTRATADO: GEOPOÇOS HIDROCONSTRUÇÕES E 
COMPÉRCIO LTDA 
VALOR: R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais). 
VIGÊNCIA: 05/07/2011 à 15/07/2011 
LICITAÇÃO:  DISPENSA 002/2011 
DOTAÇÃO: 10.001.17.512.2053.2053.339039000000 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

OBJETO:  Contratação de Empresa Especializada para a Execução de 
Serviços de Investigações e Sondagens a Percussão Simples para 
Reconhecimento de Solo. 
  
HAÉRCIO MATTEI  
Encarregado do DADM 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:EE3D9A5E 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 012/2011 
CONTRATANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUA A ESGOTO 
SANITÁRIO DA JUÍNA 
CONTRATADO: E.M.A ENGENHARIA DE MEIO AMBIENTE 
LTDA 
VALOR: R$ 145.180,00 (cento e quarenta e cinco mil cento e oitenta 
reais). 
VIGÊNCIA: 08/07/2011 à 08/10/2011 
LICITAÇÃO:  CONVITE 008/2011 
DOTAÇÃO: 10.001.17.512.2053.2053. 339039000000 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
OBJETO:  Elaboração de Projetos Executivos para Estação de 
Tratamento de Esgotos, Elevatórias e Redes de Esgotos para o 
Município de Juína, MT. 
  
HAÉRCIO MATTEI  
Encarregado do DADM 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:9BB31965 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ADITAMENTO DE 

CONTRATO  
 
EXTRATO DO I TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 001/2011  
CONTRATANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUA A ESGOTO 
SANITÁRIO 
CONTRATADO: JOSÉ COSTA 
VALOR: $ 628,20 (seiscentos e vinte e oito reais e vinte centavos) 
mensais. 
VIGÊNCIA: 01/07/2011 à 31/07/2011 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDOR 
PARA O CARGO DE PEDREIRO DESTA AUTARQUIA – 40h/s. 
AMPARO LEGAL: Lei Municipal nº. 1092/2009. 
  
HERTON HOFFMANN  
Diretor do DAES 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:57D3E31B 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
MODALIDADE CONVITE Nº. 008/2011  

  
O DAES – Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juina-
MT,  através de sua Comissão Permanente de Licitação, nomeada 
através da Portaria nº. 025/2010 torna público o resultado do 
julgamento referente à licitação na Modalidade Carta/Convite Nº. 
008/2011, do tipo Menor Preço Global, cujo objeto é a Contratação 
de Empresa Especializada na Elaboração de Projetos Executivos 
para Estação de Tratamento de Esgotos, Elevatórias e Redes de 
Esgotos para o Município de Juína, MT, Sagrou-se vencedora do 
certame licitatório a Empresa E.M.A Engenharia de Meio Ambiente 
Ltda, CNPJ: 54.695.317/0001-19, com proposta no valor global de R$ 
145.180,00 (cento e quarenta e cinco mil cento e oitenta reais). 
Juina- MT, 07 de Julho de 2011. 
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JEFERSON ANDRÉ GRISANG 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:445F6EC2 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 003/2011 

  
O DADM – Departamento de Administração do Departamento de 
Água e Esgoto Sanitário de Juina – MT no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com nos Incisos I e II e Parágrafo Único do 
Artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações, torna público 
para conhecimento dos interessados, que realizou Processo de 
Dispensa de Licitação para a compra de um Conjunto Bomba Itap 
125-200, Rotor 200mm, Motor W22 15cv 1750/1800rpm Trifásico 
220, para uso desta Autarquia, tendo como menor proposta 
apresentada a Empresa INTERBOMBAS BOMBAS E 
EQUIPAMENTOS LTDA, Inscrita com o CNPJ de nº. 
60.355.708/0001-97, com sede á Av. Imperatriz Leopoldina, nº. 545, 
São Paulo-SP. 
Valor total de R$ 5.550,00 (cinco mil quinhentos e cinqüenta reais). 
  
HAÉRCIO MATTEI  
Encarregado do DADM 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:110DF45B 
 

DEPARTAMENTO DE TRANSITO MUNICIPAL 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N. 10/2011- INFRAÇÕES DE 

TRÂNSITO  
 

DEPT° DE TRÂNSITO 
MUNICIPAL DE JUINA-MT 

Edital De Notificação N. 10/2011 Infrações de Transito. 
  

O Diretor do departamento de Transito Municipal de Juina, Estado do 
Mato grosso ,na qualidade de autoridade de transito Municipal, com 
fulcro nos artigos 281 e 282, do código de trânsito Brasileiro, 
considerando esgotadas as tentativas de ciência das infrações por 
outros meios, NOTIFICA os PROPRIETÁRIOS DOS VEÌCULOS 
ABAIXO RELACIONADOS que estes foram autuados nas datas 
especificadas, tendo os referidos Autos de Infração de Transito sido 
julgados subsistentes. Com efeito, CASO O CONDUTOR-
INFRATOR NÂO TENHA SIDO IDENTIFICADO NO MOMENTO 
DA AUTUAÇÂO, e tratando-se de infração de competência de 
condutor, para fins de pontuação, os PROPRIETARIOS DOS 
VEÍCULOS, a partir da publicação do presente edital, tem o prazo 15 
(quinze) dias para apresentá-lo ao departamento de trânsito Municipal, 
sob pena de ser considerado o responsável pela pontuação decorrente, 
nos termos do artigo 257,in 7º e 8º de CTB, e resoluções 17 e 72/98 
do CONTRAN. Ficam NOTIFICADOS também para, querendo, 
interpor no prazo de 30 (trinta) dias da publicação deste Edital, por 
escrito, RECURSO ADMINISTRATIVO, sem a necessidade de 
pagamento prévio da multa, conforme os artigos 282, in. 4º, 
285,286,e287 do CTB. Outrossim, NOTIFICA que o RECURSO 
ADMINISTRATIVO deverá ser interposto junto ao Departamento de 
Trânsito Municipal, sito na AV. Hilda Lourdes Pedrotti, s/nº centro, 
no Município de Juina MT, anexo a secretária Municipal de Infra- 
estrutura (PARQUE DE MAQUINAS MUNICIPAL) . 
  
ENQUADRAMENTO ARTIGO 162-I (Dirigir veiculo sem possuir 
CNH ou permissão para dirigir) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO 165 (Dirigir sob influência do 
Álcool) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO 175 (Utilizar do veiculo para 
demonstrar ou exibir manobras perigosas) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO 230-V ( Conduzir o veiculo 
registrado que não esteja devidamente licenciado) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .252-VII (Com equipamento 
obrigatório em desacordo Dirigir o veiculo utilizando-se do telefone 
celular) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .170 (Dirigir em encontro aos 
pedestres que estejam atravessando a via pública ) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .175 (Utilizar-se de Veiculo para 
demonstrar manobras perigosas) 

   
ENQUADRAMENTO ARTIGO .230-X ( Conduzir veiculo com 
equipamento obrigatório em desacordo com o CONTRAN ) 

   
‘ENQUADRAMENTO ARTIGO .232 (Conduzir o veiculo sem 
documento de porte obrigatório ) 

  
  

ENQUADRAMENTO ARTIGO .242 (Passageiro sem capacete de 
segurança) 

  
JUINA –MT 15 de Julho de 2011 

   
DIRCEU PEREIRA DE MENDONÇA 
Diretor Dept° Transito Municipal 
Portaria Mun. 034/09 
Poder Executivo 
 Juina - Mt 

Publicado por: 
Dirceu Pereira de Mendonça 

Código Identificador:C93E0607 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N.º 1.270/2011. 

 
Súmula: Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária Anual de 2012 e dá 
outras providências. 

  
O Excelentíssimo Senhor Altir Antônio Peruzzo, Prefeito Municipal 
de Juina - Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Juina aprovou, e ele, 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Nos termos da Constituição Federal, Art. 165 Parágrafo 
2º, esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município para 
o Exercício 2012 e orienta a elaboração da respectiva Lei 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NPP9626 MTA0551801 08/07/2011 ÀS 23:25 

KAR4315 MTA0537911 09/07/2011 ÀS 14:32 

KAA0094 MTA0551589 09/07/2011 ÀS 13:00 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

Kar4315 MTA0537913 09/07/2011 ÁS 15:30 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NPJ0317 MTA0585145 10/07/2011 ÀS 17:10 

KAB9617 MTA0585146 10/07/2011 ÀS 17:50 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

JZD9869 MTA0551588 08/07/2011 Às 12:302 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

JYQ9898 MTA0537910 06/07/2011 ÀS 19:02 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAB9617 MTA0585147 10/07/2011 ÀS 17:50 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAA0094 MTA0551590 09/07/2011 ÀS 15:20 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAA0094 MTA0551804 09/07/2011 ÀS 13:15 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAA0094 MTA0551802 09/07/2011 ÀS 13:10 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAR4315 MTA0537912 09/07/2011 ÀS 14:35 
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Orçamentária Anual, dispõe sobre as alterações na Legislação 
Tributária e atende as determinações impostas pela Lei Complementar 
nº 101 de 4 de maio de 2000. 
  
Artigo 2º - As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2012 
estão especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, Anexo I desta 
Lei, definidas em perfeita compatibilidade com o Plano Plurianual 
relativo ao período de 2010 a 2013. 
§ 1º Atendendo o disposto no artigo 4º da Lei Complementar no 
101/2000, integram esta Lei o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de 
Riscos Fiscais, conforme Anexos II e III. 
§ 2º Por ocasião da elaboração do projeto de Lei Orçamentária o 
Poder Executivo fará a revisão do valor das metas físicas constantes 
do Anexo I, desta Lei, para adequar à estimativa da receita elaborada 
de conformidade com o Art. 12, da Lei Complementar no 101/2000. 
  
Artigo 3º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício 2012, a 
Lei Orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas, 
acrescidas ao orçamento por créditos especiais, desde que façam parte 
do Plano Plurianual correspondente ao período de 2010/2013. 
  
Artigo 4º - A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de 
novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 
público. 
§ 1º A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de 
cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente 
estabelecidas. 
§ 2º Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 
realização física esteja conforme o cronograma físico financeiro 
pactuado e em vigência. 
  
Artigo 5º - As receitas serão estimadas tomando-se por base o 
comportamento da arrecadação conforme determina o Art. 12 da Lei 
Complementar nº 101/2000 e as despesas serão fixadas de acordo com 
as metas e prioridades da administração, compatível com o Plano 
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
§ 1º. Na estimativa da receita serão consideradas as modificações da 
legislação tributária e ainda, o seguinte: 
I – atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias; 
II – atualização da planta genérica de valores; 
III – a expansão do número de contribuintes; 
IV – as projeções do crescimento econômico. 
§ 2º. As taxas pelo exercício do poder de polícia e de prestação de 
serviços deverão remunerar a atividade municipal de maneira a 
equilibrar as respectivas despesas. 
§ 3º. Caso os parâmetros utilizados na estimativa das receitas sofram 
alterações significativas que impliquem na margem de expansão da 
despesa, o Anexo de Metas Fiscais será atualizado por ocasião da 
elaboração da proposta orçamentária, devendo ser garantidas, no 
mínimo, as metas de resultado primário e nominal fixadas no Anexo 
II, desta lei. 
§ 4º. A proposta orçamentária deverá ser elaborada com observância 
dos arts. 22 a 26 da Lei Federal no 4.320/64. 
  
Artigo 6º - O Orçamento do Município consignará, obrigatoriamente, 
recursos para atender as despesas com: 
a) o pagamento do serviço da dívida; 
b) o pagamento de pessoal e seus encargos; 
c) os duodécimos destinados ao Poder Legislativo; 
d) o cumprimento de precatórios judiciais; 
e) a manutenção das atividades do município e seus fundos; 
f) a aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental; 
g) a aplicação nas Ações e Serviços de Saúde; 
h) o recolhimento dos recursos reservados para PASEP, nos termos do 
art. 8°, III, da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998. 
  
Artigo 7º - O Poder Executivo Municipal, tendo em vista a 
capacidade financeira do município, poderá fazer a seleção de 
prioridade dentre as relacionadas no Anexo I, integrante desta lei. 
Parágrafo Único. Não poderão ser fixados novos projetos sem que 
sejam definidas as fontes de recursos, exceto aqueles financiados com 
recursos de outras esferas de governo. 

Artigo 8º - A Lei Orçamentária deverá apresentar equilíbrio entre 
Receitas e Despesas, e em observância as demais normas de direito 
financeiro, especialmente os parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 165 da 
Constituição Federal. 
Parágrafo Único. Conforme previsto no art. 166, § 8º da Constituição 
Federal, será admitido o desequilíbrio entre receitas e despesas desde 
que as previsões de receitas excedam as fixações de despesas e 
atendam exclusivamente às atribuições legais dos fundos 
previdenciários cujo objetivo principal é a captação e aplicação dos 
recursos financeiros para garantir o pagamento dos benefícios 
previdenciários, considerando ainda: 
I – que as despesas de custeio dos fundos previdenciários não 
excedam a dois pontos percentuais do valor total da remuneração dos 
servidores dos entes contribuidores conforme determinação da 
Portaria MPAS nº. 4992, art. 17, VIII, § 3º; 
II – que os recursos dos fundos devam ser aplicados exclusivamente 
nos pagamentos de benefícios previdenciários conforme determinado 
pelo inciso III do art. 2º da Portaria MPAS nº. 4992; 
III – que os ingressos mensais de receitas são consideravelmente 
maiores que a execução das despesas legais e obrigacionais do fundo 
de previdência. 
  
Artigo 9º - Até trinta dias após a publicação da Lei orçamentária do 
exercício de 2012, o Executivo estabelecerá, por Decreto, o 
Cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a 
realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais. 
§ 1º O cronograma que trata este artigo dará prioridade ao pagamento 
de despesas obrigatórias do Município em relação às despesas de 
caráter discricionário e respeitará todas as vinculações constitucionais 
e legais existentes. 
§ 2º No caso de órgãos da administração indireta, os cronogramas 
serão definidos individualmente, respeitando-se sempre a 
programação das transferências intra-governamentais eventualmente 
previstas na lei orçamentária. 
  
Artigo 10 - Na hipótese de ser constatada após o encerramento de um 
bimestre, frustração na arrecadação de receitas, mediante atos 
próprios, os Poderes Executivo e Legislativo determinarão limitação 
de empenhos e movimentação financeira no montante necessário à 
preservação do resultado estabelecido. 
§ 1º Ao determinarem a limitação de empenhos e movimentação 
financeira, os chefes dos poderes executivo e legislativo adotarão 
critérios que produza o menor impacto possível nas ações de caráter 
social, particularmente a educação, saúde e assistência social. 
§ 2º Não se admitirá a limitação de empenhos e movimentação 
financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação 
esteja ocorrendo nas respectivas receitas.  
§ 3º Não serão objetos de limitação de empenhos e movimentação 
financeira as despesas que constituem obrigações legais do município. 
§ 4º A limitação de empenho e movimentação financeira também será 
adotado na hipótese de ser necessário à redução de eventual excesso 
da dívida em relação aos limites legais obedecendo ao que dispõem o 
artigo 31 da Lei Complementar 101. 
  
Artigo 11 - A limitação de empenho e movimentação financeira de 
que trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte 
caso a situação de frustração de receita se reverta no bimestre 
seguinte. 
  
Artigo 12 - Todo o projeto de Lei enviado pelo Executivo, versando 
sobre a concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no art. 14 da Lei 
Complementar 101, de 4 de maio de 2000, deve ser instruído com 
demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento de obrigações 
constitucionais, legais e judiciais a cargo do município e que não 
afetará as ações de caráter social, particularmente, a educação, saúde e 
assistência social. 
  
Artigo 13 - Para fins do disposto no Parágrafo 3º do artigo 16 da Lei 
Complementar no 101 considera-se irrelevante as despesas realizadas 
até o valor de R$ 8.000,00 (Oito mil reais) no caso de aquisições de 
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bens e prestações de serviços, e de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais), 
no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia. 
  
Artigo 14 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de modo a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
§ 1º. Os custos serão apurados através dos relatórios da execução 
orçamentária, tomando-se por base as metas físicas realizadas e 
apuradas ao final do exercício, de modo a atender o disposto no art. 
4º, I, "e" da Lei Complementar nº 101/2000, e demonstrar o custo de 
cada ação orçamentária. 
§ 2º. Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei 
Orçamentária de 2012 serão objeto de avaliação permanente, de modo 
a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 
avaliar seus custos e cumprimento das metas estabelecidas, em 
cumprimento ao citado art. 4º, I, "e" da Lei Complementar nº 
101/2000. 
  
Artigo 15 - Na realização de programas de competência do 
Município, fica o Poder Executivo autorizado a transferir recursos a 
título de subvenções, auxílios ou contribuições a instituições públicas 
e privadas sem fins lucrativos, desde que haja autorização específica 
em Lei Municipal e seja firmado convênio, ajuste ou outro congênere, 
pelo qual fique claramente definidos os deveres de cada parte, forma e 
prazos para prestação de contas. 
§ 1º No caso de transferência a pessoas, exigir-se-á, igualmente, 
autorização em lei especifica que tenha por finalidade a 
regulamentação de programa pelo qual essa transferência será 
efetuada, ainda que por meio de concessão de crédito. 
§ 2º A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se às 
transferências a instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou 
outro município. 
§ 3º As transferências intra-governamentais entre órgãos dotados de 
personalidade jurídica própria, assim como os fundos especiais, que 
compõe a lei orçamentária, ficam condicionadas às normas constantes 
das respectivas leis instituidoras ou leis específicas. 
  
Artigo 16 - Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de 
responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde que 
firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste ou 
congênere e venham oferecer benefícios à população do município 
desde que existam recursos orçamentários disponíveis. 
  
Artigo 17 - No exercício financeiro de 2012, os Poderes Executivo e 
Legislativo estarão autorizados a conceder vantagem, aumento, 
reajuste ou adequar a remuneração dos servidores, criar ou extinguir 
cargos, empregos e funções, alterar a estrutura de carreiras e admitir 
pessoal, na forma da lei, conforme disposto no Art. 169, § 1º, da 
Constituição Federal, desde que obedecidos os limites previstos nos 
arts. 20 e 22, § único da Lei Complementar nº. 101/2000, e cumpridas 
as exigências previstas nos art. 16 e 17 do referido diploma legal. 
§ 1º No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 
adicionalmente, limites fixadas nos arts. 29 e 29A da Constituição 
Federal. 
§ 2º Os Poderes Executivo e Legislativo poderão realizar concurso 
público de provas ou de provas e títulos visando ao preenchimento 
dos cargos e funções, bem como processo seletivo simplificado, nos 
termos da lei. 
§ 3º Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se 
houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as 
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 
  
Artigo 18 - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que 
trata o art. 22 da Lei Complementar nº. 101, a manutenção de horas 
extras somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na 
execução de programas emergências de saúde pública ou em situações 
de extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto do Chefe 
do executivo. 
  
Artigo 19 - Fica constituído uma Reserva de Contingência a ser 
incluída na Lei Orçamentária, destinada ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos fiscais, equivalente a, no máximo 5 % 
(cinco por cento) da receita corrente líquida. 

§ 1º Ocorrendo à necessidade de serem atendidos passivos 
contingentes ou outros riscos eventos fiscais imprevistos, o executivo 
providenciará a abertura de crédito adicionais suplementares à conta 
de reserva do caput, na forma do artigo 42 da Lei 4320/64. 
§ 2º Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, a 
reserva de que trata o caput deste artigo, poderão os recursos 
remanescentes serem utilizados para abertura de crédito adicionais 
autorizados na forma do artigo 42 da Lei no 4.320/64. 
  
Artigo 20 - A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta 
orçamentária para o exercício de 2012 e a remeterá ao Executivo até 
60 (sessenta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de 
lei orçamentária àquele Poder. 
Parágrafo Único. O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 30 
(trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de Lei 
Orçamentária, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 
2012, inclusive da receita corrente liquida, acompanhados das 
respectivas memórias de calculo conforme previsto no § 3º do art. 12 
da Lei Complementar no 101/2000. 
  
Artigo 21 - Ocorrendo alterações na legislação tributária, fica o Poder 
Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes orçamentários. 
§ 1º. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas 
neste artigo serão incorporados aos orçamentos do Município, 
mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, 
observada a legislação vigente; 
§ 2º. Os casos de renúncia de receita a qualquer título dependerão de 
lei específica, devendo ser cumprido o disposto no Art. 14, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
  
Artigo 22 - Fica o Poder Executivo autorizado a consignar na 
proposta orçamentária a receita e a despesa decorrente de convênios a 
serem celebrados pelo município no âmbito do Governo Federal ou 
Estadual, desde que protocolados os referidos convênios até 15 de 
agosto de 2011. 
  
Artigo 23. Em atendimento ao disposto no art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 
Complementar nº 101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos: 
I – Anexo de Metas e Prioridades; 
II – Anexo de Metas Fiscais; 
II – Anexo de Riscos Fiscais. 
III – Demonstrativo das Obras em Andamento 
  
Artigo 24 - Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o autógrafo 
da Lei Orçamentária até 31 de dezembro de 2011, ficam os poderes 
autorizados a realizarem a proposta orçamentária por eles elaboradas, 
até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos seguintes 
limites: 
I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e 
encargos sociais e com o serviço da dívida; 
II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas. 
  
Artigo 25 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Juína-MT, 04 de julho  de 2011. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:F178976B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO PREGAO Nº 80/2011 
 
OBJETO DO PREGÃO: Aquisição de materiais que serão 
utilizados na construção do PSF XI no Município de Lucas do Rio 
Verde – MT. 
DATA DA REALIZAÇÃO: 14/07/2011. 
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EMPRESA VENCEDORA: Lote 0001 a empresa: VIDROLUX 
COMÉRCIO DE VIDROS TEMPERADOS LTDA ME, com o valor 
total de R$ 17.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais); 
 
Lucas do Rio Verde MT, 14 de julho de 2011. 

  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:CDA26B69 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1953, DE 14 DE JULHO DE 2011 

 
Autoria: Poder Executivo 
  

Altera a Lei Municipal nº 1890/2010 (PPA exercício 
2010/2013) e dá outras providências.  

  
O Prefeito do Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato 
Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a alterar os 
anexos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII, da Lei nº 1.890, de 10 de 
Novembro de 2010 que trata do Plano Plurianual para o período de 
2010/2013, que passarão a vigorar conforme anexos I, II, III, IV, V, 
VI, VII e VIII desta lei. 
  
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 14 de julho de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:0B35FBE0 

 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  

EDITAL DE PREGÃO Nº 089/2011 
 
Objeto: Aquisição de veículo para uso da Secretaria Municipal de 
Educação de Lucas do Rio Verde. 
Dia: 28/07/2011. 
Entrega dos Envelopes: Até as 13:15 horas, do dia 28/07/2011. 
Edital Completo: Afixado no endereço acima e na Internet, site 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 13:30 horas, do dia 28 de julho de 
2011, no endereço Av. Pará, Nº 109 E, Bairro Cidade Nova, Lucas do 
Rio Verde MT, CEP: 78455-000 – Fone: 65 3549 8300. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
  
Lucas do Rio Verde MT, 14 de julho de 2011. 
  
JESSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:3F43B8AF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO PREGAO PRESENCIAL Nº.027/2011 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  
AVISO DE RESULTADO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 027/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro, 
comunica a todos os interessados que realizou no dia 13 DE JULHO 
DE 2011 às 08:00 horas na sede da Prefeitura Municipal, o Pregão 
Presencial para “Locação de veículo do tipo Caminhão, para ser 
utilizado na Frota de Veículos como Caminhão Pipa da Secretaria 
Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo, do Município de 
Matupá – MT , onde consagrou vencedores a empresa ARNO JOSÉ 
DIHEL–MEI – lote 01 R$ 25.000,00 e SANTO CASTRO DE 
LIMA no Lote 02 R$ 22.500,00 maiores informações através do 
Edital n° 054/2011 ou na sede da Prefeitura Municipal localizada da 
Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, Fones (66) 3595-1037 das 07:00 
às 11:30 h. 
  
Matupá – MT, 14 de Julho de 2011. 
  
CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:1FC7D7B1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
DECRETO Nº 2298 DE 11 DE JULHO DE 2011 

 
DISPÕE SOBRE JUSTIFICATIVA E 
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL D´OESTE, Estado 
de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais, com fulcro no 
Artigo 84, Inciso IV da Lei Orgânica do Município e, em atendimento 
às exigências contidas no Capítulo IV do Manual de Remessa de 
Documentos ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
Considerando não haver remanescentes do concurso vigente, 
considerando a necessidade da continuidade dos serviços públicos 
prestados à população como: limpeza e manutenção urbana; 
atendimento às creches municipais com monitores suficientes para o 
número de crianças; vigilância de próprios municipais; profissional da 
área de farmácia para distribuição de medicamentos da farmácia 
básica na central de medicamentos, área de bioquímica para 
atendimento no Banco de Sangue; e, os profissionais da saúde para 
atendimento nos PSF´s I, II e III, visando primordialmente a 
diminuição das morbidades causadas principalmente pelas condições 
sócio-culturais e educacionais que afetam a população carente, 
contribuindo diretamente na redução da taxa de mortalidade, bem 
como, na prevenção das doenças; 
Considerando a necessidade de cumprimento da Decisão Judicial de 
que trata o processo 727-60.2011.811.0011 que tramita na Segunda 
Vara desta Comarca, 
  
R E S O L V E 
  
Artigo 1º - Autorizar a abertura de Processo Concurso Público, 
através de instrumento editalício, com o objetivo da contratação de 
pessoal para preenchimento dos cargos de provimento efetivo, 
preenchidos por meio de contratação temporária, conforme segue: 
Vagas Cargo Salário 
20 Auxiliar de Serviços Externos R$ 545,00 
11 Monitor de Creche R$ 545,00 
03 Vigia R$ 545,00 
02 Bioquímico/Farmacêutico R$ 2.126,07 
03 Atendente de Consultório Dentário-PSF R$ 545,00 
06 Auxiliar de Enfermagem-PSF R$ 1.148,17 
03 Enfermeiro(a) PSF R$ 4.025,14 
02 Odontólogo-PSF R$ 5.302,33 
03 Médico-PSF R$ 10.669,66 
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Artigo 2º - O Concurso Público de que trata este Decreto, será 
organizado por Comissão nomeada por Portaria que executará suas 
atividades em conjunto com a empresa ACPI-Assessoria, Consultoria, 
Planejamento e Informática Ltda, conforme Contrato Administrativo 
nº 149/2011, auxiliando, fornecendo dados e informações precisas, 
acompanhando, fiscalizando e validando os procedimentos inerentes a 
realização do concurso, obedecendo fielmente aos ordenamentos 
legais pertinentes. 
  
Artigo 3º - Fica o Secretário de Administração, Planejamento e 
Coordenação Geral autorizado emitir Ordem de Serviço bem como 
baixar quaisquer outros atos necessários ao bom andamento dos 
serviços da Comissão. 
  
Artigo. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Mirassol D´Oeste, Paço 
Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, em 11 de julho de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:016F0AB5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA DE EXTRATO DO CONTRATO Nº 46/2011 

 
Errata ao Extrato  de contrato nº 46/2011 - Onde se lê: valor: R$ 
90.013,84 (noventa mil, treze reais e oitenta e quatro centavos), leia-
se: Valor: R$ 96.013,84 (noventa e seis mil, treze reais e oitenta e 
quatro centavos). 

Publicado por: 
Viviany Turque Pacheco 

Código Identificador:7CFBB414 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NORTELÃNDIA EDITAL Nº 001/2011 DE 30/03/11 

 
EDITAL COMPLEMENTAR 009/2011 DE 14 DE JULHO DE 
2011. 
  
O Prefeito Municipal de Nortelândia, Estado de Mato Grosso, Senhor 
NEURILAN FRAGA  e o Presidente da Banca Examinadora de 
Concurso Público, no uso de suas atribuições legais, convocam os 
candidatos que impetraram recursos referentes o Resultado Final do 
Concurso Público visando atender os dispositivos do Edital Nº 
001/2011 de 30/03/11, e o Edital Complementar Nº 007/2011, de 
28/06/11, que Divulgou o Resultado Final do Concurso Público e 
seus anexos, Edital Complementar Nº 008/2011, de 29/06/11, 
prorrogando prazo para interpor recurso.  
  
R E S O L V E: 
  
I - Convocar os candidatos que impetraram recursos referentes os 
pontos obtidos e a classificação no Resultado Final do Concurso 
Público neste município, comparecer na sede da Prefeitura, na sala da 
Comissão de Concurso Público da Prefeitura – CCP, a partir do dia 
15/07/11, no horário de expediente da Prefeitura, para receber o 
julgamento dos recursos analisados pela Banca Examinadora de 
Concurso Público, conforme relação abaixo: 
  

  
II - O candidato deverá apresentar o Documento Oficial de Identidade 
(RG), assinar uma das vias, colocando data, horas do recebimento, 
sendo uma via para o candidato, outra para o dossiê da Prefeitura 
Municipal de Nortelândia. 
  
III - Caso o candidato não possa comparecer pessoalmente para pegar 
o resultado do recurso interposto, poderá nomear um procurador por 
escrito, especificando todos os dados, endereço completo, não é 
necessário a procuração ser autenticada, mas deverá apresentar na 
entrega do respectivo mandato, cópia do documento de identidade do 
candidato, e a apresentação da identidade do procurador, sendo que a 
procuração ficará retida na Prefeitura. 
  
IV - Após revisão dos cartões de respostas dos candidatos que 
impetraram recursos referentes à pontuação obtida e classificação no 
Resultado Final, foram analisados e julgados pela Banca Examinadora 
  
V - A decisão final da Banca Examinadora de Concurso Público – 
ASPEC, será soberana, não existindo desta forma recurso contra o 
recurso do Resultado Final do Concurso interposto pelo 
candidato, tendo em vista que foi feita revisão em todos os cartões de 
respostas, analisado caso por caso, os critérios de avaliação e 
classificação das provas objetivas e classificação foram baseado no 
Edital Nº 001/2011, de 30/03/11, que é a lei do Concurso, tendo em 
vista que o candidato ao fazer sua inscrição assinou o Termo de 
Responsabilidade, declarando serem verdadeiros os dados 
informados, ter conhecimento e a tácita aceitação de todas as 
condições do concurso público, as normas, regulamentos, critérios 
estabelecidos no Edital, o candidato não têm porque alegar 
desconhecimento, o deferimento da inscrição deu-se mediante a 
aceitação e o preenchimento da Ficha de Inscrição. 
  
VI - Considerando algumas alterações no Resultado Final do 
Concurso Público, devido os recursos interpostos. O Prefeito 
Municipal de Nortelândia e o Presidente da Banca Examinadora de 
Concurso irão divulgar através de Edital Complementar o Resultado 
Final do Concurso Público com suas alterações, será publicado no 
Jornal Oficial dos Municípios, divulgado no site da prefeitura e 
afixado no mural. 
  
VII - É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar e tomar 
conhecimento de todos os editais, publicação referentes todas as 
etapas do Concurso Público, publicado no jornal Oficial e divulgado 
no site da prefeitura. 
  
Este Edital entrará em vigor na data de sua divulgação, publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
Registre, divulgue, publique e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nortelândia, Estado de Mato 
Grosso, 14 de julho de 2011. 
  
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
  
HILTON DO ESPÍRITO SANTO 
Presidente da Banca Examinadora de Concurso Público 
 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:FA268660 
 

ORD. INSC. NOME  CARGO 

01 575-A CLAUDISSÉIA GOMES MEIRA  TÉC. DE ENFERMAGEM  

02 352 
ELLEN CRISTINA DESIDÉRIO DE 
Oliveira ALMEIDA  

AGENTE ADMINISTRATIVO  

03 161 JULIANA EUZÉIA DE SOUZA  AG. SERVIÇOS GERAIS 

03 550 MIRCÉIA KARLA DE MIRANDA  ASSISTENTE SOCIAL  

04 214 REGINA CÉLIA BORGES SALVADOR  ASSISTENTE SOCIAL  

05 125 ROBSON BATISTA DE BRITO  VIGIA  

06 442 WILCEMARA SOARES DA SILVA  AG. FISCAL DE TRIBUTOS  
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA AO CONTRATO N° 035/2011 

 
Na publicação do Jornal da AMM, no dia 22/06/2011. 
Contrato: Nº 035/2011 DIOGO DE COUTO VARGAS 
 “ONDE SE LÊ”  VALOR R$: 8.400,00(oito mil quatrocentos Reais), 
em 06(seis) parcelas. “LEIA SE” VALOR R$: 7.000,00(sete mil 
Reais) em 05(cinco) parcelas. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:B3C1E7A5 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA AO DECRETO N° 012/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/06/2011 
DECRETO Nº 012/2011 HOMOLOGAÇÃO ESTÁGIO 
PROBATÓRIO 
“ONDE SE LÊ” EDEMAR FERNANDES “LEIA-SE” EDIMAR 
FERNANDES CARDOSO 
“ONDE SE LÊ” ESTHER TEREZINHA DE ASSUNÇÃO 
PEREIRA LEITE “LEIA-SE” ESTER TEREZINHA ASSUNÇÃO 
DE SENE. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:859401F7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
035/2011 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE: MÓVEIS, 
ELETRODOMÉSTICOS, ELETRÔNICS, PRODUTOS 
HOSPITALARES E LABORATORIAIS PARA ATENDER AS 
DIVRESAS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBICA 
MUNICIPAL E AOS PROGRAMAS ASSISTENCIAIS 
MINISTRADOS PELA SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAL . 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes, através da Pregoeira 
Oficial, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público o resultado 
do Processo Licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
035/2011, em que foi declarado vencedor a empresa: 
  
1 – SUPREMA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA, 
CNPJ: 12.984.005/0001-85, no VALOR de R$ 300.561,44 
(trezentos mil quinhentos e sessenta e um reais e quarenta e 
quatro centavos). 
2 – SOCIEDADE MERCANTIL CENTRO NORTE LTDA, 
CNPJ: 01.989.691/0001-60, no VALOR de 205.498,66 (duzentos e 
cinco mil quatrocentos e noventa e oito reais e sessenta e seis 
centavos). 
3 – BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE 
LTDA, CNPJ: 07.344.150/0001-61, no VALOR de R$ 22.666,17 
(vinte e dois mil seiscentos e sessenta e seis reais e dezessete 
centavos) 
4 – A.C.M. COMÉRCIO E SERVIÇO DE AR-CONDICIONADO 
LTDA, CNPJ: 11.106.412/0001-27, no VALOR de R$ 11.337,00 
(onze mil trezentos e trinta e sete reai) 
  
REGINA DE SOUZA MENDONÇA 
Pregoeira 
  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE: MÓVEIS, 
ELETRODOMÉSTICOS, ELETRÔNICS, PRODUTOS 

HOSPITALARES E LABORATORIAIS PARA ATENDER AS 
DIVRESAS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBICA 
MUNICIPAL E AOS PROGRAMAS ASSISTENCIAIS 
MINISTRADOS PELA SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAL . 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes, através da Pregoeira 
Oficial, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público o resultado 
do Processo Licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
035/2011, em que foi declarado vencedor a empresa: 
  
1 – SUPREMA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA, 
CNPJ: 12.984.005/0001-85, no VALOR de R$ 300.561,44 
(trezentos mil quinhentos e sessenta e um reais e quarenta e 
quatro centavos). 
2 – SOCIEDADE MERCANTIL CENTRO NORTE LTDA, 
CNPJ: 01.989.691/0001-60, no VALOR de 205.498,66 (duzentos e 
cinco mil quatrocentos e noventa e oito reais e sessenta e seis 
centavos). 
3 – BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE 
LTDA, CNPJ: 07.344.150/0001-61, no VALOR de R$ 22.666,17 
(vinte e dois mil seiscentos e sessenta e seis reais e dezessete 
centavos) 
4 – A.C.M. COMÉRCIO E SERVIÇO DE AR-CONDICIONADO 
LTDA, CNPJ: 11.106.412/0001-27, no VALOR de R$ 11.337,00 
(onze mil trezentos e trinta e sete reais 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:13677A57 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMUNICADO INTERNO  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES/MT  

  
COMUNICADO INTERNO 

  
Comunicamos a Servidora Publica Municipal, Sra Ioneide Raquel da 
Silva, afastada de sua função a pedido, conforme direito adquirido, 
constante no disposto do Art. 126º do Estatuto do Servidor Publico 
Municipal, do Município de Nova Bandeirantes, para comparecer até 
o dia 01 de agosto de 2011, para justificar sua ausência alem do prazo 
extinguido por 44 dias ou apresentar pedido formal de seu 
desligamento dos serviços da função, sob pena de ser considerado 
ABANDONO  de cargo, conforme disposto no Art. 182º, do Estatuto 
do Servidor Publico Municipal 
  
Nova Bandeirantes, 14 de julho de 2011. 
  
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Nova Bandeirantes 
Gestão 2009-2012 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:466EE76F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 221/2011 

 
Contratado: Mari Neuza Guedes Dos Santos 
Contratante: Prefeitura Municipal de N. Bandeirantes. 
Objeto: Alterar a Cláusula Segunda da remuneração, conforme a Lei 
Nº 708/2011, que altera a tabela II e III da Lei Municipal Nº 574/2008 
que trata da remuneração dos professores, elevando o valor para R$ 
1.494,00  mensal. 
Data: 01.07.2011 

Publicado por: 
Jucilene Frassetto Schmoller 

Código Identificador:E3093EA5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 005/2011 
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“Dispõe sobre a Retificação da Portaria n.º 004/2011, 
que concedeu o benefício APOSENTADORIA 
COMPULSÓRIA ao servidor EDUARDO MATEUS 
DOS SANTOS.” 

  
A Diretora Executiva do PREVBRÁS - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Nova 
Brasilândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
e fundamentado no Art. 40, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, 
com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
combinado com art. 12, inciso II, da Lei Municipal n.º 224 de 28 de 
maio de 2004, que rege a previdência municipal, anexo III, da Lei 
Municipal n.º 325 de 27 de julho de 2007, que dispõe sobre a 
reformulação de Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos 
Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia-MT; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício APOSENTADORIA COMPULSÓRIA, 
ao servidor Sr. EDUARDO MATEUS DOS SANTOS, portador da 
cédula de identidade RG n.° 9167106 SSP/SP e inscrito no CPF sob o 
n.° 197.467.769-91, efetivo no cargo de Operador de Máquina Esteira, 
Nível “07”, Classe “A”, lotado na Secretaria de Infra Estrutura, com 
Proventos Proporcionais, conforme processo administrativo do 
PREVBRÁS, n.º 2011.01.0002P, a partir da data de 24/12/2010 até 
posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a data de 24/12/2010, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Nova Brasilândia - MT, 07 de julho de 2011. 
   
VERA LÚCIA ALVES PINTO 
Diretora Executiva do Prevbrás 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:807FAC64 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL 47/2011 
 

PROCESSO 071/EPP/2011 
  
Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte. Estado de Mato 
Grosso, através da EPP (Equipe Permanente de Pregão), torna Público 
para amplo conhecimento dos interessados, o resultado da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 047/2011, tendo como 
objeto a: “AQUISIÇÃO DE 02 TANQUES METÁLICOS COM 
CAPACIDADE DE 15.000 LITROS CADA (USADOS) PARA 
ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL” , 
neste ato sagrou-se vencedor a pessoa física BENEDITO CARLOS 
CUNHA. Nova Canaã do Norte, 14 de Julho de 2011. 
  
EVANDO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:F925C3A6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
RELAÇÃO CANDIDATOS AO PROCESSO SELETIVO  

 
Edital 005/2011 

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES  

  
DIVULGA AS INSCRIÇÕES DE CANDIDATOS AO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PARA O QUADRO DE 
PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
LACERDA - MT, EM CARÁTER TEMPORÁRIO E DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. 

  
A Prefeitura Municipal de NOVA LACERDA, por meio da Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo Simplificado em epígrafe, 
especialmente constituído por meio da Portaria n.º 195/2009, nos 
termos do disposto nos Editais do Processo Seletivo Simplificado n° 
004/2011, DIVULGA as inscrições de candidatos, conforme 
constante abaixo: 
  

AGENTE DE SERVIÇOS BRAÇAIS  

Nº NOME DO CANDIDATO  

01 ADRIANO DA SILVA FERREIRA 

02 ALEXANDRA LUIZ RODRIGUES 

03 ANDERSON FERREIRA DE CARVALHO 

04 ANTONIO FELICIO DO NASCIMENTO 

05 ARTUR JOSE DE CARVALHO 

06 CARLOS CESAR LUIZ GONÇALVES 

07 DANIEL EVANGELISTA DA SILVA 

08 EDILAMAR AUGUSTO DA SILVA 

09 JOAO VILELA DA SILVA 

10 JOELSON MARQUES DE LUCA 

11 JONAS DA SILVA 

12 JOSE ALVES FERREIRA 

13 JOSE BENTO FERNANDES 

14 JOSE PAULINO DIAS 

OPERADOR DE MOTONIVELADORA  

Nº NOME DO CANDIDATO  

01 CLEUTON ALVES DE SOUSA 

02 EURICO VIEIRA DE BRITO 

03 TIAGO MOREIRA PARREIRA 

ODONTOLOGO  

Nº NOME DO CANDIDATO  

01 ANELISE MOLINARI 

02 RONALDO CESAR MIRANDA RAMOS 

03 VICTOR PEREIRA RESENDE SILVA 

MEDICO  

Nº NOME DO CANDIDATO  

01 ANA ALICE SILVA AMARAL 

02 MAKXON DENYS FEITOSA DE SOUSA 

NUTRICIONISTA  

Nº NOME DO CANDIDATO  

01 LEILA DA COSTA JORTE 

02 RAFAELLA DA SILVA JANONES 

AUXILIAR DE ENFERMAGEM  

Nº NOME DO CANDIDATO  

01 ANA CLODILDES B. DE OLIVEIRA CORREIA 

02 COSME FRANCISCO DE OLIVEIRA 

03 JAKELINE MUDESTO LARET 

04 RIVELINO FERNANDES LEITE 

OPERADOR DE PA CARREGADEIRA  

Nº NOME DO CANDIDATO  

01 ADRIANO VASCONCELLOS AMANCIO 

02 JOAO BATISTA MOREIRA DE ARAUJO 

03 JOSE FERREIRA SOBRINHO 

04 JOSE SELMO RODRIGUES DOS SANTOS 

MOTORISTA NIVEL II  

Nº NOME DO CANDIDATO  

01 CRISTIANO DE ALMEIDA SILVA 

02 DOUGLAS SANTOS DE SOUZA 

03 EDENILSON VITOR RODRIGUES 

04 ELIEZER CORREIA DOS SANTOS 

05 IVANILSON COSTA AGUIAR 

06 JAIR TIAGO DA SILVA 

07 JOAO MARTINS LOPES 

08 JOSE CAETANO ALVES 

09 REGIVANIO BEZERRA 

10 ROBERTO OLIVEIRA MARQUES 

PROFESSOR – ENSINO FUNDAMENTAL 

Nº NOME DO CANDIDATO  

01 CRISTIANE FERNANDES MENDES 

02 DENIZE MARIA MARTINS 

03 LUIZ CARLOS DE CAMARGO 

 



Mato Grosso , 15 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1258 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                75 
 

15 JOSE RAIMUNDO FREITAS CUNHA 

16 JUNIOR MAURICIO FERNANDES 

17 LOURDES URBANISKI FERNANDES 

18 LUCIANO RODRIGUES DA SILVA 

19 MARCELAINE VIEIRA SILVA 

20 MARIA DE FATIMA DE SOUZA FERREIRA 

21 MARIANO ALCARA 

22 MARLENE AUGUSTO BARBOSA MOREIRA 

23 NEIL SOLANO VILHALVA 

24 OZIEL DOS SANTOS 

25 ROSIANE SCUTERI DA SILVA 

26 SIMONE DE SOUZA FERREIRA 

27 VALDEMIRO FLAUSINO DA SILVA 

28 VERIA OLIVEIRA MONTEIRO 

  
NOVA LACERDA – MT, 14 de julho de 2011. 

   
ADIMILSON BRANDÃO MOURA                  
Membro da Comissão 
  
ALEX RÔMULO FAUSTINO DE OLIVEIRA 
Membro da Comissão 
  
MARINES PINHEIRO DA SILVA JESUS 
Membro da Comissão             
  
VALMIR LUIZ MORETTO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:32F6EBEB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 048/2011  
 

EMENTA: NOMEIA O Srº JEFFERSON NOGUEIRA 
SOUTO PARA OCUPAR O CARGO DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO DE CHEFE DE 
SETOR DE CADASTRO E FISCALIZAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DO PODER EXECUTIVO DO 
MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA-MT. 
  

JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO E NA FORMA DO ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
E DO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS, EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA: 
  
R E S O L V E N D O 

  
Art. 1º - Fica nomeado e empossado a partir do dia 07/06/2011 o Srº. 
JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO, RG nº. 21592039 – SSP/MT, 
CPF/MF nº. 036.007.461-89, residente e domiciliado à Fazenda Santa 
Cruz - Nova Marilândia-MT, para ocupar o cargo de provimento em 
comissão de CHEFE DE SETOR DE CADASTRO E 
FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA  do Poder Executivo do município 
de Nova Marilândia-MT. 
  
Art. 2º - O nomeado de que trata o artigo anterior, ficará com a 
responsabilidade de gerir os serviços e atribuições que lhe confere o 
cargo, em razão de lei, junto ao Poder Executivo Municipal, sem 
acúmulo remuneratório. 
  
Art. 3º - As atribuições do cargo são previstas em lei e restritas a ela, 
e o servidor nomeado por esta Portaria será remunerado na forma 
determinada pela Lei Municipal nº 574/2010 de 03/05/2010. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, EM 07 DE JUNHO DE DOIS MIL E ONZE 
(07/06/2011). 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:344D4283 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 012/2011 

 
Ementa: Convoca a IV Conferência Municipal de 
Assistência Social. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, EM 
CONJUNTO COM O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
E, CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE AVALIAR E 
PROPOR DIRETRIZES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA 
POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO, 
  
DECRETA : 
  
Art. 1º - Fica convocada a IV Conferência Municipal de 
Assistência Social, a ser realizada no dia 20 de Julho de 2011, tendo 
como tema central: “Os avanços na consolidação do SUAS, com a 
valorização dos trabalhadores e qualificação da gestão dos serviços, 
programas, projetos e benefícios”. 
  
Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal 
de assistência social. 
  
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Nova Marilândia, 11 de Julho de 20011. 
  
ADEMIR ANTUNES MORAES FILHO 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nova Marilândia 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:2BA2E387 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 03/2011 (COM A 

ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS)  
 
PREGÃO: N° 05/2011 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 12 (doze) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa AUTO 
POSTO TIBIRISSA NOVA MARINGA LTDA – CNPJ 
09.675.468/0001-50, nas quantidades estimadas na Seção 4 desta Ata 
de Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, Decreto Municipal nº. 02/2010 e alterações, e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
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1. DO OBJETO 
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL, conforme especificações e condições constantes 
nesta Ata, no edital e seus anexos. 
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Administração; 
- Secretaria Municipal de Finanças; 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  

9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 

  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
  
12. DAS PENALIDADES 
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  

ITEM  QUANT  DESCRIÇÃO 
UNIDADE  
  

MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

02 29.500 Álcool Lts Petrobras R$ 1,94 R$ 57.230,00 

03 10.500 Gasolina Lts Petrobras R$ 2,99 R$ 31.395,00 
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14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 05/2011 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 12 de Julho de 2011. 
  
Município de Nova Maringá AUTO POSTO TIBIRISSÁ NOVA 
MARINGA LTDA  
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO CONTRATADO 
Contratante 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Oscar Lobo dos Santos Junior Diego Liesch Dala Riva 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 053.939.919.16 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:A5A6B29B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO 041-2011 
 
CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº 
041/2011. 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA-MT, 
Contratada: MARIELEN PAVESI ISELI CASULA 
A CONTRATADA prestará a CONTRATANTE: serviços na função 
de PSICÓLOGA, junto a Secretaria de Saúde e Saneamento, neste 
Município de Nova Santa Helena – MT 
CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO 
A CONTRATANTE se compromete em pagar o (a) 
CONTRATADO (a) pelos serviços supra citados a importância de 
R$ 1.250,00 (um mil duzentos e cinqüenta reais), acrescidos de horas 
extras e demais proventos de direito, mensais, que serão pagos até o 
12º dia útil do mês subseqüente ao vencido e desconto conforme 
legislação 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá inicio em 01 de julho de 2011 e término em 
31 de dezembro de 2011, conforme Lei Autorizativa n° 429/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:3D8DE2EF 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE CONTRATO 042-2011 

 
CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº 
042/2011. 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA-MT, 
Contratada: MARIA IVANETE DOS SANTOS BORTOLIN 
O (a) CONTRATADO (a) prestará a CONTRATANTE: serviços na 
função de Merendeira/Cozinheira, junto a Secretaria de Educação, 
Cultura, desporto e Lazer, neste Município de Nova Santa Helena - 
MT. 
CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO 
A CONTRATANTE se compromete em pagar o (a) CONTRATADO 
(a) pelos serviços supra citados a importância de R$ 550,00 
(quinhentos e cinqüenta reais), acrescidos de horas extras e demais 
proventos de direito, mensais, que serão pagos até o 12º dia útil do 
mês subseqüente ao vencido e desconto conforme legislação. 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá inicio em 11 de julho de 2011 e término em 
23 de dezembro de 2011, conforme Lei Autorizativa n° 420/2011. 
 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:D898B9F5 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO 038-2011 

 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA e GILAMAR DE FATIMA COLOMBO URGNIANI. 
OBJETO: A LOCAÇÃO DO IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA 
LOCADORA, SITUADO NA AVENIDA BRASIL, S/Nº, BAIRRO 
(CENTRO), CIDADE (NOVA SANTA HELENA), CEP (78.548-
000), NO ESTADO (MATO GROSSO), NA QUADRA Nº. (063), 
LOTE Nº. (017), COM ÁREA CONSTRUÍDA DE 86,00 M². 
DA VIGÊNCIA: 01 de julho de 2011 até o dia 15 de agosto de 2011. 
DO PREÇO: 1.050,00 (hum mil e cinqüenta reais). 
SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULT. DESP. E LAZER - SECDL - 
DOTAÇÃO: 07.001.12.361.0021.2012.33.90.36.000000 (R 103), 
ASSINAM: 
CONTRATANTE: DORIVAL LORCA - Prefeito Municipal de Nova 
Santa Helena. 
LOCADORA: GILAMAR DE FATIMA COLOMBO URGNIANI – 
Proprietária-. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:4237BC8B 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO 039-2011 

 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA e DIAS PEREIRA E PEREIRA LTDA – ME. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTES 
PARA MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS PERTENCENTES A 
ESTA MUNICIPALIDADE. 
DA VIGÊNCIA: 04 de julho de 2011 até o dia 31 de dezembro de 
2011. 
DO PREÇO: R$ 71.398,00 (setenta e um mil trezentos e noventa e 
oito reais). 
SEC. MUN. ADMINISTRAÇÃO – SEAD. DOTAÇÃO: (R 0077) 
060010412200102011339030000000; SEC. MUN. EDUCAÇÃO, 
CULTURA, DESPORTO E LAZER – SECDL. DOTAÇÃO (R 0098) 
070011236100212012339030000000; SECRETARIA MUN. DE 
SAÚDE E SANEAMENTO – SESAN DOTAÇÃO: (R 0191) 
080011030100062026339030000000 
SECRETARIA MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO – SESAN 
DOTAÇÃO: (R 0210) 080011030100262027339030000000; 
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SECRETARIA MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO – SESAN 
DOTAÇÃO: (R 0225) 080011030200262028339030000000 
SECRETARIA MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO – SESAN 
DOTAÇÃO: (R 0241) 080011030500262029339030000000; 
SECRETARIA MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO – SESAN 
DOTAÇÃO: (R 0255) 080021751200292034339030000000 
SEC. MUN. AGRIC. IND. COM. MEIO AMB. E TURISMO – 
SAICM DOTAÇÃO: (R 0266) 090012060100282035339030000000; 
SEC. MUN. DA AÇÃO, PROM. SOCIAL E TRABALHO – SEAST 
DOTAÇÃO: (R 0284) 100010824400142036339030000000; 
SECRETARIA MUN. DE TRANSPORTES,OBRAS E 
SERV.PÚBLICOS –SETOP DOTAÇÃO: (R 0299) 
110010412500102039339030000000 
ASSINAM: 
CONTRATANTE: DORIVAL LORCA - Prefeito Municipal de Nova 
Santa Helena. 
CONTRATADO: JOSE BENTO DIAS PEREIRA – Sócio 
Proprietário -. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:FAF88AD2 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO 040-2011 

 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA e ANA PAULA CARRARA - ME. 
OBJETO: Contratação de empresa com profissional habilitado para 
prestação de serviço de Assessoria Agronômica para atender os 
projetos em andamentos na Lavoura Comunitária e nas Agroindústrias 
com uma carga horária de 20 horas semanais. 
DA VIGÊNCIA: 13 de julho de 2011 até o dia 31 de dezembro de 
2011. 
DO PREÇO: R$ 4.800,00(quatro mil e oitocentos reais). 
SEC. MUN. AGRIC. IND. COM. MEIO AMB. E TURISMO – 
SAICM DOTAÇÃO: (R 0271) 
09.001.20.601.0028.2035.339039000000; 
ASSINAM: 
CONTRATANTE: DORIVAL LORCA - Prefeito Municipal de Nova 
Santa Helena. 
CONTRATADA: ANA PAULA CARRARA –Proprietária -. 
 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:1B2DFFC6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 1.973, DE 13 DE JULHO DE 2011 

 
CONVOCA A  I CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
DIREITOS DA PESSOA IDOSA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA , Estado 
de Mato Grosso, em conjunto com o PRESIDENTE DO 
CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO , no uso de suas atribuições 
e, considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a 
implementação da Política Nacional do Idoso no município, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º Fica convocada a I Conferência Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa, a ser realizada no dia 27 de julho de 2011, tendo como 
tema central: “O compromisso de todos por um envelhecimento digno 
no Brasil”. 
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal. 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito, Nova Xavantina,  13  de   
julho   de 2011. 
                              

GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 
   
EDUARDO RIBEIRO DA SILVA 
Presidente do Conselho Municipal do Idoso 

Publicado por: 
Adao Carvalho Costa 

Código Identificador:24E2B0D1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 002, DE 20 DE JUNHO DE 2011. 

 
Estado de Mato Grosso 
Prefeitura Municipal de Novo Mundo 
DECRETO Nº 002, de 20 de Junho de 2011. 
  

SUMULA: ABRE CREDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDENCIAS: 

  
O Senhor Jose HELIO Ribeiro da Silva, Prefeito Municipal de Novo 
Mundo, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuicoes legais, tendo em 
vista o 
contido da Lei Mun. Nº 314/2010, e em consonancia com a Lei 
Federal N° 4320/64. 
 DECRETA  
Art. 1 - Fica aberto ao Orcamento Geral do Municipio, um Credito 
Adicional 
SUPLEMENTAR no montante de R$ 2.000,00, destinados a atender 
as necessidades do 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL, na seguinte 
dotacao: 
03.002-PREVIMUNDO 03.02.09.272.0013.2052.3.3.9.0.47.00 
OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTR. R$ 2.000,00 
TOTAL GERAL: R$ 2.000,00 
  
Art. 2 - Para dar cobertura ao Credito aberto no art. anterior é indicado 
como recurso, na forma do disposto no art. 43, inciso III, da Lei 
Federal 
N 4.320/64, a anulacao parcial da rubrica a saber: 
03.002-PREVIMUNDO03.02.09.272.0013.2052.3.3.9.0.35.00 
SERVICOS DE CONSULTORIA R$ 2.000,00 
  
TOTAL GERAL: R$ 2.000,00 
  
Art.3 - Este Decreto Lei entrara em vigor na data de sua publicacao, 
revogadas as disposicoes em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Mundo/MT, 20 de Junho de 
2011 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:E05CF6CA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO N° 005/2011, DE 01/06/2011 

 
Prefeitura Municipal de Novo Mundo 
DECRETO N° 005/2011, de 01/06/2011 
  

SUMULA: ABRE CREDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS: 
  

O Senhor Jose Helio Ribeiro da Silva, Prefeito Municipal de Novo 
Mundo, 



Mato Grosso , 15 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1258 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                79 
 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuicoes legais, tendo em 
vista o contido da Lei Mun. N° 314/2010, e em consonancia com a 
Lei Federal N° 4320/64. 
  
DECRETA 
  
Art. 1 - Fica aberto ao Orcamento Geral do Municipio, um Credito 
Adicional SUPLEMENTAR no montante de R$ 211.500,00, 
destinados a atender as necessidades da Prefeitura Municipal, nas 
seguintes dotacoes: 
  
02.001-CHEFIA DE GABINETE 
02.01.04.122.0002.2003.3.3.9.0.30.00 Material de Consumo R$ 
3.000,00 
  
02.01.04.122.0008.2004.3.3.9.0.36.00 - Outros Serv Terc - P FisICA 
R$ 3.500,00 
  
04.001-GABINETE DO SECRETARIO 
04.01.04.122.0002.2011.3.1.9.0.13.00 - Obrigacoes Patronais - INSS 
R$ 30.000,00 
  
05.001-GABINETE DO SECRETARIO 
05.01.12.361.0006.2013.3.3.9.0.14.00 - Diarias - Civil R$ 3.000,00  
  
06.002-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
06.02.10.301.0016.2072.3.3.9.0.36.00 - Outros Serv Terc - P. Fisica 
R$ 100.000,00 
06.02.10.305.0020.2080.3.1.9.0.11.00 - Vencimentos e Vantagens 
Fixas R$ 20.000,00 
  
08.001-GABINETE DO SECRETARIO 
08.01.20.606.0004.2030.3.3.9.0.36.00 - Outros Serv Terc - P. Fisica 
R$ 10.000,00 
  
09.001-GABINETE DO SECRETARIO 
09.01.26.782.0012.2034.3.3.9.0.14.00 - Diarias - Civil R$ 3.000,00 
09.01.26.782.0012.2034.3.3.9.0.38.00 - Arrendamento Mercantil R$ 
39.000,00 
  
TOTAL GERAL: R$ 211.500,00 
  
Art. 2 - Para dar cobertura ao Credito aberto no artigo anterior é 
indicado como recurso, na forma do disposto no art. 43, inciso III, da 
Lei Federal N 4.320/64, a anulacao parcial das rubricas a saber: 
  
02.001-CHEFIA DE GABINETE 
02.01.04.122.0002.2051.3.3.9.0.39.00 - Outros Serv Terc - P. Juridica 
R$ 6.500,00 
  
03.001-GABINETE DO SECRETARIO 
03.01.04.122.0002.1008.4.4.9.0.61.00 - Aquisicao de Imoveis R$ 
30.000,00 
  
05.001-GABINETE DO SECRETARIO 
05.01.12.361.0006.1011.4.4.9.0.51.00 - Obras e Instalacoes R$ 
3.000,00 
  
06.002-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
06.02.10.302.0017.1069.4.4.9.0.51.00 - Obras e Instalacoes R$ 
99.000,00 
06.02.10.302.0017.1070.4.4.9.0.52.00 - Equip e Material Permanente 
R$ 21.000,00 
  
08.001-GABINETE DO SECRETARIO 
08.01.18.543.0004.1028.4.4.9.0.51.00 - Obras e Instalacoes R$ 
10.000,00 
  
09.001-GABINETE DO SECRETARIO 
09.01.25.752.0009.1040.4.4.9.0.51.00 - Obras e Instalacoes R$ 
42.000,00 
  
TOTAL GERAL: R$ 211.500,00 
  

Art.3 - Este Decreto Lei entrara em vigor na data de sua publicacao, 
revogadas as 
disposicoes em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Mundo/MT, em 01 de Junho 
de 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:B28C9B43 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 019/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 710/2011, torna público que 
estará realizando Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº. 
019/2011 regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo Decreto Municipal 
nº. 153/2009, subsidiada pela Lei nº. 8.666/1993. Objeto: Aquisição 
de pó de pedra para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Obras. Início da Sessão: dia 29/07/2011 Horário: 09:00 horas. 
Credenciamento: das 08:30 às 09:00 horas. Retirada do Edital na 
Prefeitura e no site: www.paranaita.mt.gov.br, informações pelo 
telefone: (66) 3563-2700, Local: Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Paranaíta, situada a Rua Alceu Rossi, s/ nº. Centro, 
Paranaíta/MT, CEP: 78.590-000. 
  
Paranaíta/MT, 14 de Julho de 2011. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:35201C9E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 055/2011 
 
Contrato nº. 055/2011 – Contratante: Prefeitura Municipal de 
Paranatinga; Contratado: Marcelo Dias Machado - ME. Objeto: O 
presente Contrato tem por objeto Aquisição de Microcomputadores 
para informatização da Secretaria Municipal de Saúde. Valor: R$ 
47.250,00 (quarenta e sete mil e duzentos e cinqüenta reais). 
Período: 05/07/2011 a 04/11/2011.        
                
Paranatinga, 05 de julho de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:643F4D41 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO E REPUBLICAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 

008/2011 – DESERTA  
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através da CPL, Torna 
público para conhecimento dos interessados, que na Licitação, 
Tomada de Preços 008/2011cujo o objeto é Contratação de empresa 
especializada para execução, por empreitada global, de Obra de 
Reforma e Ampliação da Escola Municipal Vista Alegre, à qual será 
acrescentada 304,3 m² de área construída e substituição do piso do 
pavimento já existente, atendendo as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, não conpareceram interessados 
para a Presente Licitação, sendo declarada licitação deserta. A mesma 
será Republicada. Data de abertura: 01/08/2011 – segunda-feira às 
08h. O Edital e os seus Anexos poderão ser retirados na sede da 
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Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, Sito Av. Brasil, 1900 – 
Centro, das 13 às 17h. Informações pelo telefone 66-3573-1329 e 
email: licitacoesptga@bol.com.br.  
  
Paranatinga-MT, 14 de julho de 2011. 
  
AZÉLIDE AP. BORILLE GARCIA  
Presidente CPL 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:BCD964CA 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 046/2011  

 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através de sua pregoeira 
nomeada pela portaria 245 de 06 de Julho de 2011, torna público para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação, pela 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL N°. 046/2011, regido pela lei 
10.520/2002 e pelo Decreto Municipal n°481/2009, subsidiada pela 
Lei 8.666/93. Objeto: Contratação de empresa de televisão para 
instalar e operacionalizar emissora de televisão canal 8+ de 
Paranatinga, bem como a divulgação institucional dos programas de 
interesse da Administração Municipal, com abrangência tanto em 
âmbito local como estadual. Data de abertura: 28/07/2011, quinta-
feira às 08h. O Edital e os seus Anexos poderão ser retirados na sede 
da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, Sito Av. Brasil, 1900 – 
Centro, das 13 às 17h. Informações pelo telefone 66-3573-1329 e 
email: licitacoesptga@bol.com.br. 
  
Paranatinga-MT, 14 de julho de 2011. 
  
AZÉLIDE AP. BORILLE GARCIA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:3FF285AA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 167 DE 01 DE JUNHO DE 2011 
 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais e, 
  
RESOLVE:  
  
I – Transferir a servidora Doralice Rodrigues da Silva para Secretaria 
de Saúde e para o cargo de Agente de Serviços Gerais; 
  
II – Transferir a servidora Luciane Maria Thomas para Secretaria de 
Assistência Social; 
  
III - Transferir a servidora Márcia Pereira Lima para Secretaria de 
Finanças; 
  
IV - Fazer a Promoção do servidor Luverlan Pereira Netto para a 
Classe C Nível 3; 
  
V - Fazer a Promoção do servidor Márcio José Peruchhini para a 
Classe A nível 3; 
  
VI – Fazer o reenquadramento da servidora Lucimar de Jesus Ferreira 
para o cargo de Técnica em Enfermagem conforme Lei n° 777/2011; 
  
VII – Fazer o reenquadramento da servidora Lucimar Pereira da Fé 
para o cargo de Técnica em Enfermagem conforme Lei n° 777/2011; 
  
VIII – Fazer o reenquadramento da servidora Rejaine Moreno Maciel 
para o cargo de Técnica em Enfermagem conforme Lei n° 777/2011; 
  
IX – Fazer o reenquadramento da servidora Elianeide Pereira de 
Miranda para o cargo de Técnica em Enfermagem conforme Lei n° 
777/2011; 
  

X – Fazer o reenquadramento da servidora Magnólia Campanha dos 
Santos para o cargo de Técnica em Enfermagem conforme Lei n° 
777/2011; 
  
XI – Fazer a promoção da servidora Elaine Maria de Oliveira da 
Classe B para a Classe C; 
  
XII – Fazer a promoção da servidora Célia Moreira Faria da Classe A 
para a Classe B; 
  
XIII – Fazer a promoção da servidora Benta Maria Ribeiro da Classe 
A para a Classe B; 
  
XIV – Fazer a promoção da servidora Maria Nair Brito de Oliveira da 
Classe A para a Classe B; 
  
XV – Fazer a promoção da servidora Maria Madalena de Oliveira 
Martins Campos para a Classe B nível 2; 
XVI – Passar o servidor Éderson Joel Santin para exercer o cargo de 
Motorista de Veículo Pesado; 
  
XVII – Fazer a promoção do servidor Rogério Silva da Rocha para a 
Classe B Nível 2; 
  
XVIII – Transferir a servidora Cléa Terezinha Galvan para a 
Secretaria de Educação – Fundeb 40%; 
  
IXX – Transferir o servidor Jeferson Tavares Barbosa para a 
Secretaria de Saúde; 
  
XX – Transferir o servidor Onésimo Alves de Menezes para a 
Secretaria de Assistência Social; 
  
XXI - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
XXII – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 01 de junho de 
2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:21A70CE9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 247 DE 11 DE JULHO DE 2011. 

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais e; 
  
RESOLVE:  
   
I – Exonerar a pedido a SRª MARIA TEREZA DE FARIA 
CAMPOS, inscrita no CPF sob o n° 640.778.966-49, do cargo de 
Professora, lotado na Secretaria Municipal de Educação. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 11 de julho de 
2011.  
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:F03D4205 
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GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 248 DE 11 DE JULHO DE 2011 

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
    
I – Exonerar a pedido o Sr. ARI CANEDO,  inscrito no CPF sob o n° 
141.673.361-20 do Cargo de Chefe de Divisão de Desenvolvimento a 
Produção Vegetal. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 11 de julho de 
2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:88279011 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 249 DE 11 DE JULHO DE 2011 

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais e; 
  
RESOLVE:  
  
  I – Exonerar a pedido a SRª THAÍS DOS SANTOS SANTANA, 
inscrita no CPF sob o n° 018.647.741-42, do cargo de Enfermeira 
Padrão, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor, com data retroativa a 27 de junho de 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 11 de julho de 
2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:4AE6D864 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 250 DE 13 DE JULHO DE 2011 
 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais e; 
  
Considerando que a servidora abaixo mencionada, tomou Posse para 
o Cargo de Professora II B Rural (EMEF PONTAL DO PIRANHA) 
do Concurso Público nº 001/2010, na data de 01 de junho de 2011 e 
até a presente data não compareceu no local especificado: 
  
RESOLVE:  
   
I – Exonerar a SRª ELAINE MARIA DE OLIVEIRA AMORIM , 
inscrita no CPF sob o n° 949.842.981-20, do cargo de Professora, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor, com data retroativa a 1º de julho de 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  

III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 13 de julho de 
2011. 
  
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:21B83D60 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 251 DE 13 DE JULHO DE 2011. 

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais e; 
  
Considerando que a servidora abaixo mencionada, tomou Posse para 
o Cargo de Professora II B Rural (EMEF MOREIRA CABRAL) do 
Concurso Público nº 001/2010, na data de 01 de junho de 2011 e até a 
presente data não compareceu no local especificado: 
  
RESOLVE:  
  
I – Exonerar a SRª CELIA REGINA MENDES DE SOUZA , 
inscrita no CPF sob o n° 550.430.381-87, do cargo de Professora, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor, com data retroativa a 1º de julho de 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 13 de julho de 
2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:C1402592 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 252 DE 13 DE JULHO DE 2011 

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais e; 
  
Considerando que a servidora abaixo mencionada, tomou Posse para 
o Cargo de Professora II B Rural (EMEF EUZEBIO DE QUEIROZ) 
do Concurso Público nº 001/2010, na data de 01 de junho de 2011 e 
até a presente data não compareceu no local especificado: 
  
RESOLVE:  
  
I – Exonerar a SRª ROSINEYA ARAUJO MAZUTTI FERREIRA , 
inscrita no CPF sob o n° 550.677.511-34, do cargo de Professora, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor, com data retroativa a 1º de julho de 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 13 de julho de 
2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:D2EFD901 
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GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 253 DE 13 DE JULHO DE 2011 

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais e; 
  
Considerando que a servidora abaixo mencionada, tomou Posse para 
o Cargo de Professora II B Rural (EMEF COLORADO) do Concurso 
Público nº 001/2010, na data de 01 de junho de 2011 e até a presente 
data não compareceu no local especificado: 
  
RESOLVE:  
  
I – Exonerar a SRª IZAMARA PONTES DE PINHO SOUZA , 
inscrita no CPF sob o n° 632.692.441-34, do cargo de Professora, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor, com data retroativa a 1º de julho de 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 13 de julho de 
2011. 
 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:DA271666 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 254 DE 13 DE JULHO DE 2011 

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais e; 
  
Considerando que a servidora abaixo mencionada, tomou Posse para 
o Cargo de Professora II B Rural (EMEF COLORADO) do Concurso 
Público nº 001/2010, na data de 01 de junho de 2011 e até a presente 
data não compareceu no local especificado: 
  
RESOLVE:  
   
I – Exonerar a SRª LUCIA MARIA ALVES E CAMPOS 
MIRANDA , inscrita no CPF sob o n° 502.749.611-72, do cargo de 
Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor, com data retroativa a 1º de julho de 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 13 de julho de 
2011. 
  
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:70157DD5 
 

PARANATINGAPREV 
CONTRATO N° 007/2011 

 
Por este instrumento particular de Contrato, nesta e na melhor forma 
de direito, tem justo e acordado, de um lado, o 
PARANATINGAPREV ( Fundo Municipal de Previdência Social 
dos Servidores de Paranatinga), Pessoa Jurídica de Direito Público, 
devidamente inscrita no CNPJ de nº 04.971.947/0001-09, com sede 
anexo ao prédio do PROCON, na Avenida Brasil, 1044, centro, na 

cidade de Paranatinga – MT, neste ato representado por sua Diretora 
Executiva, a Sra. Luciana Rodrigues Galdino, brasileira, solteira, 
portadora do CPF: 017.183.731-20, residente e domiciliada na Rua 13 
de Maio,n°504, Novo Horizonte, nesta cidade de Paranatinga-MT, 
neste ato denominado CONTRATANTE , e de outro lado, a empresa 
AGENDA ASSESSORIA,PLANEJAMENTO E  INFORMÁTICA 
LTDA , Pessoa Jurídica de Direito Privado, devidamente inscrita no 
CNPJ de nº 00.059.307/0001-68, com sede na Avenida Miguel 
Sutil,n° 8751 , Cuiabá-MT, neste ato representada por seu sócio 
proprietário, o Sr. Edson Jacintho da Silva, brasileiro, casado, 
portador do RG.249.906-SSP/MT e do CPF:270.339.291-53, residente 
e domiciliado na cidade de Cuiabá , neste ato denominada 
CONTRATADA , e mutuamente se obrigam mediante as cláusulas 
seguintes: 
  
Cláusula Primeira – Do Objeto 
  
1.1 O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de instalação, manutenção, 
atualização, suporte técnico e treinamento aos usuários do sistema de 
gerenciamento de regime próprio de Previdência Social, assessoria 
Jurídica, Previdenciária, Econômica e Atuarial, atendendo as 
características e especificações técnicas para atender as necessidades 
da ParanatingaPrev - MT. 
  
Cláusula Segunda – Da Dotação Orçamentária 
  
2.1 Os recursos necessários ao objeto do presente Contrato correrão 
por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
  
Órgão: 
12 – Fundo Mun. Prev. Social Serv. Paranatinga - PPrev 
001 – Fundo Mun. Prev. Social Serv. Paranatinga - PPrev 
09 – Previdência Social 
272 – Previdência do Regime Estatutario 
0019 – Previdência Municipal 
2102 – Manutenção e Encargos com o PPrev 
3390.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros (17) 
  
Cláusula Terceira – Do Valor 
  
3.1 O preço certo e ajustado para o presente Contrato é de R$ 
17.500,00 (Dezessete mil e quinhentos reais )valor global sendo R$ 
2.500,00(Dois mil e quinhentos reais) valor mensal, resultante do 
Processo Licitatório Modalidade Tomada de Preços nº 002/2011. 
  
Cláusula Quarta – Do Prazo 
  
4.1 O prazo de vigência do Contrato é até 30/12/2011, contado a partir 
da data de assinatura do mesmo, estimando-se em 7 meses podendo 
ser prorrogado, havendo interesse da Administração Pública, mediante 
celebração de Termo Aditivo. 
  
4.2 O Contrato poderá ser prorrogado, por acordo entre as partes, e 
nos termos do artigo 57, §1º, e incisos da Lei nº 8.666/93. 
  
Cláusula Quinta – Da Forma de Pagamento 
  
5.1 Os pagamentos serão efetuados em 07 (sete) parcelas, mensais até 
o 10º (décimo) dia do mês, subseqüente ao vencimento, após a entrega 
da nota (s) fiscal (is) no setor competente, devidamente discriminada e 
atestada por servidor designado, comprovando a execução do objeto 
deste Contrato. 
  
Cláusula Sexta – Das Alterações Contratuais 
  
6.1 O Contrato poderá ser alterado em conformidade com o art. 65 da 
Lei 8.666/93. 
  
Cláusula Sétima – Das Obrigações e Responsabilidades das Partes 
  
7.1 – Compete à CONTRATADA:  
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a) Prestar os serviços em conformidade com o objeto deste Contrato, 
pelo período contratado de adequada proporcionando segurança dos 
dados e informações contidas nos sistemas; 
b) Efetuar a manutenção do sistema regularmente; 
c) Baixar as versões atualizadas dos programas; 
d) Corrigir erros, defeitos ou falhas que os sistemas possam 
apresentar; 
e) Colocar seus técnicos a disposição da CONTRATANTE  quando 
solicitado; 
f) Prestar informações e esclarecimentos quando solicitados, sobre 
quaisquer procedimentos referentes à execução dos serviços; 
g) Caso os serviços prestados estejam em desacordo com o Edital e 
proposta adjudicada, o proponente deverá refazer o mesmo; 
h) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente, sobre os serviços prestados; 
i) Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou 
a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas 
por si, seus empregados ou prepostos, na execução do objeto 
Contratado; 
j) Cumprir e fazer cumprir, por si ou por prepostos, lei, regulamentos 
e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das 
autoridades competentes, pertinentes ao objeto contratado, cabendo-
lhe única e exclusivamente a responsabilidade pelas conseqüências de 
quaisquer transgressões suas ou de seus prepostos; 
k) A CONTRATADA é também responsável por quaisquer 
diferenças, erros ou omissões na execução do objeto deste Contrato; 
l) Manter durante toda a execução do Contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
m) Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais sub-
contratadas e a CONTRATANTE , perante a qual a única responsável 
pelo cumprimento deste Contrato, será sempre a CONTRATADA;  
n) Conduzir os trabalhos com técnica, observando rigorosamente a 
legislação vigente; 
o) Refazer, às suas expensas, dentro do prazo determinado pela 
CONTRATANTE , os serviços que não atenderem as especificações 
da CONTRATANTE . 
  
12.2 Compete à CONTRATANTE:  

  
a) Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva execução do objeto 
contratado; 
b) O PARANATINGAPREV fiscalizará e acompanhará através de 
seu representante designado, a Sra. Luciana Rodrigues Galdino, a 
realização dos serviços prestados pela CONTRATADA e o fiel 
cumprimento das disposições do Contrato; 
c) Comunicar a CONTRATADA , erros, defeitos ou falhas que o 
sistema venha apresentar danos ou perdas de dados armazenados nos 
sistemas; 
d) Advertir à CONTRATADA , por escrito, quando os serviços não 
estiverem sendo prestados de forma satisfatória; 
e) Prestar à CONTRATADA  toda e qualquer informação, por esta 
solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato; 
f) Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso; 
g) Efetuar o pagamento a CONTRATADA  no prazo estipulado, após 
a entrega da Nota Fiscal no setor competente; 
h) Notificar, por escrito à CONTRATADA  da aplicação de qualquer 
sanção; 
i) Arcar com as despesas de hospedagem e alimentação aos técnicos 
da CONTRATADA , quando estiverem a serviços de melhoria, 
atualização e manutenção do sistema na sede da CONTRATANTE , 
exceto quando os técnicos estiverem a serviço para solucionar 
erros, defeitos ou falhas do Sistema. 
  
Cláusula Oitava – Das Penalidades 
  
8.1 Pela inexecução total ou parcial objeto deste Contrato, erro de 
execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento 
contratual, sujeitará o proponente contratado as sanções previstas nos 
artigos 77, 78, 86, 87 e 88, da Lei nº 8.666/93, das quais destacam-se: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de Licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração 
dos prejuízos resultantes. 
8.2 Pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, 
sujeitará o mesmo à perda do direito à contratação, e multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da proposta adjudicada. 
8.3 Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do Contrato, por dia de 
atraso injustificado na execução do mesmo, aplicando sobre o valor 
total do Contrato, quando detectado qualquer irregularidade ou erro no 
sistema e solicitado por escrito, não sendo resolvido no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias consecutivos, sendo aplicada até o limite de 10% 
(dez por cento). 
8.4 Em caso de inobservância de quaisquer das condições 
estabelecidas, exceto atraso, a CONTRATADA  estará sujeita a multa 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, dobrada 
em cada reincidência, se o Contrato não for rescindido. 
8.5 Se os motivos ocorrerem por comprovado impedimento ou de 
reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
CONTRATANTE , a CONTRATADA  ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 
8.6 Contra os atos de aplicação de penalidades também cabem 
recursos, a serem interpostos igualmente no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados da intimação do ato. 
8.7 Para a aplicação das penalidades Administrativas será 
oportunizada ampla defesa, inclusive com possibilidade de defesa 
prévia. 
8.8 Uma vez aplicada a multa, a empresa terá 05 (cinco) dias úteis 
para recolher o valor, de conformidade com as orientações do setor 
Financeiro da ParanatingaPrev. 
  
Cláusula Nona – Do Contrato 
  
9.1 O Contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, 
inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1.993, observadas suas alterações posteriores, pelas 
disposições do Edital e pelos preceitos do direito público. 
9.2 O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito Público, ser 
rescindindo pela CONTRATANTE , a todo e qualquer tempo, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante 
simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes. 
9.3 Farão parte integrante do Contrato às condições previstas no 
Edital e na proposta apresentada pelo Adjudicatário. 
  
Cláusula Décima – Da Rescisão 
  
10.1 A rescisão do Contrato terá lugar de pleno direito, a critério da 
CONTRATANTE , independente de interposição judicial ou 
extrajudicial, em conformidade com o art. 55, inciso IX, da Lei nº 
8.666/93, nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei. 
  
Cláusula Décima Primeira – Do Fundamento Legal 
  
11.1 O Presente Contrato é celebrado, tendo como base legal o 
Processo Licitatório Modalidade Tomada de Preços n° 002/2011 e 
a proposta adjudicada, tendo sido observadas as disposições 
contidas na Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
  
Cláusula Décima Segunda – Da Transferência de Responsabilidade 
  
12.1 É vedada a sub-rogação, cessão, transferência de parte ou de sua 
totalidade do Contrato, salvo com autorização expressa da 
CONTRATANTE , podendo subcontratar o objeto contratado, porém, 
mediante o expresso consentimento do PARANATINGAPREV, dado 
por escrito, sob pena de rescisão do ajuste. 
  
Cláusula Décima Terceira – Do foro 
  
13.1 Elegem as partes do Foro da Comarca de Paranatinga – MT, para 
dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste Contrato por mais 
privilegiado que seja qualquer outro. 
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13.2 E assim sendo, por estarem justos e acordados, assinam as partes 
o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença 
das testemunhas abaixo. 
  
Paranatinga - MT, 01 de junho de 2011. 
  

  
LUCIANA RODRIGUES GALDINO 
Diretora Executiva 
PARANATINGAPREV 
Contratante 
  
Empresa 
Representante 
  
Testemunhas: 
1ª---------------------------------- 
CPF:996.993.461-91 
2ª--------------------------------------- 
CPF:972.668.681-49 

Publicado por: 
Luciana Rodrigues Galdino 

Código Identificador:A686075A 
 

PARANATINGAPREV 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
O FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE PARANATINGA – 
PARANATINGA-PREV , nos termos da lei municipal nº 181/2006, 
art. 66 e seguintes, que dispõe sobre a composição dos Conselhos 
Curador e Fiscal, resolve CONVOCAR  Todos os Segurados do 
Paranatinga-prev para a eleição de escolha dos membros dos 
Conselhos Curador e Fiscal representantes dos Segurados nos termos 
deste Edital. 
  
DA COMISSÃO RECEPTORA E APURADORA DE VOTOS 
  
Será constituída Comissão receptora e apuradora de Votos composta 
de 03 (três) membros dentre os Segurados e nomeados pela Diretora 
Executiva do Paranatingaprev com todos os poderes para dirigir os 
trabalhos de recepção e apuração de votos, tomando as decisões 
necessárias. 
  
DO REGISTRO DE CHAPAS 
  
Deverão ser apresentadas chapas completas, para concorrer à eleição 
para os Conselhos Curador, e Fiscal do Paranatinga-prev constituídas 
pelo numero de membros representantes dos segurados constantes da 
Lei 181/2006. 
  
(Art. 67... Compõem o Conselho Curador 04 (quatro) representantes 
dos Segurados, sendo dois suplentes). 
(Art. 71... § 1º... O Conselho Fiscal será composto por 05 (cinco) 
membros, sendo, 03 (três) titulares e 02 (dois) suplentes). 
  
As chapas completas deverão ser registradas na sede do Paranatinga-
prev em horário de expediente até as 17 horas do dia 01 de agosto de 
2011 devendo ser encabeçada por um dos membros concorrentes ao 
Conselho Curador que assinara o pedido de registro. 
  
DA VOTAÇÃO 
  
A votação ocorrerá nos dias 05 e 06 de agosto de 2011, das 8h às 11h 
e das 13h às 17h, em Seção Eleitoral instalada na sede do Paranatinga-
prev, sito à Av. Brasil 1044, centro.  

  
O segurado após identificar-se, assinará a folha de votantes, receberá a 
cédula de votação, que depois de assinalada será depositada em urna 
apropriada. 
  
 O segurado que comparecer à Seção Eleitoral até o horário de 
fechamento da seção disposto neste Edital terá direito a voto sendo 
que a Comissão Eleitoral distribuirá senhas suficientes aos Segurados 

presentes na seção no horário de fechamento, não tendo direito a voto 
aquele que chegar após o horário. 
  
DA FISCALIZAÇÃO 
  
Cada Chapa registrada terá direito à indicação de 02 (dois) Fiscais 
para acompanhar a votação e apuração da eleição os quais poderão 
atuar alternadamente mediante determinação do Presidente da Mesa 
Receptora. 
  
DA APURAÇÃO 
  
A apuração dos votos ocorrerá no dia 06 de agosto de 2011, às 17h, 
após haver votado o último segurado com direito a voto presente na 
Seção eleitoral. 
  
Após a apuração, o Presidente da Seção eleitoral proclamara o 
resultado. 
  
Em caso de empate entre 2 ou mais chapas concorrentes, serão 
observados os seguintes critérios de desempate: 

1. Maior tempo de contribuição do membro signatário das 
chapas; 

2. Maior Idade do membro signatário das chapas; 
3.  
4. - Persistindo o empate: 
1. Será adotada sucessivamente a somatória do Tempo de 

Contribuição de todos os membros de cada chapa; 
2. A somatória das Idades de todos os membros de cada chapa. 

  
Paranatinga-MT, 14 de julho de 2011. 
 
LUCIANA RODRIGUES GALDINO 
Diretora Executivo 
 
Homologo: 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Rodrigues Galdino 

Código Identificador:6E521442 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 026/2011 
 

Dispõe sobre Recomposição dos Membros que Compõe 
o Conselho Fiscal do Fundo Municipal de Previdência 
Social de Ponte Branca – IMPBRAN. 

  
A Sra. Jaquelina Soares Pires, Prefeita Municipal de Ponte Branca, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais a ela conferida 
pela Lei Orgânica Municipal, e: 
  
 Considerando Reunião realizada pelos Conselhos Curador e Fiscal do 
Fundo Municipal de Previdência Social de Ponte Branca – 
IMPBRAN, conforme consta em Ata, datada de 03 de junho de 2011, 
onde se realizou eleição para escolha do novo Presidente, a Senhora 
Ângela Domingos da Silva Ojeda, por unanimidade entre os 
presentes, como lavrado em Ata; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Designar os membros para comporem o Conselho Fiscal, 
conforme os servidores abaixo relacionados: 
  
Presidente: Ângela Domingos da Silva Ojeda, CPF: 442.223.601-63, 
Servidora efetiva; 
  
Membros Titulares:  
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· João Pereira dos Santos, CPF: 106.084.511-34, Servidor 
efetivo; 
· Vereador Aldery Sivirino dos Santos, CPF: 007.994.121-
47, Indicação do Legislativo; 

Membros Suplentes:  
· Aguedo Ferreira de Sousa, CPF: 535.955.481-91, Servidor 
efetivo; 
· Zilda Borges da Silva, CPF: 442.102.211-04, Servidora 
efetiva. 

  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registra-se, Publique-se, Cumpra-se.  
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Ponte Branca/ MT, 11 de julho de 
2011.  
  
ORIGINAL ASSINADO  
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:AFB4453E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO  
 

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS N. 
º031/2011/FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º034/2011 
  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DE 
VEICULOS.   
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n.º 008/2011 da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇOS N.º 031/2011, cujo certame se deu às 08h 
do dia 07/07/2011; REGISTRA OS PREÇOS DAS EMPRESAS: 
C. DE SOUSA ACESSORIOS-EPP, vencedora dos itens 16,21 e 26, 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO, vencedora dos itens 01, 03, 
05, 07, 09, 10, 12, 13, 15, 18, 25, 28 e 30, AUTO ELÉTRICA E 
MECÂNICA SATURNO LTDA, vencedora dos itens 02, 04, 06, 
08 e 11, AUTO ELÉTRICA E MECANICA SATURNO LTDA, 
vencedora dos itens 14, 17, 20, 22, 23, 27 e 29 e a DUARTE & 
CASTRILON DUARTE LTDA, vencedora dos itens 19 e 24. 
Maiores informações fone 0xx65 3266-2534, Anésio Braga Ortencio 
Munhoz ou site www.ponteselacerda.mt.gov.br ATA. Pontes e 
Lacerda/MT, 14 de julho de 2011. 
  
ANÉSIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:73A97EB5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO NO 038/2011- FMS 

 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

(PROCESSO No 041/2011-FMS) 
  

PREGÃO Nº. 038/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
  
OBJETO: contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços para manutenção corretiva e preventiva de veículos, 
independente de marca e categoria para atendimento da frota de 
veículos da Secretaria de Saúde.  

CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 27 de julho 
2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 27 de julho de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 14 de julho de 2011. 
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:A83F0429 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO NO 056/2011- PMPL 

 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

(PROCESSO No 088/2011-PMPL) 
  

PREGÃO Nº. 056/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E PREVENTIVA DE VEÍCULOS, 
INDEPENDENTE DE MARCA E CATEGORIA PARA 
ATENDIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO 
DE PONTES E LACERDA.                                                              
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 26 de julho 
2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 26 de julho de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 14 de julho de 2011. 
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:5C9A9608 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO  

 
PREGÃO N. º033/2011 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º056/2011 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ADMINISTRATIVOS E JURÍDICOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA ÁREA TRIBUTÁRIA.  
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n.º 008/2011 da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇOS N.º 033/2011, cujo certame se deu às 08h 
do dia 14/07/2011; sagrou vencedora a empresa: RANDOW E 
FRAGA ADVOGADOS ASSOCIADOS, vencedora do item 01, 
com a porcentagem de 19% (dezenove por cento). Maiores 
informações fone 0xx65 3266-2534, Anésio Braga Ortencio Munhoz. 
Pontes e Lacerda/MT, 14 de julho de 2011. 
  
ANÉSIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:280D2CE3 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES  

 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO 
DAS INSCRIÇÕES DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
MUNICIPAL Nº. 004/2011 
  
A COMISSÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES EM CONFORMIDADE COM O 
ANEXO II – CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO, TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO DE 
CANDIDATOS INSCRITOS. 
  
ESCOLA MUNICIPAL GUSTAVO ADOLFO WILKE 
CARGO: PROFESSOR 
Inscrição     Candidato                                Situação 
001             Soeli Andrade Ronnau             Deferida 
004             Sônia Maria Zanezi Peres        Deferida 
005             Gleison Peralta Peres               Deferida 
007             Mônica Benedita Cabral          Deferida 
  
CRECHE MUNICIPAL PEQUENO PRINCIPE 
CARGO: PROFESSOR 
Inscrição       Candidato                               Situação 
002            Mirian Cristiane Misiak            Deferida 
006           Claudineia Duarte dos Santos     Deferida 
  
ESCOLA MUNICIPAL VALSIR ANDRÉ FERRARINI 
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO E (Auxiliar de Sala) 
Não houve candidato inscrito 
  
DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO B (Serviços Gerais) 
Inscrição     Candidato                                      Situação 
003             Adelar Natividade                          Deferida 
                        
Os candidatos acima apresentaram a documentação necessária 
constante do item IV do referido Edital. 

  
Porto dos Gaúchos/MT, 12 de Julho de 2011. 

  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal  
  
OLGA DILLENBURG REZER 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:F0415465 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONHECIMENTO AO PUBLICO  

 
A Comissão de Processo Seletivo Simplificado da Prefeitura 
Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, no uso de suas atribuições e em 
conformidade com o anexo II – Cronograma do Processo Seletivo 
Simplificado 004/2011, torna público que NÃO HOUVE 
RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA O EDITAL DE 
HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES PUBLICADO NO DIA 
12/07/2011. 

  
Porto dos Gaúchos/MT, 13 de Julho de 2011.  

  
OLGA DILLENBURG REZER 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:D0B4E92D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIAS  

 
PORTARIA Nº. 261/2011 
De: 20 de junho de 2011 
  

“Nomeia Thais Priscilla Fernandes Zolin aprovada no 
Processo Seletivo Simplificado nº 003/2011, realizado 
em 29 de maio de 2011 e dá outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais; 
RESOLVE: 
Art. 1º Nomear por prazo determinado, Thais Priscilla Fernandes 
Zolin  para o cargo de Dentista, junto ao PSF Arinos lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 20 de 
junho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
PORTARIA Nº. 262/2011 
De 20 de junho de 2011 
  
“Exonera a pedido Geilson Rezer e dá outras providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT,  
CARMEN LIMA DUARTE , usando de suas prerrogativas legais e 
ainda em conformidade com o Artigo 54 da Lei nº. 018/91 Estatuto do 
Funcionário Público Municipal, resolve: 
Art. 1º - Exonerar a pedido Geilson Rezer a partir de 20 de junho de 
2011, do cargo de Serviços Gerais nomeado conforme Termo de 
Posse e Compromisso nº 145/2003. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 20 de 
junho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 263/2011 
De: 21 de junho de 2011 
  
“Nomeia Silvio Honorato aprovado no Processo Seletivo Simplificado 
nº 003/2011, realizado em 29 de maio de 2011 e dá outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais; 
RESOLVE: 
Art. 1º Nomear por prazo determinado, Silvio Honorato para o cargo 
de motorista, o qual ficará lotado na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 21 de 
junho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº 264/2011 
De: 21 de junho de 2011 
  
Transfere a servidora Rozenei Almeida Campinas e da outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei: 
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RESOLVE: 
  
Art. 1º - Transferir a servidora Rozenei Almeida Campinas nomeada 
no cargo de Técnico de Enfermagem para a folha 5.1.3 – Saúde da 
Família nas Comunidades, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 21 de 
junho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº 265/2011 
De: 21 de junho de 2011 
  
“Transfere a servidora Elearicia Brito Batista e da outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei: 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Transferir a servidora Elearicia Brito Batista nomeada no 
cargo de Técnico de Enfermagem para a folha 5.1.3 – Saúde da 
Família nas Comunidades, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 21 de 
junho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 266/2011 
De: 27 de junho de 2011 
  
“Exonera Adriele Alves Oliveira do cargo de Chefe do Departamento 
de Trânsito e dá outras providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Exonerar Adriele Alves Oliveira do cargo de Chefe do 
Departamento de Trânsito, a partir de 27 de junho de 2011, a qual 
ficará exercendo a função de Auxiliar Administrativo lotada junto a 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 27 de 
junho de 2011.  
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
PORTARIA N°. 267/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Licença Especial em Espécie ao servidor Vanildo Casali e 
dá outras providências” 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais e 
ainda com fulcro no que estabelece o Artigo 120°, parágrafo único da 
Lei Municipal n° 018/1991, Artigo 57 da Lei 026/2001 e Lei 
Complementar Municipal 002/2003, resolve: 
  
Art. 1º Conceder Licença Especial em Espécie, ao servidor 
VANILDO CASALI, lotado no cargo 185 Apoio Administrativo 
Educacional (C/D-N/2), junto a Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte, no mês de julho de 2011, referente ao qüinqüênio 
de 13/02/2006 a 13/02/2011. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 268/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias ao servidor José Carlos de Carvalho e dá outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias ao servidor José Carlos de Carvalho, 
nomeado no cargo de Apoio Administrativo Educacional lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, referente ao 
período aquisitivo de 13/06/2010 a 12/06/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 269/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias ao servidor Aparecido de Jesus Pacheco e dá 
outras providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 
104 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002; 
  
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias de Férias 
sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, ao servidor 
Aparecido de Jesus Pacheco, nomeado no cargo de Motorista na 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, referente ao período aquisitivo 
de 24/06/2010 a 23/06/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 270/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias a servidora Nilda Oliveira de Souza e dá outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 
104 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002; 
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RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias de Férias 
sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, a servidora 
Nilda Oliveira de Souza, nomeada no cargo de Serviços Gerais na 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, referente ao período aquisitivo 
de 07/05/2010 a 06/05/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 271/2011 
De 01 de julho de 2011 
  
“Exonera a pedido Giceli Alencar Araruna e dá outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT,  
CARMEN LIMA DUARTE , usando de suas prerrogativas legais e 
ainda em conformidade com o Artigo 54 da Lei nº. 018/91 Estatuto do 
Funcionário Público Municipal, resolve: 
Art. 1º - Exonerar a pedido Giceli Alencar Araruna  a partir de 01 de 
julho de 2011, do cargo de Nutricionista nomeada conforme Termo 
de Posse e Compromisso nº 233/2010. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 272/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias a servidora Mirian Gehring e dá outras 
providências”.  
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 
104 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias de Férias 
sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, a servidora 
Mirian Gehring , nomeada no cargo de Chefe de Departamento de 
Vigilância Sanitária na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao 
período aquisitivo de 01/07/2010 a 30/06/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 273/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias ao servidor Augustinho Olivato e dá outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 
104 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002; 

  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias de Férias 
sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, ao servidor 
Augustinho Olivato, exercendo o cargo de Chefe de Departamento 
de Vigilância Ambiental na Secretaria Municipal de Saúde, referente 
ao período aquisitivo de 11/03/2009 a 10/03/2010. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 274/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias a servidora Nayrane Patrícia dos Santos 
Laurentino e dá outras providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias a servidora Nayrane Patrícia dos Santos 
Laurentino , nomeada no cargo de Auxiliar de Laboratório, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 
04/05/2010 a 03/05/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 275/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias ao servidor Valmir Amate e dá outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 
104 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias de Férias 
sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, ao servidor 
Valmir Amate , nomeado no cargo de Técnico de Enfermagem na 
Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 
06/03/2010 a 05/03/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 276/2011 
De: 01 de julho de 2011 
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“Concede Férias a servidora Luciene Ferreira da Silva e dá outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 
104 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias de Férias 
sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, a servidora 
Luciene Ferreira da Silva, nomeada no cargo de Técnico de 
Enfermagem na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período 
aquisitivo de 01/02/2009 a 31/01/2010. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 277/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias ao servidor Sergio Ramires do Nascimento e dá 
outras providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias ao servidor Sergio Ramires do Nascimento, 
nomeado no cargo de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde, referente ao período aquisitivo de 01/05/2010 a 30/04/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 278/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias ao servidor Aparecido Prudêncio de Amorim e dá 
outras providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias ao servidor Aparecido Prudêncio de 
Amorim , nomeado no cargo de Vigia, lotado na Secretaria Municipal 
de Saúde, referente ao período aquisitivo de 05/05/2010 a 04/05/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
 
  

CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 279/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias a servidora Elizabeth Regina Dominhaki de 
Almeida e dá outras providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 
104 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias de Férias 
sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, a servidora 
Elizabeth Regina Dominhaki de Almeida, nomeada no cargo de 
Cozinheira, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao 
período aquisitivo de 04/05/2010 a 03/05/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 280/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias a servidora Elearicia Brito Batista e dá outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias a servidora Elearicia Brito Batista, nomeada 
no cargo de Técnico de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal 
de Saúde, referente ao período aquisitivo de 17/05/2010 a 16/05/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 281/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias a servidora Lucimara Cristina Laia de Goes e dá 
outras providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias a servidora Lucimara Cristina Laia de Goes, 
nomeada no cargo de Dentista, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde, referente ao período aquisitivo de 07/05/2010 a 06/05/2011. 



Mato Grosso , 15 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1258 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                90 
 

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011.  
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:EAF76610 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIAS  

 
PORTARIA Nº. 282/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  

“Concede Férias a servidora Cleonice de Almeida 
Costa Azovedi e dá outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias a servidora Cleonice de Almeida Costa 
Azovedi, nomeada no cargo de Auxiliar de Consultório Dentário - 
ACD, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período 
aquisitivo de 04/05/2010 a 03/05/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 283/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias a servidora Célia David Guerra e dá outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias a servidora Célia David Guerra, nomeada no 
cargo de Zeladora, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, referente 
ao período aquisitivo de 04/05/2010 a 03/05/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 284/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias a servidora Rozenei Almeida Campinas e dá outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias a servidora Rozenei Almeida Campinas, 
nomeada no cargo de Técnico de Enfermagem, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 01/03/2010 a 
28/02/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 285/2011 
De: 01 de julho de 2011 
  
“Concede Férias a servidora Andréia Hubner e dá outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias a servidora Andréia Hubner, nomeada no 
cargo de Recepcionista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
referente ao período aquisitivo de 04/05/2010 a 03/05/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 286/2011 
DE: 01 de julho de 2011 
  
“Nomeia os membros da Comissão de Transporte Escolar do 
Município de Porto dos Gaúchos/MT.” 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS,  no 
uso de suas atribuições legais e ainda nos termos do que estabeleceu a 
Instrução Normativa nº. 002/GS/SEDUC de 26/02/2007 em seu artigo 
10 – parágrafos 1º. e 2º. que criou a Comissão de Transporte Escolar. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear os membros da Comissão de Transporte Escolar, 
conforme composição abaixo: 
  
I – Representantes do Poder Executivo Municipal: 
·         Éder Maurício Bündchen 
·         Manoel Adriano Alonso Asoia 
  
II – Representantes do Poder Legislativo Municipal: 
-          Helio Rezer 
-          Dirceu Fülber 
  
III – Representante dos Professores Municipais: 
-          João Carlos Pivato 
  
IV – Representante dos Professores Estaduais: 
-          Valdinei Marques Vieira 
  
V – Representante dos Pais: 
-          Marcilene de Melo Sousa  



Mato Grosso , 15 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1258 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                91 
 

VI – Representante dos alunos: 
-          José Diogo de Souza 
  
VII – Representante da Assessoria Pedagógica: 
-          Paulo Celso Ortega 
  
VIII – Representante do Conselho do Fundeb: 
-          Maria de Lourdes de Carvalho 
  
Art. 2º. O mandato dos membros da Comissão de Transporte Escolar 
será de 02 (dois) anos, podendo o representante ser reconduzido uma 
única vez. 
Art. 3º. As competências, funcionamento, impedimentos e demais 
disposições serão tratadas de acordo com o regimento interno. 
 Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, 01 de 
julho de 2011.  
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 287/2011 
De: 04 de julho de 2011 
  
“Nomeia Robson Prieve para o cargo de Chefe do Setor de 
Patrimônio e dá outras providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear Robson Prieve a partir de 04 de julho de 2011 para 
o cargo de Chefe do Setor de Patrimônio, lotado junto a Secretaria 
Municipal de Administração. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 04 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 288/2011 
De: 05 de julho de 2011 
  
“Concede Férias a servidora Adriele Alves Oliveira e dá outras 
providências”. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 
104 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 06/07/2011, 30 (trinta) dias de Férias 
sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, a servidora 
Adriele Alves Oliveira, nomeada no cargo de Auxiliar 
Administrativo na Secretaria Municipal de Infraestrutura, referente ao 
período aquisitivo de 01/04/2010 a 31/03/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 05 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE  
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 289/2011 
De 05 de julho de 2011 
  
“Exonera a pedido Helena Lerner e dá outras providências”. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT,  
CARMEN LIMA DUARTE , usando de suas prerrogativas legais e 
ainda em conformidade com o Artigo 54 da Lei nº. 018/91 Estatuto do 
Funcionário Público Municipal, resolve: 
Art. 1º - Exonerar a pedido Helena Lerner a partir de 31 de julho de 
2011, do cargo de Professor nomeada conforme Termo de Posse e 
Compromisso nº 236/2010. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 05 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:28890C64 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO Nº 12/2011 
 
A Prefeitura Municipal de PORTO ESTRELA/MT, faz saber aos 
interessados que  se encontra aberta, LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL para Registro de 
Preço, com a finalidade de selecionar a melhor proposta para 
contratação de empresa do ramo para o fornecimento fracionado de 
Materiais Elétricos para  manutenção de diversos setores desta 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, cujas especificações detalhadas 
encontram-se em Anexo  acompanhando  o Edital da Licitação. 
 Regem a presente licitação, a Lei Federal 11.520/02, o Decreto 
Municipal nº 020/2010, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. 
 A abertura desta licitação ocorrerá no dia 26 (Vinte e Seis) de Junho 
de 2011, às 09:00, na sala de reunião da Prefeitura Municipal de 
PORTO ESTRELA-MT, quando os interessados deverão apresentar 
os envelopes nº 01 - Propostas de Preços e nº 02 - Documentos de 
Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, em separado dos 
envelopes acima mencionados, dando ciência de que preenchem 
plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no ato 
convocatório do certame. 
 As empresas interessadas, através de seus representantes legais, 
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, 
junto ao Pregoeiro, a partir das 08:00 horas do dia especificado no 
parágrafo anterior. 
 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado observadas as condições constantes do 
edital. 
  O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em 
meio magnético, mediante entrega de um pen drive vazio ou por e-
mail, de segunda a sexta-feira, no horário de 7:00 às 11:00 horas.  É 
necessário que ao solicitar o edital para download, seja informado ao 
Departamento de Licitação via fax – (065)3384-1244, a retirada do 
mesmo, para que possamos comunicar possíveis alterações que se 
fizerem necessárias. A CPL não se responsabilizará pela falta de 
informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não 
confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. Quaisquer 
dúvidas contatar pelos telefones (065) 3384-1244.  
  
Porto Estrela-MT, 14 de Julho de 2011. 
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roosevelt da Guia Ortega 

Código Identificador:94E68D56 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
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A comunidade do Município de Porto Estrela-MT, CONVOCA  todos 
os interessados para Assembléia Geral Ordinária de Fundação da 
APAE,  que será realizada na data,  local e horário  abaixo transcritos:  
  
DATA:13/08/2011 
  
LOCAL:CESPE- Centro de Eventos Social Porto Estrela-MT 
  
HORÁRIO: 09:00 hs 
   
A presente Assembléia Geral Ordinária terá a seguinte ordem do dia: 
   
1.- Fundação da APAE de Porto Estrela . 
  
2.- Homologação do Estatuto da APAE. 
  
3.- Eleição e posse da Diretoria Executiva, Conselho de 
Administração e Conselho Fiscal da APAE.  
  
Porto Estrela-MT,  13  de julho de 2011.                                    
  
DEVAIL APARECIDA DA SILVA 
Coordenadora da comissão provisória para a fundação da APAE no 
município de Porto Estrela-MT. 

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 

Código Identificador:C544E187 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL COM 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2011 

 
A Prefeitura do Município de Reserva do Cabaçal-MT torna público 
que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial com Registro 
de Preços nº 10/2011 com apuração pelo “maior desconto linear” e 
pelo “menor preço por hora”, com base no Sistema Audatex ou 
equivalente, tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA E FRACIONADA DE PEÇAS 
“GENUÍNAS” OU DE “PRIMEIRA LINHA”, BEM COMO, 
SERVIÇOS MECÂNICOS EM GERAL, INDEPENDENTE DA 
MARCA E CATEGORIA DOS VEICULOS E MAQUINÁRIOS, 
PARA ATENDER TODA FROTA MUNICIPAL , conforme termo 
de referência Anexo I do Edital. 
O Certame será realizado no dia 27/07/2011, às 09:00 h, no prédio da 
Prefeitura Municipal localizada à Av. Mato Grosso, 221, centro, fone/ 
fax: (065) 3247-1124. Os interessados poderão retirar o edital 
completo no endereço: www.reservadocabaçal.mt.cnm.org.br, link 
Editais e Licitações gratuitamente. 
  
Reserva do Cabaçal-MT, 14 de Julho de 2011 
 
MARIA RIBEIRO BATISTA  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:46F8AD65 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº. 101/2011 

 
“NOMEIA A SENHORITA KARLA CRISTINI 
PRADO DOS SANTOS, PARA EXERCER AS 
PRERROGATIVAS RELATIVAS AO IPM – ÍNDICE 
DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS”.  

   
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva do 
Cabaçal – MT, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE  
Art. 1º - Nomear a Senhorita KARLA CRISTINI PRADO DOS 
SANTOS, para exercer as prerrogativas relativas ao IPM, constantes 

no Art. 3º, $ 5º da LC 63/90 e no Art. 14 da Portaria 84/2005, em 
conformidade com o disposto no Item 2.1.14 do Termo de 
cooperação, Celebrado entre esta Prefeitura e a Secretaria de Estado 
de Fazenda. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 13 de Julho de 2011. 
  
REGISTRE-SE 
  
PUBLIQUE-SE 
  
CUMPRA-SE  
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:23DC6570 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
CPL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
020/2011 

 
O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeado através do Decreto nº 531 / GAB / PMR 
/ 2011, de 05 de Janeiro de 2011, TORNA PÚBLICO para todos os 
interessados que no dia e hora designados para a sessão pública de 
recebimento dos envelopes contendo Proposta de Preço e documentos 
para Habilitação referente ao Pregão Presencial Nº. 020/2011, cujo 
Objeto: “Contratação de Empresa para a Prestação de Serviços 
com fornecimento de peças destinado a reparo/conserto de 
Bombas Injetoras”, processado nos autos dos Processos 
Administrativos Apensos de nº. 391/2011 – SEMEC, 394/2011 – 
SEMOSP e 395/2011 – SEMUSA, tendo como vencedora de todos os 
itens licitados a empresa: R. F. da Costa & CIA LTDA-ME, CNPJ: 
09.344.139/0001-27, com o valor Global de R$ 47.776,70 (quarenta e 
sete mil e setecentos e setenta e seis reais e setenta centavos). 
  
Sala da CPLMS, Rondolândia – MT, 12 de Julho de 2011. 
  
EDIMAR RICARTE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Edimar Ricarte 

Código Identificador:75CD241D 

 
CPL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
023/2011 

 
O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeado através do Decreto nº 531 / GAB / PMR 
/ 2011, de 05 de Janeiro de 2011, TORNA PÚBLICO para todos os 
interessados que no dia e hora designados para a sessão pública de 
recebimento dos envelopes contendo Proposta de Preço e documentos 
para Habilitação referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
023/2011, Objeto: “Aquisição de Equipamentos e Materiais 
Permanentes para estruturação da Vigilância em Saúde”, não 
acudiram licitantes interessados. 
  
Sala da CPLMS, Rondolândia – MT, 12 de Julho de 2011. 
  
EDIMAR RICARTE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Edimar Ricarte 

Código Identificador:833B87B2 
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CPL 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2011 

- 2º ATO 
 
O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeado através do Decreto nº 531 / GAB / PMR 
/ 2011, de 05 de Janeiro de 2011, TORNA PÚBLICO para todos os 
interessados que está instaurado o procedimento licitatório sob a 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2011, Objeto: 
“Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para 
estruturação da Vigilância em Saúde”, processado nos autos do 
Processo Administrativo de nº. 525/2011 – SEMUSA.  
Os interessados poderão retirar a integra deste Edital de Pregão 
Presencial na sala da CPL na sede do Município de Rondolândia, Rua 
Mathilde Klemz s/nº., Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e 13:30 
ás 17:30 horas, de segunda a sexta – feira. 
A Sessão Pública para recebimento das propostas ocorrerá ás 14:00 
horas do dia 28 de Julho de 2011.  
  
Sala da CPLMS, Rondolândia - MT, 14 de Julho de 2011. 
  
EDIMAR RICARTE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Edimar Ricarte 

Código Identificador:0906CCD3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO ADMINISTRATIVO Nº 67/GAB/PMR/2011  

 
Processo Administrativo: 583/2011-SEMOSP – obj.: pedido de 
exoneração do cargo de Arquiteta pela servidora Pamella Bernobic da 
Silveira Poquiviqui. – Interessado: PAMELLA BERNOBIC DA 
SILVEIRA POQUIVIQUI, cargo: Arquiteta, matricula nº 850 – 
Decisão: 1) Acolher o pedido aplicando-lhe a exoneração, a pedido, 
do cargo de Arquiteta. 2) Atribuo efeito ao presente ato administrativo 
quanto a data do desligamento do serviço público municipal o dia 
28/06/2011, data do protocolo no DRH pela requerente. 3) Por fim, 
considerando a constatação de que a servidora requerente desde o dia 
01/06/2011 não compareceu ao trabalho, deverá o DRH quanto da 
realização dos cálculos das verbas rescisórias descontar os dias não 
trabalhados do período de 01/06/2011 até o dia 28/06/2011, caso o 
desconto não tenha sido realizado em outra oportunidade. 
Rondolândia-MT, 13 de julho de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:320E4586 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO ADMINISTRATIVO Nº 68/GAB/PMR/2011  

 
Processo Administrativo nº 432/2011-SEMEC – obj.: pedido de 
concessão de licença prêmio por assiduidade pela funcionária pública 
municipal Santa Rodrigues dos Santos. Interessado: SANTA 
RODRIGUES DOS SANTOS, cargo: Auxiliar Administrativo - 
matricula nº 045 – Decisão: 1) Conceder a licença prêmio por 
assiduidade para a servidora Santa Rodrigues dos santos, cargo: 
Auxiliar administrativo - matricula nº 045, com fulcro no Art. 102, da 
LCM nº 3, de 17/10/2007 (RJU). - Período: julho/2011 até 
Setembro/2011. 
Rondolândia-MT, 13 de julho de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:1D82F4F3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 
 

DECRETO Nº 581/GAB/PMR, DE 12 DE JULHO DE 2011. 
PODER EXCUTIVO 

  
Da nova redação ao inciso I, do Art. 2º do Decreto nº 
531/GAB/PMR, de 5 de Janeiro de 2011. 

  
BERTILHO BUSS, Prefeito o Município de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições e no disposto inciso XXV, do 
Art. 70 da lei Orgânica do Município c/c inciso IV, do Art. 3º da lei nº 
10.520 de 17 de junho de 2002; DECRETA: Art. 1º. O inciso I, do 
Art. 2º do Decreto nº 531/GAB/PMR, de 5 de Janeiro de 2011 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 2º. (...) 
I – MARILENE ENGLER LOUREURO, funcionária pública 
municipal, matricula nº 504, CPF Nº 579.049.952-04, CI/RG Nº 
1814523 – SSSP/RO.” 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua edição.Art. 3º. 
Revogam-se as disposições em contrário. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:6F0E9D1E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 
 
DECRETO Nº 582/GAB/PMR, DE 12 DE JULHO DE 2011. 
PODER EXCUTIVO 
  

Altera a composição da Comissão Permanente de 
Licitação de que trata o Art. 1º do Decreto nº 
532/GAB/PMR, de 5 de Janeiro de 2011. 

  
BERTILHO BUSS, Prefeito o Município de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições e no disposto inciso XXV, do 
Art. 70 da lei Orgânica do Município e, especialmente ao disposto no 
Art. 51 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas aliterações; 
DECRETA: Art. 1º. Fica alterada a composição da Comissão 
Permanente de Licitação de que trata o Art. 1º do Decreto nº 
532/GAB/PMR, de 5 de Janeiro de 2011, que passa a vigor com a 
seguinte redação: 
“Art. 1º. (...) 
- PRESIDENTE: LUCIENE SOUSA SANTOS, funcionária pública 
municipal, matricula nº 439, CPF Nº 022.980.671-63 E CI/RG Nº 
00089479455 – SSSP/RO. 
- SECRETÁRIA: MARILENE ENGLER LOUREURO, funcionária 
pública municipal, matricula nº 504, CPF Nº 579.049.952-04, CI/RG 
Nº 1814523 – SSSP/RO. 
- MEMBRO: EDMAR RICART, servidor público, CPF Nº 
086.248.737-46 e  CI/RG Nº 1685540 – SSSP/ES.” 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua edição. Art. 3º. 
Revogam-se as disposições em contrário. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:FFBBAAC0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO ADMINISTRATIVO Nº 69/GAB/PMR/2011  

 
Processo Administrativo: 503/2011-SEMOSP, de 26/05/2011 – obj.: 
pedido de exoneração do cargo de motorista de ônibus pelo servidor 
Marcos Meirelles de Morais – Interessado: MARCOS MEIRELLES 
DE MORAIS, cargo: motorista de ônibus - matricula nº. – Decisão: 
Acolher o requerimento, aplicando-lhe a exoneração, a pedido, 
formulado pelo servidor Marcos Meirelles de Morais de fls. 02, 
aplicando-lhe a exoneração do cargo de motorista de ônibus - 
Fundamento Legal: Art. 46 “caput” e 45, inc. I da LCM nº 3, de 
17/10/2007  (RJU). 2) Atribuo efeito ao presente ato administrativo 
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quanto à data do desligamento do serviço público municipal o dia 
26/05/2011, data do protocolo no DRH do pedido formulado. 
Rondolândia-MT, 13 de julho de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:B558A722 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 38/PGM/PA-I-2011. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA, CNPJ º 
04.221.486/000149 e RIGON & CIA LTDA, CNPJ Nº 
03.651.923/0001-00 – objeto: fornecimento de material de consumo 
(lubrificantes e fluídos) - PROC. Nº 365/2011-SEMOSP, Empenho: 
06.000031-11 de R$ 26.010,00 - PROC. Nº 366/2011-SEMEC, 
Empenho: 04.000065-11 de R$ 4.200,00 -  PROC. Nº 367/2011-
SEMUSA, Empenho: 05.000087-11 de R$ 3.140,00 – prazo:  início: 
06/06/2011 – termino: 06/02/2012. 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:52ADECD0 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 39/PGM/PA-I-2011 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA, CNPJ sob o nº 
04.221.486/000149 e RIGON & CIA LTDA, CNPJ nº 
03.651.923/0001-00 – objeto: fornecimento de material de consumo 
(pneus, câmaras e protetores) - PROC. Nº 368/2011-SEMOSP, 
Empenho: 06.000032- 11 de R$ 89.967,20, Empenho: 06.00033-11 de 
R$ 6.404,00, Empenho: 06.000034-11 de R$ 2.878,00 - PROC. Nº 
369/2011-SEMEC, Empenho: 04.000066-11 de R$ 6.370,00, 
Empenho: 04.000067-11 de R$ 696,00, Empenho: 04.000068-11 de 
R$ 222,00 - PROC. Nº 370/2011, Empenho: 05.000088-11 de R$ 
5.662,80 – prazo: Inicio: 06/06/2011 – Termino: 06/02/2012. 
 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:6EC94D02 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 40/PGM/PA-I-2011. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA, CNPJ nº 
04.221.486/000149 e DENTAL MÉDICA COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ Nº 05.593.405/0001-02 – objeto: 
fornecimento de materiais de consumo (materiais para consultório 
odontológico) – Proc. nº 280/2011-SEMUSA, Empenho nº 
05.000089-11 de R$ 16.052,75 – prazo: início:  06/07/2011 - 
Termino: 06/12/2011. 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:2CCD5E3E 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 41/PGM/PA-I2011. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA, CNPJ nº 
04.221.486/000149 e CONSTRUTORA & INCORPORADORA 
ABC LTDA-ME, CNPJ Nº 03.760.636/0001-20 – objeto: serviço de 
engenharia com fornecimento de materiais  e mão-de-obra sob o 
regime de empreitada por preço global da obra do sistema de 
abastecimento de água conforme  TC/PAC-FUNSA nº 125/07 – 
PROC. Nº nº 820/2010-SEMUSA, Empenho nº 05.000090-11, de R$ 
552.571,56 – prazo: Início: 21/06/2011 – Termino: 18/09/2011. 
 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:60749EBD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 157 DE 06 DE JULHO DE 2011. 
 

“Instaura Sindicância Administrativa Disciplinar, 
nomeia Comissão Sindicante, e da outras providências”  

                                     
O EXMO. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO 
OESTE/MT – DR. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO ARAÚJO , no uso 
de suas atribuições legais conferidas por lei: 
  
CONSIDERANDO os fatos apresentados pela Coordenadora da 
Escola Municipal Izac Rodrigues de Mesquita – Distrito do Bauxi – 
Sra. Maria Aparecida Toledo, através do Ofício nº. 006/2011, datado 
de 05 de abril de 2011, em Anexo. 
  
R E S O L V E:  
  
Art. 1º. DETERMINAR a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar, para apurar as possíveis irregularidades praticada pela 
servidora Francielle Edith Boff, Guarda de Patrimônio Matrícula: 
1743. 
  
Art. 2º. Para cumprimento ao disposto no artigo anterior, a Comissão 
Sindicante será composta pelos servidores, Maria Aparecida Toledo 
(Matrícula: 193), Berenice Lourença Mendes Teixeira (Matrícula: 
53) e Jovania Elza Teixeira da Silva (Matrícula: 144), que a 
presidirá, todos servidores estáveis e integrantes do quadro do 
Município de Rosário Oeste. 
  
Art. 3º. Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso 
a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como 
deverá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 
pertinentes, observando o disposto na Lei Municipal n. 1.234/2011. 
  
Art. 4º. A Comissão, ora constituída, terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da data da publicação desta Portaria, para concluir a apuração 
dos fatos, dando ciência a administração Superior. 
  
Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação e 
afixação. 
  
Registra-se. Cumpra-se. Publique-se. 
  
Gabinete do Prefeito, Rosário Oeste/MT, 06 de julho de 2011.   
  
DR. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:1D330230 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 158 DE 06 DE JULHO DE 2011. 

 
“Instaura Sindicância Administrativa Disciplinar, 
nomeia Comissão Sindicante, e da outras providências”  

                                     
O EXMO. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO 
OESTE/MT – DR. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO ARAÚJO , no uso 
de suas atribuições legais conferidas por lei: 
  
CONSIDERANDO os fatos apresentados pelo Secretário de 
Educação Municipal, através do Ofício nº. 091 SEMED/2011, datado 
de 28 de março de 2011, em Anexo. 
  
R E S O L V E:  
  
Art. 1º. DETERMINAR a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar, para apurar as possíveis irregularidades praticada pela 
servidora Durcinéia Xavier, Professora Matrícula: 75. 
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Art. 2º. Para cumprimento ao disposto no artigo anterior, a Comissão 
Sindicante será composta pelos servidores, Maria Aparecida Toledo 
(Matrícula: 193), Berenice Lourença Mendes Teixeira (Matrícula: 
53) e Jovania Elza Teixeira da Silva (Matrícula: 144), que a 
presidirá, todos servidores estáveis e integrantes do quadro do 
Município de Rosário Oeste. 
  
Art. 3º. Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso 
a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como 
deverá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 
pertinentes, observando o disposto na Lei Municipal n. 1.234/2011. 
  
Art. 4º. A Comissão, ora constituída, terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da data da publicação desta Portaria, para concluir a apuração 
dos fatos, dando ciência a administração Superior. 
  
Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação e 
afixação. 
  
Registra-se. Cumpra-se. Publique-se. 
  
Gabinete do Prefeito, Rosário Oeste/MT, 06 de julho de 2011.   
  
DR. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:104C3D5B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 159 DE 06 DE JULHO DE 2011. 
 

“Instaura Sindicância Administrativa Disciplinar, 
nomeia Comissão Sindicante, e da outras providências”  

                                     
O EXMO. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO 
OESTE/MT – DR. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO ARAÚJO , no uso 
de suas atribuições legais conferidas por lei: 
  
CONSIDERANDO os fatos apresentados pelo Secretário de 
Educação Municipal, através da Comunicação Interna nº. 139/2011, 
datada de 25 de abril de 2011, em Anexo. 
  
R E S O L V E:  
  
Art. 1º. DETERMINAR a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar, para apurar as possíveis irregularidades praticada pelo 
servidor Amir Nunes Godoes, Guarda Matrícula: 1524. 
  
Art. 2º. Para cumprimento ao disposto no artigo anterior, a Comissão 
Sindicante será composta pelos servidores, Maria Aparecida Toledo 
(Matrícula: 193), Berenice Lourença Mendes Teixeira (Matrícula: 
53) e Jovania Elza Teixeira da Silva (Matrícula: 144), que a 
presidirá, todos servidores estáveis e integrantes do quadro do 
Município de Rosário Oeste. 
  
Art. 3º. Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso 
a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como 
deverá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 
pertinentes, observando o disposto na Lei Municipal n. 1.234/2011. 
  
Art. 4º. A Comissão, ora constituída, terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da data da publicação desta Portaria, para concluir a apuração 
dos fatos, dando ciência a administração Superior. 
  
Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação e 
afixação. 
  
Registra-se. Cumpra-se. Publique-se. 
  
Gabinete do Prefeito, Rosário Oeste/MT, 06 de julho de 2011.   
  
DR. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:C00ED8D5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 160 DE 07 DE JULHO DE 2011. 

 
“Dispõe sobre a nomeação de servidores em cargos de 
confiança na Secretaria Municipal de Educação, e dá 
outras providências”. 

                                         
O EXMO. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO 
OESTE/MT – DR. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO ARAÚJO , no uso 
de suas atribuições; 
   
R E S O L V E: 
   
Art. 1º. Fica estabelecida a nomeação da Sra. Rosangela Almeida 
Camargo para ocupar o cargo de Diretora da Escola Municipal Izac 
Rodrigues de Mesquita, localizada no Distrito do Bauxi. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação e 
afixação, com os efeitos financeiros retroativos ao dia 13 de abril de 
2011. 
  
Art. 3º. Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Rosário Oeste/MT, 07 de julho de 2011.    
  
DR. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:B2CB9642 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 161 DE 07 DE JULHO DE 2.011 

 
“Dispõe sobre a concessão de prorrogação do 
afastamento sem ônus da servidora municipal 
ALCILENE TEIXEIRA ARAÚJO, e dá outras 
providências” 

  
O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. 
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAUJO , no uso de suas 
atribuições legais conferidas por lei, 
   
RESOLVE:  
   
Artigo 1º. Fica concedida a prorrogação do afastamento sem ônus, a 
pedido, da servidora ALCILENE TEIXEIRA ARAÚJO , efetiva no 
cargo de Auxiliar Administrativa lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, pelo prazo de 01 (um) ano. 
  
Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação, com efeitos retroativos a partir de 15 de junho de 2.011. 
  
Artigo 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Rosário Oeste - MT, 07 de julho de 2.011. 
  
Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:8683AD9A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 162 DE 07 DE JULHO DE 2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação de ocupante de cargo em 
comissão e de confiança no âmbito da administração 
publica municipal, e da outras providências”.  
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O EXMO. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO 
OESTE/MT – DR. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO ARAÚJO  
, no uso de suas atribuições; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Fica estabelecida a nomeação da pessoa abaixo relacionada 
para ocupar cargo em comissão e de confiança no âmbito da 
administração publica: 
  
a)   EUDÉSIO DA SILVA  - para o cargo de Chefe de Setor de 
Agricultura – DAS 08; 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação e 
afixação. 
  
Art. 3º. Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Rosário Oeste/MT, 07 de julho de 2011.  
  
DR. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:D7EEB6B5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 164 DE 13 DE JULHO DE 2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação de ocupante de cargo em 
comissão e de confiança no âmbito da administração 
publica municipal, e da outras providências”. 

  
O EXMO. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO 
OESTE/MT – DR. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO ARAÚJO , no uso 
de suas atribuições; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Fica estabelecida a nomeação da pessoa abaixo relacionada 
para ocupar cargo em comissão e de confiança no âmbito da 
administração publica: 
  
a)   APARECIDA ANTONIA DE ALMEIDA PRADO  - para o 
cargo de Chefe de Seção de Serviços Públicos, lotada na Secretaria de 
Infraestrutura – DAS 09; 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação e 
afixação, com efeitos financeiros retroativos ao dia 01 de julho de 
2011. 
  
Art. 3º. Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Rosário Oeste/MT, 13 de julho de 2011.  
 
DR. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:2BB66095 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 165 DE 13 DE JULHO DE 2011 

 
“Dispõe sobre a exoneração de ocupante de cargo em 
comissão e de confiança no âmbito da administração 
publica municipal, e da outras providências”. 

  
O EXMO. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO 
OESTE/MT – DR. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO ARAÚJO , no uso 
de suas atribuições; 
  
R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Fica exonerado, a pedido, do cargo de Assessor Jurídico 
Municipal o Dr.  MAURILIO DE SANTANA MALHEIROS . 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação e 
afixação. 
  
Art. 3º. Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Rosário Oeste/MT, 13 de julho de 2011.  
   
DR. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:89D85A89 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 035/SAD/2011  
 

“DISPÕE O ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 
PARA OS SERVIDORES EM CARGO EFETIVO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO 
XINGU – MT”. 

  
O Prefeito Municipal de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato 
Grosso, Sr. EURIPEDES NERI VIEIRA , no uso de suas atribuições 
legais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica 
Municipal, baixa a seguinte PORTARIA : 
Art. 1° - Fica concedido o Adicional por Tempo de Serviço, aos 
servidores de acordo com a lista abaixo, conforme o Estatuto dos 
Funcionários da Prefeitura Municipal, do Município de Santa Cruz do 
Xingu – MT. 

   
Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando - se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal 
Em 16 de Junho de 2011. 
  
EURIPEDES NERI VIEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:393F2693 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 036/SAD/2011 
 

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 
DE SAÚDE PARA SERVIDORA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT”. 

  
O Prefeito Municipal de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato 
Grosso, Sr. EURIPEDES NERI VIEIRA , no uso de suas atribuições 
legais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica 
Municipal, baixa a seguinte PORTARIA : 
Art. 1° - Fica concedido Licença Por Motivo de Doença em Pessoa 
da Família a servidora Pública efetiva, a Sra. Celia Holtz 
Arnemann, no cargo ou função de Auxiliar de Serviços Gerais, 
Lotada na Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
do Xingu – MT, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar de 
04 de julho de 2011 a 18 de agosto de 2011, conforme Art. 106 do 
parágrafo 1 e 2 do Estatuto do Servidor Público da Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz do Xingu-MT. 

Mauro Carvalho 
Edelson Jose Barreto 
Patricia Carvalho 
Ivanete de F. Carvalho 
Maira de F. Pereira Soares 
Maria L. Pereira Soares 
Mirian de P. F. Feitosa Silva 
Mariane Ferreira Fontalva 
Ludimilla Neres Costa 
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Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal 
Em 04 de Julho de 2011. 
  
EURIPEDES NERI VIEIRA 
Prefeito Municipal 
  
MARCUS SIMÕES VIEIRA 
Secretario de Administração 
  
MARCELO SIMÕES VIEIRA 
Secretario de Saúde 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:8E9FEB08 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
PORTARIA N° 031/SAD/2011 

 
“DISPÕE SOBRE LICENÇA PRÊMIO PARA 
SERVIDOR EFETIVO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU – MT”. 

                
O Prefeito de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso, Sr. 
EURIPEDES NERI VIEIRA , no uso de suas atribuições legais, 
conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica 
Municipal baixa a seguinte PORTARIA : 
Art. 1 ° - Fica concedido a Licença Prêmio ao servidor efetivo lotado 
na Secretaria Municipal de Agricultura o Sr. Cleder Gaboardi no 
período de 01/06/2011 á 30/08/2011, da Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz do Xingu – MT. 
Art. 2°-  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando - se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. 
Em 01 de Junho de 2011. 
  
EURIPEDES NERI VIEIRA 
Prefeito Municipal 
  
MARCUS SIMÕES VIEIRA 
Secretario Municipal de Administração 
  
IRINEU KUNZ  
Secretario Municipal de Agricultura 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:35BE956C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 012/2011 

 
Objeto: aquisição de merenda escolar e gás de cozinha para 
manutenção do ensino fundamental nas Escolas Municipais Ricieri 
Berté, Maria Conceição Pereira e da educação infantil na Creche 
Municipal Ivo da Silva Carvalho do município de Santa Cruz do 
Xingu-MT, junto Secretaria Municipal de Educação. Modalidade 
Pregão Presencial n°012/2011, tipo: Menor Preço por Lote. A sessão 
realizar-se-á às 9h00min, do dia 28 de Julho de 2011. O Edital 
completo encontra-se disponível a partir do dia 14/07/2011, e poderá 
ser adquirido na Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu – MT, 
situada na Avenida dos Imigrantes, s/nº, Centro, Santa Cruz do 
Xingu/MT, Fone/Fax: (66) 3594-1000/3594-1201. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 14 de Julho de 2011. 
  
EURÍPIDES NERI VIEIRA  
Prefeito Municipal 
  
ASTOR ALBRECHT 
Pregoeiro                                

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:8E536CB4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PORTARIA N° 028/SAD/2011  

 
“DISPÕE SOBRE LICENÇA PRÊMIO PARA 
SERVIDOR EFETIVO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU – MT”. 

  
O Prefeito de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso, Sr. 
EURIPEDES NERI VIEIRA , no uso de suas atribuições legais, 
conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica 
Municipal baixa a seguinte PORTARIA : 
Art. 1 ° - Fica concedido a Licença Prêmio a servidora efetiva lotado 
na Secretaria Municipal de Educação a Sr. Ilza Marins Cazumbá no 
período de 02/05/2011 á 31/07/2011, da Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz do Xingu – MT. 
Art. 2°-  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando - se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal 
Em 02 de Maio de 2011. 
  
EURIPEDES NERI VIEIRA 
Prefeito Municipal 
  
MARCUS SIMÕES VIEIRA 
Secretario Municipal de Administração 
  
LILIANE CRISTINA FEDRIGO  
Secretaria Municipal de Educação 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:578D34A8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PORTARIA N° 029/SAD/2011  

 
“DISPÕE SOBRE LICENÇA PRÊMIO PARA 
SERVIDOR EFETIVO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU – MT”. 
  

O Prefeito de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso, Sr. 
EURIPEDES NERI VIEIRA , no uso de suas atribuições legais, 
conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica 
Municipal baixa a seguinte PORTARIA : 
Art. 1 ° - Fica concedido a Licença Prêmio a servidora efetiva lotado 
na Secretaria Municipal de Educação a Sr. Salete Sueli Canterle 
Knecht no período de 11/05/2011 á 09/08/2011, da Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz do Xingu – MT. 
Art. 2°-  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando - se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. 
Em 11 de maio de 2011. 
  
EURIPEDES NERI VIEIRA 
Prefeito Municipal 
  
MARCUS SIMÕES VIEIRA 
Secretario Municipal de Administração 
  
LILIANE CRISTINA FEDRIGO  
Secretaria Municipal de Educação 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:C1068C03 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PORTARIA N° 030/SAD/2011 
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“DISPÕE SOBRE A LICENÇA PARTICULAR PARA 
SERVIDOR EFETIVO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU – MT”. 

  
O Prefeito de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso, Sr. 
EURIPEDES NERI VIEIRA , no uso de suas atribuições legais, 
conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica 
Municipal baixa a seguinte PORTARIA : 
Art. 1° - Fica concedido Licença para tratar de assuntos particulares 
de até 2 (dois) anos a partir de 01/06/2011 para a servidora, Sra. 
MARTA MARMET , nomeada via portaria nº.067/SADF/2002 de 06 
de maio de 2002 no cargo ou função de PROFESSORA DE I A IV 
da Secretaria Municipal de Educação do Município de Santa Cruz do 
Xingu – MT, conforme REQUERIMENTO  solicitado pela 
servidora. 
Art. 2°-  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando - se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. 
Em 01 de Junho de 2011. 
  
EURIPEDES NERI VIEIRA 
Prefeito Municipal 
  
MARCUS SIMÕES VIEIRA 
Secretario Municipal de Administração 
  
LILIANE CRISTINA FEDRIGO  
Secretaria Municipal de Educação 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:63C4F6A0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL 004/2011 PROCESSO SELETIVO Nº 002/2011 
 
Em cumprimento às determinações do Senhor Roberto Jose 
Morandini – Prefeito do Município de Santa Rita do Trivelato – 
Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, a Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo, nomeada pela Portaria nº 
061/2011, de 19 de Maio de 2011 resolve: 
  
TORNAR PÚBLICO:  
  
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL do Processo 
Seletivo para provimento de vagas, que vierem a vagar no quadro de 
servidores do Município de Santa Rita do Trivelato, nos termos da 
legislação pertinente e das normas estabelecidas no Edital do Processo 
Seletivo nº 002/2011. 
  

  

  
Santa Rita do Trivelato, 14 de julho de 2011 
   
ROBERTO JOSÉ MORANDINI 
Prefeito municipal 
  
ROSEMERI SCHAFFLER TEREZIO 
Presidente da Comissão Organizadora 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:FCB789E6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 20/2011 
 

“Dispõe sobre a Retificação da Portaria n.º 002/2010 
que concedeu o benefício de aposentadoria por 
invalidez a servidora Sra. Lindaura Dias Vieira.” 

  
O Prefeito do Município de Santa Terezinha, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais e; 
  
Considerando o Art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, c/c Art. 3º da 
Emenda Constitucional n.º 41/2003, Art. 48, inciso I e Art. 49, § 1º, 
todos da Lei Municipal nº. 325 de 22 de outubro de 2001 que rege a 
previdência municipal, Art. 55 da Lei Municipal nº. 093/1990 que 
dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público, anexo IV-A – Tabela de 
Vencimentos, da Lei Municipal n.º 334/2002, que reforma a estrutura 
administrativa, reorganiza os quadros de pessoal segundo o regime 
jurídico dos servidores, estabelece o plano de cargos, carreira e 
salários dos servidores municipais; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício de aposentadoria por invalidez, a 
servidora Sra. Lindaura Dias Vieira , brasileira, casada, portadora da 
cédula de identidade RG nº. 591879 SSP/MT e C.P.F. nº. 
428.071.581-53, efetiva no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
referência “35”, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, com 
proventos integrais, conforme processo administrativo do PREVIST, 
n.º 2007.03.0005P, retroagindo os seus efeitos a partir de 01/07/2007, 
até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor em 01/07/2007, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Santa Terezinha - MT, 27 de junho de 2011 
   
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:7FDD80BA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº036/2011 - ADM 

 
JEFFERSON RODRIGO DOS SANTOS TRINDADE, Secretário 
de Administração da Prefeitura Municipal de Santa Terezinha, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei; 
RESOLVE:  
Artigo 1º - Conceder Licença para tratamento de interesse particular 
para o Servidor Público Municipal Sr. DOMINGOS BARROSO 
RODRIGUES, matricula n.201, cargo de professor, lotado na 
Secretaria de Educação, pelo prazo de 03 (três) anos, em 
conformidade com o artigo 64 da Lei Municipal 332/01 de 
14/12/2001.  
Artigo 2º - A Licença de que trata o artigo 1º, será para o período de 
13/07/2011 a 12/07/2014.  
Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  
Santa Terezinha MT, 13 de Julho de 2.011 
  
CUMPRA-SE 
  

MÉDICO 01 VAGA  

Nº   
NOME  

DATA DE 
NASC. 

AP PE 
  

RD NF CLASSIFICADO (A) 

01 Carolina Maria de Melo 14/06/1983 9,0 5,0 7,0 7,0 1º 

         

MERENDEIRA PACOVAL 01 VAGA  

Nº   
NOME  

DATA DE 
NASC. 

AP PE 
  

RD NF CLASSIFICADO (A)  

01 Nilma Pires de Camargo 
Serafim 

04/09/1964 8,0 6,0 6,0 6,7 1º 
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JEFFERSON RODRIGO DOS SANTOS TRINDADE 
Secretário de Administração 
Portaria 025/2010 
  

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:C48DA2E1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 304/2011  
 
Confere nova redação ao artigo 10, caput, e suas alíneas e parágrafos 
da Lei Municipal nº 190, de 27 de março de 2007, em conformidade 
com a Lei Federal nº 10.880/2004 e Lei Federal nº 11.494/2007, e 
com a Portaria FNDE nº 430, de 10 de dezembro de 2008 e dá outras 
providências. 
  
O Sr. SILVIO SOUTO FELISBINO, Prefeito Municipal de Santo 
Afonso - MT, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
  
Faz saber que o Soberano Plenário da Câmara Municipal de Santo 
Afonso aprovou e ele sanciona a presente Lei: 
  
Art. 1º Esta lei altera a redação do artigo 10, caput, e suas alíneas e 
parágrafos da Lei Municipal nº 190/2007. 
  
Artigo 2º O artigo 10 da Lei Municipal nº 190, de 27 de março de 
2007 passa a viger com a seguinte redação: 
  
(...) 
  
Art. 10 - Fica criado o Conselho de Acompanhamento, Controle 
Social, Comprovação e Fiscalização para exercer o acompanhamento, 
o controle social, a comprovação e a fiscalização dos recursos a serem 
aplicados no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, 
designado pela sigla CACS-FUNDEB, que será composto por 09 
(nove) membros, em conformidade com a Portaria nº 430 do FNDE, 
editada em 10 de dezembro de 2008, assim organizado: 
a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação ou 
órgão equivalente; 
b) 01 (um) representante do Poder Executivo; 
c) 01 (um) representante dos professores da educação básica da rede 
pública; 
d) 01 (um) representante dos diretores das escolas públicas 
municipais; 
e) 01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das 
escolas públicas municipais; 
f) 02 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica da 
rede pública municipal; e, 
g) 02 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública 
municipal. 
h) 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; e 
i) 01 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere à Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990. 
§ 1º - Os membros do conselho de que trata o caput serão indicados 
até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos atuais 
conselheiros: 
I  - pelos dirigentes dos órgãos municipais e das entidades de classes 
organizadas, nos casos das representações dessas instâncias; e, 
II  - nos casos dos representantes dos professores, diretores, 
servidores, pais de alunos e estudantes, pelos estabelecimentos ou 
entidades de âmbito municipal, em processo eletivo organizado para 
esse fim, pelos respectivos pares. 
  
§ 2º - Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, 
representante da mesma categoria ou segmento social com assento no 
Conselho, que substituirá o titular em seus impedimentos temporários, 
provisórios e em seus afastamentos definitivos, ocorridos antes do fim 
do mandato do CACS-FUNDEB. 

§ 3º - Os estudantes da educação básica pública podem ser 
representados no CACS-FUNDEB pelos alunos do ensino regular, da 
Educação de Jovens e Adultos – EJA ou por outro representante 
escolhido pelos alunos para essa função, desde que sejam escolhidas e 
indicadas pessoas com mais de 18 (dezoito) anos ou emancipada nos 
termos da legislação civil vigente. 
  
§ 4º - Indicados os conselheiros na forma dos parágrafos anteriores o 
Poder Executivo designará através de portaria os integrantes do 
conselho, cujo ato deverá ser publicado no órgão legalmente definido 
como imprensa oficial do município. 
  
§ 5º - São impedidos de integrar o conselho: 
I  - cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até o terceiro grau, do 
prefeito, do vice-prefeito e dos secretários municipais; 
II  - o tesoureiro, o contador ou funcionário de empresa de assessoria 
ou consultoria que preste serviço relacionado à administração ou ao 
controle interno dos recursos do Fundo, bem como o cônjuge e 
parentes consangüíneos ou afins, até o terceiro grau, destes 
profissionais; 
III  - estudantes que não sejam emancipados; e, 
IV  - pais de alunos que: 
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e 
exoneração no âmbito dos órgãos do Poder Executivo; ou, 
b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo. 
  
§ 6º - O presidente e o vice-presidente do CACS-FUNDEB serão 
eleitos por seus pares em reunião do colegiado, sendo impedido de 
ocupar essas funções os representantes do governo do município. 
  
§ 7º - Na hipótese do presidente do CACS-FUNDEB renunciar a 
presidência ou, por algum motivo, se afastar do Conselho em caráter 
definitivo antes do final do mandato, caberá ao colegiado decidir: 
I – pela manutenção do vice-presidente no exercício interino da 
presidência, até que se cumpra o restante do mandato do titular, ou 
pela sua efetivação na presidência do Conselho, com a conseqüente 
indicação de outro membro para ocupar o cargo de vice-presidente, ou 
II – pela escolha/eleição de novo presidente, assegurando a 
continuidade do vice até o final do seu mandato. 
  
§ 8º - O conselho de que trata o caput atuará com autonomia, sem 
vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo e será 
renovado periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros, 
que será de dois anos, devendo coincidir com o término do período de 
vigência do mandato do CACS-FUNDEB. 
  
§ 9º - A atuação dos membros do CACS-FUNDEB: 
I  - não será remunerada; 
II  - é considerada atividade de relevante interesse social; 
III  - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas 
atividades de conselheiro, e sobre as pessoas que lhes confiarem ou 
deles receberem informações; e, 
IV  - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores 
e diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso do 
mandato: 
a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou 
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que 
atuam; 
b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das 
atividades do conselho; e, 
c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro 
antes do término do mandato para o qual tenha sido designado. 
§ 10 - Ao conselho incumbe, ainda, supervisionar o censo escolar 
anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, com o objetivo 
de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e 
encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a 
operacionalização do Fundo. 
  
§ 11 - O conselho não contará com estrutura administrativa própria, 
incumbindo ao município garantir a infra-estrutura e as condições 
materiais adequadas à execução plena das competências do conselho e 
oferecer à Secretaria Municipal de Educação os dados cadastrais 
relativos à criação e composição do respectivo conselho. 
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§ 12 – Os conselheiros titulares e seus respectivos suplentes serão 
formalmente indicados em observância ao disposto no artigo 24, § 3º, 
da Lei Federal nº 11.494/2007, nos termos dos §§ 1º a 3º deste artigo. 
  
§ 13 - Antes de proceder à nomeação dos conselheiros, os entes 
federados deverão exigir a indicação formal dos representantes dos 
segmentos, devidamente chancelada pelos dirigentes de que trata os 
§§ 1º a 3º deste artigo, ou por seus substitutos legalmente constituídos. 
  
§ 14 – Nas hipóteses de renúncia expressa do Conselheiro, ou de sua 
destituição/substituição por deliberação motivada do respectivo 
segmento a que o membro do CACS-FUNDEB representa, ou ainda 
nos casos de perda ou suspensão das funções de conselheiro previstas 
nesta lei ou no Regimento Interno do Conselho, deverá ser exigido 
dos órgãos e entidades competentes, conforme o caso, o termo de 
renúncia do Conselheiro, a ata de reunião do Conselho ou do 
segmento que deliberou sobre a destituição/substituição do 
Conselheiro e, ainda, o documento de indicação do novo mero do 
segmento representado. 
  
§ 15 – A portaria de nomeação dos membros do Conselho, observado 
o disposto nesta lei, deverá conter o nome completo dos Conselheiros, 
a situação de titularidade ou suplência, a indicação do segmento por 
eles representado e o respectivo período de vigência do mandato. 
  
§ 16 – Os documentos de que tratam os §§ 13 e 14 deste artigo 
deverão ser arquivados nas dependências da Secretaria Municipal de 
Educação, em boa ordem, pelo prazo de 05 anos a contar da data da 
aprovação de suas prestações de contas anuais pelo órgão de controle 
externo, relativas ao exercício da edição do respectivo ato de 
nomeação dos conselheiros do CACS-FUNDEB, ficando à disposição 
do FNDE e dos órgãos de fiscalização e controle. 
  
(...) 
  
Art. 3º O Poder Executivo promoverá imediatamente à entrada em 
vigor desta lei, a republicação da Lei Municipal nº 190, de 27 de 
março de 2007, de forma consolidada, contendo as modificações de 
redação feitas através desta espécie normativa. 
  
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Paço Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, aos 14 dias 
do mês de julho de dois mil e onze, 190º da Independência, 123º da 
República, e 21º da Emancipação Político-Administrativa. 
14.07.2011. 
  
SILVIO SOUTO FELISBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fagner Moreira da Cunha 

Código Identificador:1CFAF81E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DECISÃO DE RECURSO PREGÃO 017/2011 
 
O Pregoeiro, Senhor Pablo Fernandes Struziato, designado pela 
Portaria n.º 047/2011, publicada na imprensa Oficial, em razão do 
RECURSO ADMINISTRATIVO  interposto pela empresa 
BRASILVEÍCULOS COMPANHIA DE SEGUROS , pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
01.356.570/0001-81, doravante denominada RECORRENTE, 
situada na Rua Senador Dantas, 105 – 29º Andar e 31ª Parte, CEP: 
20031-204, Rio de Janeiro - RJ, vem apresentar as suas razões para, 
ao final, decidir. 
  
I – DO RELATÓRIO  
No dia 21 de junho de dois mil e onze, às oito horas, deu-se a abertura 
do Pregão supramencionado, tendo como objeto a Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de seguros de 
veículos para cobrir futuros danos aos carros pertencentes a frota 

oficial da prefeitura municipal de São José do Rio Claro , conforme 
discriminações contidas no Anexo I do edital. 
Participaram do certame as seguintes empresas: 
1) BRASILVEÍCULOS COMPANHIA DE SEGUROS;  
2)MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A, as quais foram 
devidamente credenciadas. 
 Lançadas e apuradas as propostas, as empresas foram classificadas na 
seguinte forma: 1) BRASILVEÍCULOS COMPANHIA DE 
SEGUROS, com proposta de preços no valor de R$ 20.644,76 (vinte 
mil seiscentos e quarenta e quatro reais e setenta e seis centavos); 2) 
MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A, com proposta de 
preços no valor de R$ 32.200,00 (trinta e dois mil e duzentos reais). 
 Na fase de lances verbais, após sucessivos lances os preços foram 
reduzidos para os seguintes valores: 1) BRASILVEÍCULOS 
COMPANHIA DE SEGUROS, com proposta de preços no valor de 
R$ 14.900,00 (quatorze mil e novecentos reais); 2) MAPFRE VERA 
CRUZ SEGURADORA S/A, com proposta de preços no valor de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais). 
Analisada e aceita a proposta de menor preço apresentada pela 
empresa BRASILVEÍCULOS COMPANHIA DE SEGUROS , o 
Senhor Pregoeiro procedeu à abertura do envelope de habilitação. 
Após a análise dos documentos, estes foram disponibilizados aos 
licitantes para vista, momento em que o Pregoeiro, junto de sua 
equipe de apoio, verificou que a documentação apresentada pela 
empresa recorrente tratava-se de cópia sem autenticação. Ante essa 
constatação, o Senhor Pregoeiro e a equipe de apoio, unanimemente, 
nos termos do item 6.1.6 do edital do certame, resolveram inabilitar a 
recorrente. 
Ato contínuo, com base no item 8.3.5. Do edital, o Senhor Pregoeiro 
examinou a proposta de preços da empresa MAPFRE VERA CRUZ 
SEGURADORA S/A, segunda colocada no certame, verificando a 
sua aceitabilidade e procedeu à análise de seus documentos de 
habilitação, concluindo como apta tal empresa. 
Dando continuidade ao certame, o Senhor Pregoeiro indagou sobre a 
intenção de recorrer e, nessa oportunidade, a empresa 
BRASILVEÍCULOS COMPANHIA DE SEGUROS , por meio de 
seu representante legal, Sr. Celso Luiz de Moura, devidamente 
credenciado, manifestou a intenção de recorrer quanto a sua 
inabilitação, alegando que a apresentaria os documentos pendentes no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
Apesar de devidamente citado o representante da empresa MAPFRE 
VERA CRUZ SEGURADORA S/A deixou de apresentar contra-
razões. 
Ante o exposto, passamos a analisar as razões apresentadas. 
  
II – DAS RAZÕES RECURSAIS 
No dia vinte e um de junho do presente ano, a empresa 
BRASILVEÍCULOS COMPANHIA DE SEGUROS , apresentou 
suas razões recursais tempestivamente, junto ao Departamento de 
Licitação do Município de São José do rio Claro -, em conformidade 
com o que preceitua o item 9.1 do edital. 
A empresa alega em sua peça recursal que: 
“ (...)Justificamos que não efetuamos a entrega quando da realização 
do Pregão, em virtude de nossa Central de Seguros ter sede no Rio de 
Janeiro RJ e ter ocorrido ATRASO na entrega pelos Correios dos 
originais . “ 
“ (...) Entendemos que isso não INVALIDA nossa oferta, 
notadamente melhor que a da concorrência e que será de menor custo 
para a Prefeitura Municipal, desonerando o contribuinte (...) “ 
  
Ao final, requereu que fosse dado provimento ao presente recurso 
para reformar a decisão de sua inabilitação, reconhecendo-se que 
foram cumpridas a exigências do edital, isto é a apresentação da 
documentação autenticada da empresa participante. 
  
III – DA FUNDAMENTAÇÃO  
Da leitura da peça recursal apresentada pela empresa 
BRASILVEÍCULOS COMPANHIA DE SEGUROS  vislumbra-se 
a pretensão de reformar a decisão que a INABILITOU  para o 
PREGÃO Nº 017/2011 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
CLARO – MT.  
 A empresa recorrente ofertou o menor preço, mas acabou por ser 
inabilitada pelo Senhor Pregoeiro por ter apresentado documentação 
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não original e sem autenticação, conforme entendimento do Senhor 
Pregoeiro e equipe de apoio segundo o item 6.1.6. “b” do edital. 
Entretanto, ante a observação do representante da empresa recorrente, 
de que apresentaria no praz de 05 (cinco) dias úteis os documentos 
exigidos, autenticados ou originais o Senhor Pregoeiro resolveu 
inabilitar a empresa BRASILVEÍCULOS COMPANHIA DE 
SEGUROS, com fulcro no item 6.16 do instrumento convocatório, 
que dispõe: 
“6.1.6. Os documentos necessários à habilitação deverão ser 
apresentados em fotocópias verso e anverso (quando for o caso), 
absolutamente legíveis, autenticadas por cartório competente ou 
servidor público com poderes para tal ou acompanhadas de vias 
originais para conferência, sob pena de inabilitação. Não serão 
aceitas fotocópias efetuadas em aparelho fac-simile. ” 
  
Disso conclui-se que a demonstração de documentos original ou 
autenticada deve ser feita no momento da habilitação, situação essa 
que parece não ter ocorrido no caso em tela. Analisemos o que dispõe 
a legislação em vigor nesse sentido. 
O artigo 32 da Lei n. 8.666/93 estabelece que a documentação relativa 
à habilitação da empresa concorrente deve ser comprovada da 
seguinte forma: 
“Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)” 
  
Dessa forma, reexaminando as documentações relativas à habilitação, 
considerando que para a boa realização do objeto desta licitação é 
necessário que seja atendida a habitação diante de apresentação de 
documentos originais, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da administração ou publicação 
em órgão da imprensa oficia, exigida e em observância ao princípio da 
legalidade, que tem por escopo garantir que na atuação estatal será 
sempre observado o que traz a lei e tão somente o que ela trouxer, a 
Administração Pública entende que o recurso em análise não mereça 
ser. 
  
IV – DA DECISÃO  
Diante do exposto, mesmo o recurso interposto pela recorrente, 
ser tempestivo e estar nos moldes legais para, no mérito julgar 
IMPROCEDENTE  e, como conseqüência, MANTENHO a 
decisão que inabilitou a empresa BRASILVEÍCULOS 
COMPANHIA DE SEGUROS declarada a empresa MAPFRE 
VERA CRUZ SEGURADORA S/A vencedora do Pregão 
Presencial nº 17/2011 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
CLARO – MT.  
  
Por fim, submetemos a presente decisão à autoridade superior para 
apreciação e posterior ratificação 
É como decido. 
  
São José do Rio Claro - MT, 01 de julho de 2011. 
  
PABLO FERNANDES STRUZIATO 
Pregoeiro 
  
RATIFICO  nos termos do artigo 109, parágrafo 4º, da Lei n. 
8.666/93 a decisão a mim submetida, mantendo-a irreformável pelos 
seus próprios fundamentos. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:9331E857 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 064/2011 

 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 
SAÚDE A SERVIDORES. 

  

Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro – MT, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E:  
  
Art. 1º - Conceder Licença Saúde aos servidores abaixo relacionados, 
no mês de junho/2011, conforme discrimina, de acordo com o 
disposto no Art. 79, Seção VIII, Capítulo V, da Lei Municipal nº. 515, 
de 20 de novembro de 2002: 
 

   
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro – MT, 1° de julho de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
  
MARISA GERALDINA DE SOUZA GASQUES 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:6478C3E8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 065/2011 

 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS 
REGULARES À SERVIDORES 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro – MT, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder Férias Regulares pelo período de 30 (trinta) dias, 
de acordo com a legislação, aos Servidores efetivos abaixo, no mês de 
junho/2011, conforme descritos: 
  

NOME  CARGO DATA DE 
INÍCIO  

Adenicio Teodoro Ferreira Professor Magistério 01/06/2011 

• Afonso Aparecido Mercer Professor Magistério 01/06/2011 

Alice Maria de Pinho e Silva Aux. de Serv. Gerais 01/06/2011 

Alzira Pereira Vicente Aux. de Serv. Gerais 01/06/2011 

Angela Terezinha Sanches Martinez Prof. Curso Superior S/E 01/06/2011 

Aulina Souza da Silva Aux. De Enfermagem 01/06/2011 

Darlyane Leite Cardoso Agente Administrativo 01/06/2011 

Edilson Ferreira da Silva Aux. de Serv. Gerais (Educ) 01/06/2011 

Edna Calvário Prof. Curso Superior S/E 01/06/2011 

Edson Douglas da Silva Monitor de Esportes 01/06/2011 

Eliane Bozetti Prof. Curso Superior S/E 01/06/2011 

Eliza Aparecida Rizzato Agente Administrativo 01/06/2011 

Elizabeth Gil Alfen Prof. Curso Superior S/E 01/06/2011 

Elza Maschio Monitor (A) I 01/06/2011 

Fabiana Moretti Calheiros Aux. de Enfermagem 01/06/2011 

Fatima Neuza Boro de Oliveira Professor Magistério 01/06/2011 

Francisco Carlos Ayello Eletricista 01/06/2011 

Hiones Gasques Vicentin Enc. Depto de Fomento ao Turismo 01/06/2011 

Iris Cristina da Silva Monitor (A) I 01/06/2011 

Joana Carnavali Sanches Prof. Curso Superior S/E 01/06/2011 

Jose Joaquim Peixoto Vigia 01/06/2011 

Jose Valdir de Paula Professor Magisterio 01/06/2011 

Josineia Medeiros Professor Magisterio 01/06/2011 

Katia Lima Melo dos Santos Professor Magistério 01/06/2011 

Katia Luciana Garcez Prof. Curso Superior S/E 01/06/2011 

Lucia Maciel Couto Prof. de Educação Física 01/06/2011 

Luciana Aguilera Prof. de Educação Física 01/06/2011 

Luciana Cristina Tenfen Enc. Depto Apoio Adm a Saúde 01/06/2011 

Luzia Cristina Martins Brene Prof. Curso Superior S/E 01/06/2011 

Luzinette da Silva Costa Professor Magistério 01/06/2011 

Marcio Aparecido Mecânico 01/06/2011 

NOME  FUNÇÃO PERÍODO LICENÇA  A PARTIR  
Amarilza Brito da Costa Profes sora 90 dias 09/06/2011 
José de Freitas e Silva Filho Vigia 180 dias 11/06/2011 
Roberto Bayer Mecânico 20 dias 06/06/2011 
Silvana Ribeiro Aux. Serv. Gerais 90 dias 15/06/2011 
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Marlene Teresinha Both de Campos Prof. Curso Superior S/E 01/06/2011 

Marta Arruda Pinto Agente Comunitário de Saúde 01/06/2011 

Marta Carmo da Silva Aux. de Enfermagem 01/06/2011 

Meire Rejani da Silva Rizzato Enc. depto. de Elab. de Projetos 01/06/2011 

Neide Sateli Vicente Aux. de Serv. Gerais 01/06/2011 

Patricia Ayello Monitor (A) I 01/06/2011 

Thiane Araujo Costa Prof. Curso Superior S/E 01/06/2011 

Vaner Malaquias Eletricista 01/06/2011 

Vilma Lopes da Rocha Silva Aux. de Serv. Gerais 01/06/2011 

Vivian Roberta dos Santos Prof. Curso Superior S/E 01/06/2011 

Zilda Garcez Casavechia Prof. Curso Superior S/E 01/06/2011 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro – MT, 1° de julho de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
  
MARISA GERALDINA DE SOUZA GASQUES 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:4DE19979 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 056/2011 
  
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 10:30 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 01 de Agosto de 
2011, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 056/2011. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço, objetivando o “Registro de Preços para 
Futura e Eventual Contratação de Empresa para Efetuar Recarga de 
Gás GLP 13kg das Secretarias Municipais”. 
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 14 de julho de 2011 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:85CFADDA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 057/2011 
  
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 10:30 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 29 de Julho de 
2011, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 057/2011. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para 
Execução de Serviços de Operação e Manutenção das Atividades de 

Coleta, Transporte, Armazenamento, Tratamento e Destinação Final 
de Resíduos das Unidades de Saúde”. 
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 14 de julho de 2011 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:425AD0AC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 328/2011 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Transferir  a Senhora da Senhora NATHALLY ROGERIA 
PEREIRA GOMES , brasileira, solteira, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 8.741.905-3 SSP/PR e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº 035.386.579.63, servidora efetiva no 
cargo de ASSISTENTE SOCIAL, cadastrada no RH sob o nº 1120, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde – CRIDAC desta Prefeitura, 
para exercer suas funções na Secretaria Municipal de Saúde, de 
acordo com as Leis Municipais nsº. 218/99, 424/2003 e, de acordo 
com a Constituição Federal. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 13 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:44A95EFE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 329/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1 – Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a Sra. ROSELI PEREIRA DA CUNHA, brasileira, casada, 
portadora da Cédula de Identidade nº 33.691.672-3 SSP/SP e inscrita 
no Cadastro de Pessoas Físicas CPF n° 288.516.518.92, servidora 
Estável no cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal de Tabaporã – MT, de 
acordo com Lei Municipal nº 218/99, Art. 73-I e de acordo com a 
Constituição Federal. 
Artigo 2 – Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos, 
afastar a servidora acima mencionada da Folha de Pagamento da 
Prefeitura Municipal e a partir desta data passará receber pelo Fundo 
Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipal 
de Tabaporã (Previporã), até a alta atestada pela equipe medica perita, 
em conformidade com a Lei 482/2011 e suas alterações. 
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Artigo 3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 13 de Julho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:D903A94A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 330/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1 – Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE EM FAMILIA  por 30 dias com início em 13/06/2011 à 
12/07/2011 conforme atestado medico em anexo o Sr. NIVALDO 
PEREIRA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 
26.810.036-6 SSP/SP e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF 
n° 265.993.838.58, servidor estável no cargo de APOIO 
ADMINISTRATIVO  EDUCACIONAL - VIGILÂNCIA , lotado 
na Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã – MT, de acordo com Lei Municipal nº 218/99, Art. 73-I, 
740/2009 e de acordo com a Constituição Federal. 
                                                                 
Artigo 2 – Esta Portaria retroage efeito na data de 13 de Junho de 
2011, revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 13 de Julho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:B48DB485 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 331/2011 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – Conceder LICENÇA POR MOTIVOS 
PARTICULARES, SEM REMUNERAÇÃO, pelo período de 02 
(dois) anos, a contar do dia 14/07/2011 e término em 13/07/2013, a 
Senhora GIVANILDA MESSIAS DA SILVA brasileira, solteira, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 1874639-0 SSP/MT e 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº 033.494.671-99, 
servidora ESTAVEL no cargo de TRABALHADOR DE 
SERVIÇOS GERAIS, lotada na Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos desta Prefeitura, de acordo com a Lei Municipal nº 
218/99, Art. 73, Inciso VII, e de acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2° – Esta Portaria entrara em vigor da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 14 de Julho 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:4C02D182 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE ABERTURA DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 23/2011 

 
O Município de Tapurah - MT, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, a abertura do Pregão 
Presencial Nº 023/2011, que será realizado no dia 26/07/2011, às 
08:00 horas (horário local), na Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal,  tendo por objeto a contratação de empresa para 
prestação de serviços de reparos e manutenção da rede de iluminação 
pública da Sede e dos Distritos do Município, e também das 
instalações elétricas dos órgãos da Administração Municipal.  
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Tapurah, 
durante o horário de expediente ou através do site 
www.tapurah.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 08:00 às 11:00 horas ou através do telefone (66) 
3547-3600.Tapurah – MT, 14 de julho de 2011. 
  
CLAUDIO DO NASCIMENTO 
Pregoeiro/ Prefeitura de Tapurah – MT 

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:17331CE5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 476/93 

 
“Institui o Fundo Municipal de Saúde, e dá outras 
providencias.” 

  
A Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT, no uso de suas atribuições 
legais etc... 
Faço saber que a Câmara Municipal de Torixoréu aprovou e eu 
sanciono a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
SEÇÃO I 
DOS OBJETIVOS 
Art. 1º - Fica instituído o Fundo Municipal de Saúde que tem por 
objetivo criar condições financeiras e de gerencia de recursos 
destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, executadas ou 
coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, que compreendem: 
I -Atendimento à saúde universalizado, integral, regionalizada e 
hierarquizado; 
II - A vigilância sanitária; 

  
III - A vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse 
individual e coletivo correspondente; 
IV - O controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele 
compreendido o ambiente de trabalho, em comum acordo com as 
organizações competentes das esferas Federal e Estadual. 
SEÇÃO II 
DA VINCULAÇÃO DO FUNDO 
Art. 2º - O Fundo Municipal de Saúde será vinculado diretamente à 
Secretaria Municipal de Saúde. 
SEÇÃO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Art. 3º - São atribuições do Secretário Municipal de Saúde: 
I - Gerir o Fundo Municipal de Saúde e estabelecer políticas de 
aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal 
de Saúde; 
II - Acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações 
previstas no Plano Municipal de Saúde; 
III - Submeter ao Conselho Municipal de Saúde o plano de aplicação a 
cargo de Diretrizes orçamentárias; 
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IV - Submeter ao Conselho Municipal de Saúde as demonstrações 
mensais de receita e despesas do Fundo; 
V - Encaminhar à contabilidade geral do município as demonstrações 
mencionadas no inciso anterior; 
VI - Subdelegar competência aos responsáveis pelos estabelecimentos 
de prestação de serviços de saúde que integram a rede municipal; 
VII - Assinar cheques com o responsável pela tesouraria quando for o 
caso; 
VIII - Ordenar empenho e pagamento das despesas do Fundo; 
IX - Manter os controles necessários à execução orçamentária do 
Fundo referente a empenhos, liquidação e pagamento das despesas e 
aos recebimentos das receitas do Fundo; 
X - Manter, em coordenação do setor de patrimônio da Prefeitura 
Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimoniais com 
carga ao Fundo; 
XI - Providenciar, junto à contabilidade geral do município as 
demonstrações que indiquem a situação econômica-financeira geral 
do Fundo Municipal de Saúde. 
XII - Manter os controles necessários sobre convênios e contratos de 
prestação de serviços pelo setor privado; 
XIII - Manter o controle e a avaliação da produção das unidades 
integrantes da rede Municipal de Saúde. 
SEÇÃO IV 
DOS RECURSO DO FUNDO 
Art. 4º - São receitas do Fundo: 
I - As transferências oriundas do orçamento da Seguridade Social e do 
orçamento estadual, como decorrência do que dispõe o artigo 30, VII, 
da Constituição Federal; 
II - Os rendimentos e os juros provenientes de aplicação financeira; 
III - O produto de convênios firmados com outras entidades 
financeiras; 
IV - O produto da arrecadação da taxa de fiscalização sanitária e de 
higiene, multas e juros de mora por infração do Código Sanitário 
Municipal, bem como parcelas de arrecadação de outras taxas já 
instituídas e daquelas que o Município vier a criar; 
V - As parcelas do produto da arrecadação de outras receitas próprias 
oriundas das atividades econômicas, de prestação de serviços e de 
outras transferências que o Município tenha direito a receber por força 
de lei e de convênios no setor; 
VI - Doação em espécie feitas diretamente para este fundo; 
VII - Contrapartida do Município com meta de atingir o mínimo de 
10% (dez por cento) do orçamento municipal. 
§ 1º - As receitas descritas neste artigo serão depositadas 
obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em agencia 
do Banco do Brasil S/A; 
§ 2º - A aplicação de recursos de natureza financeira dependerá: 
I - Da existência de disponibilidade em função do cumprimento de 
programação; 
II - De prévia aprovação do Secretário de Saúde; 
III - Do cumprimento da legislação pertinente ao INAMPS/MT e toda 
legislação financeira em vigor; 
§ 3º - A liberação de receitas por parte do município serão realizadas 
até no máximo a 10º (décimo) dia útil do mês seguinte aquele em que 
se efetivarem as respectivas arrecadações. (No caso de sua existência 
no âmbito do Município). 
SUBSEÇÃO I 
DOS ATIVOS DO FUNDO  
Art. 5º - Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde: 
I - Disponibilidade monetárias em bancos ou caixa especial oriundas 
das receitas especificadas; 
II - Direitos que porventura vier a constituir; 
III - Bens móveis e imóveis que forem destinados ao sistema de saúde 
do município; 
IV - Bens móveis e imóveis doados com ou sem ônus, destinados ao 
sistema de saúde; 
 V - Bens móveis e imóveis destinados à administração do sistema de 
saúde do município; 
Parágrafo Único – anualmente se processará o inventário dos bens e 
direitos vinculados ao Fundo. 
SUBSEÇÃO II 
DOS PASSIVOS DO FUNDO  
Art. 6º - Constituem passivos do Fundo Municipal de Saúde as 
obrigações que porventura o Município venha a assumir para a 
manutenção e o funcionamento do sistema Municipal de Saúde.  

SEÇÃO V 
ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE 
SUBSEÇÃO I 
DO ORÇAMENTO  
Art. 7º - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde evidenciará as 
políticas e o programa de trabalhos governamentais, observados o 
Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e os princípios 
da Universalidade e do equilíbrio. 
§1º - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde integrará o 
orçamento do Município, em obediência ao principio da Unidade. 
§2º - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde observará na sua 
elaboração e na sua execução, os padrões e normas estabelecidas na 
legislação pertinente. 
SUBSEÇÃO II 
DA CONTABILIDADE 
Art. 8º - A contabilidade do Fundo Municipal de Saúde, tem por 
objetivo evidenciar a situação financeira, patrimonial e orçamentária 
do sistema municipal de saúde, observados os padrões e normas 
estabelecidos na legislação pertinente. 
Art. 9º - A contabilidade será organizada de forma a permitir o 
exercício das funções de controle prévio, concomitante e subseqüente 
e de informação inclusive de apropriar e apurar custos dos serviços e 
conseqüentemente, de concretizar o seu objetivo, bem como 
interpretar e analisar os resultados obtidos. 
Art. 10º - A escritura será feita pelo método das partidas dobradas. 
§1º - A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão inclusive 
dos custos dos serviços. 
§2º - Entende-se por relatórios de gestão os balancetes mensais de 
receita e de despesa do Fundo Municipal de Saúde e demais 
demonstrações exigidas pela administração e pela legislação 
pertinente. 
§3º - As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a integrar 
a contabilidade geral do município. 
SEÇÃO VI 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
SUBSEÇÃO I 
DA DESPESA  
Art. 11º - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária 
autorização orçamentária. 
Parágrafo Único – Para os casos de insuficiência e omissão 
orçamentária poderão ser utilizados os créditos adicionais 
suplementares e especiais, autorizados por lei e abertos por decreto do 
executivo. 
Art. 12º - A despesa do Fundo Municipal de Saúde se constituirá: 
I - Pagamento de vencimentos, salários, gratificações ao pessoal dos 
órgãos de entidades de administração direta ou indireta que participam 
da execução das ações previstas no Art. 1º da presente lei; 
II - Pagamento pela prestação de serviços a entidade de direito 
privado para execução de programas ou projetos específicos de setor 
saúde, observado o disposto no §1º, Art. 199 da Constituição Federal; 
III - Aquisição de material permanente e de consumo e de outros 
insumos necessários ao desenvolvimento do programa; 
IV - Construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis 
para adequação da rede física de prestação de serviços de saúde; 
V - Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações de saúde; 
VI - Desenvolvimento de programas de capacitação e 
aperfeiçoamento de recursos humanos em saúde; 
VII - Atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e 
inadiável, necessários a execução das ações e serviços de saúde 
mencionados no Art. 1º da presente lei. 
SUBSEÇÃO II 
DAS RECEITAS  
Art. 13º - A execução orçamentária das receitas se processará através 
da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta lei. 
CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 14º - O Fundo Municipal de Saúde terá vigência ilimitada. 
Art. 15º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional 
Especial no valor de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), 
para cobrir despesas de implantação do Fundo que trata a presente lei. 
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Parágrafo Único – As despesas a serem atendidas pelo presente 
credito correrão à conta do código de despesa necessário para a 
implantação do Fundo. 
Gabinete da Prefeitura Municipal de Torixoréu, aos 27 (vinte e sete) 
dias do mês de janeiro de 1993. 
  
OLINDA COSTA SAGGIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:3DB0014F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 686, DE 12 DE JULHO DE 2011. 
 

Regulamenta as Leis Municipais nºs 293/2008, 
294/2008 e 295/2008, que dispõem sobre contratação 
temporária de servidores e sobre processo seletivo 
simplificado, e dá outras providências.  

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  
Considerando a necessidade de realizar Teste Seletivo Simplificado 
para contratação em caráter temporário de servidores para atuarem nas 
áreas da Educação, Saúde e Assistência Social; 
  
Considerando ainda a necessidade de adequar o Regime Contratual 
dos Servidores contratados temporariamente através de testes 
seletivos; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam regulamentadas as Leis Municipais nºs 293/2008, 
294/2008 e 295/2008, ambas de 29 de fevereiro de 2008, nos termos 
do presente Decreto. 
  
Art. 2º - O Poder Executivo Municipal realizará Teste Seletivo 
Simplificado, em razão de interesse público, para Contratação 
Temporária de Servidores para atuarem nas áreas de Educação, Saúde 
e Assistência Social, nos termos que preceituam o Art. 37, inciso IX 
da Constituição Federal; os artigos 157 e 158 da Lei Municipal nº 
293, de 29/02/2008; o art. 3º - inciso XIII, e art. 55 da Lei Municipal 
nº 294, de 29/02/2008, e o art. 3º, da Lei Municipal nº 295, de 
29/02/2008, de acordo com os cargos, escolaridade, quantidade de 
vagas, jornada e vencimentos mensais a seguir discriminados: 
  

  
Art. 3º - A contratação dos Servidores Temporários habilitados para 
os cargos se dará em conformidade com a ordem de classificação no 
Teste Seletivo Simplificado Nº 001/2011. 
Art. 4º - Os Servidores Temporários contratados através do Teste 
Seletivo Simplificado Nº 001/2011 deverão seguir as especificações e 
atribuições dos respectivos cargos constantes nas Leis nºs. 293 e 294, 
de 19 de fevereiro de 2008 e alterações posteriores. 
  
Art. 5º - Os contratos firmados em decorrência do Teste Seletivo 
Simplificado Nº 001/2011, adotarão o Regime Jurídico 
Administrativo Contratual Temporário, em conformidade com as 
orientações técnicas do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso. 
  

Parágrafo Único – A vigência do Contrato Temporário para os 
cargos descritos no art. 2º deste Decreto será até 31 de Dezembro de 
2011. 
  
Art. 6º - Os ocupantes dos cargos a serem preenchidos em 
decorrência do Teste Seletivo Simplificado Nº 001/2011 terão os 
direitos e deveres previstos na Lei Complementar Municipal Nº 007, 
de 29 de fevereiro de 2008, contudo, serão segurados/contribuintes do 
Regime Geral de Previdência Social, administrado pelo Instituto 
Nacional do Seguridade Social - INSS. 
  
Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul – MT, 12 de julho de 
2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:0853F3D1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 103/2011. 

 
Dispõe sobre nomeação de candidata aprovada em 
Concurso Público e dá outras providências.  

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 32 e §§, da Lei Municipal nº 294, de 29/02/2008, 
combinado com o inciso II, do art. 18, da Lei Complementar nº 007, 
de 29/02/2008 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de União 
do Sul); 
Considerando o Concurso Público realizado em 15 de junho de 2008 
para provimento efetivo de cargo de carreira; 
Considerando também a Homologação do mencionado concurso na 
data de 30 de junho de 2008; 
Considerando ainda a Prorrogação do prazo de validade do 
mencionado concurso público, através do Decreto nº 619, de 29 de 
junho de 2010; 
Considerando, por fim, a existência de vaga nos Órgãos da 
Administração Municipal; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear, nesta data, em caráter efetivo, CRISTIANA DE 
LOURDES DE ARAÚJO, portadora do R.G. nº 2045294-2 SSP/MT e 
do CPF nº 041.504.041-86, para exercer o cargo de provimento 
efetivo de ZELADORA, símbolo/referência SMI-02, subordinada à 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, percebendo para tanto o 
vencimento estabelecido no Anexo VIII, da Lei nº 294, de 
29/02/2008, alterada posteriormente. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 11 de julho de 2011 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:38861C27 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 104/2011. 

 
Dispõe sobre exoneração de funcionária do cargo 
efetivo de Zeladora e dá outras providências. 

  

Cargo/Função 
Escolaridade 
Exigida 

Nº.  
Vagas C/H Vencimento R$ 

Zeladora Alfabetizado 01 40h 550,00 

Agente de Combate às Endemias Ensino Fundamental 01 40h 575,00 

Monitor do PETI Ensino Fundamental 01 40h 600,00 

Assistente de Controle Administrativo Ensino Médio 01 40h 650,00 

Técnico de Enfermagem 
Ensino Médio + Curso 
Técnico 

01 40h 850,00 
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ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  
Considerando o teor do requerimento de exoneração subscrito pela 
funcionária abaixo identificada; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Exonerar nesta data, a pedido, CRISTIENE VENTURA, 
portadora do RG nº 11654279 SSP/MT e CPF nº 002.287.921-85, do 
cargo de provimento efetivo de Zeladora (SMI-02), vinculada à 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revoga-se a Portaria nº 130, de 03 de novembro de 2010 e 
demais disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul – MT, 13 de julho de 
2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:5A93E117 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 105/2011. 

 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro no inciso X, do artigo 69, da Lei Orgânica do Município de 
União do Sul, e embasado no § 2º, do art. 28, da Lei nº 294, de 29 de 
fevereiro de 2008; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Por força desta Portaria, o parágrafo único, do artigo 1º, da 
Portaria Nº 049/2009, de 16 de fevereiro de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
  
“Art. 1º - ...................................................................” 
  
“Parágrafo Único – Aplica-se ainda à servidora Viviani Cristina da 
Silva, a título de dedicação em tempo integral em programas de saúde, 
uma gratificação “GIPAS” de 25% (vinte e cinco por cento), 
calculada sobre o vencimento do cargo à qual está nomeada, de 
conformidade com o art. 25, da Lei nº 294/2008.” 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as demais disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 13 de julho de 2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:7CD0D65A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 106/2011. 
 
Institui Comissão de Teste Seletivo para coordenar o processo 
seletivo simplificado para contratação de servidores por tempo 
determinado e excepcional interesse público, e dá outras providências.  

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei; 

  
R E S O L V E: 

Art. 1º. – Fica instituída a Comissão de Teste Seletivo, encarregada 
pela coordenação do processo seletivo simplificado para contratação 
temporária de servidores, no âmbito da Prefeitura Municipal de União 
do Sul - MT, assim composta: 
- Juliani Franciani Gonçalves Duarte - Presidente; 
- Erineu Diesel – Secretário; 
- Luciani Regina Bulla – Membro; 
- Orlanda Mocelin – Membro; 
- Adriana Alves de Abreu – Membro. 
  
Art. 2º. – A Comissão de Teste Seletivo é soberana nos assuntos que 
tange ao Teste Seletivo, sua organização e todos os trâmites legais até 
a entrega do resultado final para homologação. 
Art. 3º. – A Comissão de Teste Seletivo ora designada terá como suas 
principais atribuições: 
a) Elaboração do Edital de Processo Seletivo Simplificado; 
b) promover as inscrições dos candidatos dentro das premissas do 
Edital de Processo Seletivo; 
c) indicar fiscais para as salas de provas; 
d) coordenar a aplicação das provas; 
e) proceder à correção das provas; 
f) coordenar a divulgação dos resultados; 
g) acatar e atender eventuais recursos; 
h) preparar o relatório de resultado final a ser encaminhado ao 
Prefeito Municipal, para homologação. 
Art. 4º. – Os cargos e a quantidade de vagas constarão no Edital de 
Processo Seletivo Simplificado Nº 01/2011. 
Art. 5º. – Fica estabelecida a data de 27 de julho de 2011, das 19:00 
horas às 23:00 horas (4 horas de duração), para a realização do teste 
seletivo simplificado. 
Art. 6º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7º. – Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, 13 de julho de 2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:8F14C1D8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
DAE/VG 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE VÁRZEA 
GRANDE/MT  

  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

  
Termo Aditivo n°: 022/2011 
Contrato Aditado: 056/2007 
Contratada: MARIA MONSERATE DE CAMPOS 
Objeto: Prorrogação de Prazo por igual e sucessivo período com 
vencimento até 02/12/2011 
  
Fundamentação Legal: Art. 57, Item lI § 4º da Lei n° 8.666/93. 
Assinatura: 07/07/2011.  

  
JOÃO CARLOS HAUER 
Diretor Presidente 

Publicado por: 
João Bosco Maiolino de Mendonça 
Código Identificador:854D5B5B 

 
DAE/VG 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE VÁRZEA 
GRANDE/MT  
  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
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Termo Aditivo n°: 022/2011 
Contrato Aditado: 056/2007 
Contratada: MARIA MONSERATE DE CAMPOS 
Objeto: Prorrogação de Prazo por igual e sucessivo período com 
vencimento até 02/12/2011 
  
Fundamentação Legal: Art. 57, Item lI § 4º da Lei n° 8.666/93. 
Assinatura: 07/07/2011.  
  
JOÃO CARLOS HAUER 
Diretor Presidente 

Publicado por: 
João Bosco Maiolino de Mendonça 
Código Identificador:ED8E54F3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESOLUÇÃO Nº. 08/2011/CMDCA/VG/MT 
 

Dispõe sobre a nomeação do Presidente do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências. 

  
A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Várzea Grande, no uso de suas atribuições, que lhe 
são conferidos pela Lei Federal nº. 8.069 de 13 de julho de 1990; 
Considerando o § 1º do art. 9º da Lei Municipal nº. 3.223 de 22 de 
Outubro de 2008 e alterações promovidas pela Lei Municipal nº. 
3.488 de 1º de Julho de 2010. 
  
Considerando o Decreto Municipal nº 050 de 30 de Outubro de 2009, 
que nomeou a Gestão do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e Adolescente para o Biênio 2009/2011. 
Considerando a Deliberação do CMDCA em sua Plenária Ordinária 
nº. 168, realizada no dia 13 de Julho de dois mil e onze; 
  

 Resolve: 
  
Art.1º – Fica nomeada para administrar o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de Várzea Grande, em 
substituição a Marina Leite da Cunha o seguinte membro: 
  
 Tacilia Soares da Costa – Presidente. 
  
§ Único – O membro referido neste artigo é representante do 
segmento Governamental, conforme preceito legal vigente. 

  
Art. 2º – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se a Resolução nº.05/2011/CMDCA/VG.  
  
Registrada Publicada 
Cumpra-se 
Várzea Grande-mt, 13 de Julho de 2011. 
  
MARIA HELENA RODRIGUES DE SOUZA SPOLADOR 
Presidente – CMDCA 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:DEF1045F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO N°. 022/2011 

 
Partes Interessadas: PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE e a ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE VÁRZEA 
GRANDE. Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei 
n° 8.883/94. Objeto: Promover, através da CONCEDENTE, o repasse 
de Recursos Financeiros, diretamente à CONVENENTE 
ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE VÁRZEA GRANDE, visando o 
custeio de suas despesas com as ações desenvolvidas na área da 
Educação para atendimento de 230 (duzentos e trinta) alunos, das 
comunidades carentes do bairro e adjacências. Valor Global: R$ 
126.504,96 (Cento e vinte e seis mil, quinhentos e quatro reais e 
noventa e seis centavos). Dotação Orçamentária: - 08 - S. M. de 
Educação. Classificação Funcional Programática: - 01.12.122.2-2023. 

Elemento de Despesa: - 3.3.90.39.00.999 – O.S.T. - Pessoa Jurídica. 
Vigência: 06 (seis) meses de 01.07.2011 à 31.12.2011. Data de 
Assinatura: 01.07.2011. Signatários: MURILO DOMINGOS – 
Prefeito Municipal / ZILDA PEREIRA LEITE DE CAMPOS – 
Secretária Municipal de Educação / MARIA FERREIRA DE SOUZA 
– Presidente da Convenente e OSCAR CESAR RIBEIRO 
TRAVASSOS FILHO – Procurador Geral do Município de Várzea 
Grande. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7E3838D5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO N°. 023/2011 

 
Partes Interessadas: PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE e a ASSOCIAÇÃO ESPÍRITA EURÍPEDES 
BARSANULFO. Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela 
Lei n° 8.883/94. Objeto: Promover, através da CONCEDENTE, o 
repasse de Recursos Financeiros, diretamente à CONVENENTE 
ASSOCIAÇÃO ESPÍRITA EURÍPEDES BARSANULFO, visando o 
custeio de suas despesas com as ações desenvolvidas na área da 
Educação Infantil, e series nacionais do Ensino Fundamental de 218 
(duzentos e dezoito) alunos. Valor Global: R$ 84.437,88 (Oitenta e 
quatro mil, quatrocentos e trinta e sete reais e oitenta e oito centavos). 
Dotação Orçamentária: - 08 - S. M. de Educação. Classificação 
Funcional Programática: - 01.12.122.2-2023. Elemento de Despesa: - 
3.3.90.39.00.999 – O.S.T. - Pessoa Jurídica. Vigência: 06 (seis) meses 
de 01.07.2011 à 31.12.2011. Data de Assinatura: 01.07.2011. 
Signatários: MURILO DOMINGOS – Prefeito Municipal / ZILDA 
PEREIRA LEITE DE CAMPOS – S. M. de Educação / MARCOS 
ROBERTO DE OLIVEIRA – Associação Espírita Eurípedes 
Barsanulfo – Presidente da Convenente e OSCAR CESAR RIBEIRO 
TRAVASSOS FILHO – Procurador Geral do Município de Várzea 
Grande. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:210C53C8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO N°. 029/2011 

 
Partes Interessadas: PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE e a ENTIDADE CENTRO RECANTO FELIZ. 
Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94. 
Objeto: Promover, através da CONCEDENTE, o repasse de Recursos 
Financeiros, diretamente à CONVENENTE CENTRO RECANTO 
FELIZ BEM AVENTURADA ÚRSULA, visando o custeio de suas 
despesas com as ações desenvolvidas na área da Educação infantil, 
para atendimento de 60 (sessenta) alunos. Valor Global: R$ 38.199,96 
(trinta e oito mil, cento e noventa e nove reais e noventa e seis 
centavos). Dotação Orçamentária: - 08 - S. M. de Educação. 
Classificação Funcional Programática: - 01.12.122.2-2023. Elemento 
de Despesa: - 3.3.90.39.00.999 – O.S.T. - Pessoa Jurídica. Vigência: 
06 (seis) meses de 05.07.2011 à 31.12.2011. Data de Assinatura: 
05.07.2011. Signatários: MURILO DOMINGOS – Prefeito Municipal 
/ ZILDA PEREIRA LEITE DE CAMPOS – S. M. de Educação / Ir. 
JANINA MADRZEJEWSKA – Presidente da Entidade e OSCAR 
CESAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO – Procurador Geral do 
Município de Várzea Grande. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:60D6339F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 121-B/2011 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 26581/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora ÉRIKA PETRAUSKAS, lotada na Secretaria 
Municipal de Promoção Social, exercendo o cargo de Agente de 
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Segurança e Manutenção, 02 (dois) anos de Licença para Tratar de 
Interesse Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da Lei Municipal 
nº 1.164/1991, a partir de 30/03/2011 a 30/03/2013. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 05 de julho de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Mun. Administração 
  
L.M.A  
  
PORTARIA Nº 123-B/2011 
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 28731/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora BEATRIZ LANGER, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, exercendo o cargo de Professor I a IV na (2ª 
cadeira), 02 (dois) anos de Licença para Tratar de Interesse Particular 
sem Ônus, conforme Artigo 101 da Lei Municipal nº 1.164/1991, a 
partir de 01/06/2011 a 01/06/2013. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 05 de julho de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Mun. Administração 
  
L.M.A  
  
PORTARIA Nº 124-B/2011 
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 19397/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Interromper a Licença para tratar de Assunto Particular sem Ônus, 
concedida pela Portaria nº 1186/2009 referente ao período de 
09/11/2009 a 09/11/2011, ao servidor APARECIDO SANTA ANA, 
exercendo o cargo de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de 
Promoção Social, retornando às atividades laborais a partir de 
01/03/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 05 de julho de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Mun. Administração 
  
L.M.A  
  
PORTARIA Nº 125/2011 
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 02182/2010, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora SOYANE DUARTE DE ANDRADE, lotada 
na Secretaria Municipal de Receita, exercendo o cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, 02 (dois) anos de Licença para Tratar de Interesse 
Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da Lei Municipal nº 
1.164/1991, com efeito retroativo, a partir de 01/07/2010 a 
01/07/2012. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 22 de março de 2011. 
  
ELIETE BOMDESPACHO DA SILVA 
Secretária Mun. Administração 

L.M.A  
  
PORTARIA Nº 126-B/2011 
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 23829/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora JUCIMARA MAGALHAES DE LARA, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, exercendo o cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, 01 (um) ano de Licença para Tratar de 
Interesse Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da Lei Municipal 
nº 1.164/1991, a partir de 25/05/2011 a 25/05/2012. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 05 de julho de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Mun. Administração 
  
L.M.A  
  
PORTARIA Nº 171/2011 
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 29126/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora RENATA ALICE LIBARDI, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, exercendo o cargo de Médico 
Ginecologista, 02 (dois) anos de Licença para Tratar de Interesse 
Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da Lei Municipal nº 
1.164/1991, a partir de 01/06/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 06 de julho de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Mun. Administração 
  
L.M.A 
  
PORTARIA Nº 106-B/2011 
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 23835/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder ao servidor ELIZA HELENA DE ARRUDA PROENÇA, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, exercendo o 
cargo de Merendeira, 02 (dois) anos de Licença para Tratar de 
Interesse Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da Lei Municipal 
nº 1.164/1991, a partir de 13/04/2011 a 13/04/2013. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 27 de maio de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Mun. Administração 
  
L.M.A  
  
PORTARIA Nº 105-B/2011 
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 21837/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder ao servidor NICE LEITE LOZICH, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, exercendo o cargo de Professora I a 
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IV, 02 (dois) anos de Licença para Tratar de Interesse Particular sem 
Ônus, conforme Artigo 101 da Lei Municipal nº 1.164/1991, a partir 
de 03/05/2011 a 03/05/2013. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 27 de maio de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Mun. Administração 
  
L.M.A  
  
PORTARIA Nº 103-B/2011 
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 23838/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora ANADELMA MARQUES BORGES, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, exercendo o cargo de 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, 02 (dois) anos de Licença para 
Tratar de Interesse Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da Lei 
Municipal nº 1.164/1991, a partir de 28/02/2011 a 28/02/2013. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 26 de maio de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Mun. Administração 
  
L.M.A 
  
PORTARIA Nº 102-B/2011 
  
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 19605/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Interromper a Licença para tratar de Assunto Particular sem Ônus, 
concedida pela Portaria nº 1198/2009 referente ao período de 
01/06/2009 a 01/06/2011, à servidora JUCINEIDE DA SILVA, 
exercendo o cargo de Merendeira, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, retornando às atividades laborais a partir de 
03/05/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 26 de maio de 2011. 
  
Antonio Roberto Possas de Carvalho 
Secretário Mun. Administração  
  
L.M.A 
  
PORTARIA Nº 108-B/2011 
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 17628/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Interromper a Licença para tratar de Assunto Particular sem Ônus, 
concedida pela Portaria nº 1205/2009 referente ao período de 
01/04/2009 a 01/04/2011, à servidora AGNES BUENO DE 
ALMEIDA, exercendo o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, retornando às 
atividades laborais a partir de 01/02/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 27 de maio de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 

Secretário Mun. Administração 
  
L.M.A 
  
PORTARIA Nº 081-B/2011 
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 07366/2010, 
  
RESOLVE:  
  
Interromper a Licença para tratar de Assunto Particular sem Ônus, 
concedida pela Portaria nº 050/2011 referente ao período de 
01/03/2010 a 01/03/2012, à servidora DAÍDE PARDINHO DE 
OLIVEIRA, exercendo o cargo de Agente de Segurança e 
Manutenção, retornando às atividades laborais na Secretaria 
Municipal de Saúde – Centro Integrado da Mulher a partir de 
04/04/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 26 de maio de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Mun. Administração 
  
L.M.A 
  
PORTARIA Nº 082-B/2011 
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 22663/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder ao servidor JOSÉ FABIO MARQUES DIAS JUNIOR, 
lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, exercendo o cargo de 
Agente Administrativo, 02 (dois) anos de Licença para Tratar de 
Interesse Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da Lei Municipal 
nº 1.164/1991, com efeito retroativo, a partir de 18/02/2011 a 
18/02/2013. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 26 de maio de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Mun. Administração 
  
L.M.A 
  
PORTARIA Nº 067/2011 
  
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 14262/2010, 
  
RESOLVE:  
  
Interromper a Licença para tratar de Assunto Particular sem Ônus, 
concedida mediante a Portaria nº 866/2009 referente ao período de 
01/08/2009 a 01/08/2011, à servidora JANETE RODRIGUES DE 
SOUZA FRANCISCO, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, exercendo o cargo de Professor (a) V a VIII - Letras, 
retornando às atividades laborais a partir de 04/02/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 25 de fevereiro de 2011. 
  
MARCOS JOSÉ DA SILVA 
Secretário Mun. Administração 
  
M.F.D 
  
PORTARIA Nº 066/2011 
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O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 13136/2010, 
  
RESOLVE:  
  
Interromper a Licença para tratar de Assunto Particular sem Ônus, 
concedida mediante o Processo nº 3862/2009 referente ao período de 
01/05/2009 a 01/05/2011, ao servidor GILBERTO DA CRUZ 
RODRIGUES SILVA, lotado na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, exercendo o cargo de Professor (a) V a VIII - Matemática, 
retornando às atividades laborais a partir de 04/02/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 25 de fevereiro de 2011. 
  
MARCOS JOSÉ DA SILVA 
Secretário Mun. Administração 
  
M.F.D 
  
PORTARIA Nº 068/2011 
  
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 12627/2010, 
  
RESOLVE:  
  
Interromper a Licença para tratar de Assunto Particular sem Ônus, 
concedida mediante a Portaria nº 1.204/2009 referente ao período de 
01/04/2009 a 01/04/2011, à servidora PATRICIA KELLY 
FIGUEIREDO SILVA, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, exercendo o cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, 
retornando às atividades laborais a partir de 10/02/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 25 de fevereiro de 2011. 
  
MARCOS JOSÉ DA SILVA 
Secretário Mun. Administração 
  
M.F.D 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:8A721C9F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESOLUÇÃO/CMDCA/Nº. 09/2011 

 
Dispõe sobre a convocação da III Conferência 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências. 

  
A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Várzea Grande; no uso de suas atribuições legais, 
dispostos na Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990, e na Lei 
Municipal nº 3223 de 22 de Outubro de 2008 e alterações promovidas 
pela Lei Municipal nº. 3.488 de 1º de Julho de 2010; 
Considerando a Resolução nº 145 de 15 de Março de 
2011/CONANDA; 
  
Considerando as Deliberações do Pleno deste Colegiado da Criança e 
Adolescente em sua Plenária Ordinária nº 168, realizada no dia 13 de 
Julho de 2011; 
  
Resolve 
  
Art.1º - Convocar a III Conferência Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, para consolidação do princípio da PRIORIDADE 
ABSOLUTA,  preconizado na Constituição Federal e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, Lei Federal nº 8069/90. 
Art.2º - O evento terá como tema central: “Mobilizando, 
Implementando e Monitorando a Política e o Plano Decenal de 
Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes nos Estados, no 
Distrito Federal e nos Municípios”. 

Art.3º - A III Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente realizar-se-á em Várzea Grande nos dias 15 e 16 de 
Setembro de 2011, no Centro Pastoral Pe. Aldacir Carniel – 
Centro desta Municipalidade. 
Art.4º - Constitui por determinação do Pleno do CMDCA a Comissão 
Organizadora da III Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, composta pelos seguintes conselheiros: 
Solange Marques Dias; Sandra Nunes Xavier; Leone Bernardes 
Correa; Tacilia Soares da Costa; Ivanir Gusmão; Celina da Silva 
Leite; Delia Severino de Souza; Isis K.N.Hauer; José Roberto 
Feitosa e Marcos Roberto de Oliveira. 
  
Art. 5º - Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – Conanda, por meio da Secretaria Municipal de 
Promoção e Assistência Social a adoção das providências necessárias 
ao cumprimento do objeto desta Resolução. 
Art.6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande-mt, 13 de Julho de 2011. 
  
MARIA HELENA RODRIGUES DE SOUZA SPOLADOR 
Presidente – CMDCA 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C0A2CD73 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESOLUÇÃO Nº.07/2011CMDCA/VG/MT 

 
Dispõe sobre a Concessão de Registro de 
Funcionamento, no CMDCAVG. 

  
A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Várzea Grande; no uso de suas atribuições legais, 
dispostos na Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990, e na Lei 
Municipal nº 3.233 de 22 de Outubro de 2008 e alterações promovidas 
pela Lei Municipal nº.3.488 de 1º de Julho de 2010. 
 Considerando os Pareceres emitidos aos Processos nº. 039/2010 e 
08/2011; 
Considerando as Deliberações do Pleno deste Colegiado da Criança e 
Adolescente em sua Plenária Ordinária nº 168, realizada no dia 13 de 
Julho de 2011; 
  
Resolve: 
  
Art.1º – Conceder o Registro de Funcionamento, com Validade Bienal 
a expirar em doze de Julho de 2013, às Mantenedoras: 
  
 Associação Beneficente Centro-Oeste/Norte 
Associação Espírita Eurípedes Barsanulfo 
  
§ Único – A instituição deverá durante a vigência de o presente 
Registro manter todo o seu funcionamento, observando os preceitos 
legais vigente, sob pena de suspensão ou perda do presente. 
  
Art. 2º – A Renovação do presente Registro deverá ocorrer 60 
(sessenta) dias antes de findo o prazo de vigência, conforme previsto 
na legislação. 
  
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registrada Publicada 
Cumpra-se 
  
Várzea Grande-mt, 13 de Julho de 2011. 
  
MARIA HELENA RODRIGUES DE SOUZA SPOLADOR 
Presidente – CMDCA 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:4F427AC7 
 



Mato Grosso , 15 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1258 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                111 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
FUSVAG FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE VARZEA GRANDE  

 
AVISO DE LICITAÇÃO/ PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2011  

  
A Fundação de Saúde de Várzea Grande, através da Comissão 
Permanente de Licitação/ Pregão, torna público, para conhecimento de 
interessados realizará em 26/07/2011 às 08:30 horas, na sua sede Av: 
Alzira Santana S/N, Bairro Nova Várzea Grande, Licitação na 
modalidade: PREGÃO PRESENCIAL , “Menor Preço ”, cujo 
objetivo é : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NOS SERVIÇOS DE MECÂNICOS E ELÉTRICOS, 
MANUTENÇÃO, FUNILARIA, PINTURA, CONSERTO DE AR 
AUTOMOTIVO, CONSERTO DE RELÓGIO DE 
KILOMETRAGEM, BORRACHARIA E REPAROS E 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS EM GERAL , conforme edital e mediante 
as condições estabelecidas, Lei Federal 10.520/2002, Decreto 
Municipal 032/05 e pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas 
alterações posteriores. 
Para informações estamos a disposição na sede da FUSVAG, setor de 
licitação/pregão em horário comercial das 08:00 as 11:30 e 13:30 as 
17:30, ou deve ser solicitado por e-mail: 
licitacoes_fusvag@hotmail.com ou no site: www.fusvag.com.br. 
Pregoeira:Francisca Luzia de Pinho De Acordo: Wagner Marcondes 
da Cunha Lopes 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:AE151F74 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONSÓRCIO SOLVI SANEAMENTO – GRUPO DIAS,  
 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande comunica que o constituído 
pela Solvi Participações em Projetos de Saneamento Ltda., e pelo 
GRUPO DIAS INVESTIMETNOS E PARTICIPAÇÕES S.A., 
apresentou, em 15 de junho de 2011, MANIFESTAÇÃO DE 
INTERESSE NA REALIZAÇÃO DE ESTUDOS VISANDO A 
ELEBORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
E DE DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR PERTINENTE  
relativo ao Município de Várzea Grande; e o Prefeito de Várzea 
Grande, no uso de suas atribuições legais, em atendimento à Lei 
Federal n° 11.445/2007 e com fundamento no artigo 3°, da Lei 
Federal n° 11.079/04, artigo 21, da Lei Federal nº 8.987/95, e artigo 
31, da Lei Federal n° 9.074/95, AUTORIZA  o Consórcio SOLVI 
SANEAMENTO – GRUPO DIAS a realizar, SEM NENHUM 
DISPENDIO A ESSA PREFEITURA, os estudos e levantamentos 
necessários para a preparação do Plano /municipal de Saneamento de 
Várzea Grande e da documentação complementar pertinente. Outros 
sim, esta prefeitura HOMOLOGA  o valor de R$ 250.000,00 
(duzentos e cinqüenta mil reais) como limite para eventual 
ressarcimento pelo licitante vencedor de licitação embasada nos 
estudos em questão, nos termos do artigo 21, da Lei Federal nº 
8.987/05. Por fim, a Prefeitura comunica aos demais interessados em 
realizar estudos com o escopo desta autorização que deverão 
apresentar manifestação de interesse no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos a contar desta publicação, acompanhada de documentação 
com o detalhamento do escopo dos estudos e indicação dos prazos em 
que realizará. 
  
Várzea Grande/MT, 05 de julho de 2.011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:67C4BBC6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO N°. 025/2011 

 
Partes Interessadas: PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE e a ASSOCIAÇÃO TRABALHO SOCIAL INFANTIL 
CRECHE ESCOLA CRESCENDO FELIZ. Fundamentação Legal: 
Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94. Objeto: Promover, 

através da CONCEDENTE, o repasse de Recursos Financeiros, 
diretamente à CONVENENTE ASSOCIAÇÃO TRABALHO 
SOCIAL INFANTIL CRECHE ESCOLA CRESCENDO FELIZ, 
visando o custeio de suas despesas com as ações desenvolvidas na 
área da Educação infantil, para atendimento de 40 (quarenta) alunos. 
Valor Global: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Dotação Orçamentária: 
- 08 - S. M. de Educação. Classificação Funcional Programática: - 
01.12.122.2-2023. Elemento de Despesa: - 3.3.90.39.00.999 – O.S.T. 
- Pessoa Jurídica. Vigência: 06 (seis) meses de 01.07.2011 à 
31.12.2011. Data de Assinatura: 01.07.2011. Signatários: MURILO 
DOMINGOS – Prefeito Municipal / ZILDA PEREIRA LEITE DE 
CAMPOS – S. M. de Educação / SERGIO SALDANHA CARDOSO 
– Presidente da Associação e OSCAR CESAR RIBEIRO 
TRAVASSOS FILHO – Procurador Geral do Município de Várzea 
Grande. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D007B075 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 183/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande e o Secretário Municipal de 
Administração, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que 
consta no Processo n° 39807/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Declarar vago o cargo de Fiscal Municipal, Matrícula 3739, 
ocupado pelo servidor ANTONIO ROBERTO RODRIGUES 
CONSTANTE, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, em razão da 
sua posse em outro cargo inacumulável, conforme Art. 41 da Lei nº 
1.164/91 do Regime Jurídico dos Servidores Públicos de Várzea 
Grande, a partir de 10/06/2011, data do requerimento. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 13 de julho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Mun. de Administração 
  
D.F.C.  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:CEC2E17F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 013/2011 

REGISTRO DE PREÇOS 
  

O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de 
seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, com critério de 
julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, tendo como objeto: 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE TUBOS DE CONCRETO ARMADO PARA 
ÁGUAS PLUVIAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SINFRA, com 
realização prevista para o dia 29 de Julho de 2011, às 09h00min 
(horário de Mato Grosso). O Edital completo está à disposição dos 
interessados, na Prefeitura Municipal de Várzea Grande - Comissão 
Permanente de Licitação, nos dias úteis das 14h00min às 17h30min, 
sito à Avenida Castelo Branco, 2500 – Várzea Grande/MT, mediante 
recolhimento da taxa de R$ 40,00 - não restituível e gratuitamente, no 
site: www.varzeagrande.mt.gov.br.Várzea Grande-MT, 14 de Julho de 
2011. 
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OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE  
Pregoeiro  
  
PAULO SÉRGIO SERAFIM DE OLIVEIRA  
Secretário Municipal de Administração. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:B5C7C0C4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 060/2011 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO:  SILGRAN CONSTRUÇÕES LTDA; VALOR: 
R$ 1.963,606,55; VIGÊNCIA: 14/07/2011 ATÉ 14/07/2012; 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA E DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS DAS RUAS 
VENEZUELA, BOLIVIA, MONTEVIDÉU, BOGOTÁ E 
AVENIDAS LA PAZ E MANÁGUA NO MUNICÍPIO DE VERA-
MT; DATA: 14/07/2011. 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:A6AE72CC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 016/2011 TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
POR LOTE  

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E 
PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE A SEREM 
UTILIZADOS PELO PETI – PROGRAMA DE 
ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL . O Município de 
Vera-MT, torna público que as 07:00 horas do dia 28/07/2011, estará 
recebendo propostas para abertura as 08:00 horas, do Pregão 
Presencial para as aquisições supracitadas. O Edital completo poderá 
ser retirado no Departamento de Compras e Licitações, sito à Av. 
Otawa nº 1651, ou pelo site: www.vera.mt.gov.br. 
  
Vera-MT, 14 de Julho de 2011. 
  
JOEDSON AMARAL DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:4FFCEB87 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECERETO Nº 041/2011 

 
“DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE 
CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO 
PUBLICO Nº 001/2009 DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE - 
MT”. 

  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA, Prefeito Municipal de Vila 
Bela da Ss Trindade – MT, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município e 
considerando o interesse público e a necessidade da Administração. 
Considerando ainda o Decreto municipal nº 009/2010, e o item 16 e 
subitem 16.9 do Edital do Concurso Público 001/2009 de 14.09.2009.  
  
DECRETA:  
  

Art. 1°.  Fica convocado o candidato ao cargo elencado no anexo I 
deste Decreto, obedecido à ordem de classificação. 
  
Art.2º. O candidato a ser nomeado e empossado deverá atender os 
seguintes procedimentos: 
  
I -  comparecer na sede da Prefeitura Municipal de Vila Bela da Ss. 
Trindade – MT, Rua Dr. Mario Correa nº 205, Centro Vila Bela da Ss. 
Trindade - MT, no período das 07:30 h as 11:30 h, na data de 13 de 
julho de 2011 a 13 de agosto de 2011, nos dias úteis, para 
apresentarem documentações e posteriormente tomar posse e 
receberem a designação para os respectivos locais de trabalho; 
  
II –  Para tomar posse, o (a) candidato (a) deverá apresentar 
documentação no original ou fotocópia autenticada, que comprove: 
a - Cédula de Identidade; 
b - Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei  (art. 12 e 37, I da 
CF/88) 
c - Certidão de Casamento ou Nascimento; 
d - Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
e - Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o 
caso); 
f - Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);  
g - Cartão do PIS/PASEP; 
h - Comprovante de votação das duas últimas eleições que antecedem 
a posse.; 
i - Título de Eleitor; 
j - Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca 
de Vila Bela da Santíssima Trindade -MT ou do domicílio do 
candidato, de que o mesmo não tenha condenação criminal com 
trânsito em julgado, ou condenação cível, com trânsito em julgado, 
que lhe exclua os direitos de participar em concursos públicos de 
qualquer natureza; 
l - Certidao Negativa de Débitos para como Municipio de Vila Bela da 
Santíssima Trindade. 
m – Atestado Médico Admissional expedido de acordo com as 
exigências da Administração Municipal. pela Medicina do Trabalho; 
n - 01 (uma) foto 3x4, colorida; 
o - Ter registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar 
de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de 
anuidade. 
p - No caso de candidatos aos cargos de  Motorista de Veículos Leves, 
Motorista de Veículos Pesados, Operador de Máquinas Tipo Patrol e 
Operador de Máquinas Tipo Escavadeira Hidráulica, deverá ser 
apresentada cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação de 
acordo com esta exigência; 
1) Motorista de Veiculo Leve, CNH Categoria “C” 
2  Motorista de Veiculo Pesado, CNH Categoria “D” 
3) Motorista de Maquina (todos), CNH categoria “C” 
r - Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
s - Comprovante de Escolaridade; 
t – Declaração contendo endereço residencial e nº de conta bancária 
no Banco do Brasil; 
u – Declaração negativa de acumulo de cargo público; 
v – Declaração de bens e valores. 
  
Art. 3º.  A nomeação será feita exclusivamente no Regime 
Estatutário. 
  
Parágrafo único. A jornada de trabalho é aquela definida no referido 
Edital. 
  
Art. 4º.  Os referidos cargos constantes do anexo I do presente 
Decreto estão disponíveis nas Comunidades rurais do Município. 
  
Parágrafo único. A jornada de trabalho é aquela definida no referido 
Edital. 
  
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 
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GABINETE DO PREFEITO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE VILA BELA DA SS. TRINDADE - MT, AOS ONZE DIAS 
DO MÊS DE JULHO DO ANO DE DOIS MIL E ONZE.  
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Prefeito de Vila Bela 

   
ANEXO I  

  
DECRETO nº 041/2011 

  
CARGO: 105 - GARI 

  

  

   
Vila Bela da Ss. Trindade - MT, em 12 de julho de 2011. 

  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Prefeito de Vila Bela 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:454B446A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 029/2011 PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 029/2011 
PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2011  
  
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de Oliveira, nº 
848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Maurício Joel de 
Sá, brasileiro, casado, engenheiro residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta cidade, portador da cédula de identidade 
RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72, em face do Pregão Presencial N.º 050/2011, RESOLVE 
Registrar o Preço da empresa SILVA & VANO LTDA,  CNPJ nº 11.002.989/0001-99, com sede na Rua Francisco Mendes de Moraes, nº 855, Sala 
1 Centro, nesta cidade de Alto Taquari - MT, neste ato representada pela Srª Maria de Lourdes Batista Vano, brasileira, casada, empresária, 
portadora do RG. nº 15.826.936-6 SSP/SP e inscrita no CPF nº 202.761.068-57, residente e domiciliada á Rua Francisco Mendes de Moraes, nº 855, 
Centro, nesta cidade de Alto Taquari – MT, doravante denominada simplesmente FORNECEDORA, para prestação de serviços, nos termos do 
Edital de Licitação respectivo e do Termo de Referência anexo, sujeitando-se as partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, a Lei 
n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 011/2011, e, sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 
MOVEIS, TOALHAS, UTENSÍLIOS E DECORAÇÃO NOS EVENTOS E SOLENIDADES QUE SERÃO REALIZADOS PELO MUNICÍPIO, 
nas características e quantitativos descritas no Anexo I do Edital do Pregão Nº 050/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
   
SILVA & VANO LTDA  
 CNPJ nº 11.002.989/0001-99 
  
LOTE N°01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
 

Nº. 
INSC. 

NOME  
PONTOS 
PROVA 

OBJETIVA  

PONTUAÇÃO 
FINAL  

CLASSIF. 
FINAL  

105866 ADELCINA RUIZ 54 54 14 

ITEM  COMEMORAÇÕES  DESCRIÇÃO VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

1 Dia do Idoso 40 arranjos com flores naturais p/mesa de convidados; arranjos com flores naturais p/ 
aparadores de comida; montagem de aparadores de comida com tampos de madeira e forração 
de tecido; 40 mesas, 40 tampão; 40 toalhas longas; 40 toalhas cobres; 200 cadeiras; 200 capas 
de cadeira c/ braço; 200 pratos; 200 talheres; 200 taças; 200 pratos de sobremesas; 200 talheres 
de sobremesa, 08 jarras de vidro; 6 travessas p/ servir os alimentos; 16 talheres p/ servir 
alimentos; cortinar fundo do palco; montar 04 pilares com flores no salão. 

R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 

2 Dia do Servidor Publico 
Municipal  

120 arranjos c/ flores naturais para mesa de convidados; 04 arranjos com flores naturais p/ 
aparadores de comida; montagem de 04 aparadores de comida com tampos de madeira e 
forração de tecido; 120 mesas; 120 tampões; 120 toalhas longas; 120 tolhas de cobre; 960 
cadeira; 960 pratos; 960 talheres; 960 taças; 960 pratos de sobremesa, 960 talheres de 
sobremesa; 10 jarras de vidro; 20 travessa p/ servir os alimentos, 40 talheres p/ servir os 
alimentos.  

R$ 11.800,00 R$ 11.800,00 

3 Formatura da Pré Escola Cortinado da parede inteira do fundo do salão com banner; forração e decoração do palco; 
decorar palco com tecidos e bexigas nas cores do tema; arco de bexigas no acabamento do 
cortinado do palco; fixação de rede com bexigas no teto do salão; montagem de três arcos de 
bexiga na entrada do salão; forração e decoração da parte externa da entrada do salão; 70 
tampões; 70 toalhas longas; 70 mesas; 560 cadeiras; 70 toalhas cobre; montagem de 02 
aparadores de comida c/ tampos de madeira e forração dos mesmos; 7 travessas p/ servir os 
alimentos. 

R$ 8.000,00 R$ 8.000,00 

4 Miss Primavera Cortinar o fundo do salão a parede inteira; forração de madeiramento do palco; montagem e 
forração da passarela do desfile; Arranjos em pilares com flores naturais, no acabamento da 
passarela; decoração da entrada do salão em tecido formando um túnel e vasos de plantas 
ornamentais; 100 toalhas cobre; montagem de 2 aparadores de comida c/ tampos de madeira e 
forração dos mesmo. 

R$ 8.000,00 R$ 8.000,00 

5 Dia do Professor 30 arranjos com flores naturais p/ mesa de convidados; arranjos com flores naturais p/ 
aparadores de comida; montagem de aparadores de comida com tampos de madeira e forração 
de tecido; 30 mesas; 30 tampões; 30 toalhas longas, 30 toalhas cobres; 200 cadeira; 200 capas 
de cadeira c/ braço; 200 pratos; 200 talheres; 200 taças; 200 guardanapos de tecido; 200 
potinhos de sobremesa descartável; 200 colheres de sobremesa descartável; 05 jarras de vidro; 
06 travessas p/ servir os alimentos; 06 talheres p/ servir alimentos; cortinar fundo do palco; 
montar 02 arranjos no palco. 

R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 

6 Miss 3ª idade 40 arranjos com flores naturais p/ mesa de convidados; arranjos com flores naturais p/ 
aparadores de comida; Montagem de aparadores de comida com tampos de madeira e forração 
de tecido; 40 mesas; 40 tampões; 40 toalhas longas; 40 toalhas cobres; 150 cadeiras; 150 capas 

R$ 4.000,00 R$ 4.000,00 
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LOTE Nº 02 SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISM O 
 

   
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 – O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no Edital e no Termo 
de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas na respectiva 
nota de empenho. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os serviços solicitado, de acordo com os quantitativos solicitados no prazo Maximo de 5 (cinco) dias uteis. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Fornecer os serviços, objeto desta Ata de Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e nos prazos previstos, 
bem como arcar com as penalidades previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos materiais fornecidos, para posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e Orçamento do Município 
de Alto Taquari a fim de efetivação do pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que 
ocorridos em dependências do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do objeto constante 
desta Ata; 
  
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de entrega, 
obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular prestação, a empresa 
fornecedora ficará obrigada a encaminhar justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município de Alto Taquari, para avaliação, que 
adotará as medidas cabíveis conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para assinatura 
do contrato, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação. 

de cadeira c/ braço; 150 pratos; 150 talheres; 150 taças; 150 pratos de sobremesa; 150 talheres 
de sobremesa; 08 jarras de vidro; 08 travessas p/ servir alimentos; 12 talheres p/ servir 
alimentos; cortinar fundo do palco e montar passarela com tapete e pilares com flores 

7 Arraia Municipal  Decorar a entrada do local com vasos e plantas naturais; forrar e decorar palco de apresentações 
com itens temáticos; forrar frente das barracas com tecido compondo o tema. 

R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 

8 Encontros Regionais Decorar a entrada do local com vasos e plantas naturais; 250 toalhas em tecido para forro das 
mesas de convidados; forrar a frente do palco de apresentação e decorar. 

R$ 2.400,00 R$ 2.400,00 

9 Feira de Artesanato Decorar com flores de papel o teto do local do evento; forrar com toalhas de tecido os 
aparadores p/ a exposição dos artesanatos; 6 vasos com coqueiros naturais p/ ornamentação do 
local. 

R$ 2.300,00 R$ 2.300,00 

TOTAL       R$ 50.000,00 

ITEM  COMEMORAÇÕES  DESCRIÇÃO VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

10 Expo Taquari 1 – PALCO DO SHOW R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 

Feitio do madeiramento para forração das laterais do palco; forração com elanca preta; 
decoração temática do palco e acabamento; fixação do assoalho do palco. 

2 – CAMARINS DOS CANTORES 

Forrar paredes; madeiramento do piso e forração; acabamento com moveis e toalhas. 

3 – CAMARINS DOS MÚSICOS 

Forrar paredes; madeiramento do piso e forração; acabamento com moveis e toalhas 

4 – ESTANDE DA PREFEITURA 

Fixação de madeiramento do piso; forração de piso de madeira; decoração de ambientes c/ 
moveis; vasos com plantas ornamentais. 

5 – ESTANDE DA EXPO CANA 

Fixação de madeiramento do piso; forração de piso de madeira; decoração de ambientes c/ 
moveis; vasos com plantas ornamentais. 

TOTAL       R$ 18.000,00 

TOTAL        R$ 66.750,00  
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5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – 
CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que 
efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
pertinentes, exceto para as empresas optante do “SIMPLES” quando, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção 
mediante documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à Contratada, mediante Ordem Bancária ou cheque, após a apresentação da respectiva 
nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor 
responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão Negativa de Débito – 
CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, não gerando isso para ela direito de atualização monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão acrescentados, nos prazos 
anteriormente fixados, os dias que passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 15º (décimo 
quinto) dia útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela autoridade competente, desde que não apresentem falhas ou incorreções que obriguem seu 
saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a retenção na forma 
acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 52 do 
Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar o respectiva contrato ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Município de Alto Taquari, conforme o artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será até 31 de dezembro de 2011, contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, 
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, nas 
hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os direitos do 
Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei n. 
8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto contratado, 
iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou cuja justificativa não 
tenha sido acatada pela Administração do Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não mais 
aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato convocatório e nesta Ata 
de Registro de Preços, a qual consta as obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", facultada a 
defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos lances verbais ou 
da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado, do sistema de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a comprovação de 
seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-1448. 
  
11.5.2 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os fornecimentos 
que dele poderão advir, independentemente da quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas 
partes e testemunhas abaixo.         
  
 Alto Taquari/MT, 01 de julho de 2011.  
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal  
  
SILVA & VANO LTDA  
 CNPJ nº 11.002.989/0001-99  
  
TESTEMUNHA: 
  
ASSINATURA:_________________________       ASSINATURA:____________________ 
NOME:                                                                                  NOME: 
CPF:                                                                           CPF 
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IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:D6AA626E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 028/2011 PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 47/2011 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 028/2011 
PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 47/2011 
  
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de Oliveira, nº 
848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Maurício Joel de 
Sá, brasileiro, casado, engenheiro residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta cidade, portador da cédula de identidade 
RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72 em face do Pregão Presencial Nº 047/2011, RESOLVE 
Registrar o Preço da empresa LUIZ ANTONIO BOCALAN EPP , CNPJ nº. 32.994.337/0001-58, com sede na Rua Delfino Batista, nº 189, 
Centro, nesta cidade de Alto Taquari - MT, neste ato representado pelo Srº Marcio Henrique Bocalan, brasileiro, casado, comerciante, portador do 
RG. nº. 001.199.365 – SSP/MS e CPF nº 888.934.721-04, residente e domiciliado na Rua Delfino Batista nº. 189, Centro, na cidade de Alto Taquari 
– MT, a empresa PEDREIRA BASALTO LTDA , CNPJ: 24.645.517/0001-04, com sede na Fazenda Imbirussu, S/N, Zona Rural, na cidade de 
Costa Rica – MS, neste ato representado pelo Srº Waldeli Dos Santos Rosa, brasileiro, casado, empresário, portador do RG. nº. 1.820.581 SSP/PR e 
CPF. nº. 326.120.019-72, residente e domiciliado na Rua Ambrosina Paes Coelho, nº. 826, Centro, na cidade de Costa Rica – MS, e a empresa 
VOLMIR PEDRO EBLING , CNPJ: 10.772.720/0001-29, com sede a Rua Delfino Batista, nº. 976, sala, Centro, nesta cidade de Alto Taquari – 
MT, neste ato representado pelo Srº Volmir Pedro Ebling, brasileiro, casado, empresário, portador do RG. nº 7.045.285.934 e CPF. nº. 616.905.970-
20, residente e domiciliado na Rua Delfino Batista, nº. 976, casa, Centro, nesta cidade de Alto Taquari – MT, doravante denominado simplesmente 
FORNECEDOR, para aquisição de materiais, nos termos do Edital de Licitação respectivo e do Termo de Referência anexo, sujeitando-se as partes 
às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, a Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 011/2011, e, sendo observadas 
as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento de 
materiais para execução de pavimentação asfáltica de vias públicas urbanas deste Município nas características e quantitativos descritas no Anexo I 
do Edital do Pregão Nº 047/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
 
PEDREIRA BASALTO LTDA  
CNPJ: 24.645.517/0001-04 

  
VOLMIR PEDRO EBLING  
CNPJ: 10.772.720/0001-29 

  
LUIZ ANTONIO BOCALAN EPP  
CNPJ nº. 32.994.337/0001-58 

  
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no Edital e no Termo 
de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas na respectiva 
nota de empenho. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos solicitados. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
3.4 - Os produtos serão solicitados de forma parcelada, onde o Município solicitará a quantidade necessitada, devendo a entrega ser no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da Requisição de Compras, devidamente assinada, emitida pela 
Administração Pública Municipal e deverá ser entregues diretamente na secretaria solicitante. 
  

Item Unid Quant Descrição Vl. Unitário  Vl. Total  

1 M³ 600 BRITA N. 0  - REFORMA - AMPLIAÇAO  R$   82,90  R$  49.740,00 

2 M³ 500 BRITA Nº1 - REFORMA E AMPLIACAO  R$   82,90  R$  41.450,00 

5 M³ 120 PO DE BRITA  R$   82,90  R$   9.948,00 

TOTAL           R$ 101.138,00  

Item Unid Quant Descrição Vl. Unitário  Vl. Total  

3 M³ 400 AREIA GROSSA - REFORMA - AMPLIAÇAO  R$   95,00  R$  38.000,00 

TOTAL           R$  38.000,00  

Item Unid Quant Descrição Vl. Unitário  Vl. Total  

4 UN 2600 CIMENTO SACO 50KG - REFORMA - AMPLIAÇAO  R$   23,90  R$  62.140,00 

TOTAL           R$  62.140,00  
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4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos produtos, objeto desta Ata de Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e 
nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e Orçamento do Município 
de Alto Taquari a fim de efetivação do pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que 
ocorridos em dependências do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do objeto constante 
desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de entrega, 
obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na realização ou qualquer outro motivos que impossibilite sua regular prestação, a 
empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município de Alto Taquari, para 
avaliação, que adotará as medidas cabíveis conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 021/2011 para retirar a 
Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – 
CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que 
efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
pertinentes, exceto para as empresas optantes do “SIMPLES” quando, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção 
mediante documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à Contratada, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da respectiva nota fiscal, 
que deverá ser processada em 2 (duas) vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pela 
fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão Negativa de Débito – 
CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, não gerando isso para ela direito de atualização monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão acrescentados, nos prazos 
anteriormente fixados, os dias que passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 10º (décimo) dia 
útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela autoridade competente, desde que não apresente falhas ou incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
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6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a retenção na forma 
acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 52 do 
Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Município de Alto Taquari, conforme o artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, 
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta Fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, nas 
hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os direitos do 
Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade  que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei n. 
8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto contratado, 
iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou cuja justificativa não 
tenha sido acatada pela Administração do Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não mais 
aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato convocatório e nesta Ata 
de Registro de Preços, a qual consta as obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", facultada a 
defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos lances verbais ou 
da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado, do sistema de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 
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11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a comprovação de 
seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-1448. 
  
11.5.3 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os fornecimentos 
que dele poderão advir, independentemente da quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro do Município de Alto Taquari. 
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas 
partes e testemunhas abaixo 
  
Alto Taquari - MT, 01 de julho de 2011.  
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal  
  
LUIZ ANTONIO BOCALAN EPP  
CNPJ nº. 32.994.337/0001-58  
  
PEDREIRA BASALTO LTDA  
CNPJ: 24.645.517/0001-04  
  
VOLMIR PEDRO EBLING  
CNPJ: 10.772.720/0001-29 
  
  
TESTEMUNHAS:  
  
Assinatura:_______________________     Assinatura:_______________________ 
Nome:                                                                        Nome:  
CPF:                                                                          CPF 
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:225AA9DF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 027/2011 PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N. 046/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 027/2011 
PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N. 046/2011 
  
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de Oliveira, nº 
848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Maurício Joel de 
Sá, brasileiro, casado, engenheiro residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta cidade, portador da cédula de identidade 
RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72 em face do Pregão Presencial Nº 46/2011, RESOLVE 
Registrar o Preço da empresa LUIZ ANTONIO BOCALAN EPP , CNPJ nº. 32.994.337/0001-58, com sede na Rua Delfino Batista, nº 189, 
Centro, nesta cidade de Alto Taquari - MT, neste ato representado pelo Srº Marcio Henrique Bocalan, brasileiro, casado, comerciante, portador do 
RG. nº. 001.199.365 – SSP/MS e CPF nº 888.934.721-04, residente e domiciliado na Rua Delfino Batista nº. 189, Centro, na cidade de Alto Taquari 
– MT, e a empresa VÂNIA MARIA CARRIJO - ME, CNPJ nº. 11.724.231/0001-64, com sede na Rua Teófilo Joaquim de Melo, nº. 341, Centro, 
nesta cidade de Alto Taquari – MT, Vânia Maria Carrijo brasileira, casada, empresária, portadora do RG. nº 841511 SSP/GO e CPF nº. 172.408.671-
53, residente e domiciliado na Rua Jerônimo Marques, nº 295, Centro, nesta cidade de Alto Taquari – MT, doravante denominado simplesmente 
FORNECEDOR, para aquisição de materiais de construção, nos termos do Edital de Licitação respectivo e do Termo de Referência anexo, 
sujeitando-se as partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, a Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 
011/2011, e, sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
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1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento 
parcelado de materiais de construção para manutenção das secretarias deste Município nas características e quantitativos descritas no Anexo I do 
Edital do Pregão Nº 046/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
LUIZ ANTONIO BOCALAN EPP  
CNPJ nº. 32.994.337/0001-58 

 
VÂNIA MARIA CARRIJO – ME  
CNPJ nº. 11.724.231/0001-64 

Item Unid Quant Descrição Vl. Unitário  Vl. Total  

0001 UN 4000 CAL HIDRATADA PARA  PINTURA SACO CONTENDO 08 KGS, 1ª LINHA  R$    7,60  R$ 30.400,00 

0005 UN 100 ARRUELA ABA LARGA 3/8  R$    0,12  R$     12,00 

0012 M 200 CABO PP 3X4MM  R$    6,90  R$  1.380,00 

0013 UN 8 CAIXA DE DESCARGA COMPLETA  R$   20,95  R$    167,60 

0016 UN 8 CHUVEIRO  R$   28,00  R$    224,00 

0019 UN 20 CURVA 90C 3/4 SOLDAVEL - MATERIAL DE CONSUMO  R$    0,60  R$     12,00 

0021 UN 10 DISJUNTOR TRIPOLAR 80A  R$   69,00  R$    690,00 

0024 BA 30 FERRO VERGALHAO 5/16MM   -  MAT. CONSUMO  R$   24,30  R$    729,00 

0026 UN 10 FITA ISOLANTE DE ALTA FUSAO 10MT  R$   16,32  R$    163,20 

0028 UN 20 JOELHO ESGOTO 100X90º - MAT. CONSUMO  R$    3,00  R$     60,00 

0030 UN 30 LAMPADA LUZ MISTA 160 WATTS 220 VOLTS  R$    8,60  R$    258,00 

0036 UN 30 PALHA  ACO Nº 1 - MAT. CONSUMO  R$    0,74  R$     22,20 

0038 UN 100 PORCA SEXTAVADA 3/8  R$    0,16  R$     16,00 

0039 KG 5 REJUNTE 5KG -  MAT. CONSUMO  R$   11,90  R$     59,50 

0041 UN 10 SELADOR ACRILICO 18 LTS (MAT.CONSUMO)  R$   58,00  R$    580,00 

0043 UN 25 TELHA  ONDULADA 8MM - 3,66 X 1,10M  R$   52,80  R$  1.320,00 

0045 UN 2000 TIJOLO PO DE MICO MAT DE CONSTRUCAO  R$    0,51  R$  1.020,00 

0046 UN 15000 TIJOLO 8 FUROS - MAT. CONSUMO  R$    0,40  R$  6.000,00 

0048 UN 6 TINTA LATEX 18LT  R$   80,00  R$    480,00 

0050 UN 20 TORNEIRA 3/4 PLASTICO  R$    4,25  R$     85,00 

0052 UN 8 VASO SANITARIO BRANCO  R$   65,00  R$    520,00 

0054 UN 10 VERNIZ MOGNO GALAO 3,600 LT  R$   35,90  R$    359,00 

0055 UN 8 ISPLUDE P/ VASO  R$    2,60  R$     20,80 

0056 UN 5 BROCA ACO 1/4  R$    8,50  R$     42,50 

0057 UN 8 LUVA SOLDAVEL 25MM  R$    0,46  R$      3,68 

0058 UN 5 REDUCAO PVC 110 MM X 60 MM  R$    3,85  R$     19,25 

0060 UN 200 PARAFUSO PARA TELHA 5/16X110 COMPLETO  R$    0,47  R$     94,00 

0063 M 300 CABO FLEXIVEL 750V 2,5MM2 PRETO  R$    0,89  R$    267,00 

0064 M 200 CABO PP 3X2,5 MM  R$    3,35  R$    670,00 

0065 M 200 CABO PP 3X4MM  R$    6,90  R$  1.380,00 

0066 UN 100 CONECTOR CUNHA 2,5MM  R$    4,60  R$    460,00 

0068 UN 25 DISJUNTOR BIPOLAR 60A  R$   55,50  R$  1.387,50 

0070 UN 25 DISJUNTOR TRIPOLAR 100 A  R$   64,20  R$  1.605,00 

0071 M 300 FIO PARALELO 2,5MM  R$    1,40  R$    420,00 

0073 M 300 FIO SOLIDO 2,5MM  R$    0,89  R$    267,00 

0075 UN 80 LAMPADA COMPACTA 127 V 30W  R$    9,90  R$    792,00 

0076 UN 80 LAMPADA COMPACTA 30W X 220W  R$   11,50  R$    920,00 

0078 UN 50 LAMPADA 100V 220W  R$    2,60  R$    130,00 

0081 UN 40 LAMPADA MISTA 160W E-27  R$    8,60  R$    344,00 

0084 UN 80 REATOR ELETRICO AF 2X40W  R$   21,00  R$  1.680,00 

0087 UN 220 TELHA VIDRO TIPO PAULISTA - COR INCOLOR  R$   32,00  R$  7.040,00 

TOTAL           R$ 62.100,23  

Item Unid Quant Descrição Vl. Unitário  Vl. Total  

0002 UN 4000 FIXADOR COLA PARA PINTURA A BASE DE CAL - SACHE CONTENDO 150 ML  R$    0,95  R$  3.800,00 

0003 M 20 AREIA GROSSA  R$   95,00  R$  1.900,00 

0004 UN 15 ARGAMASSA 20 KG  -  MAT. CONSUMO  R$    8,62  R$    129,30 

0006 BA 10 CANO SOLDAVEL 1/2"  R$    8,30  R$     83,00 

0007 BA 10 CANO SOLDAVEL 3/4  R$   10,40  R$    104,00 

0008 UN 10 CANO PVC 100MM  R$   35,22  R$    352,20 

0009 BA 10 CANO 50MM  R$   20,00  R$    200,00 

0010 UN 15 BARRA ROSCADA 5/16  R$    2,40  R$     36,00 

0011 UN 20 PARAFUSO ROSCA SOBERBA N6 COM BUCHA  R$    0,10  R$      2,00 

0014 UN 30 CAL FILITO SC 20KG  -  MAT. CONSUMO  R$    5,95  R$    178,50 

0015 UN 4 CARRIOLA SIMPLES  R$   80,00  R$    320,00 

0017 UN 200 CIMENTO 50 KG  R$   21,90  R$  4.380,00 

0018 UN 20 CURVA 1/2  R$    0,35  R$      7,00 

0020 UN 10 DISCO PARA MAQUITA CORTE SECO  R$   14,00  R$    140,00 

0022 UN 8 ENGATE DE PIA  R$    2,00  R$     16,00 

0023 UN 4 ENXADA  R$   15,00  R$     60,00 

0025 UN 15 FITA ISOLANTE 10 METROS  R$    2,00  R$     30,00 

0027 UN 6 TRENA DE PLASTICO 5 MTS - PORTATIL  R$    5,00  R$     30,00 

0029 UN 20 JOELHO ESGOTO 50X90º - MAT. CONSUMO  R$    0,90  R$     18,00 

0032 UN 100 LIXA MASSA 80-MAT. DE CONSUMO  R$    0,40  R$     40,00 

0033 UN 100 LIXA DE FERRO  R$    0,90  R$     90,00 

0034 M 50 MANGUEIRA JARDIM  SILICONADA 1/2"  X 2,0 - POR METRO  R$    1,62  R$     81,00 

0035 UN 10 MASSA ACRILICA 18LT  R$   20,00  R$    200,00 
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3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no Edital e no Termo 
de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas na respectiva 
nota de empenho. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos solicitados. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder o fornecimento dos materiais, objeto desta Ata de Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e nos 
prazos previstos, bem como arcar com as penalidades previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e Orçamento do Município 
de Alto Taquari a fim de efetivação do pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que 
ocorridos em dependências do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do objeto constante 
desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de entrega, 
obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na realização ou qualquer outro motivos que impossibilite sua regular prestação, a 
empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município de Alto Taquari, para 
avaliação, que adotará as medidas cabíveis conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 021/2011 para retirar a 
Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  

0037 M 20 PEDRISCO FINO  R$   89,90  R$  1.798,00 

0040 UN 10 RELE FOTO CELULA S/BASE  220V  R$   15,00  R$    150,00 

0042 UN 20 SIFAO UNIVERSAL  R$    3,40  R$     68,00 

0044 UN 3 THINNER  5  LT  R$   26,95  R$     80,85 

0047 UN 10 TINTA ESMALTE SINTETICO 3.6 LT - BRANCO  R$   35,95  R$    359,50 

0053 UN 10 VEDA ROSCA 18MM 10MTS  R$    1,40  R$     14,00 

0059 UN 10 FITA CREPE 25MMX50MT  R$    3,20  R$     32,00 

0061 UN 6 PENEIRA ACO ARO 55  R$    9,00  R$     54,00 

0062 UN 200 ABRACADEIRA NYLON 15  R$    0,09  R$     18,00 

0067 UN 5 DISJUNTOR TRIPOLAR 32 A  R$   43,95  R$    219,75 

0069 UN 25 DISJUNTOR DIN 32A TRIPOLAR  R$   43,95  R$  1.098,75 

0072 UN 300 FIO SOLIDO ESPECIAL 1,5MM  R$    0,54  R$    162,00 

0074 M 300 FIO SOLIDO 4,00MM  R$    1,55  R$    465,00 

0077 UN 40 LAMPADA INCANDESCENTE 127V 100W  R$    1,14  R$     45,60 

0079 UN 75 LAMPADA FLUORESCENTE 20W  R$    4,50  R$    337,50 

0080 UN 150 LAMPADA FLUORESCENTE 40W  R$    4,30  R$    645,00 

0082 UN 30 PLAFONS  R$    3,50  R$    105,00 

0083 UN 60 REATOR BIVOLT 2X20  R$   14,50  R$    870,00 

0085 UN 30 PLAFUNIER FECH E-27 COM SOQUETE BR  R$    3,50  R$    105,00 

0086 UN 20 PARAFUSO ROSCA SOBERBA SEXTAVADO Nº10 COM BUCHA  R$    0,13  R$      2,60 

TOTAL           R$ 18.827,55  
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5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – 
CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que 
efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
pertinentes, exceto para as empresas optantes do “SIMPLES” quando, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção 
mediante documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à Contratada, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da respectiva nota fiscal, 
que deverá ser processada em 2 (duas) vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pela 
fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão Negativa de Débito – 
CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, não gerando isso para ela direito de atualização monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão acrescentados, nos prazos 
anteriormente fixados, os dias que passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 10º (décimo) dia 
útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela autoridade competente, desde que não apresente falhas ou incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a retenção na forma 
acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 52 do 
Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Município de Alto Taquari, conforme o artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, 
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta Fundação; 
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b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, nas 
hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os direitos do 
Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 8.666/93; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade  que 
  
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto contratado, 
iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou cuja justificativa não 
tenha sido acatada pela Administração do Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não mais 
aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato convocatório e nesta Ata 
de Registro de Preços, a qual consta as obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", facultada a 
defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos lances verbais ou 
da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado, do sistema de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a comprovação de 
seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (66) 3496-1448. 
  
11.5.3 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os fornecimentos 
que dele poderão advir, independentemente da quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame licitatório. 
  
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas 
partes e testemunhas abaixo 
  
Alto Taquari - MT, 27 de junho de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal  
  
LUIZ ANTONIO BOCALAN EPP  
CNPJ nº. 32.994.337/0001-58 
   
VÂNIA MARIA CARRIJO – ME  
 CNPJ nº. 11.724.231/0001-64  
  
TESTEMUNHAS:  
  
Assinatura:__________________________             Assinatura:________________________ 
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NOME:                                                                                   NOME:                     
CPF:                                                                            CPF:                          
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:75A2C7BF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 019/2011 PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 33/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 019/2011 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 33/2011 
  
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de Oliveira, nº 
848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Maurício Joel de 
Sá, brasileiro, casado, engenheiro residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta cidade, portador da cédula de identidade 
RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72 em face do Pregão Presencial Nº 033/2011, RESOLVE 
Registrar o Preço da empresa RJ HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 06.301.399/0001-27, com sede a Rua Pinheiro Chagas, nº. 135, Qd. 160 LT.10, 
Setor Sudoeste, na cidade de Goiânia – GO, neste ato representado pelo Srº Orlando Lima da Silveira, brasileiro, casado, portador do RG. nº 
1409094 SSP/GO e do CPF. nº. 173.125.821-68, residente e domiciliado na Rua Pinheiro Chagas, nº. 135, Qd. 160 LT.10, Setor Sudoeste, na cidade 
de Goiânia – GO, e a empresa HERMOM HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 02.578.778/0001-08, com sede a Avenida T-63, nº. 4453, Bairro 
Anhanguera, na cidade de Goiânia – GO, neste ato representado pelo sócia Srª Marilda de Lima Souza Ferreira, brasileira, casada, empresária, 
portadora do RG. nº. 1516682 2ª via SPTC/GO e CPF. nº. 331.099.901-72, residente e domiciliado na Avenida Vasco dos Reis, Qd.60, Lt. 29, C-02, 
Jardim Vila Boa, na cidade de Goiânia – GO, a empresa DENTAL CENTRO OESTE LTDA, CNPJ: 36.900.926/0001-80, com sede na Rua 
Professor João Felix, nº 635, Bairro Baú, na cidade de Cuiabá – MT, neste ato representado pelo Srº Fabio Spada, brasileiro, casado, empresário, 
portador do RG. nº 1048611-9 SSP/MT e CPF nº 694.859.251-15, residente e domiciliado na Rua Tailândia, nº 195, Bairro Snangri-la na cidade de 
Cuiabá – MT, a empresa BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, CNPJ: 07.344.150/0001-61, com sede na 
Avenida Mato Grosso, nº. 380, Bairro Araes, na cidade de Cuiabá – MT, neste Ato representado pelo Srº. Marcelo Soares Fedrizzi, brasileiro, 
casado, comerciante, portador do RG. nº. 10269975 SSP/MT e CPF nº. 016.313.501-02, residente e domiciliado na Avenida Mato Grosso, nº. 380, 
Bairro Araes, na cidade de Cuiabá – MT, a empresa STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA , CNPJ: 00.995.371/0001-50, com sede à 
Avenida Goianazes, S/N, Qd. 25 Lt 11 a 26, Distr. Agro-Industrial, na cidade de Aparecida de Goiana – GO, neste ato representado pelo Srº Zanone 
Alves de Carvalho, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF nº 592.344.311-20, RG nº 1.931.010 SSP/GO, residente na Rua 01 nº 422, 
Apartamento 800 Setor Oeste na cidade de Goiânia – GO, a empresa A HOSPITALAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, CNPJ: 
10.536.996/0001-08, com sede a Rua 72, nº. 94, Qd. 111 Lt. 12, Setor Central, na cidade de Goiânia – GO, neste ato representado pela Srª Maria 
Orleide Rios, brasileira, solteira, empresária, portadora do RG. 137.958 SJSP/PI e CPF. nº. 145.351.303-53, residente e domiciliado a Rua T-64 nº. 
150, Apto nº 1003, Setor Bela Vista, na cidade de Goiânia – GO, e a empresa MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS E PESQUISAS 
LTDA – ME, CNPJ: 04.724.729/0001-61, com sede a Rua C-32, nº 449, Qd. 24 Lt. 05, Jardim America, na cidade de Goiânia – GO, neste ato 
representado pela Srª Nilseth Rosa Nery de Oliveira, brasileira, casada, empresária, portadora do RG. nº. 2.135.868-2 DGPC-GO e CPF. nº. 
693.789.321-34, residente e domiciliado na Rua Madri 26, Qd. 20, LT. 30, Jardins Madri, na cidade de Goiânia – GO, doravante denominada 
simplesmente FORNECEDORA, para a aquisição de materiais hospitalares, nos termos do Edital de Licitação respectivo e do Termo de Referência 
anexo, sujeitando-se as partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, a Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 
011/2011, e, sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento 
parcelado de Materiais Hospitalares para atender a Secretaria de Saúde do Município de Alto Taquari, nas características e quantitativos descritas no 
Anexo I do Edital do Pregão Nº 033/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
RJ HOSPITALAR LTDA  
CNPJ: 06.301.399/0001-27 
Item Unid. Quant. Descrição Vl. Unitário  Vl. Total  

0009 UN 80 COLESTEROL ENZIMATICO LIQ. 2 X 100 ML  R$     57,37  R$  4.589,60 

0015 UN 1000 ESPECULO TAM. G - VAGINAL, ESTERIL, DESCARTAVEL  R$      0,83  R$    830,00 

0016 UN 500 ESPECULO TAM. P - VAGINAL, ESTERIL, DESCARTAVEL.  R$      0,60  R$    300,00 

0031 L 3 OLEO MINERAL  R$     14,89  R$     44,67 

0066 UN 500 ESPECULO TAM. M - VAGINAL,  ESTERIL, DESCARTAVEL.  R$      0,71  R$    355,00 

0084 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA VOLUME VARIAVEL 10 A 100 MICROLITROS 
PONTA METALICA E DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,39  R$    289,17 

0085 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA VOLUME VARIAVEL 100 A 1000 
MICROLITROS PONTA METALICA E DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,39  R$    289,17 

0086 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA VOLUME VARIAVEL 1000 A 5000 
MICROLITROS PONTA METALICA E DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,39  R$    289,17 

0087 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA VOLUME VARIAVEL 20 A 200 MICROLITROS 
PONTA METALICA E DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,39  R$    289,17 

0088 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA VOLUME VARIAVEL 5 A 50 MICROLITROS 
PONTA METALICA E DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,39  R$    289,17 

0124 UN 40 CAIXA PORTA LAMINAS 100 ESTRIAS 26X76MM  R$      8,62  R$    344,80 

0129 UN 50 TUBO EM VIDRO TAMANHO 100X15MM CAIXA COM 50 UNIDADES  R$      7,65  R$    382,50 

0156 UN 5 

TESOURA METZEMBAUM RETA 15CM EM AÇO INOXIDAVEL - COM 
EMBALAGEM PLASTICA INDIVIDUAL, CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇAO, PROCEDENCIA E RASTREABILIDADE.  R$     13,97  R$     69,85 
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HERMOM HOSPITALAR LTDA  
 CNPJ: 02.578.778/0001-08 

0158 UN 5 

PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM, CONFECCIONADO EM AÇO INOX 
DE 1ª QUALIDADE, EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM PLASTICO, 
CONSTANDO EXTERNAMENTE  OS DADOS DE IDENTIFICAÇAO, 
RASTREABILIDADE E PROCEDENCIA.  R$     10,64  R$     53,20 

0159 UN 5 PINCA HALSTEAD MOSQUITO RETA EM ACO INOX 10CM COMPRIMENTO  R$      9,27  R$     46,35 

0165 UN 5 

PINCA ANATOMICA DENTE DE RATO 16 CM, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOX, EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM PLASTICO CONSTANDO 
EXTERNAMENTE, OS DADOS DE PROCEDENCIA, IDENTIFICAÇAO E 
RASTREABILIDADE.  R$      5,75  R$     28,75 

0169 UN 5 

CABO DE BISTURI REDONDO NR. 04 PARA LAMINA DESCARTAVEL DE 
NR  20 A 24, CONFECCIONADO EM AÇO INOX DE 1ª  QUALIDADE, 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM PLASTICO, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇAO, PROCEDENCIA E 
RASTREABILIDADE.  R$      4,10  R$     20,50 

0170 UN 5 

CAIXA DE INOX COM TAMPA, PARA ESTERILIZAÇAO, MEDINDO 32 X 16X 
08 CM, CONFECCIONADO EM INOX DE 1ª QUALIDADE, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM SACO PLASTICO, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇAO, PROCEDENCIA E RASTREABILIDADE.  R$    123,17  R$    615,85 

0179 UN 10 
CAMPO CIRURGICO 45X50, QUATRO CAMADAS DE GAZE SOBREPOSTA 
COR BRANCO PCT COM 50 UNIDADES  R$     48,20  R$    482,00 

TOTAL           R$  9.608,92 

Item Unid Quant. Descrição Vl. Unitário  Vl. Total  

0002 UN 40 AGULHA 25 X 7,50  R$      3,40  R$    136,00 

0005 UN 15 ASLOTEST REAGENTE 50 DET.  R$     67,00  R$  1.005,00 

0006 UN 5 BIOCLEAN PLUS 50 ML  R$     49,72  R$    248,60 

0012 UN 10 DENGUE IGG / IGM COM 25 CASSETES  R$    254,80  R$  2.548,00 

0014 UN 5 EA-36 (SEG. PAPANICOLAU) 1000ML  R$     53,85  R$    269,25 

0032 UN 6 PAPEL DE FILTRO 5CM PEQUENO CX COM 100  R$      1,39  R$      8,34 

0043 UN 100 TAMPA PARA TUBO DE ENSAIO 12X75 EM ACRILICO, PCT COM 50 UNID  R$      0,06  R$      6,00 

0044 UN 5 TERMOMETRO DIGITAL COM FIO EXTERNO  R$     44,99  R$    224,95 

0045 UN 5 TERMOMETRO DIGITAL COM FIO EXTERNO  R$     44,99  R$    224,95 

0049 UN 12 TUBO CAPILAR S/ HEPARINA CAIXA COM 500  R$      6,49  R$     77,88 

0050 UN 5 TUBO PERISTALTICO  R$      7,20  R$     36,00 

0052 UN 100 UROFITA 10 AREAS COM DENSIDADE - 100 UNID.  R$     13,50  R$  1.350,00 

0054 UN 1 ACIDO ACETICO GLACIAL ACS CTRL PF 1000ML  R$     29,00  R$     29,00 

0055 UN 1 

APARELHO DIGITAL PARA CONTAGEM DE TEMPO,30 CONTAGENS 
SIMULTANIAS COM DISPLAY QUE PERMITA INSERCAO DE NOMES 
,NUMEROS E BATERIA  PARA 2HRS  R$    559,00  R$    559,00 

0063 UN 40 ESCOVA PARA LAVAR TUBOS DE ENSAIO TAMANHO G N 04  R$      1,90  R$     76,00 

0064 UN 40 ESCOVA PARA LAVAR TUBOS DE ENSAIO TAMANHO M N 2  R$      1,90  R$     76,00 

0065 UN 40 ESCOVA PARA LAVAR TUBOS DE ENSAIO TAMANHO P  R$      1,90  R$     76,00 

0068 UN 3 FUSCINA CORANTE CITOLOGICO  R$     10,20  R$     30,60 

0072 UN 10 LAMPADA PARA MICROSCOPIO  115/125V 30W  R$    108,30  R$  1.083,00 

0075 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA 5 MICROLITROS PONTA METALICA E 
DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,38  R$    289,14 

0076 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA 10 MICROLITROS PONTA METALICA E 
DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,38  R$    289,14 

0077 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA 100 MICROLITROS PONTA METALICA E 
DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,38  R$    289,14 

0078 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA 1000 MICROLITROS PONTA METALICA E 
DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,38  R$    289,14 

0079 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA 20 MICROLITROS PONTA METALICA E 
DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,38  R$    289,14 

0080 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA 200 MICROLITROS PONTA METALICA E 
DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,38  R$    289,14 

0081 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA 25 MICROLITROS PONTA METALICA E 
DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,38  R$    289,14 

0082 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA 50 MICROLITROS PONTA METALICA E 
DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,38  R$    289,14 

0083 UN 3 
MICROPIPETA SOROLOGICA 500 MICROLITROS PONTA METALICA E 
DESCARTE AUTOMATICO  R$     96,38  R$    289,14 

0090 UN 5 PADRAO PARA DOSAGEM DE HEMOGLOBINA PRONTO PAR USO  R$     14,31  R$     71,55 

0091 UN 5000 PENEIRA PARA FILTRAGEM DE FEZES CAIXA COM 10 UNIDADES  R$      0,35  R$  1.750,00 

0097 UN 5 PROTETOR FACIAL PROTECAO PARA O ROSTO TODO  R$     13,00  R$     65,00 

0102 UN 12 REAGENTE PARA TIPAGEM SANGUINEA ANTI D 10ML  R$     27,00  R$    324,00 

0107 UN 100 
TESTE PARA BHCG METODO IMUNOCROMATOGRAFICO CAIXA COM 25 
TESTES  R$     21,41  R$  2.141,00 

0109 UN 50 
TUBO PARA TRANSPORTE DE SORO 75MM X10MM  EM ACRILICO CAIXA 
COM 50 UNIDADES  R$      0,08  R$      4,00 

0110 UN 400 TUBO PORTA LAMINA PARA LAMINA TAMANHO 26X76MM EM PLASTICO  R$      0,32  R$    128,00 

0117 UN 20 

CREATININA SISTEMA COLORIMETRICO PARA DETERMINACAO DE 
CREATININA NO SORO OU URINA (MODO CINETICO/PONTO FINAL/UV) 
PARA 210 TESTES  R$     41,50  R$    830,00 

0123 UN 2 BERCO EM ACO INOX 30 LAMINAS 8CM X 7CMX9CM  R$     21,50  R$     43,00 

0135 UN 5 
TERMOMETRO DE MERCURIO PARA BANHO MARIA TAMANHO M DE 0 A 
100C  R$     33,80  R$    169,00 

0136 UN 3 
FITA IMPRESSORA ERC09, COMPATIVEL COM IQUIPAMENTO EPSON BIO 
2000  R$     25,00  R$     75,00 

0138 UN 40 

ESCADA /ESCADINHA 2 DEGRAUS PISO DE BORRACHA , 
ANTIDERRAPANTE, DIMENSOES DA ESCADA: 0,40 X 0,40X 0,40 CM, 
ESTRUTURA EM TUBOS REDONDO MEDINDO 22,22 X 120 MM NA COR 
BRANCA, DEGRAUS EM CHAPA DE AÇO DE 1,00 MM X 360 MM DE 
COMPRIMENTO X 140 MM  DE LARGURA, PISO COM REVESTIMENTO 
PLASTILHADO DE BORRACHA NA COR PRETA, PES COM PONTEIRAS DE 
BORRACHA, CAPACIDADE ATE 100 KG.  R$     63,90  R$  2.556,00 

0139 UN 10 

BANCO GIRATORIO -  MOCHO - A GAS  -  COM ENCOSTO EM FORMATO DE 
CORAÇAO INVERTIDO  - BASE COM 5 RODIZIOS , REGULAGEM DE 
ALTURA E PROFUNDIDADE DO ENCOSTO, REGULAGEM DA ALTURA DO 
ASSENTO DE 46 A 58 CM ATRAVES DE ALAVANCA, COR PRETA.  R$    142,00  R$  1.420,00 
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DENTAL CENTRO OESTE LTDA  
CNPJ: 36.900.926/0001-80 

0144 UN 3 

FOCO DE LUZ AUXILIAR CLINICO GINECOLOGICO COM ESPELHO, LUZ 
FRIA, COM HASTE SUPERIOR FLEXIVEL E CROMADA , BIVOLT, COM 
RODIZIOS.  R$    209,90  R$    629,70 

0162 UN 5 

PINCA PEAN 14CM EM AÇO INOXIDAVEL, DE 1ª QUALIDADE, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM PLASTICO CONTENDO EXTERNAMENTE 
INFORMAÇOES SOBRE PROCEDENCIA, IDENTIFICAÇAO E 
RASTREABILIDADE.  R$     13,95  R$     69,75 

0163 UN 5 

PINCA KOCHER CURVA, 16 CM, CONFECCIONADA EM AÇO INOX DE 1ª 
QUALIDADE, EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM PLASTICO, CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE PROCEDENCIA, IDENTIFICAÇAO E 
RASTREABILIDADE.  R$     15,10  R$     75,50 

0164 UN 5 

PINCA KOCHER RETA 16 CM, CONFECCIONADA EM AÇO INOX DE 1ª 
QUALIDADE, EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM PLASTICO, CONTENDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇAO, PROCEDENCIA E 
RASTREABILIDADE.  R$     15,10  R$     75,50 

0184 UN 60 TRAVESSEIRO EM FLOCOS 0,45X060  R$     25,00  R$  1.500,00 

0205 UN 10 
PIJAMA COMPOSTO DE BERMUDA E BLUSA  COM BOTAO ADULTO 
TAMANHO P  R$     50,00  R$    500,00 

0206 UN 10 
PIJAMA COMPOSTO DE BERMUDA E BLUSA  COM BOTAO ADULTO 
TAMANHO M  R$     50,00  R$    500,00 

0207 UN 10 
PIJAMA COMPOSTO DE BERMUDA E BLUSA  COM BOTAO ADULTO 
TAMANHO G  R$     58,00  R$    580,00 

0208 M 700 
TECIDO-PERCAL LISIO COR BRANCO 100% ALGODAO COM 2,50 DE 
LARGURA  R$     20,00  R$ 14.000,00 

0209 M 700 
TECIDO PERCAL LISO 100% ALGODAO COM 2,50 DE LARGURA COR 
BRANCO  R$     20,00  R$ 14.000,00 

0216 UN 2 

TELEVISOR LCD 32" TELA PLANA  1920X1080 PIXELS COM 
DECODIFICADOR PARA TV DIGITAL EMBUTIDO,DUAS ENTRADAS HDMI E 
ENTRADA USB,ENTRADA PARA PC  R$  1.500,00  R$  3.000,00 

TOTAL        R$  55.173,83  

Item Unid. Quant. Descrição Vl. Unitário  Vl. Total  

0021 L 6 HEMATOXILINA 1000 ML  R$     85,25  R$    511,50 

0022 UN 10 HEMOGLOBINA HB TOTAL 400-800 DET.  R$     16,71  R$    167,10 

0023 UN 30 COLORACAO HEMATOLIGICA-KIT  R$     27,59  R$    827,70 

0026 UN 10 LANCETA PICADORA CAIXA COM 200  R$      7,60  R$     76,00 

0027 UN 5 LIQUIDO DE TURCK 500 ML  R$     10,08  R$     50,40 

0029 UN 8 OCULOS TRANSPARENTE P/ PROTECAO  R$      3,49  R$     27,92 

0030 UN 6 OG 06 (SEG PAPANICOLAOU) 1000ML  R$     17,83  R$    106,98 

0033 UN 2 PAPEL DE FILTRO GRANDE PARA FUNIL GRANDE  R$      3,19  R$      6,38 

0034 UN 50 PCRTEST REAGENTE 100 DET.  R$     30,01  R$  1.500,50 

0035 UN 10 PERA 3 VIAS  R$      7,75  R$     77,50 

0037 UN 52 PIPETA MULTIUSO 3ML PCT COM 50  R$      5,43  R$    282,36 

0039 UN 50 REUMATEST REAGENTE 50 DET  R$     29,45  R$  1.472,50 

0040 UN 20 SABAO DESINCRUSTANTE 1KG - MATERIAL LABORATORIAL  R$     11,24  R$    224,80 

0041 UN 6 SORO CONTROLE N  R$     35,00  R$    210,00 

0042 UN 6 SORO CONTROLE P  R$     35,00  R$    210,00 

0046 UN 20 HIV 1/2 3.0 C/ 25 TIRAS  R$    102,50  R$  2.050,00 

0047 UN 10 
SANGUE OCULTO 20 CASSETESS (SEM DIETA) - MATERIAL 
LABORATORIAL  R$     84,05  R$    840,50 

0048 UN 12 TUBO CAPILAR C/ HEPARINA C/ 500  R$      7,75  R$     93,00 

0051 UN 50 URATO ENZIMATICO LIQUIDO 2X80ML  R$     48,40  R$  2.420,00 

0053 UN 6 VDRL 250 DET (PRONTO USO) 5,5ML  R$     22,19  R$    133,14 

0056 UN 2 AZUL DE METILENO PRONTO PARA USO  R$     12,09  R$     24,18 

0059 UN 5 
CAMERA DE NEUBAUER ESPALHADA IMPROVED(MELHORADA) PARA 
CONTAGEM HEMANTOMETRICA  R$    139,95  R$    699,75 

0062 UN 4 
CRONOMETRO COM HORAS.MINUTOS,SEGUNDOS ,ALARME 
SONORO,RESISTENTE A AGUA  R$     29,81  R$    119,24 

0067 UN 5 
ESTANTE PARA TUBOS 72X21MM  EM METAL EMBORRACHADO PARA 96 
UNIDADES  R$     19,38  R$     96,90 

0069 UN 4 HB -PADRAO 10-30 DET  R$     10,08  R$     40,32 

0070 UN 1 

HOMOGENEIZADOR PARA SANGUE TUBOS OU FRASCOS,SISTEMA DE 
PRESILHA QUE PERMITE UTILIZAR TUBOSDE ENSAIO OU VACUTAINER 
COM CAPACIDADE DE 40 FRASCOS DE PINICILINA  R$  1.070,12  R$  1.070,12 

0071 UN 10 LAMINA 70X50MM ESPESSURA 1-1,2MM LISA  R$      1,78  R$     17,80 

0073 UN 20 LAMPADA PARA MICROSCOPIO HALONGENA JC 6V/20W  R$      5,43  R$    108,60 

0096 UN 5 PLACA DE KLINE COM 12 ESCAVACOES  R$     16,74  R$     83,70 

0098 UN 5 
RACK EM PLASTICO COM TAMPA PARA 96 PONTEIRAS DE VOLUME 100 
A1000 MICROLITROS  R$     12,09  R$     60,45 

0099 UN 12 REAGENTE PARA TIPAGEM SANGUINEA ANTI A 10ML  R$     14,54  R$    174,48 

0100 UN 12 REAGENTE PARA TIPAGEM SANGUINEA ANTI AB 10ML  R$     14,54  R$    174,48 

0101 UN 12 REAGENTE PARA TIPAGEM SANGUINEA ANTI B 10ML  R$     14,54  R$    174,48 

0103 UN 5 
RELOGIO MODELO MINUTEIRA MARCA 60MIN COM ESCALA DE MINUTO E 
MINUTO  R$      6,82  R$     34,10 

0104 UN 5 SUPORTE PARA LAMINA 26X76MM CAPACIDADE DE 60 LAMINAS  R$      9,30  R$     46,50 

0105 UN 5 TERMOMETRO PARA USO EM ESTUFA COM GRADUACAO DE 0 A 250C  R$     27,90  R$    139,50 

0106 UN 5 KIT RAPIDO INFLUENZA A COM 25 UNID  R$    818,40  R$  4.092,00 

0108 UN 100 TUBO EM VIDRO TAMANHO 100X10MM CX COM 50 UNIDADES  R$      8,60  R$    860,00 

0112 UN 5 
RACK EM PLASTICO COM TAMPA PARA 96 PONTEIRAS DE VOLUME 1  A 
200  MICROLITROS  R$     15,50  R$     77,50 

0113 UN 10 
CUBA PARA CORAR LAMINA DE VIDRO 10 CM DE LARGUEA, 8,5 CM DE 
COMPRIMENTO  R$     18,60  R$    186,00 

0115 UN 5 
ESTANTE PARA TUBOS 72X21MM EM METAL EMBORRACHADO PARA 40 
UNIDADES  R$     12,40  R$     62,00 

0116 UN 5 
ESTANTE PARA TUBOS 72X21MM  EM METAL EMBORRACHADO PARA 96 
UNIDADES  R$     15,50  R$     77,50 

0120 UN 40 TRIGLICERIDES ENZIMATICO LIQUIDO 2X100ML  R$    107,80  R$  4.312,00 
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BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA  
 CNPJ: 07.344.150/0001-61 

   
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  
 CNPJ: 00.995.371/0001-50 

   
A HOSPITALAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA  
CNPJ: 10.536.996/0001-08 

0121 UN 2 AZUL DE METILENO PRONTO PARA USO  R$     12,40  R$     24,80 

0122 UN 5 LAMINAS DE BISTURI AÇO CARBONO N. 12  R$     12,08  R$     60,40 

0125 UN 10 GLICOSE LIQUIDO KITAO -ENZIMATICO COLORIMETRICO  R$     37,20  R$    372,00 

0126 UN 5 
PONTEIRA PLASTICA PARA PIPETA SEM IAUTOMATICA DE VOLUME 100 A 
1000 COM 1000 UNIDADES  R$     10,85  R$     54,25 

0130 UN 100 UREIA SISTEMA CINETICO UV 4X50ML  R$     84,07  R$  8.407,00 

0131 UN 700 
VACUN 10 ML VERMELHO SEM ANTICOAGULANTE CAIXA COM 50 
UNIDADES  R$     19,38  R$ 13.566,00 

0132 UN 700 VACUN 4 ML ROXA COM EDTA K3 CAIXA COM 100 UNIDADES  R$     29,45  R$ 20.615,00 

0133 UN 700 
VACUN 5 ML VERMELHO SEM ANTICOAGULANTE CAIXA COM 100 
UNIDADES  R$     31,00  R$ 21.700,00 

0143 UN 2 

CADEIRA DE RODAS DOBRAVEL, ASSENTO E ENCOSTO DE NYLON COR 
PRETA, APOIO PARA BRAÇOS E PES FIXO, FREIOS BILATERAIS, PEDAIS EM 
POLIETILENO, RODAS TRASEIRAS EM ARO 24" COM PNEUS MACICOS, 
RODAS DIANTEIRAS EM ARO 6"  GIRATORIAS COM PNEUS MACICOS, 
PINTURA EPOXI CINZA.  R$    278,98  R$    557,96 

0155 UN 5 

TESOURA MAYO 15CM RETA EM AÇO INOXIDAVEL, EM EMBALAGEM 
PLASTICA INDIVIDUAL, CONSTANDO OS DADOS DE IDENTIFICAÇAO, 
PROCEDENCIA E RASTREABILIDADE.  R$     18,17  R$     90,85 

TOTAL         R$ 89.468,14  

Item Unid. Quant. Descrição Vl. Unitário  Vl. Total  

0003 UN 30 ANTICOAGULANTE GLIC. FLUORETO 3 X 20ML  R$     15,20  R$    456,00 

0004 UN 30 ANTICOAGULANTE UNIVERSAL 3 X 20ML  R$     15,20  R$    456,00 

0007 UN 3 

CABO DE BISTURI REDONDO NR. 04 PARA LAMINA DESCARTAVEL DE NR  
20 A 24, CONFECCIONADO EM AÇO INOX DE 1ª  QUALIDADE, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE EM PLASTICO, CONSTANDO EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇAO, PROCEDENCIA E RASTREABILIDADE.  R$      5,60  R$     16,80 

0008 UN 50 CALICE SEDIMENTACAO FEZES 125ML  R$      1,63  R$     81,50 

0010 UN 120 COLETOR 80 ML EST. COM ROSCA - PACOTE COM 100  R$     22,99  R$  2.758,80 

0017 UN 5 ETER ETILICO 99,5% PA CÃS CTRL PF 1000ML  R$     21,40  R$    107,00 

0018 UN 15 FIXADOR CELULAR SPRAY P/ LAMINAS  R$      3,50  R$     52,50 

0020 UN 2 GIENSA 1000 ML  R$     34,50  R$     69,00 

0024 UN 50 LAMINULA 24X24 CAIXA COM 100  R$      1,69  R$     84,50 

0025 UN 50 LAMINULA 24X40 CX COM 100  R$      2,31  R$    115,50 

0028 UN 3 LUGOL P/ GRAM 1 500ML  R$      5,69  R$     17,07 

0036 UN 30 PIPETA PARA VHS  R$      0,80  R$     24,00 

0038 UN 5 PONTEIRA 0-200 UL 1000 UND.  R$      6,42  R$     32,10 

0057 UN 60 BANDAGEM ANTI-SEPTICA POS COLET CX COM 200UNIDADES-ADULTO  R$      4,42  R$    265,20 

0058 UN 50 BANDAGEM ANTI-SEPTICA POS COLET CX COM 200 UNIDADES INFANTIL  R$      5,12  R$    256,00 

0060 UN 12 CONJUNTO PARA COLORACAO DE GRAM  R$     11,75  R$    141,00 

0061 UN 12 CONJUNTO PARA COLORACAO ZIEW1 NILSEN  R$     17,40  R$    208,80 

0089 UN 4 OCULOS DE PROTECAO FACIAL DE DUROPOLICARBONATO AMPLA VISAO  R$      3,50  R$     14,00 

0092 UN 40 PIPETA VOLUMETRICA EM VIDRO 1/10 DE 5ML  R$      1,54  R$     61,60 

0093 UN 50 PIPETA VOLUMETRICA EM VIDRO 1/10  VOLUME DE 10ML  R$      1,80  R$     90,00 

0094 UN 40 PIPETA VOLUMETRICA EM VIDRO 1ML 0,01  R$      1,54  R$     61,60 

0095 UN 30 PIPETA VOLUMETRICA EM VIDRO 2ML 0,01  R$      1,54  R$     46,20 

0119 UN 1000 
LAMINAS FOSCA  NAO LAPIDADA HS5105 PREVENTIVO CAIXA COM 50 
UNIDADES 26X76  R$      1,70  R$  1.700,00 

TOTAL        R$   7.115,17  

Item Unid. Quant. Descrição Vl. Unitário  Vl. Total  

0013 UN 2 DENSIMETRO PARA ALCOOL  R$     54,25  R$    108,50 

0019 UN 5 FUNIL VD ALC 500ML BOCA 15CM  R$     34,89  R$    174,45 

TOTAL         R$    282,95  

Item Unid. Quant. Descrição Vl. Unitário  Vl. Total  

0118 UN 3 BRACADEIRA PARA COLETA E INJECAO  R$     79,00  R$     237,00 

0134 UN 5 
BANQUETA PARA BANCADA ALTURA MININA DE 45 CM E MAXIMA  DE 
75CM TAMANHO AJUSTAVEL  R$    150,00  R$     750,00 

0137 UN 5 

CARRINHO (SUPORTE) PARA TRANSPORTE DE CILINDRO DE OXIGENIO DE 
50 LTS, FABRICADO EM CAPA DE AÇO COM PINTURA ELETROSTATICA 
BRANCA, SOBRE RODIZIOS.  R$    180,00  R$     900,00 

0140 UN 5 

SUPORTE PARA SACO HAMPER, ARMAÇAO TUBULAR DE 7/8" , 
ESMALTADA, ACOMPANHA CESTO EM FORTE TECIDO, PES COM RODIZIOS 
1.5/8", ALTURA 0,80M X 0,50M DE LARGURA.  R$    117,00  R$     585,00 

0141 UN 4 

DETECTOR FETAL PORTATIL DM 406, PROJETADO PARA DAR GRANDE 
FACILIDADE A AUSCUTA DO BATIMENTO CARDIACO FETAL, UTILIZANDO 
UM TRANSDUTOR DE 2,25 MHZ, COM ALTO NIVEL DE SENSIBILIDADE , 
DETECÇAO DO BATIMENTO CARDIACO A PARTIR DA 10 SEMANA DE 
GESTAÇAO, PESO 250 GR. DIMENSOES: 3,5 X 4,5 X 14 CM, ALIMENTAÇAO 1 
BATERIA DE 9 VOLTS ALCALINA (INCLUSA) - ESTOJO EM VELCRO COM 
COMPARTIMENTO QUE PERMITE GUARDAR SEU TRANSDUTOR  
PROTEGENDO-O CONTRA QUEDA E FACILITANDO O TRANSPORTE, SAIDA 
FRONTAL PARA FONE DE OUVIDO, BIVOLT.  R$    254,00  R$   1.016,00 

0142 UN 2 

OFTALMOSCOPIO DE BOLSO MINI 3000 2,5 V PRETO - HEINE - COM ALTA 
QUALIDADE COM ESTRELA DE FIXAÇAO DO DIAFRAGMA. 
TECNOLOGOCIA AVANÇADA DA LAMPADA XENON XHL 2,5 V DE 
EXCELENTE ILUMINAÇAO, PROPORCIONA IMAGEM BRILHANTE E NITIDA, 
CAMPO DE CORREÇAO DE -20 D ATE + 20 D, 5 ABERTURAS DE 
DIAFRAGMAS DIFERENTES INCLUINDO ESTRELA DE FIXAÇAO, GRAMPO 
DE FIXAÇAO COM BOTAO LIGA/DESLIGA AUTOMATICO AO COLOCAR NO 
BOLSO , CABO ROBUSTO EM CROMO E PLASTICO DE ALTA QUALIDADE  R$    744,00  R$   1.488,00 
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ANTI-IMPACTO COM SUPERFICIE ESTRIADA, FUNCIONAMENTO COM 2 
PILHAS AA. 

0145 UN 10 

BIOMBO DE TRES FACES (TRIPLO) COM RODIZIOS, CONSTRUIDO EM 
TUBOS DE AÇO REDONDO 19,05 MM X 1,20 MM,  PINTURA 
ELETROSTATICA  PO BASE EPOXI DE ALTA RESISTENCIA, TECIDO EM 
BRIM RESISTENTE NA COR BEGE., DIMENSOES ABERTO: ALTURA 1,80 CM 
X 1,80 CM  R$    170,00  R$   1.700,00 

0146 UN 2 

CARRO - CARRINHO- CURATIVO SEM BALDE E SEM BACIA, ESTRUTURA 
TUBULAR, TAMPO, PRATELEIRA E VARANDAS CONFECCIONADOS 
TOTALMENTE EM AÇO INOX DE 1ª QUALIDADE , COM ACABAMENTO 
POLIDO, DOTADO DE 04 RODIZIOS, SENDO 02 COM FREIOS NA DIAGONAL, 
TAMANHO: COMP. 800 MM X LARG. 430 MM X ALT. 800 MM  R$    600,00  R$   1.200,00 

0147 UN 35 MESA AUXILIAR COM RODOZIOS, 04 GAVETAS  R$    160,00  R$   5.600,00 

0148 UN 10 MESA AUXILIAR 40X60X60 RD ESMALTE LM  R$    113,00  R$   1.130,00 

0149 UN 40 
SUPORTE PARA SORO HOSPITALAR ALTURA REGULAVEL CAPACIDADE 4 
FRASCO,HASTE CROMADA  PES ESMALTADOS  R$     71,00  R$   2.840,00 

0150 UN 35 

CAMA FAWLER 2 MANIVELAS CEBECEIRA EM TUDO REDONDO COM 
PONTEIRAS OU RODAS LEITO EM CHAPA DE ACO PERFURADO,QUADRO 
EM PERFIL C OU METLON,MOVIMENTOS 2 MANIVELAS CROMADAS E 
ESCAMOTEAVEIS POSICOES: FOWLER,SEMI-FOWLER,SENTADO,FLEXAO 
DE PERNAS E TRENDELEMBURG 1,90X0,90X0,60MTS CABAMENTO  EM 
PINTURA ELETROSTATICA A PO  GRADE INOX OU PINTADA  R$    769,00  R$  26.915,00 

0151 UN 35 COLCHAO PARA CAMA FAWLER 190X90X10  R$     99,50  R$   3.482,50 

0152 UN 5 
COMADRE EM INOX, SEM DEFEITOS SUPERFICIAIS, REBARBAS, SOLDAS 
OU EMENDAS, CAPACIDADE PARA 1LTS  R$    107,00  R$     535,00 

0153 UN 5 PAPAGAIO INOX 1LTS  R$     62,00  R$     310,00 

0157 UN 5 

TESOURA IRIS CURVA 11,5CM, CONFECCIONADA EM AÇO INOX DE 1ª 
QUALIDADE, EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM PLASTICO, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇAO, PROCEDENCIA E 
RASTREABILIDADE  R$      9,10  R$      45,50 

0160 UN 5 

PINCA  KELLY RETA 14 CM, EM AÇO INOXIDAVEL DE 1ª QUALIDADE, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM PLASTICO , CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE PROCEDENCIA, IDENTIFICAÇAO E 
RASTREABILIDADE.  R$     10,45  R$      52,25 

0161 UN 5 

PINCA KELLY CURVA 14 CM, EM AÇO INOXIDAVEL DE 1ª QUALIDADE, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM PLASTICO, CONTENDO 
EXTERNAMENTE INFORMAÇOES DE PROCEDENCIA, IDENTIFICAÇAO E 
RASTREABILIDADE.  R$     10,45  R$      52,25 

0166 UN 10 FITA METRICA FLEXIVEL INELASTICA  R$      4,98  R$      49,80 

0167 UN 5 

CUBA RIM CONFECCIONADA EM AÇO INOX DE 1ª QUALIDADE, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM PLASTICO, CONSTANTO 
EXTERNAMENTE DADOS DE PROCEDENCIA, IDENTIFICAÇAO E 
RASTREABILIDADE.  R$     26,20  R$     131,00 

0168 UN 5 

PORTA ALGODAO (TAMBOR MEDIO) COM TAMPA, TAM. 20 X 20 CM,  EM 
AÇO INOX DE 1ª QUALIDADE, PARA GUARDA E DISPENSA DE ALGODAO E 
OUTROS MATERIAIS.  R$    120,00  R$     600,00 

0171 UN 20 
SAPATILHA PROPÉ EM BRIM COM SOLADO DE LONA NA COR VERDE 
BANDEIRA  R$     35,00  R$     700,00 

0172 UN 40 COBERTOR SOLTEIRO  1,40X2,10-XADREZ  R$     75,00  R$   3.000,00 

0173 UN 20 
CAPOTE CIRURGICO EM BRIM MANGA LONGA ,PUNHO CIRURGICO,DEDAL 
COM CINTO E TRES PARES TE TIRAS PARA AMARAR  R$    160,00  R$   3.200,00 

0174 UN 100 
TECIDO CAMPO CIRURGICO EM BRIM PESADO  TIPO SOLASSOL 1,60 DE 
LARGURA 100% ALGODAO260G/M11,50X1,50 NA COR VERDE BANDEIRA  R$     60,00  R$   6.000,00 

0175 UN 50 
TECIDO CAMPO CIRURGICO EM BRIM PESADO TIPO SOLASSOL 1,60 100% 
ALGODAO 260G/ML 0,80X,80 SIMPLES COM APROVEITAMENTO  R$     35,00  R$   1.750,00 

0176 UN 50 

TECIDO CAMPO CIRURGICO EM BRIM PESADO TIPO SOLASSOL 11,60 
LARGURA 100% ALGODAO 1,60 DE LARGURA 100%ALGODAO 260G/MLL 
1,20 X 1,20 SIMPLES NA COR VERDE BANDEIRA  R$     50,00  R$   2.500,00 

0177 UN 100 

TECIDO CAMPO CIRURGICO EM BRIM PESADO TIPO SOLASSOL 11,60 DE 
LARGURA 100%ALGODAO 260G/ML 0,50X0,50 SIMPLES NA COR VERDE 
BANDEIRA  R$     28,00  R$   2.800,00 

0178 UN 50 

TECIDO CAMPO CIRURGICO EM BRIM PESADO TIPO SOLASSOL 11,60 DE 
LARGURA 100%ALGODAO 260G/ML ,50X0,50 FENESTRADO NA COR VERDE 
BANDEIRA  R$     34,00  R$   1.700,00 

0181 UN 200 TOLHA DE ROSTO 0,50X0,85 COM O NOME HOSPITAL EM ALTO RELEVO  R$     12,20  R$   2.440,00 

0182 UN 100 TOALHA DE BANHO 0,75X1,30 COM O NOME HOSPITAL EM ALTO RELEVO  R$     27,00  R$   2.700,00 

0183 UN 100 TOALHA DE PISO 0,50X0,70 COM O NOME HOSPITAL EM ALTO RELEVO  R$     23,60  R$   2.360,00 

0185 UN 10 CAMISOLA COMUM EM ALGODAO CRU TAMANHO P  R$     48,00  R$     480,00 

0186 UN 20 CAMISOLA COMUM EM ALGODAO CRU TAMANHO M  R$     49,00  R$     980,00 

0187 UN 10 CAMISOLA COMUM EM ALGODAO CRU TAMANHO G  R$     54,00  R$     540,00 

0188 UN 10 CAMISOLA TIPO ROUPAO EM ALGODAO CRU TAMANHO P  R$     70,00  R$     700,00 

0189 UN 10 CAMISOLA TIPO ROUPAO EM ALGODAO CRU TAMANHO M  R$     70,00  R$     700,00 

0190 UN 10 CAMISOLA TIPO ROUPAO EM ALGODAO CRU TAMANHO G  R$     76,00  R$     760,00 

0191 UN 10 PIJAMA COMPOSTO DE CALCA  E BLUSA COM BOTAO TAMANHO P  R$     60,00  R$     600,00 

0192 UN 20 PIJAMA COMPOSTO DE ACLCA E BLUSA COM BOTAO TAMANHO M  R$     60,00  R$   1.200,00 

0193 UN 20 PIJAMA COMPOSTO DE ACLCA E BLUSA COM BOTAO TAMANHO G  R$     60,00  R$   1.200,00 

0194 UN 20 
JALECO EM TECIDO OXFORD210 GR 10% FIBRA FRIA MANGA CURTA 
TAMANHO P  R$     60,00  R$   1.200,00 

0195 UN 20 
JALECO EM TECIDO OXFORD210 GR 10% FIBRA FRIA MANGA CURTA 
TAMANHO M  R$     60,00  R$   1.200,00 

0196 UN 20 
JALECO EM TECIDO OXFORD210 GR 10% FIBRA FRIA MANGA CURTA 
TAMANHO  R$     60,00  R$   1.200,00 

0197 UN 10 CALCA CIRURGICA EM BRIM LEVE TAMANHO P  R$     45,00  R$     450,00 

0198 UN 20 CALCA CIRURGICA EM BRIM LEVE TAMANHO M  R$     50,00  R$   1.000,00 

0199 UN 10 CALCA CIRURGICA EM BRIM LEVE TAMANHO G  R$     55,00  R$     550,00 

0200 UN 10 BLUSA CIRURGICA EM BRIM LEVE TAMANHO P  R$     40,00  R$     400,00 

0201 UN 20 BLUSA CIRURGICA EM BRIM LEVE TAMANHO M  R$     45,00  R$     900,00 

0202 UN 10 BLUSA CIRURGICA EM BRIM LEVE TAMANHO G  R$     50,00  R$     500,00 

0203 UN 20 
PIJAMA INFANTIL  EM FLANELA ESTAMPADA COMPOSTO DE SHORT E 
BLUSA TAMANHO UNICO  R$     48,00  R$     960,00 

0204 UN 20 
PIJAMA INFANTIL EM FLANELA ESTAMPADA  COMPOTO DE CALA E 
BLUSA TAMANHO UNICO  R$     48,00  R$     960,00 

0210 UN 300 
TRANCADO CRU HOSPITALAR 1,70 DE LARGURA RESISTENTE A 
LAVAGEM HOSPITALAR  R$     16,00  R$   4.800,00 
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MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS E PESQUISAS LTDA – ME  
 CNPJ: 04.724.729/0001-61 

   
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO) 
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no Edital e no Termo 
de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas na respectiva 
nota de empenho. 
  
3.1.1 - Os materiais solicitados pela CONTRATANTE à CONTRATADA deverão apresentar de forma provisória para que a CONTRATADA, 
através de seus servidores Marlene Garofalo e Carlos Cunha Junior, designado pelo Secretário Municipal de Saúde faça a conferência com o Termo 
de Referência, ocasião em que se dará ou não o recebimento em definitivo no prazo de 05 (cinco) dias. 
  
3.1.2 - Caso não se efetue o recebimento definitivo, a empresa será, unicamente, responsável pela retirada imediata dos objetos rejeitados, 
independentemente de notificação, uma vez que há prazo estipulado para tal, não recaindo obrigação alguma para o Município de Alto Taquari por 
eventual demora, ou, inclusive, pela falta de retirada dos objetos. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos solicitados, para conferência nas condições de entrega provisória, para posterior 
recebimento em definitivo. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos materiais, objeto desta Ata de Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e 
nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos materiais fornecidos, para posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e Orçamento do Município 
de Alto Taquari a fim de efetivação do pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que 
ocorridos em dependências do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do objeto constante 
desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de entrega, 
obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular prestação, a empresa 
fornecedora ficará obrigada a encaminhar justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município de Alto Taquari, para avaliação, que 
adotará as medidas cabíveis conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para retirar a 
Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação. 

TOTAL         R$ 100.049,30  

Item Unid. Quant. Descrição Vl. Unitário  Vl. Total  

0001 UN 8 ADAPTADOR PARA AGULHA COLETA MULT.  R$      2,40  R$     19,20 

0074 UN 10 MASCARA BICO DE PATO  R$      3,60  R$     36,00 

0111 UN 2 
VERNIZ AUTOMOTIVO PARA USO EM CITOLOGIA,SECAGEM ULTRA 
RAPIDA  FRASCO COM 780ML  R$    120,00  R$    240,00 

0127 UN 10 
TUBO DE CENTRIFUGACAO CONICO EM PLASTICO PARA EAS 12ML 
GRADUADO CAIXA COM 50 UNIDADES  R$      4,60  R$     46,00 

0128 UN 100 
TUBO PARA HEMOLISE 75MM X10MM EM VIDRO CAIXA COM 50 
UNIDADES  R$      6,00  R$    600,00 

0211 UN 2 CONJUNTO DE REAGENTE CLORO DPD/100 TESTES. COD300.2200060  R$    320,00  R$    640,00 

0212 UN 2 CUBETA PADRAO AP2000 IR0,2 NTU COD 500.000.0503-SOLUCAO  R$    350,00  R$    700,00 

0213 UN 2 CUBETA PADRAO AP 2000 IR 10NTU COD500.000.0178-SOLUCAO  R$    350,00  R$    700,00 

0214 UN 2 CUBETA PADRAO AP2000 IR100 NTU COD500.000.0062  R$    350,00  R$    700,00 

0215 UN 2 CUBETA PADRAO AP2000 IP 1000 NTU COD 500.000.0502  R$    350,00  R$    700,00 

TOTAL         R$  4.362,00  



Mato Grosso , 15 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1258 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                131 
 

  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – 
CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que 
efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
pertinentes, exceto para as empresas optantes do “SIMPLES” quando, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção 
mediante documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à Contratada, mediante Ordem Bancária, apos a apresentação da respectiva nota fiscal, 
que deverá ser processada em 2 (duas) vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pela 
fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão Negativa de Débito – 
CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, não gerando isso para ela direito de atualização monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão acrescentados, nos prazos 
anteriormente fixados, os dias que passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 10º (décimo) dia 
útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela autoridade competente, desde que não apresente falhas ou incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a retenção na forma 
acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 52 do 
Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Município de Alto Taquari, conforme o artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, 
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta Fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, nas 
hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os direitos do 
Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei n. 
8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto contratado, 
iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou cuja justificativa não 
tenha sido acatada pela Administração do Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não mais 
aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato convocatório e nesta Ata 
de Registro de Preços, a qual consta as obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", facultada a 
defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos lances verbais ou 
da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado, do sistema de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, apos regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a comprovação de 
seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-1448. 
  
11.5.3 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os fornecimentos 
que dele poderão advir, independentemente da quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas 
partes e testemunhas abaixo.         
Alto Taquari – MT, 13 de abril de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal  
  
RJ HOSPITALAR LTDA  
CNPJ: 06.301.399/0001-27 
  
HERMOM HOSPITALAR LTDA  
 CNPJ: 02.578.778/0001-08  
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DENTAL CENTRO OESTE LTDA  
CNPJ: 36.900.926/0001-80  
  
BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA  
 CNPJ: 07.344.150/0001-61  
  
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  
 CNPJ: 00.995.371/0001-50  
  
A HOSPITALAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA  
CNPJ: 10.536.996/0001-08  
  
MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS E PESQUISAS LTDA – ME  
 CNPJ: 04.724.729/0001-61 
  
TESTEMUNHAS: 
  
  
ASSINATURA:_________________________    ASSINATURA:_______________________  
NOME:                                                                                     NOME:        
CPF:                                                                             CPF: 
   
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:54812ABE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE PROJETOS 

RELATORIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA  
 
MUNICÍPIO DE COLÍDER - RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.15 - 12/07/11 
RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS PREVISÃO 

INICIAL 
PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

a) RECEITAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 1.542.000,00 1.542.000,00 370.113,13 956.556,51 860.082,87 

RECEITAS CORRENTES 1.542.000,00 1.542.000,00 370.113,13 956.556,51 860.082,87 

Receita de Contribuições 715.000,00 715.000,00 166.032,08 475.827,74 372.522,02 

Pessoal Civil 715.000,00 715.000,00 166.032,08 475.827,74 372.522,02 

Contribuição de Servidor Ativo Civil 710.000,00 710.000,00 165.767,18 475.033,04 371.674,58 

Contribuição de Servidor Inativo Civil 3.000,00 3.000,00 264,90 794,70 847,44 

Contribuição de Pensionista Civil 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev. entre o RGPS e o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 810.000,00 810.000,00 202.993,75 475.357,74 447.761,72 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 810.000,00 810.000,00 202.993,75 475.357,74 447.761,72 

Outras Receitas Correntes 17.000,00 17.000,00 1.087,30 5.371,03 39.799,13 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 910.000,00 910.000,00 198.681,83 565.942,58 439.263,97 

REPASSES PREV. PARA COBERTURA DE DÉFICIT (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO RPPS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREV-RPPS (V)=(I+II+III+IV) 2.452.000,00 2.452.000,00 568.794,96 1.522.499,09 1.299.346,84 

DESPESA PREVIDENCIÁRIAS DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

c) DESPESAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ)(VI) 1.785.400,00 1.785.400,00 232.424,65 659.099,16 540.321,00 

ADMINISTRAÇÃO 370.400,00 370.400,00 36.530,70 116.461,83 97.864,89 

Despesas Correntes 330.400,00 330.400,00 36.530,70 115.616,83 94.900,89 

Despesas de Capital 40.000,00 40.000,00 0,00 845,00 2.964,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.415.000,00 1.415.000,00 195.893,95 542.637,33 442.456,11 

Pessoal Civil 1.415.000,00 1.415.000,00 195.893,95 542.637,33 442.456,11 

Aposentadorias 700.000,00 700.000,00 94.714,92 272.884,36 226.877,52 

Pensões 300.000,00 300.000,00 26.636,88 76.533,14 68.194,16 

Outros Benefícios Previdenciários 415.000,00 415.000,00 74.542,15 193.219,83 147.384,43 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A posen. entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de Pensões entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 10.000,00 10.000,00 697,15 2.270,79 1.804,53 

RESERVA DO RPPS(VIII) 656.600,00 656.600,00 0,00 0,00 0,00 
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Publicado por: 

Deise da Silva Aragão 
Código Identificador:E3ACD7FB 

 
DEPARTAMENTO DE PROJETOS 

RELATORIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA  
 
MUNICÍPIO DE COLIDER 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.15 - 12/07/11 
RREO - Anexo VI (LRF, Art. 53, inciso III) 
  

  

  

  

TOTAL DAS DESPESAS PREV-RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 2.452.000,00 2.452.000,00 233.121,80 661.369,95 542.125,53 

RESULTADO PREV.(X)=(V-IX) 0,00 0,00 335.673,16 861.129,14 757.221,31 

SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E 
INVESTIMENTOS DO RPPS 

2º BIM/2011 PERÍODO REFERÊNCIA 

2010 2011 

Caixa 0,00 0,00 0,00 

Bancos Conta Movimento 956.765,13 8.571,57 9.481,83 

Investimentos 9.447.140,14 11.005.128,97 11.871.719,14 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

RECEITAS CORRENTES 910.000,00 910.000,00 198.681,83 565.942,58 439.263,97 

Receita de Contribuições 910.000,00 910.000,00 198.681,83 565.942,58 439.263,97 

Pessoal Civil 910.000,00 910.000,00 198.681,83 565.942,58 439.263,97 

Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil 910.000,00 910.000,00 198.681,83 565.942,58 439.263,97 

Contribuição Patronal de Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. INTRA-ORÇAMEN. 910.000,00 910.000,00 198.681,83 565.942,58 439.263,97 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE:        

ESPECIFICAÇÃO SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Abr 2011 
(b) 

Em 30 Jun 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 1.868.666,11 2.176.923,47 2.176.923,47 

DEDUÇÕES (II) 11.953.057,96 14.281.403,71 15.175.881,52 

Ativo Disponivel 13.502.072,45 14.464.296,58 15.358.774,39 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 1.549.014,49 182.892,87 182.892,87 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -10.084.391,85 -12.104.480,24 -12.998.958,05 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 732.492,10 732.492,10 732.492,10 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -10.816.883,95 -12.836.972,34 -13.731.450,15 

ESPECIFICAÇÃO PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre Jan a Jun 2011 

(c - b) (c - a) 

RESULTADO NOMINAL -894.477,81 -2.914.566,20 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O 
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

-700.000,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Abr 2011 
(b) 

Em 30 Jun 2011 
(c) 
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Publicado por: 

Deise da Silva Aragão 
Código Identificador:94BF2E7A 

 
DEPARTAMENTO DE PROJETOS 

RELATORIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA  
 
MUNICÍPIO DE COLIDER 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.15 - 12/07/11 
RREO - Anexo VII (LRF, Art. 53, inciso III) 
  

  

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 10.985.719,28 11.542.709,54 11.881.200,97 

Ativo Disponivel 11.013.700,54 11.542.709,54 11.881.200,97 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 27.981,26 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (V I - VII) 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (VIII -  IX) 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 36.455.000,00 7.561.279,41 21.294.336,67 19.651.781,96 

Receita Tributária 3.370.000,00 1.097.105,70 3.656.057,67 2.689.019,98 

IPTU 610.000,00 143.660,69 1.008.791,84 797.550,71 

ISS 1.050.000,00 296.139,05 875.916,49 608.569,03 

ITBI 305.000,00 88.396,34 298.278,63 269.793,87 

IRRF 1.100.000,00 392.651,14 974.768,81 740.369,42 

Taxas 301.000,00 58.947,77 323.794,58 272.736,95 

Contribuição de Melhoria 4.000,00 117.310,71 174.507,32 0,00 

Receitas de Contribuições 2.175.000,00 484.764,69 1.387.240,61 1.130.301,49 

Receita Previdenciária 1.625.000,00 364.713,91 1.041.770,32 811.785,99 

Outras Contribuições 550.000,00 120.050,78 345.470,29 318.515,50 

Receita Patrimonial Líquida 837.000,00 206.174,31 483.948,40 452.746,14 

Receita Patrimonial 926.000,00 238.135,42 569.665,65 494.051,75 

(-) Aplicações Financeiras 89.000,00 31.961,11 85.717,25 41.305,61 

Transferências Correntes 29.446.000,00 5.645.717,41 15.436.427,72 15.050.467,11 

FPM 8.800.000,00 1.767.552,08 4.990.617,17 3.968.060,70 

ICMS 6.040.000,00 1.032.693,18 2.759.779,25 2.823.548,05 

Outras Transferências Correntes 14.606.000,00 2.845.472,15 7.686.031,30 8.258.858,36 

Demais Receitas Correntes 627.000,00 127.517,30 330.662,27 329.247,24 

Dívida Ativa 497.000,00 89.860,90 255.730,12 256.288,53 

Receitas Correntes Diversas 130.000,00 37.656,40 74.932,15 72.958,71 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 8.156.000,00 452.297,46 1.783.815,60 1.806.757,60 

Operações de Crédito (III) 40.000,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 20.000,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 8.091.000,00 452.297,46 1.783.815,60 1.806.757,60 

Convênios 8.031.000,00 452.297,46 1.772.815,60 1.806.757,60 

Outras Transferências de Capital 60.000,00 0,00 11.000,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 5.000,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 8.096.000,00 452.297,46 1.783.815,60 1.806.757,60 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 44.551.000,00 8.013.576,87 23.078.152,27 21.458.539,56 

DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 34.809.308,31 6.109.921,41 16.206.578,64 14.835.242,84 

Pessoal e Encargos Sociais 16.283.967,92 3.154.569,22 9.038.665,94 7.827.702,98 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 139.000,00 19.306,83 61.128,51 36.870,17 

Outras Despesas Correntes 18.386.340,39 2.936.045,36 7.106.784,19 6.970.669,69 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 34.670.308,31 6.090.614,58 16.145.450,13 14.798.372,67 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 11.844.251,68 973.656,09 4.349.748,81 1.885.680,77 

Investimentos 11.081.951,68 851.695,27 4.000.476,18 1.588.735,33 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 762.300,00 121.960,82 349.272,63 296.945,44 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 11.081.951,68 851.695,27 4.000.476,18 1.588.735,33 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 43.000,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 656.600,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 46.451.859,99 6.942.309,85 20.145.926,31 16.387.108,00 

RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII) -1.900.859,99 1.071.267,02 5.266.982,26 5.071.431,56 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - 2.334.756,30 - 
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DEPARTAMENTO DE PROJETOS 

RELATORIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA  
 
MUNICÍPIO DE COLIDER 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.15 - 12/07/11 
RREO - ANEXO IX(LRF, Art. 53, inciso V) 
 

 
Publicado por: 

Deise da Silva Aragão 
Código Identificador:879E1C5A 

 
DEPARTAMENTO DE PROJETOS 

RELATORIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA  
 
MUNICÍPIO DE COLIDER 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.15 - 12/07/11 
  

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O 
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

910.000,00 

PODER/ ÓRGÃO RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 

Exercícios 
Anteriores 

2010 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 201.792,86 1.549.014,49 0,00 1.567.914,48 182.892,87 383.581,65 0,00 175.104,82 208.476,83 

EXECUTIVO 201.792,86 1.549.014,49 0,00 1.567.914,48 182.892,87 343.154,65 0,00 134.677,82 208.476,83 

Administração Direta 201.792,86 1.521.033,23 0,00 1.539.933,22 182.892,87 335.992,77 0,00 127.515,94 208.476,83 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 261.900,38 0,00 261.900,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 18.900,00 1.060.038,53 0,00 1.078.938,52 0,01 4.539,72 0,00 840,00 3.699,72 

Investimentos 182.892,86 199.094,32 0,00 199.094,32 182.892,86 331.453,05 0,00 126.675,94 204.777,11 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 27.981,26 0,00 27.981,26 0,00 7.161,88 0,00 7.161,88 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 27.981,26 0,00 27.981,26 0,00 7.161,88 0,00 7.161,88 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.427,00 0,00 40.427,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.427,00 0,00 40.427,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 201.792,86 1.549.014,49 0,00 1.567.914,48 182.892,87 383.581,65 0,00 175.104,82 208.476,83 

RECEITAS PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 
(b) 

% 
(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 22.524.000,00 22.524.000,00 4.562.274,74 13.079.866,09 58,07 

Receitas de Impostos 2.432.000,00 2.432.000,00 630.892,95 2.471.552,49 101,63 

Impostos 1.965.000,00 1.965.000,00 528.196,08 2.182.986,96 111,09 

Dívida Ativa dos Impostos 425.000,00 425.000,00 84.809,51 245.708,18 57,81 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 42.000,00 42.000,00 17.887,36 42.857,35 102,04 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 20.092.000,00 20.092.000,00 3.931.381,79 10.608.313,60 52,8 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 8.800.000,00 8.800.000,00 1.767.552,08 4.990.617,17 56,71 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -14.000,00 -14.000,00 -1.837,50 -5.512,50 39,38 

Cota-Parte ICMS 6.040.000,00 6.040.000,00 1.032.693,18 2.759.779,25 45,69 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 0,00 0,00 11.289,37 34.860,29 0 
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Publicado por: 

Deise da Silva Aragão 
Código Identificador:52A76B07 

 
DEPARTAMENTO DE PROJETOS 

RELATORIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA  
 
MUNICÍPIO DE COLIDER 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/SEMESTRE JANEIRO A JUNHO. LRF-Cidadão-9.15-12/07/11 
ADCT, art 77 - Anexo XVI 

Cota-Parte ITR 64.000,00 64.000,00 1.405,70 8.706,22 13,6 

Cota-Parte IPVA 1.168.000,00 1.168.000,00 334.423,23 699.660,71 59,9 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 4.032.000,00 4.032.000,00 785.855,73 2.120.202,46 52,58 

Cota-Parte IOF-OURO 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 7.759.000,00 7.759.000,00 1.914.212,00 4.195.672,58 54,07 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 5.550.000,00 5.550.000,00 1.166.938,12 3.130.687,86 56,41 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 5.550.000,00 5.550.000,00 1.166.938,12 3.130.687,86 56,41 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 519.000,00 519.000,00 128.431,16 308.511,30 59,44 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 1.670.000,00 1.670.000,00 618.842,72 756.473,42 45,3 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 26.251.000,00 26.251.000,00 5.690.631,01 15.155.336,21 57,73 

 DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(c) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 
(d) 

% (d/c) 

VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTE DE IMPOSTOS 3.997.000,00 4.656.276,54 879.890,12 1.922.796,64 41,29 

Despesa com Ensino Fundamental (VII) 3.580.000,00 4.184.576,54 826.800,17 1.797.257,61 42,95 

Despesas com Educação Infantil em Creches  e Pré-Escolas(VIII) 227.000,00 270.700,00 41.374,73 105.607,25 39,01 

Despesas com Outros Níveis de Ensino(IX) 190.000,00 201.000,00 11.715,22 19.931,78 9,92 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 5.550.000,00 5.353.565,00 1.134.333,36 2.982.699,36 55,71 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 3.330.000,00 3.242.500,00 761.011,96 1.980.807,75 61,09 

Outras Despesas no Ensino Básico 2.220.000,00 2.111.065,00 373.321,40 1.001.891,61 47,46 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO 
EDUCAÇÃO 

274.000,00 310.823,05 106.278,77 206.501,49 66,44 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII) 9.821.000,00 10.320.664,59 2.120.502,25 5.111.997,49 49,53 

 [se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS  DO FUNDEB (XIII)         - - 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB         1.010.485,40 

DEDUÇÕES DA DESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 1.010.485,40 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI) 0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII) 1.010.485,40 

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

RESTOS A PAGARINSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS 
VINCULADOS 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 127.879,15 0,00 

RP de despesas com Ensino Básico 0,00 - 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI) 3.895.010,60 

TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 29,78 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 63,27 

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB Em 31 de Dezembro de 2010 Jan a Jun 2011 

0.00 249.220,09 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 
(f) 

% 
(f/e) 

ENSINO FUNDAMENTAL 7.778.000,00 8.206.964,59 1.732.629,49 4.101.611,54 49,98 

ENSINO SUPERIOR 155.000,00 155.000,00 0,00 0,00 0 

EDUCAÇÃO INFANTIL 1.778.000,00 1.837.700,00 369.739,68 976.155,01 53,12 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 80.000,00 80.000,00 8.053,08 17.430,94 21,79 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 30.000,00 41.000,00 10.080,00 16.800,00 40,98 

TOTAL DAS DESPESAS 9.821.000,00 10.320.664,59 2.120.502,25 5.111.997,49 49,53 

FONTE:        
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL 022/2011 

 
A Pregoeira juntamente com sua Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Itanhangá (MT), torna público que na Licitação tipo Pregão Presencial 
022/2011, instaurada para a Contratação de empresa com finalidade de aquisição de materiais de expediente e informática para uso nas 
Secretariais Municipais – Prefeitura Municipal de Itanhangá(MT), sagrou-se vencedora as seguintes  empresas abaixo demonstradas: 
  

RECEITAS PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

Jan a Jun 2011 
(b) 

% 
(b/a)(b/a) 

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (I) 22.522.000,00 22.522.000,00 13.079.866,09 58,08 

Impostos 1.965.000,00 1.965.000,00 2.182.986,96 111,09 

Multas, Juros de Mora e Dívida Ativa dos Impostos 467.000,00 467.000,00 288.565,53 61,79 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 20.090.000,00 20.090.000,00 10.608.313,60 52,80 

Da União 11.080.000,00 11.080.000,00 6.249.153,91 56,40 

Do Estado 9.010.000,00 9.010.000,00 4.359.159,69 48,38 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS(II) 4.442.000,00 4.442.000,00 2.683.237,30 60,41 

Da União para o Município 3.853.000,00 3.853.000,00 2.458.279,30 63,80 

Do Estado para o Município 579.000,00 579.000,00 224.958,00 38,85 

Demais Municípios para o Município 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas do SUS 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE(III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 20.858.000,00 20.858.000,00 8.778.718,31 42,09 

(-) DEDUÇÃO PARA O FUNDEF 3.724.000,00 3.724.000,00 1.943.894,76 52,20 

TOTAL 44.098.000,00 44.098.000,00 22.597.926,94 51,24 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Grupo de Natureza de Despesa) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(c) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 
(d) 

% 
(d/c)(b/a) 

DESPESAS CORRENTES 7.740.000,00 8.028.019,31 4.228.530,03 52,67 

Pessoal e Encargos Sociais 4.586.000,00 4.994.467,92 2.938.560,71 58,84 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 3.154.000,00 3.033.551,39 1.289.969,32 42,52 

DESPESAS DE CAPITAL 1.078.000,00 1.093.000,00 619.593,13 56,69 

Investimentos 1.078.000,00 1.093.000,00 619.593,13 56,69 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (IV) 8.818.000,00 9.121.019,31 4.848.123,16 53,15 

DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE DOTAÇÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 
(e) 

% 
(e)/desp.(b/a)saúde 

DESPESAS COM SAÚDE 8.818.000,00 9.121.019,31 4.848.123,16 53,15 

(-) DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE 4.442.000,00 4.442.000,00 2.683.237,30 55,35 

Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS 4.442.000,00 4.442.000,00 2.683.237,30 55,35 

Recursos de Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Recursos 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) RP INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA - - 0,00 0,00 

VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS¹         

TOTAL DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE(V) 4.376.000,00 4.679.019,31 2.164.885,86 44,65 

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADOS À SAÚDE INSCRITOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelado em 2011(f) 

RP DE DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES EM SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 0,00 0,00 

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - LIMITE CONSTITUCIONAL <15,00>² [(V-VI)/I] 

16,55 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Subfunção) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 
(g) 

% 
(g/total(b/a)g) 

Atenção Básica 6.672.000,00 6.441.570,00 3.499.780,30 72,19 

Assitência Hospitalar e Ambulatorial 1.448.000,00 2.021.449,31 1.103.621,27 22,76 

Suporte Profilático e Terapêutico 310.000,00 280.000,00 67.417,10 1,39 

Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Vigilância Epidemiológica 388.000,00 378.000,00 177.304,49 3,66 

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 8.818.000,00 9.121.019,31 4.848.123,16 100,00 

NOME DA EMPRESA  LOTE  FINAL  

ALESSANDRA GARIBOTTI PAULAT LOTE 1- PAPEL  R$   17.000,00 

MARIA JOSE DOS NETO COM. REPRESENTAÇÃO LOTE 2 – MATERIAL DE EXPEDIENTE  R$   14.711,10 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ANEXO 13 
 
ESTADO DE MATO GROSSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELANDIA 
CNPJ: 03.238.987/0001-75 
BALANCETE FINANCEIRO (Mod. II Anexo 13 - Lei 4.320/64) 
Junho/2011 
  

E . C. DOS SANTOS DA SILVA LTDA - ME LOTE 3 –TONNER  R$     7.950,00 

ATUAL COM. DE SUPRIMENTO E EQUIP. DE INFORMATICA LTDA-ME LOTE 4 – INFORMÁTICA  R$   63.711,19 

ATUAL COM. DE SUPRIMENTO E EQUIP. DE INFORMATICA LTDA-ME LOTE 5 – DIVERSOS INFORMÁTICA  R$     9.490,00 

RECEITA DESPESA 

Títulos Acumulado Anterior Movimento do Mês Total Títulos Acumulado Anterior Movimento do Mês Total 

ORÇAMENTÁRIA       ORÇAMENTÁRIA       

RECEITAS CORRENTES 7.299.959,84 1.626.638,75 8.926.598,59 JUDICIARIA 38.335,16 7.056,62 45.391,78 

RECEITA TRIBUTARIA 532.814,97 124.772,69 657.587,66 ADMINISTRACAO 1.016.524,88 201.874,64 1.218.399,52 

RECEITAS DE CONTRIBUICOES 134.249,06 31.594,42 165.843,48 DEFESA NACIONAL 295.531,26 65.060,15 360.591,41 

RECEITA PATRIMONIAL 13.622,74 3.175,29 16.798,03 ASSISTENCIA SOCIAL 388.816,56 78.857,44 467.674,00 

RECEITAS DE SERVI€OS       SAUDE 1.959.141,58 387.103,73 2.346.245,31 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 6.545.276,18 1.454.687,80 7.999.963,98 EDUCACAO 2.425.836,59 482.874,94 2.908.711,53 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 73.996,89 12.408,55 86.405,44 CULTURA 34.540,00   34.540,00 

RECEITAS DE CAPITAL 286.914,11 6.422,64 293.336,75 URBANISMO 959.788,81 122.221,24 1.082.010,05 

OPERACOES DE CREDITO       HABITACAO 134.047,19   134.047,19 

ALIENACAO DE BENS       GESTAO AMBIENTAL 712,00   712,00 

AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS 20.096,72 6.422,64 26.519,36 AGRICULTURA 161.613,18 15.778,31 177.391,49 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 266.817,39   266.817,39 ENERGIA 83.373,32 15.400,46 98.773,78 

        TRANSPORTE 145.507,79   145.507,79 

        DESPORTO E LAZER 38.695,30 15.387,47 54.082,77 

        ENCARGOS ESPECIAIS 336.443,68 17.213,49 353.657,17 

TOTAL 7.586.873,95 1.633.061,39 9.219.935,34 TOTAL 8.018.907,30 1.408.828,49 9.427.735,79 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       

DESPESA ORÇAMENTÁRIA A PAGAR 6.648.579,77 996.693,96 7.645.273,73 EMPENHOS A PAGAR PAGOS 3.957.726,59 1.188.451,84 5.146.178,43 

DEPÓSITOS 725.885,13 159.015,68 884.900,81 RESTOS A PAGAR 1.556.325,51 37.576,34 1.593.901,85 

DEPOSITO - INSS - SAUDE 29.090,09 5.939,68 35.029,77 RESTOS A PAGAR 2009 - 26.508,86 5.000,00 31.508,86 

DEPOSITO - I.N.S.S - EDUCACAO 5.499,86 1.106,97 6.606,83 RESTOS A PAGAR 2004 - 10.762,00 2.152,40 12.914,40 

DEPOSITO - INSS - 60% 8.630,70 3.183,70 11.814,40 RESTOS A PAGAR 2008 - 14.654,90   14.654,90 

DEPOSITO - I.N.S.S - GERAL 30.395,90 6.165,74 36.561,64 RESTOS A PAGAR 2010 - 95.963,88 3.790,50 99.754,38 

DEPOSITO - I.R.R.F - SAUDE 19.427,29 2.926,32 22.353,61 RESTOS A PAGAR 2010 - 1.046.868,17 12.954,80 1.059.822,97 

DEPOSITO - ISSQN - SAUDE 1.888,41 785,00 2.673,41 RESTOS A PAGAR 2010 - 97.562,39 896,83 98.459,22 

DEPOSITO - I.S.S.Q.N - GERAL 23.439,51 6.759,55 30.199,06 RESTOS A PAGAR 2010 - 264.005,31 12.781,81 276.787,12 

CONSIGNADO - SAUDE 89.553,66 20.172,22 109.725,88 DEPÓSITOS 693.794,89 171.949,91 865.744,80 

DEPOSITO - I.R.R.F. 48.296,44 11.150,27 59.446,71 DEPOSITO - INSS - SAUDE 29.090,09 5.503,67 34.593,76 

DEPOSITO PREVILANDIA 40.291,17 9.622,88 49.914,05 DEPOSITO - I.N.S.S - EDUCACAO 5.499,86 1.106,97 6.606,83 

SALARIO FAMILIA 6.983,89 1.587,85 8.571,74 DEPOSITO - INSS - 60% 16.969,72 3.183,70 20.153,42 

CONSIGNADO- EMPRESTIMO. 294.076,28 57.061,84 351.138,12 DEPOSITO - I.N.S.S - GERAL 30.565,49 6.831,75 37.397,24 

DEPOSITO PREVILANDIA 40% 34.155,69 7.654,64 41.810,33 DEPOSITO - I.R.R.F - SAUDE 19.427,29 2.926,32 22.353,61 

DEPOSITO PREVILANDIA FUEFUM 3.095,08 804,07 3.899,15 DEPOSITO - ISSQN - SAUDE 1.888,41 785,00 2.673,41 

DEPOSITO PREVILANDIA SAUDE 45.546,29 10.063,25 55.609,54 DEPOSITO - I.S.S.Q.N - GERAL 23.439,51 6.759,55 30.199,06 

DEPOSITO PREVILANDIA FUNDEF 60% 45.514,87 14.031,70 59.546,57 CONSIGNADO - SAUDE 68.376,83 13.771,20 82.148,03 

RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 2.587,46 736,29 3.323,75 DEPOSITO - I.R.R.F. 48.296,44 11.150,27 59.446,71 

SALáRIO FAMíLIA - SAúDE 2.587,46 736,29 3.323,75 DEPOSITO PREVILANDIA 31.488,96 8.792,17 40.281,13 

        SALARIO FAMILIA 9.195,35 1.587,85 10.783,20 

        CONSIGNADO- EMPRESTIMO. 317.191,33 58.225,45 375.416,78 

        DEPOSITO PREVILANDIA 40% 20.367,52 14.780,61 35.148,13 

        DEPOSITO PREVILANDIA FUEFUM 1.652,23 711,06 2.363,29 

        DEPOSITO PREVILANDIA SAUDE 37.582,55 9.051,08 46.633,63 

        DEPOSITO PREVILANDIA FUNDEF 60% 32.763,31 26.783,26 59.546,57 

        RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 2.587,46 736,29 3.323,75 

        SALáRIO FAMíLIA - SAúDE 2.587,46 736,29 3.323,75 

TOTAL 7.377.052,36 1.156.445,93 8.533.498,29 TOTAL 6.210.434,45 1.398.714,38 7.609.148,83 

TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS       TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS       

        REPASSE AO PODER LEGISLATIVO 381.250,00 76.250,00 457.500,00 

TOTAL       TOTAL 381.250,00 76.250,00 457.500,00 

SALDO DO MÊS ANTERIOR       SALDO PARA O MÊS SEGUINTE       

BANCOS - CONTAS MOVIMENTO 15.144,59 103.463,79 15.144,59 BANCOS - CONTAS MOVIMENTO 103.463,79 73.029,88 73.029,88 

BANCOS - CONTAS VINCULADAS 491.127,45 756.142,81 491.127,45 BANCOS - CONTAS VINCULADAS 756.142,81 692.291,17 692.291,17 

TOTAL 506.272,04 859.606,60 506.272,04 TOTAL 859.606,60 765.321,05 765.321,05 
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ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito municipal 
  
MARCIA ROSALVA DA SILVA ALVES 
Secretaria admin. e finanças 
  
CELIO FELIX DE SOUZA 
CRC/MT-009918/O-8 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:F1082429 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLIC OS DE NORTELANDIA-MT 

PORTARIA Nº 045/2011/FMPSSN 
 

“Dispõe sobre a Concessão de Reajuste do Valor dos Benefícios de Aposentadoria e Pensões por morte, conforme Art. 7º da Emenda 
Constitucional 41/2003”. 

  
O Diretor Executivo do PREVI-NORTE, Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores do Município de Nortelândia, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Municipal nº.202/2011, de 21 de Março de 2011, Art. 7º da Emenda Constitucional 
41/2003 de 19 de Dezembro de 2003. 
   
RESOLVE: 

  
Art. 1º Os benefícios de aposentadorias e as pensões por morte concedidos e mantidos pelo Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores 
de Nortelândia, PREVI-NORTE, em data anterior ao mês de dezembro de 2003 amparados pelo Art. 7º da Emenda Constitucional 41/2003, de 19 de 
dezembro de 2003, serão reajustados, a partir de 1º de abril de 2011, em 15% (quinze inteiros por cento), conforme Lei Municipal 202/2011 de 21 de 
março de 2011. De acordo com o Anexo I desta Portaria. 
  
Art. 2º. Este Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Nortelândia, Estado de Mato Grosso, 01 de Julho de 2011. 
  
JULIO CEZAR GOMES 
Diretor Executivo 

  
HOMOLOGO:  
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
  

ANEXO I  
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS BASE SALARIAL  

  

  
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Nortelândia, Estado de Mato Grosso, 01 de Julho de 2011. 
  
JULIO CEZAR GOMES 
Diretor Executivo 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 

TOTAL GERAL 15.470.198,35 3.649.113,92 18.259.705,67 TOTAL GERAL 15.470.198,35 3.649.113,92 18.259.705,67 

SEQ NOME BENEFICIARIO  TIPO BENEFICIO  ANO BENEFICIO  SALARIO BASE  AUMENTO 15%  
SALARIO BASE 

ATUAL  

1 AGENOR GONÇALVES DA SILVA APOSENTADO 1/8/2002 R$ 434,95 15% R$ 500,19 

2 ANTÔNIO ALTINO MOTA APOSENTADO 1/8/2002 R$ 422,20 15% R$ 485,53 

3 EDÍLIA DE SOUZA CHAVES PENSIONISTA 8/5/2002 R$ 422,20 15% R$ 485,53 

4 GILDETE BARRETO DE ARRUDA PENSIONISTA 12/4/1999 R$ 543,30 15% R$ 624,80 

5 HUMBERTO GOMES BEZERRA APOSENTADO 23/11/1998 R$ 1.757,77 15% R$ 2.021,44 

6 MARIA ERNESTINA DE SOUZA APOSENTADO 8/5/2002 R$ 422,20 15% R$ 485,53 

7 MARILEIDE GOMES DA C. COELHO APOSENTADO 1/12/1998 R$ 2.293,36 15% R$ 2.637,36 

8 MIQUELINA FERREIRA DA SILVA PENSIONISTA 21/2/2003 R$ 445,89 15% R$ 512,77 

9 SILVÉRIO FERREIRA DA SILVA APOSENTADO 1/8/2002 R$ 543,30 15% R$ 624,80 

10 SINESIA ORMOND DE CAMPOS APOSENTADO 31/8/2001 R$ 2.584,04 15% R$ 2.971,65 

11 VANDA DOS SANTOS Q.CARDOSO APOSENTADO 1/8/2002 R$ 681,69 15% R$ 783,94 

12 WALDOMIRO DOS SANTOS APOSENTADO 0/0/2002 R$ 1.404,72 15% R$ 1.615,43 
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Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:5B6A6521 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO-ANEXO 12 - ADMINISTRATIVO DIRETA  
 

  
SANTO ANTONIO DE LEV. 19/03/2011 
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
MANOEL DE JESUS MARTINS 
Contador CRC/MT 007897/0-7 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:955FAAF2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO-ANEXO 12 - ADMINISTRATIVO DIRETA  

 

MATO GROSSO                               Betha Sistemas 

PREF. MUN. DE SANTO ANTONIO DE LEVERGER                           Exercício de 2010 

Balanço Orçamentário-Anexo 12 - Administrativo Direta                                 Página 1 de 1 

                

                

                                                                                   RECEITA                                                                                      DESPESA     

                     Títulos Previsão/Fixação R$    Execução R$     Diferenças R$                  Títulos    Previsão/Fixação  R$  Execução     Diferenças 

        RECEITAS CORRENTES 19.126.922,00 22.533.426,87 3.406.504,87 
CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 
SUPLEMENTARES 

22.200.000,00 20.166.482,38 -2.033.517,62 

                RECEITA TRIBUTÁRIA 2.171.000,00 2.997.446,25 826.446,25 CRÉDITOS ESPECIAIS 0,00 0,00 0,00 

                RECEITAS DE 
CONTRIBUIÇÕES 

288.000,00 0,00 -288.000,00 CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS 0,00 0,00 0,00 

                RECEITA 
PATRIMONIAL 

65.000,00 97.144,27 32.144,27         

                RECEITA DE SERVIÇOS 112.000,00 91.717,10 -20.282,90         

                TRANSFERÊNCIAS 
CORRENTES 

16.220.922,00 19.222.247,70 3.001.325,70         

                OUTRAS RECEITAS 
CORRENTES 

270.000,00 124.871,55 -145.128,45         

         RECEITAS DE CAPITAL 4.460.478,00 381.788,11 -4.078.689,89         

                ALIENAÇÃO DE BENS 12.500,00 0,00 -12.500,00         

                TRANSFERÊNCIAS DE 
CAPITAL 

4.447.978,00 381.788,11 -4.066.189,89         

         RECEITAS CORRENTES 
INTRA-ORÇ 

535.600,00 0,00 -535.600,00         

                Contrib. Patronal servidor 
ativo civil 

535.600,00 0,00 -535.600,00         

         DEDUÇÕES DA RECEITA -1.923.000,00 -2.264.594,32 -341.594,32         

                DEDUÇÕES DE 
TRANSFERÊNCIA 

-1.923.000,00 -2.264.594,32 -341.594,32         

                

Soma 22.200.000,00 20.650.620,66 -1.549.379,34   22.200.000,00 20.166.482,38 -2.033.517,62 

                

Déficits 0,00 0,00 0,00 Superávits 0,00 484.138,28 484.138,28 

                

TOTAL 22.200.000,00 20.650.620,66 -1.549.379,34 TOTAL 22.200.000,00 20.650.620,66 -1.549.379,34 

MATO GROSSO                               Betha Sistemas 

PREF. MUN. DE SANTO ANTONIO DE LEVERGER                           Exercício de 2010 

Balanço Orçamentário-Anexo 12 - Administrativo Direta                                 Página 1 de 1 

                

                

                                                                                   RECEITA                                                                                      DESPESA     

                     Títulos Previsão/Fixação R$    Execução R$     Diferenças R$                  Títulos    Previsão/Fixação  R$  Execução     Diferenças 

        RECEITAS CORRENTES 19.126.922,00 22.533.426,87 3.406.504,87 
CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 
SUPLEMENTARES 

22.200.000,00 20.166.482,38 -2.033.517,62 

                RECEITA TRIBUTÁRIA 2.171.000,00 2.997.446,25 826.446,25 CRÉDITOS ESPECIAIS 0,00 0,00 0,00 

                RECEITAS DE 
CONTRIBUIÇÕES 

288.000,00 0,00 -288.000,00 CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS 0,00 0,00 0,00 

                RECEITA 
PATRIMONIAL 

65.000,00 97.144,27 32.144,27         

                RECEITA DE 
SERVIÇOS 

112.000,00 91.717,10 -20.282,90         

                TRANSFERÊNCIAS 
CORRENTES 

16.220.922,00 19.222.247,70 3.001.325,70         

                OUTRAS RECEITAS 
CORRENTES 

270.000,00 124.871,55 -145.128,45         

         RECEITAS DE CAPITAL 4.460.478,00 381.788,11 -4.078.689,89         
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SANTO ANTONIO DE LEV. 19/03/2011 
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
MANOEL DE JESUS MARTINS 
Contador CRC/MT 007897/0-7 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:CFFF081A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANÇO FINANCEIRO - ANEXO 13  
 
Balanço Financeiro - Anexo 13 - Administração Direta 
  

   
SANTO ANTONIO DE LEV, 13/07/2011 
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
MANOEL DE JESUS MARTINS 
Contador CRC/MT 007897/0-7 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:AC2DCCE8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANÇO PATRIMONIAL - ANEXO 14  

                ALIENAÇÃO DE BENS 12.500,00 0,00 -12.500,00         

                TRANSFERÊNCIAS DE 
CAPITAL 

4.447.978,00 381.788,11 -4.066.189,89         

         RECEITAS CORRENTES 
INTRA-ORÇ 

535.600,00 0,00 -535.600,00         

                Contrib. Patronal servidor 
ativo civil 

535.600,00 0,00 -535.600,00         

         DEDUÇÕES DA RECEITA -1.923.000,00 -2.264.594,32 -341.594,32         

                DEDUÇÕES DE 
TRANSFERÊNCIA 

-1.923.000,00 -2.264.594,32 -341.594,32         

                

Soma 22.200.000,00 20.650.620,66 -1.549.379,34   22.200.000,00 20.166.482,38 -2.033.517,62 

                

Déficits 0,00 0,00 0,00 Superávits 0,00 484.138,28 484.138,28 

                

TOTAL 22.200.000,00 20.650.620,66 -1.549.379,34 TOTAL 22.200.000,00 20.650.620,66 -1.549.379,34 

RECEITAS DESPESAS 

Títulos R$ Títulos R$ 

ORÇAMENTÁRIAS 20.650.620,66 ORÇAMENTÁRIAS 20.166.482,38 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 20.650.620,66 DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 20.166.482,38 

RECEITAS CORRENTES 20.268.832,55 Judiciária 3.877,00 

Receitas Tributárias 2.997.446,25 Administração 7.756.152,26 

Receitas Patrimoniais 97.144,27 Assistência Social 1.079.012,03 

Receitas de Serviços 91.717,10 Saúde 5.368.787,81 

Transferências Correntes 19.222.247,70 Educação 4.323.015,94 

Outras Receitas Correntes 124.871,55 Cultura 19.809,21 

Dedução da Receita Corrente -2.264.594,32 Urbanismo 530.538,12 

RECEITAS DE CAPITAL 381.788,11 Habitação 32.837,84 

Transferências de Capital 381.788,11 Gestão Ambiental 13.152,00 

    Agricultura 227.097,23 

    Comércio e Serviços 457.074,56 

    Energia 129.915,94 

    Desporto e Lazer 225.212,44 

    TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 1.082.010,36 

    Repasse Concedido 1.082.010,36 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS 2.682.732,50 EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS 2.011.762,51 

CONSIGNAÇÕES DO EXERCÍCIO 1.648.382,42 Consignações Pagas no Exercício 1.103.038,24 

RESTOS A PAGAR - INSCRIÇÃO DO EXERCÍCIO 1.031.376,65 RESTOS A PAGAR - PAGOS NO EXERCÍCIO 117.100,68 

Restos a Pagar Processados 549.522,62 Restos a Pagar Processados 11.110,35 

Restos a Pagar não Processados 289.046,48 Restos a Pagar não Processados 105.990,33 

Consignações a Pagar 192.807,55 OUTROS VALORES FINANCEIROS 195.428,38 

OUTROS VALORES FINANCEIROS 2.159,60 Créditos Diversos a Receber 195.428,38 

Créditos Diversos a Receber 2.159,60 DECRÉSCIMOS PATRIMONIAIS 596.195,21 

ACRÉSCIMOS PATRIMONIAIS 813,83     

SALDO DISPONÍVEL DO EXERCÍCIO ANTERIOR 2.721.672,38 SALDO DISPONÍVEL PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE 2.794.770,29 

Bancos Conta Movimento 2.448.656,05 Bancos Conta Movimento 2.674.508,00 

Bancos Conta Aplicações Financeiras 273.016,33 Bancos Conta Aplicações Financeiras 120.262,29 

TOTAL 26.055.025,54 TOTAL 26.055.025,54 
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Balanço Patrimonial - Anexo 14 
Administração Direta 
  

  
SANTO ANTONIO DE LEV, 13/07/2011 
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
MANOEL DE JESUS MARTINS 
Contador CRC/MT 007897/0-7 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:8C81B47B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - ANEXO 15  

 
Demonstrações das Variações Patrimoniais - Anexo 15 
Administração Direta 
  

  
SANTO ANTONIO DE LEV, 13/07/2011 
 
  

Ativo Passivo 

Títulos Valor R$ Títulos Valor R$ 

ATIVO FINANCEIRO 2.990.079,07 PASSIVO FINANCEIRO 3.807.776,73 

DISPONÍVEL 2.794.770,29 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 3.807.776,73 

DISPONÍVEL EM MOEDA NACIONAL 2.794.770,29 OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3.807.776,73 

DISPONÍVEL EM BANCOS 2.674.508,00 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 ANOS61,32   

APLICAÇÕES FINANCEIRAS 120.262,29 RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 450.286,20 

CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO 195.308,78 CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 2.063.229,21 

CRÉDITOS A RECEBER 195.308,78     

CRÉDITOS DIVERSOS A RECEBER 195.308,78     

ATIVO NÃO FINANCEIRO 8.240.267,26 PASSIVO NÃO FINANCEIRO 2.896.345,16 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 3.212.732,41 OBRIGAÇÕES LEGAIS E TRIBUTÁRIAS 712.052,29 

CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO 3.212.732,41 OBRIGAÇÕES PARCELADAS 712.052,29 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 3.212.732,41 PARCELAMENTO DE FGTS 712.052,29 

PERMANENTE 5.027.534,85 DÍVIDA FUNDADA 2.184.292,87 

IMOBILIZADO 5.027.534,85 INTERNA 2.184.292,87 

BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 5.027.534,85 DÍVIDA INTERNA - EM CONTRATOS 2.184.292,87 

SOMA DO ATIVO REAL 11.230.346,33 SOMA DO PASSIVO REAL 6.704.121,89 

    SALDO PATRIMONIAL   

    Ativo Real Líquido 4.526.224,44 

ATIVO COMPENSADO 312.430,64 PASSIVO COMPENSADO 312.430,64 

SISTEMA DE COMPENSAÇÃO 312.430,64 SISTEMA DE COMPENSAÇÃO 312.430,64 

RESPONSABILIDADES POR TÍTULOS VALORES E BENS 312.430,64   TÍTULOS, VALORES E BENS SOB RESPONSABILIDADE 312.430,64   

CONCEDIDOS 312.430,64     

TOTAL GERAL 11.542.776,97 TOTAL GERAL 11.542.776,97 

Variações Ativas Variações Passivas 

Títulos Valor R$ Títulos Valor R$ 

RESULTANTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA   RESULTANTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 20.650.620,66 DESPESA ORCAMENTÁRIA 20.166.482,38 

RECEITAS CORRENTES 22.533.426,87 DESPESAS CORRENTES 18.844.421,34 

RECEITA TRIBUTARIA 2.997.446,25 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 9.072.267,04 

RECEITA PATRIMONIAL 97.144,27 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 9.772.154,30 

RECEITA DE SERVIÇOS 91.717,10 DESPESAS DE CAPITAL 1.221.838,25 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 19.222.247,70 INVESTIMENTOS 1.052.841,85 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 124.871,55 AMORTIZACAO DA DIVIDA 168.996,40 

RECEITAS DE CAPITAL 381.788,11 DESPESAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 100.222,79 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 381.788,11 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 100.222,79 

DEDUÇÕES DA RECEITA -2.264.594,32     

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -2.264.594,32       

INTERFERÊNCIAS ATIVAS 0,00 INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 1.082.010,36 

    TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 1.082.010,36 

MUTAÇÕES ATIVAS 1.185.424,71 MUTAÇÕES PASSIVAS 485.502,86 

DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 168.996,40 DESINCORPORAÇÕES DE ATIVOS 485.502,86 

INCORPORAÇÕES DE ATIVOS 1.016.428,31     

RESULTADO EXTRA-ORÇAMENTÁRIO 3.948.677,17 RESULTADO EXTRA-ORÇAMENTÁRIO 3.925.702,02 

RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 0,00 DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 0,00 

INTERFERÊNCIAS ATIVAS 813,83 INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 596.195,21 

OUTRAS INTERFERÊNCIAS ATIVAS 813,83 OUTRAS INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 596.195,21 

ACRÉSCIMOS PATRIMONIAIS 3.947.863,34 DECRÉSCIMOS PATRIMONIAIS 3.329.506,81 

INCORPORAÇÕES DE ATIVOS 3.947.863,34 DESINCORPORAÇÕES DE ATIVOS 3.329.506,81 

Total de Variações Ativas 25.784.722,54 Total de Variações Passivas 25.659.697,62 

    RESULTADO PATRIMONIAL   

    Superávit Verificado 125.024,92 

Total Geral 25.784.722,54 Total Geral 25.784.722,54 
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HARRISSON BENEDITO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
MANOEL DE JESUS MARTINS 
Contador CRC/MT 007897/0-7 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:D79E3A8B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA  
 
Demonstrativo da Dívida Fundada Interna 
Administração Direta 
  

   
SANTO ANTONIO DE LEV, 13/07/2011 
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
MANOEL DE JESUS MARTINS 
Contador CRC/MT 007897/0-7 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:7BD235BA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE  
 
Demonstração da Dívida Flutuante 
Administração Direta 
  

   
SANTO ANTONIO DE LEV, 13/07/2011 
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
MANOEL DE JESUS MARTINS 
Contador CRC/MT 007897/0-7 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:23FB0638 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 327, DE 11 DE JULHO DE 2011. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TABAPORÃ, PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de sua competência e de acordo com o disposto na 
Lei nº 842, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde do Município de 
Tabaporã – MT.  
  
RESOLVE: 
  

Autorizações Saldo anterior em 
Circulação (1) 

Movimento no Exercício Saldo para Exercício Seguinte 

Lei Data Lei Quant. Valor Emissão Emissão (2) Pagamento (3) Cancelamento (4) Valor 

OBRIGAÇÕES LEGAIS E TRIBUTÁRIAS 

FGTS                 

000829/03 22/12/2003 240 920.138,82 767.623,23 C 30.281,13 85.852,07 0,00 712.052,29 C 

Previdência municipal               

001014/09 09/06/2009 240 1.932.092,23 1.875.739,66 C 391.697,54 83.144,33 0,00 2.184.292,87 C 

  Totais     2.643.362,89 C 421.978,67 168.996,40 0,00 2.896.345,16 C 

Títulos 
Saldo do 
Exercício 
Anterior 

Movimento no exercício Saldo para o 
Exercício 
Seguinte Inscrição Pagamentos Cancelamentos 

RESTOS A PAGAR 1.023.079,10 C 838.569,10 117.100,68 0,00 1.744.547,52 C 

Restos a pagar processados 755.849,05 C 549.522,62 11.110,35 0,00 1.294.261,32 C 

Restos a pagar não processados 267.230,05 C 289.046,48 105.990,33 0,00 450.286,20 C 

DEPÓSITOS 1.325.077,48 C 1.841.189,97 1.103.038,24 0,00 2.063.229,21 C 

Consignações 1.325.077,48 C 1.841.189,97 1.103.038,24 0,00 2.063.229,21 C 

Total : 2.348.156,58 C 2.679.759,07 1.220.138,92 0,00 3.807.776,73 C 



Mato Grosso , 15 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1258 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                145 
 

Art. 1º. Instituir comissão responsável pelo enquadramento dos servidores no Plano de Cargos e Carreira dos Profissionais do Sistema Único de 
Saúde do Município de Tabaporã – MT, composta, paritariamente, por servidores da carreira e por representantes da administração municipal, com a 
composição de quatro integrantes. 
  
Art. 2º. Ficam nomeados os seguintes para comporem a comissão: 
  

  
Art. 3º.  A comissão terá como coordenador o membro MARIA DE FATIMA DIAS DA ROCHA BEDIN SILVA , a quem compete coordenar 
todos os trabalhos da comissão. 
Art. 4º. A comissão de enquadramento terá as seguintes atribuições: 
a) receber o termo de opção dos servidores, bem como o formulário de atualização cadastral com os certificados de capacitação e títulos (anexo); 
b) proceder ao enquadramento dos servidores, em todas as suas etapas, segundo as diretrizes gerais previstas na Lei nº 842/2011, que dispõe sobre o 
Plano de Cargos e Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde do Município de Tabaporã – MT. 
c) instrumentalizar, em conjunto com a área de pessoal para o procedimento de homologação do enquadramento e análise dos recursos; 
d) encaminhar ao Prefeito Municipal a listagem de enquadramento dos servidores para homologação e posterior publicação; 
e) divulgar a instituição e publicação do enquadramento; 
f) analisar os recursos dos servidores ao enquadramento; 
g) encaminhar à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Saúde os dados para os cálculos do enquadramento. 
  
Art. 5º. Será garantida freqüência integral a todos os membros quando em atividade pela comissão, seja em reuniões ordinárias ou em atividades 
delegadas por seu coordenador ou pelo pleno, assegurada a liberação de no mínimo um turno diário aos membros para cumprimento das atribuições 
da mesma. 
  
Art. 6º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Tabaporã, 11 de Julho de 2011. 

  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA 
Prefeito Municipal 
  

REPRESENTANTES DOS SERVIDORES 
TITULAR  KARINA MENEZES DE SOUSA MOREIRA ROCHA  

Cargo: Auxiliar de Consultório Dentário 
RG: 1834053-9 SSP/MT 
CPF: 024.928.211.96 

TITULAR  ALESSANDRA APARECIDA GALVAO  
Cargo: Oficial Administrativo 

RG: 1534212-3 SSP/MT 
CPF: 004.090.241.20 

TITULAR  JULIANI CAMILA DOS SANTOS  
Cargo: Biólogo 

RG: 1309130-1 SSP/MT 
CPF: 900.911.241.15 

SUPLENTE ROSINEIDE CHAVES TELIS SANTOS  
Cargo: Técnica em Enfermagem   

RG: 000902603 SSP/MT 
CPF: 773.953.361.00 

SUPLENTE CARLA REGIANI PEREIRA  
Cargo: Cirurgião Dentista 

RG: 3.905.677-7  SSP/PR 
CPF: 007.546.199.40 

SUPLENTE ANGELA CRISTINA IBANEZ  
Cargo: Auxiliar de Enfermagem  

RG: 1162865-0 SJ/MT 
CPF: 825.416.801.63 

REPRESENTANTES DO GOVERNO MUNICIPAL  
TITULAR  MARIA DE FATIMA DIAS DA ROCHA BEDIN SILVA  

Cargo: Enfermeira  
RG: 7.563.264-9  SSP/PR 
CPF: 903.741.779.53 

TITULAR  SILVANA APARECIDA AUGUSTO  
Cargo: Agente Administrativo  

RG: 1097991-3 SJ/MT 
CPF: 919.746.151.20 

TITULAR  KATIA APARECIDA DE PAULA GOMES  
Cargo: Escriturário  

RG: 1190684-7 SJ/MT 
CPF: 864.670.691.53 

SUPLENTE VANIA CASSIA MAGAYEVSKI Cargo: Enfermeira  RG: 6046067341 SSP/RS 
CPF: 915.337.160.72 

SUPLENTE IRAINA APARECIDA LEONEL SOUTO  
Cargo: Técnica em Radiologia 

RG: M-4.519.337 SSP/MG 
CPF: 616.763.906.00 

SUPLENTE MARIA LUCIA FERREIRA LIDORIO COUTO  
Cargo: Técnica em Enfermagem  

RG: 1502106-8  SSP/MT 
CPF: 726.495.771.34 

Ficha de Enquadramento Funcional 

Identificação do Servidor: 

Nome:   

Matricula Nº   CPF Nº: 

RG Nº:   Órgão Expedidor: SSP/   *Outro Órgão Expedidor:   

Endereço:         Nº: 

Bairro:    Tabaporã - MT -  CEP:78.563-000 

Fone: (66)-   Cel.: (66) -    

Endereço Eletrônico: 

              

Identificação Funcional 

Cargo:   

Unidade/Órgão de Lotação: 
Valor da Última Remuneração  Percebida (salário base, sem qualquer tipo de 
acréscimo ) 

R$   

Data de Efetivação :           /          /                 = 
  Anos  e 

  meses de Efetividade 

  

Nível de Escolaridade Exigido para o Cargo: 

  

(     ) Fundamental Incompleto   (     ) Ensino Médio 

  

(     ) Fundamental Completo   (     ) Nível Superior 

  

Responda aos seguintes  Questionamentos: 

  

1 _  Possui hoje, grau de instrução escolar, superior ao que é exigido para a sua categoria funcional. 

Marque com um X a alternativa correta: Campo a ser Confirmado pela Comissão: 
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Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:4834BD04 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TESTE SELETIVO Nº 003/2011 SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL E CIDADANIA EDITAL DE 
RESULTADO PRÉVIO  

 

SIM  
(      ), 

ou NÃO  (      ) 
Art:    

Encontra-se Cursando Sim (      ) ou Não (      ) 

              

TERMO DE OPÇÃO:         

                                Venho, nos termos da Lei nº    842     de  28 de Junho de 2011, optar por integrar  o novo Plano de  Cargos  Carreira dos Profissionais  do Sistema  Unico de Saude do Municipio de Tabapora -MT, Para 
tanto anexo comprovantes de escolaridade  e cursos certificados. 

Tabaporã, ________ de ______________________ de _______________ 

              

      Assinatura       

"           " 

  

RECIBO:  

Termo de Opção pelo novo Plano de  Cargos  Carreira dos Profissionais  do Sistema  Unico de Saude  

  

Recebido em: Data _____/ ______/ _______ 

  

    Assinatura do Responsável/Carimbo     

Relação de Certificados Entregues para a Progressão Horizontal na Carreira  

CERTIFICADO Nº 
MODALIDADE DO CURSO/ TEMA                                                      Curso/ 
Seminário/ Simpósio/ Capacitação/ Outros DATA HORAS Convalidado pela Comissão 

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

      hs.   

TOTAL DE :  ..........Certificados, entregues à  "Secretaria Municipal de  Administração", que  somam um total de...........hs.   

              

Campo destinado a Ser preenchido pelo Secretário da Pasta: 

              

1 _  É Habitualmente Obrigado a Pernoitar fora de seu domicilio, em razão da atividade desempenhada na função?  

Marque com um X a alternativa correta: Campo a ser Confirmado pela Comissão: 

SIM  (      ) ou 
NÃO  
(      ) 

        

              

2 _  Art. 27º  (Lei dos 25% ) 

Marque com um X a alternativa correta: Campo a ser Confirmado pela Comissão: 

SIM  (      ) ou 
NÃO  
(      ) 

Art. 27º inciso III        

              

 3_ Art. 38º (lei insalubridade) 

Marque com um X a alternativa correta: Campo a ser Confirmado pela Comissão: 

SIM  (      ) ou 
NÃO  
(      ) 

Art.  38º  Insalubridade:       

              

4_ Art. 38º (lei periculidade) 

Marque com um X a alternativa correta: Campo a ser Confirmado pela Comissão: 

SIM  (      ) ou 
NÃO  
(      ) 

Art.38º Periculosidade:       

              

Nome do(a) Secretário(a):           

              

    Assinatura do responsável da Pasta     
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Cargo/Função: Monitor de Recreação e Práticas Esportivas 

 
 Vera – MT, 11 de Julho de 2011.  

  
ALCIONE MARIA NISSOLA SELHORST 
Presidente 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:0D043E8A 

 

 

EDITAL DE RESULTADO PRÉVIO  

Cargo/Função: Técnico em Enfermagem 
          

           

  Inscr. Nome Doc. Identidade  
PROVA OBJETIVA  Total Prova 

Escrita 
Prova 

Prática 
Nota Geral Classif. Geral 

 Port. Mat. C Ger Espec. 

  1 Andréia Cristina Alves  1905310-0 SSP/MT 
 

1,40 1,75 1,40 1,40 5,95   1,70 7,65 1º Aprovado 

  2 Maria Criver dos Santos  568256 SSP/MT 
 

0,35 1,05 1,05 1,75 4,20   3,00 7,20 2º Aprovado 

  5 Ariadene de Paula Silva  8.903.170-2 SSP/PR 
 

1,05 1,75 0,70 1,40 4,90   2,00 6,90 3º Aprovado 

  3 Zilda Aparecida Teles Pinto  1992562-0 SSP/MT 
 

0,35 0,35 1,05 1,75 3,50   3,00 6,50 1º Classific. 

  9 Neuza Aparecida dos Santos  889.893 SSP/MT 
 

0,70 0,70 1,05 1,40 3,85   2,50 6,35 2º Classific. 

  8 Jacel Ricardo Jankowski  965.693 SSP/MT 
 

0,70 1,05 1,40 0,70 3,85   2,50 6,35 3º Classific. 

  4 Orimar Lopes da Silva  5734343 SSP/GO 
 

0,70 0,70 1,75 1,40 4,55   1,50 6,05 4º Classific. 

  6 Terezinha Reis  889.893 SSP/MT 
 

0,70 0,35 1,40 1,75 4,20   1,70 5,90 5º Classific. 

  7 Dulcelei Bardella Xavier  2170339-6 SSP/MT 
 

0,35 0,35 1,40 0,35 2,45   1,00 3,45 6º Classific. 

Nº Inscrição Nome Doc. Identidade Port. Mat. C Ger Espec. Entrevista Resultado Classificação 

1 Roselia Maria da Silva 2517644-7 SSP/PE 2,00 2,00 2,50 2,50 Apta 9,00 1ª Aprovada 

2 Sirley da Silva 36600344-6 SSP/PR 1,00 1,00 1,00 1,00 Desclassificada 4,00 Desclassifcada 

3 Margarete dos Santos Palu 1300248-1 SSP/MT NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  

4 Gabriel Machado Novo 2067722-7 SSP/RS NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  

5 Leila Machcher Pinto 17589886 SSP/PA NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  

6 Sonia Silva dos Santos 1634044-2 SSP/MT NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  

7 Marcos Rodrigues Bento 1229700-3 SSP/PR NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  

8 Marinez de Fatima Fulber 4070343183 SSP/RS NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  

9 Tcharles Schneider 4632999 SSP/SC NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  


